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Cria no quadro de pessoal da Administração Regio-
nal de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde de
Vila Real, Centro de Saúde de Chaves, um lugar
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geral, a extinguir quando vagar . . . . . . . . . . . . . . . . 5743
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Direcção-Geral da Administração Pública . . . . . . . . . . . . . 5756
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Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5759
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PARPÚBLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A. 5791

Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 38/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2001,
inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcanena.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
Tribunal da Comarca de Alenquer.
Tribunal da Comarca de Alijó.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
Tribunal da Comarca de Amares.
Tribunal da Comarca de Anadia.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.

3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Aveiro.

Tribunal da Comarca de Baião.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Barreiro.
Tribunal da Comarca de Beja.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca de Bragança.
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.
Tribunal da Comarca de Caminha.
Tribunal da Comarca do Cartaxo.
Tribunal da Comarca de Celorico de Basto.
Tribunal da Comarca de Chaves.
Tribunal da Comarca de Cinfães.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Coimbra.
Tribunal da Comarca de Elvas.
Tribunal da Comarca do Entroncamento.
Tribunal da Comarca de Espinho.
Tribunal da Comarca de Esposende.
Tribunal da Comarca de Fafe.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
Tribunal da Comarca da Felgueiras.
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Gondomar.
Tribunal da Comarca da Guarda.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
Tribunal da Comarca da Horta.
Tribunal da Comarca de Lagos.
Tribunal da Comarca de Lamego.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca da Lousada.
Tribunal da Comarca de Macedo de Cavaleiros.
Tribunal da Comarca da Maia.
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Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses.
Tribunal da Comarca de Mirandela.
Tribunal da Comarca de Mondim de Basto.
Tribunal da Comarca de Montalegre.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo.
Tribunal da Comarca da Nazaré.
Tribunal da Comarca de Odemira.
Tribunal da Comarca de Oeiras.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
1.a Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Ovar.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penacova.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Peso da Régua.
Tribunal da Comarca de Pombal.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca do Sabugal.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.

Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de São Pedro do Sul.
Tribunal da Comarca de São Vicente.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara com competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
Tribunal da Comarca de Silves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Soure.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Valpaços.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Família e Menores do Barreiro.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa.
Tribunal de Pequena Instância Criminal do Porto.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 43/2001 (2.a série). — Pela resolução
n.o 27/2000, de 21 de Janeiro, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro de 2000, foram apresentados
ao Conselho da União Europeia os representantes portugueses
no Comité das Regiões.

Por motivo de renúncia ao mandato de membro suplente em repre-
sentação da Região Autónoma da Madeira, Dr. José Agostinho Gomes
Pereira de Gouveia, torna-se necessário proceder à respectiva subs-
tituição.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região Autónoma
da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve substituir o vogal suplente do Comité das Regiões
em representação da Região Autónoma da Madeira, Dr. José Agos-
tinho Gomes Pereira de Gouveia, pelo Dr. João Carlos Cunha e Silva.

15 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução n.o 44/2001 (2.a série). — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 1/2001, aprovada em 14 de Dezembro e publicada
em 6 de Janeiro de 2001, criou, no âmbito do Ministério da Justiça,
uma estrutura de missão com o objectivo de desenvolver as estratégias
de implementação do sistema de monitorização electrónica de argui-
dos sujeitos à medida de coação prevista no artigo 201.o do Código
de Processo Penal.

No âmbito de tais estratégias de implementação assume especial
importância o procedimento internacional de aquisição dos serviços
de vigilância electrónica, já lançado na sequência da aprovação do
respectivo programa e caderno de encargos.

Dada a estreita articulação existente entre a estrutura de missão
já criada e o Instituto de Reinserção Social e a importância de tal
articulação ser reforçada, é necessário proceder-se à nomeação de
novo encarregado de missão.

Assim:
Nos termos da alínea d) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nomear no cargo de encarregado da missão criada pelo Reso-

lução do Conselho de Ministros n.o 1/2001 o licenciado José Ricardo
Marques da Silva Nunes, sendo equiparado a director de serviços
para efeitos remuneratórios e de representação.

2 — O exercício de funções a que se refere o número anterior
considera-se, para efeitos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, de reconhecido interesse público.

3 — A presente resolução entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

15 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
para a Defesa do Consumidor

Despacho n.o 6474/2001 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, foi criada a Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar, a qual, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o,
conjugado com o n.o 1 do artigo 17.o, do referido diploma, fica sujeita
ao regime de instalação e à necessidade de nomeação dos respectivos
adjuntos.

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 180/2000, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 82/2001, de 9 de Março, é nomeado o licenciado Rui
Henrique Moura Lupi e Costa, assessor principal do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações
Internacionais do Ministério das Finanças, para exercer, em
regime de comissão de serviço, considerando o disposto no n.o 1
do artigo 17.o do citado Decreto-Lei n.o 180/2000, as funções de
adjunto da comissão instaladora da Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar.

O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Março de
2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado para a Defesa
do Consumidor, Acácio Manuel de Frias Barreiros.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4907/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os efeitos do disposto no mesmo diploma, designadamente no
seu artigo 96.o, faz-se público que foi afixada, para consulta, a
lista de antiguidade do pessoal do quadro da Secretaria-Geral
da Presidência do Conselho de Ministros com referência a 31
de Dezembro de 2000.

19 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Listagem n.o 66/2001. — Em cumprimento do determinado da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem das transferências
efectuadas pelos organismos da Presidência do Conselho de Ministros no 2.o semestre de 2000:

Presidência do Conselho de Ministros

Secretaria-Geral

Beneficiário MontanteEntidade
decisora

Data
da

autorização

Min. Presidência 7-6-2000 Associação Portuguesa de Radiodifusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
Min. Adj. Pri.-Min. 5-9-2000 APH — Associação de Professores de História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
Min. Adj. Pri.-Min. 5-9-2000 APH — Associação de Professores de História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
Min. Presidência 29-12-2000 Francisco Manuel Manso Gonçalves de Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
Min. Presidência 31-10-2000 Associação Juvenil 12 Novembro de Dili . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00

Gabinete do Ministro da Juventude e do Desporto

Beneficiário MontanteEntidade
decisora

Data
da

autorização

Min. Finanças . . . . 29-12-2000 Associação 25 de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000 000$00
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Instituto do Consumidor

BeneficiárioEntidade decisora Benefício auferido Data da decisão

Ministro Adjunto
do Primeiro-Mi-
-nistro.

Associação Centro Informação Consumo e Arbitr. Porto . . . . . . . . . . . . . 5 648 000$00 18-7-2000
Assoc. Centro Arbitr. Conflitos Cons. Vale de Ave/Trib. Arb. . . . . . . . . . 2 500 000$00 18-7-2000
Assoc. Arbitr. Voluntária Litígios do Sector Automóvel . . . . . . . . . . . . . . (a) 5 300 000$00 18-7-2000
Assoc. Arbitr. Conflitos Consumo Distrito Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000$00 18-7-2000
Assoc. Centro Arbitr. Conflitos Cons. da Cidade de Lisboa . . . . . . . . . . . 12 000 000$00 18-7-2000
Região de Turismo do Algarve (Centro Inform., Mediação e Arbitragem

de Consumo do Algarve) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00 15-11-2000
Associação Comercial de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 6-9-2000
UGC — União Geral de Consumidores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 675 000$00 24-8 e 29-12-2000
FENACOOP — Federação Nac. Cooperativas de Consumo, FCRL . . . . 4 175 000$00 24-8 e 29-12-2000
DECO — Associação Port. para Defesa do Consumidor . . . . . . . . . . . . . 10 925 000$00 24-8 e 29-12-2000
CGTP-IN — Grupo Sind. para Defesa do Consumidor . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 24-8-2000

(a) Corresponde ao total de 5000 contos de subsídio mais a quota anual de 300 contos.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas

NOVAGER — NIPC: 503774570 — 3 000 000$, ordem de transferência em 28 de Dezembro de 2000.

Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres

Entidade beneficiária Montante Data da decisão

Comissão de Gestão das ONG do CC da CIDM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000$00 3-10-99
Associação Port. de Estudos sobre as Mulheres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00 3-10-99

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Entidade
decisora Beneficiário Montante

Data
da

decisão

SED/CEFD Federação Portuguesa de Futebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 545 980$00 11-9-2000
MJD/CEFD Federação Portuguesa de Futebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 954 000$00 21-12-2000

Conselho Económico e Social

Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses — Intersindical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 398 750$00
União Geral de Trabalhadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 398 750$00
Confederação dos Agricultores de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 967 500$00
Confederação do Comércio e Serviços de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 967 500$00
Confederação da Indústria Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 967 500$00

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Entidade decisora Beneficiário Montante
Data

da
decisão

Presidente do conselho de administração do IPDT COAF — Centro de Orientação e Apoio às Famílias . . . . 3 469 000$00 22-12-2000
Conselho de administração do IPDT . . . . . . . . . . Associação de Ludotecas do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 340 000$00 12-12-2000
Presidente do conselho de administração do IPDT Cruz Azul de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 800$00 24-11-2000
Presidente do conselho de administração do IPDT MAPS — Movimento de Apoio à Problemática da Sida 2 541 484$00 24-11-2000
Presidente do conselho de administração do IPDT Agência de Desenvolvimento Integrado de Lordelo do

Douro.
3 615 479$00 24-11-2000

Conselho de administração do IPDT . . . . . . . . . . Escola Técnica Psicossocial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . 7 188 800$00 20-11-2000
Conselho de administração do IPDT . . . . . . . . . . Esmoriz Ginásio Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 017 000$00 14-11-2000
Presidente do conselho de administração do IPDT Faculdade de Motricidade Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 535 200$00 30-10-2000
Presidente do conselho de administração do IPDT Obra Diocesana de Promoção Social na Cidade do Porto 7 128 000$00 10-11-2000
Conselho de administração do IPDT . . . . . . . . . . Associação Juvenil Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00 28-12-2000
Conselho de administração do IPDT . . . . . . . . . . Associação Felgueiras Solidária — GIAF . . . . . . . . . . . . . 4 648 000$00 28-12-2000
Presidente do conselho de administração do IPDT Gabinete de Reconversão do Casal Ventoso . . . . . . . . . . . 35 881 300$00 13-11-2000
Conselho de administração do IPDT . . . . . . . . . . Gabinete de Reconversão do Casal Ventoso . . . . . . . . . . . 35 000 000$00 28-12-2000
Conselho de administração do IPDT . . . . . . . . . . Norte Vida — Associação para Promoção de Saúde . . . . 46 980 123$00 13-11-2000
Conselho de administração do IPDT . . . . . . . . . . Associação PROCAIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 925 168$00 13-10-2000
Conselho de administração do IPDT . . . . . . . . . . Direcção-Geral dos Serviços Prisionais — Estabeleci-

mento Prisional de Lamego.
6 420 400$00 13-10-2000

Presidente do conselho de administração do IPDT Centro Social Cultural e Recreativo de Quimbres . . . . . . 6 610 200$00 13-10-2000
Presidente do conselho de administração do IPDT Arisco — Instituição para a Promoção Social e da Saúde 60 378 200$00 28-7-2000
Presidente do conselho de administração do IPDT Centro de Acolhimento de Penacova . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 815 000$00 21-7-2000
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Entidade decisora Beneficiário Montante
Data

da
decisão

Coordenadora nacional do Projecto VIDA . . . . . Rumos — Cooperativa de Educação, CRL . . . . . . . . . . . . 3 989 220$00 24-3-2000
Presidente do conselho de administração do IPDT Associação pelo Prazer de Viver, Saúde, Cultura e Vida 14 490 761$00 26-7-2000
Presidente do conselho de administração do IPDT Associação Recomeçar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 305 080$00 27-7-2000
Presidente do conselho de administração do IPDT Centro Jovem Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 715 904$00 14-7-2000
Presidente do conselho de administração do IPDT Direcção Geral dos Serviços Prisionais . . . . . . . . . . . . . . . . 7 672 778$00 14-7-2000
Coordenadora nacional do Projecto VIDA . . . . . Direcção Geral dos Serviços Prisionais . . . . . . . . . . . . . . . . 10 348 314$00 17-5-2000
Coordenadora nacional do Projecto VIDA . . . . . Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência — Beja.
3 466 830$00 17-5-2000

Conselho de administração do IPDT . . . . . . . . . . Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência — Beja.

205 000 000$00 20-12-2000

Coordenadora nacional do Projecto VIDA . . . . . Associação Jovens do Ribatejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 668 400$00 21-7-2000
Conselho de administração do IPDT . . . . . . . . . . Fundação Portuguesa Estudo e Prevenção da Toxico-

dependência.
4 500 000$00 5-12-2000

Conselho de administração do IPDT . . . . . . . . . . Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

20 064 000$00 21-11-2000
e

29-11-2000
Secretário de Estado da Presidência do Conselho

de Ministros e Ministro das Finanças.
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Uni-

versidade do Porto.
7 800 000$00 23-8-2000

Presidente do conselho de administração do IPDT Associação Cristã da Mocidade da Beira Interior . . . . . . . 5 000 000$00 25-9-2000

Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses

Data Entidade decisora Entidade beneficiária Montante atribuído

Julho . . . . . . . . . . . . . . . Comissário-geral . . . . Plain Sailing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00
Setembro . . . . . . . . . . . Comissário-geral . . . . CULTURGEST . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
Outubro . . . . . . . . . . . . Comissário-geral . . . . Fundação Casa Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
Outubro . . . . . . . . . . . . Comissário-geral . . . . Maratona Clube de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 850 000$00
Outubro . . . . . . . . . . . . Comissário-geral . . . . Maratona Clube de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 180 000$00
Outubro . . . . . . . . . . . . Comissário-geral . . . . CULTURGEST . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
Novembro . . . . . . . . . . . Comissário-geral . . . . CULTURGEST . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
Dezembro . . . . . . . . . . . Comissário-geral . . . . CULTURGEST . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

Instituto da Comunicação Social

Entidade decisora Data Beneficiário Montante

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

29-6-00 CTT — Correios de Portugal, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 269 611 805$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

7-7-00 Associação Portuguesa de Radiodifusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 843 940$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

17-7-00 CERNE — Casa da Europa da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

28-7-00 APIR — Associação Portuguesa da Imprensa Regional . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00

Presidente do Instituto da Comu-
nicação Social.

21-8-00 Abreu — Carga e Trânsitos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 284 894$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 O Templário — Sociedade Editora de Publicações, L.da . . . . . . . . . . . . . . 4 660 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 SEB — Sociedade Editorial Betica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 773 689$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Diário do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 230 595$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Empresa Diário do Minho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 998 304$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 ALGARMEDIA — Publicações e Publicidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 855 500$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Antena Dez — Rádio Santo António, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 229 597$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 CINCUP — Cooperativa de Informação e Cultura de Porto de Mós . . . . 2 872 614$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Resistência — Cooperativa Cultural de Animação Radiofónica . . . . . . . . 9 915 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Empresa Jornalística o Eco, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 249 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Jornal A Voz de Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 951 800$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 António Nogueira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 212 517$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 JORPOMBAL — Empresa Jornalística Pombalense, L.da . . . . . . . . . . . . 2 609 804$00
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Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 O Liberal — Empresa de Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 975 500$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Vaga Litoral, Publicações e Edições, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 455 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 A Tipografia das Beiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 819 085$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Aníbal de Oliveira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 739 575$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 O Mensageiro de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 234 367$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 O Jornal de Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 301 912$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 SIT — Sociedade de Informação de Trás-os-Montes, L.da . . . . . . . . . . . . 4 262 412$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 RCB — Rádio Cova da Beira, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 061 414$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Portalegre, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 467 730$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Tipografia Nuno Álvares, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 692 308$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Empresa do Jornal A Ordem, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Valdemar Leite Duarte, Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 778 550$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Eduardo Pinto Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Edições O Jornal da Província, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 569 054$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 BASMINHO — Publicidade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 026 475$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Popular do Concelho de Soure, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 788 112$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Lafões — Clube Animação e Informação de Lafões, C. R. L. . . . . 5 448 349$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Ao Tom Dela (Rádio), L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 318 193$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Voz de Mangualde, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 EVB — Emissora Voz da Bairrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 511 175$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Comercial de Almeirim, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 378 982$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 RADIOESTE — Cooperativa de Radiodifusão Local, C. R. L. . . . . . . . . 8 487 900$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Universidade, Marão Cooperativa Radiodifusão, C. R. L. . . . . . . . 9 982 711$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 SIRPA — Sociedade de Imprensa Rádio Paralelo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 6 693 424$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Iris — Serviço de Informação Regional Independente, L.da . . . . . . . . . . . 9 888 295$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 NOTIMAIA — Publicações e Comunicação Social, S. A. . . . . . . . . . . . . . 6 625 924$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Regional Aveiro — Empresa Radiodifusão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 7 158 435$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Jornal de Setúbal — Sociedade Comunicação, L.da . . . . . . . . . . . . 5 270 504$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Voz Almada — Cooperativa Radiodifusão, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 635 092$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Clube de Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 156 129$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Inforádio e Comunicação Social, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 377 497$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

3-10-00 CENJOR — Centro Protocolar de Formação para Jornalistas . . . . . . . . . 11 825 000$00

Vice-Presidente do Instituto da
Comunicação Social.

17-10-00 Abreu — Carga e Trânsitos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 788 225$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Álvaro Sousa e Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 786 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Empresa Gráfica e Jornalística Flor do Tâmega, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 6 498 430$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Empresa Jornalística Notícias de Valongo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 414 569$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Milho Rei, Cooperativa Popular Informação e Cultura de Barcelos,
C. R. L.

3 781 250$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Tipografia Pinto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 075 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 RTV — Rádio Terra Verde, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 093 161$00
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Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Voz do Neiva, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 568 159$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Centro Cultural Chamusquense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 538 155$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Associação dos Bombeiros Voluntários de Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 163 610$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Nova Loures, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 522 369$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 José Soares da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 593 875$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Associação Cultural Regional do Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 990 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 RCS — Rádio Cultural do Sul, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 989 098$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Clube da Feira, Emissora Terras Santa Maria, C. R. L. . . . . . . . . . 5 705 098$00

Vice-presidente do Instituto da
Comunicação Social.

2-10-00 Abreu — Carga e Trânsitos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 821 236$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 CR — Comunicação Regional, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 982 457$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Ludgero de Figueiredo Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 357 500$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Fernando Castanheira de Carvalho & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 092 500$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Organização Cooperativa Informativa de Marco, C. R. L. — Rádio
Marcoense.

9 619 327$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Mira Sado, Cooperativa Cultural de Animação Radiofónica,
C. R. L.

4 317 791$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Fonógrafo — Produções de Som e Imagem, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 980 592$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Objectiva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 690 449$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 RBA — Rádio Bragança, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 375 997$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Cristina Maria da Silva — Rede Unipessoal, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 802 692$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Associação dos Municípios Distrito Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 859 845$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Cidade de Espinho — Costa Verde, Coop. Radiodifusão para a Divul-
gação da Música, Cultura e Desporto, C. R. L..

7 855 450$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Moliceiro — Comunicação Social, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 903 010$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Campanário — Voz Vila Viçosa, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 605 464$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Independente Cantanhede, Editora, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 052 943$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Cooperativa Produções Radiofónicas — Rádio Limite de Castro D’Aire,
C. R. L.

6 025 359$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Rádio Torres, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 828 996$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

31-10-00 José Alberto Garcia, L.da — Livraria Minerva Editora . . . . . . . . . . . . . . . 4 800 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

2-11-00 Associação Portuguesa Radiodifusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 873 004$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

7-11-00 Observatório da Imprensa — Centro Estudos Avançados de Jornalismo 5 000 000$00

Presidente do Instituto da Comu-
nicação Social.

7-11-00 Abreu — Carga e Trânsitos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 441 469$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

21-11-00 Rádio Renascença, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 850 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

23-11-00 CENJOR — Centro Protocolar Formação Profissional para Jornalistas 5 648 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 RALMA — Importação e Exportação, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 590 189$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Casa do Concelho de Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 320 989$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

31-8-00 Associação Museu da Imprensa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 728 120$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-11-00 Associação da Imprensa Não Diária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

6-12-00 Lusa — Agência de Notícias de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 4000 000$00

Presidente do Instituto da Comu-
nicação Social.

21-12-00 AbrilControljornal, Editora, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 615 422$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 IMPREOPA — Sociedade Jornalística e Editorial, S. A. . . . . . . . . . . . . . 7 984 342$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

22-9-00 Associação Académica de Coimbra — Rádio Universidade de Coimbra 3 316 273$00
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Presidente do Instituto da Comu-
nicação Social.

21-12-00 Abreu — Carga e Trânsitos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 303 000$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

27-12-00 Abreu — Carga e Trânsitos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 506 510$00

Presidente do Instituto da Comu-
nicação Social.

21-12-00 EDIDECO — Editores para a Defesa do Consumidor, L.da . . . . . . . . . . . 9 118 935$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

29-12-00 CTT — Correios de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 473 301 463$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

29-12-00 RDP — Radiodifusão Portuguesa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 639 126$00

Secretário de Estado da Comu-
nicação Social.

29-12-00 José Alberto Garcia, L.da — Livraria Minerva Editora . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000$00

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Contos

Federação Portuguesa de Atletismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 000
Federação Portuguesa de Basquetebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
Federação Portuguesa de Lutas Amadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
Federação Portuguesa de Pentatlo Moderno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
Federação Portuguesa de Ténis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700
Federação Portuguesa de Voleibol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500

DGAL — Direcção-Geral das Autarquias Locais

Beneficiário ProgramaEntidade
decisora

Montante
(em contos)

Data
da

decisão

DGAL 1.o de Maio — Futebol Clube Sarilhense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 988 29-12-2000 Eq. associativo.
A Filantrópica — Cooperativa de Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 250 29-12-2000
Abarca — Associação Barroense de Recreio Cultural e Assistência . . . . . . . . . . . . . 5 970 29-12-2000
ADECAS — Associação Desportiva e Cultural de Aboim — Sabadim . . . . . . . . . . 3000 25-8-2000
Ala Nun’Álvares de Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Alcainça Atlético Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 991 19-7-2000
Aparecida Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 964 29-12-2000
ASCERTO — Associação Social, Cultural e Recreativa de Travassos de Orgens . . . 2 987 15-9-2000
Ass. Recr. Cult. Areguense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 998 12-9-2000
Assembleia de Deus Pentecostal de Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 998 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Associação Cultural e Recreativa de Casal da Galharda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 908 25-8-2000 Eq. associativo.
Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de Parada de Gonta . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação A Colmeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000
Associação As Capuchinhas de Pendilhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação Académica de Coimbra — Organismo Autónomo Futebol . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação Académica de S. Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação Artística Portelense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 991 29-12-2000
Associação Cristã da Mocidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 771 29-12-2000
Associação Cultural Recreativo e Desportivo da Freguesia do Carriço . . . . . . . . . . 2 617 19-7-2000
Associação Cultural de Alcaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 29-12-2000
Associação Cultural de Quinta Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 990 29-12-2000
Associação Cultural Desportiva e Recreativa da Lata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 910 19-7-2000
Associação Cultural Desportiva e Recreativa de Arneiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação Cultural e Desportiva da Cotovia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 988 19-7-2000
Associação Cultural e Desportiva de Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 998 11-10-2000
Associação Cultural e Desportiva de Mindelo — ACDM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 482 29-12-2000
Associação Cultural e Desportiva de Paraduça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 19-7-2000
Associação Cultural e Desportiva de Samões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 13-9-2000
Associação Cultural e Desportiva do Milharado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 19-7-2000
Associação Cultural e Desportiva Paradense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 519 29-12-2000
Associação Cultural e Recreativa Amadora Prozelense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação Cultural e Recreativa da Matriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 965 29-12-2000
Associação Cultural e Recreativa da Sr.a do Desterro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 811 29-12-2000
Associação Cultural e Recreativa de Pessegueiro do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 916 25-8-2000
Associação Cultural e Recreativa de Rebordosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 984 18-8-2000
Associação Cultural e Recreativa de Santa Cristina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 969 11-10-2000
Associação Cultural e Recreativa de Santa Cruz do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 993 25-8-2000
Associação Cultural e Recreativa de Vale de Cambra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 29-12-2000
Associação Cultural e Recreativa de Vale do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 29-12-2000
Associação Cultural e Recreativa de Vascoveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 982 29-12-2000
Associação Cultural e Recreativa os Amigos de Quadrazais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 484 29-12-2000
Associação Cultural e Recreativa Saavedra Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 29-12-2000
Associação Cultural e Recreativa Seixalense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 919 15-9-2000
Associação Cultural e Recreativa Sobreirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 697 29-12-2000
Associação Cultural e Social de Couto de Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação Cultural Recreativa e Desportiva de Vila Fernando . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 29-12-2000
Associação Cultural Recreativa e Desportiva Zambujeirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 593 25-8-2000
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Associação Cultural, Desportiva e Recreativa de Oleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 979 11-10-2000
Associação Cultural, Desportiva e Social do Valdeime . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 687 29-12-2000
Associação Cultural, Recreativa e Desportiva de Santo António de Monforte . . . . 2 930 11-10-2000
Associação da Juventude do Peso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 949 29-12-2000
Associação de Desporto, Recreio, Cultura e Melhoramentos de Dois Portos . . . . . 2 970 24-10-2000
Associação de Educação Física e Desportiva de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação de Educação Física, Cultural e Recreativa Penichense . . . . . . . . . . . . . . 2 985 10-11-2000
Associação de Festas e Melhoramentos da Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 739 12-9-2000
Associação de Futebol de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 29-12-2000
Associação de Instrução e Recreio Casino Afifense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação de Melhoramentos Cultural, Recreativa e Desportiva da Velosa . . . . . 3 000 18-8-2000
Associação de Melhoramentos de A dos Cunhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 10-11-2000
Associação de Moradores da Aroeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação de Moradores do Bairro de S. José da Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 984 29-12-2000
Associação de Obras e Benefícios da Freguesia de Vila Chã Santiago . . . . . . . . . . . 2 965 15-9-2000 Eq. religioso-TNS.
Associação de Recreio Cultura e Desporto de Porto do Carro . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 522 29-12-2000 Eq. associativo.
Associação de Socorros Mútuos de Benfica do Ribatejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 964 29-12-2000
Associação de Solidariedade Social, Cultural e Desportiva de Aldeia Bela . . . . . . . 2 517 29-12-2000
Associação Desportiva Cultural de Vale da Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 737 19-7-2000
Associação Desportiva Cultural e Recreativa Perovisense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 958 12-9-2000
Associação Desportiva Darquense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Associação Desportiva de Aldeia da Ribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 937 25-8-2000
Associação Desportiva de Ancede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 979 29-12-2000
Associação Desportiva de Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 893 29-12-2000
Associação Desportiva de Constance . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação Desportiva de Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 29-12-2000
Associação Desportiva de Paranhos da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 991 11-10-2000
Associação Desportiva de S. Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 955 25-8-2000
Associação Desportiva de Sandiães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 29-12-2000
Associação Desportiva do Carregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 18-8-2000
Associação Desportiva de Flaviense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 23-11-2000
Associação Desportiva e Cultural de Alfarazes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 988 29-12-2000
Associação Desportiva e Cultural de Alvações do Tanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 866 29-12-2000
Associação Desportiva e Cultural de Felgueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 958 29-12-2000
Associação Desportiva e Cultural de Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação Desportiva e Cultural de S. Sebastião de Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 969 25-8-2000
Associação Desportiva e Recreativa da Achada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 970 15-9-2000
Associação Desportiva e Recreativa de Casal do Moinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 29-12-2000
Associação Desportiva Ninense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 978 29-12-2000
Associação Desportiva, Cultural e Recreativa de Paço dos Negros . . . . . . . . . . . . . . 2 940 29-12-2000
Associação Desportiva, Recreativa e Cultural do Mesio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 995 29-12-2000
Associação Desportiva, Recreativa e Cultural Peneverdense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 29-12-2000
Associação do Centro Cultural Recreativa e Desportiva de Oliveira e Aveloso . . . . 2 999 15-9-2000
Associação do Rancho Folclórico Morenitas de Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 851 15-9-2000
Associação dos Amigos da Penha (Adapenha) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação dos Antigos Alunos do Instituto Superior de Agronomia (AISA) . . . . . 5 700 29-12-2000
Associação Dramática e Recreativa de Carreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 700 29-12-2000
Associação Filarmónica Cultural e Recreio de Tarouquela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Associação Humanitária e Cultural de Abrunhosa-a-Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 15-9-2000
Associação Juvenil de Nevogilde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 363 29-12-2000
Associação Juvenil de Valverde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 715 29-12-2000
Associação Lagonense Football Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 981 29-12-2000
Associação Oliveirense Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 18-8-2000
Associação para o Desenvolvimento da Freguesia de Mouriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 949 29-12-2000
Associação para o Desenv. Social e Rural da Freguesia de Covas do Douro . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação para o Est. Def. e Promoção do Artesanato de Freixo de Espa-

da-à-Cinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 18-8-2000
Associação Paroquial de Oliveira do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 29-12-2000
Associação Recreativa Os Amigos de São Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 981 18-8-2000
Associação Recreativa Cultural Valdamulense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 29-12-2000
Associação Recreativa de Ventosa do Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação Recreativa de Videmonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 29-12-2000
Associação Recreativa e Cultural de Tostão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 820 25-8-2000
Associação Recreativa e Cultural Os 4 Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 19-7-2000
Associação Recreativa e Cultural O Fiadeiro de Pitões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 911 29-12-2000
Associação Recreativa e Cultural Amigos da Capeleira e Navalha . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação Recreativa e Cultural de Fareja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 973 18-8-2000
Associação Recreativa e Cultural de Santarinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 29-12-2000
Associação Recreativa e Cultural de Ucanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 12-9-2000
Associação Recreativa e Cultural do Padrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 838 29-12-2000
Associação Recreativa Pederneirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 950 10-11-2000
Associação Recreativa, Cultural e Desportiva de Albergaria (Arcuda) . . . . . . . . . . 5 999 29-12-2000
Associação Recreativa, Cultural, Desportiva de Mendiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 898 12-9-2000
Associação Recreativa, Desportiva e Cultural do Águias Futebol Clube de Míguas 2 993 25-8-2000
Associação Social Recreativa e Cultural de Vale da Torre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 897 25-8-2000
Associação Sócio-Cultural Eradense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 928 25-8-2000
Associação Sport Clube Vila Covense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Associação Teatro Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 645 12-9-2000
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Associação Tuna Musical de Rebordões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 29-12-2000
Associação/Banda Filarmónica Cultural e Recreativa de S. Caetano . . . . . . . . . . . . 5 991 29-12-2000
Ateneu Comercial do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 796 29-12-2000
Atlético Clube Alfenense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Atlético Clube de Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 12-9-2000
Atlético Clube Fronteirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 795 19-7-2000
Ballet Teatro Contemporâneo do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Banda Democrática 2 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 925 29-12-2000
Banda Municipal Alterense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 910 29-12-2000
Beira Mar Futebol Clube Gaiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 933 29-12-2000
Benefício Paroquial da Freguesia de Vermiosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 19-7-2000 Eq. religioso-TNS.
C. C. D. Clube Futebol Os Paulenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 18-8-2000 Eq. associativo.
Callidas Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 958 29-12-2000
Casa da Beira Alta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 838 29-12-2000
Casa da Cultura de Corval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 843 29-12-2000
Casa do Povo da Feira Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Casa do Povo da Nespereira — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000
Casa do Povo da Raiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 980 25-8-2000
Casa do Povo de Briteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Casa do Povo de Cambres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Casa do Povo de Ciladas — S. Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 774 10-11-2000
Casa do Povo de Ereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 295 29-12-2000
Casa do Povo de Lousado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 919 12-9-2000
Casa do Povo de Minde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 29-12-2000
Casa do Povo de Nespereira — Associação Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 994 25-8-2000
Casa do Povo de Nossa Senhora de Machede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 29-12-2000
Casa do Povo de Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 955 25-8-2000
Casa do Povo de Rio Vizela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Casa do Povo do Concelho de Vila Nova de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Casa do Povo do Concelho do Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 955 12-9-2000
Casa Pia Atlético Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Centro Cultural e Recreativo de Pomares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 29-12-2000
Centro Cultural, Desportivo e Recreativo de Monte do Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Centro Social Cultural Recreativo e Desportivo de Belide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 982 29-12-2000
Centro Cultural dos Moinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 986 18-8-2000
Centro Cultural e Recreativo da Quinta do Sobrado e Palmeiros . . . . . . . . . . . . . . . 2 928 12-9-2000
Centro Cultural e Recreativo de Vila Cã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Centro Cultural Desportivo e Recreativo de Vila Cortês do Mondego . . . . . . . . . . . 5 988 29-12-2000
Centro Cultural Desportivo Oriental de S. Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 910 29-12-2000
Centro Cultural e Desportivo de Ferreira de Capelins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 24-10-2000
Centro Cultural e Desportivo de Póvoa do Concelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 310 29-12-2000
Centro Cultural e Desportivo Estrela do Zêzere de Boidobra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 988 29-12-2000
Centro Cultural e Recreativo da Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 619 29-12-2000
Centro Cultural e Recreativo da Rexaldia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 977 10-11-2000
Centro Cultural e Recreativo de Argeriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 406 29-12-2000
Centro Cultural e Recreativo de Casais dos Britos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 11-10-2000
Centro Cultural e Recreativo de Lamas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 954 29-12-2000
Centro Cultural e Recreativo de Pinelo — Vimioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 18-8-2000
Centro Cultural e Recreativo do Olival . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 988 29-12-2000
Centro Cultural Recreativo e Desportivo do Arrimal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 29-12-2000
Centro Cultural, Desportivo e Recreativo das Barreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 995 29-12-2000
Centro Cultural, Desportivo e Recreativo do Moinho de Almoxarife . . . . . . . . . . . . 2 991 11-10-2000
Centro Cultural, Recreativo e Social do Outeiro Pequeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 29-12-2000
Centro de Convívio Cultural e Desportivo de Fonte da Pedra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 15-9-2000
Centro de Convívio do Porto da Luz e Pancas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 18-8-2000
Centro de Convívio e Cultura de Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 550 25-8-2000
Centro de Convívio e Recreio do Telheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 919 29-12-2000
Centro de Cultura e Recreio da Aldeia da Venda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 986 10-11-2000
Centro de Cultura e Recreio Outeirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 18-8-2000
Centro de Promoção Cultural e Desportiva de S. Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 964 15-9-2000
Centro Desportivo de Vinhós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 998 29-12-2000
Centro Equestre de Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 921 19-7-2000
Centro Nacional de Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 700 29-12-2000
Centro Norton de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 554 29-12-2000
Centro Paroquial de Assistência de S. Pedro de Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Centro Paroquial de Cultura de Vila Cova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 25-8-2000 Eq. associativo.
Centro Paroquial de Cultura e Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 987 29-12-2000
Centro Popular de Cultura e Desporto de Lardosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 818 29-12-2000
Centro Recreativo da Golpilheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 814 29-12-2000
Centro Recreativo e Cultural da Juventude Casal D’Anja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 12-9-2000
Centro Recreativo e Cultural do Cadafaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 995 12-9-2000
Centro Social Cultural Recreativo e Desportivo Leões da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Centro Social e Cultural de Ribamar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Centro Social e Cultural Vilanovense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Centro Social e Recreativo da Foz do Arelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 12-9-2000
Centro Social Paroquial Casa de São José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 991 11-10-2000 Eq. religioso-TNS.
Centro Social Paroquial de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 19-7-2000
Centro Sócio-Pastoral da Diocese de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 837 29-12-2000 Eq. religioso-SP1.



N.o 76 — 30 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5677

Beneficiário ProgramaEntidade
decisora

Montante
(em contos)

Data
da

decisão

Centro Sócio-Cultural de Coriscada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 29-12-2000 Eq. associativo.
Centro Sócio-Cultural de Gouxaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 15-9-2000
Chãos Sport Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Clarissas Adoradoras — Mosteiro de S. José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 993 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Clube Atlético Aldenovense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 859 25-8-2000 Eq. associativo.
Clube Cruz Maltina Lobanense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 15-9-2000
Clube Cultural e Recreativo de Carapito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 949 29-12-2000
Clube Cultural e Recreativo do Monte Sêco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 981 25-8-2000
Clube de Caça e Pesca de Oliveira do Hospital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 934 18-8-2000
Clube de Caça e Pesca de Vieira do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 29-12-2000
Clube de Caça e Pesca do Concelho de Aljezur . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 25-8-2000
Clube de Caçadores Moinhos de Vento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 992 29-12-2000
Clube de Caçadores da Póvoa de Lanhoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 29-12-2000
Clube de Futebol Os Marialvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Clube de Futebol Os Repesenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 910 29-12-2000
Clube de Futebol de Estremoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 971 18-8-2000
Clube de Futebol Eborense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 998 29-12-2000
Clube de Futebol Santa Clara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Clube de Futebol Vasco da Gama de Vidigueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 18-8-2000
Clube de Ténis de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Clube de Ténis de Moura (CTM) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 754 29-12-2000
Clube de Ténis de Paços de Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 877 29-12-2000
Clube de Ténis do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 10-11-2000
Clube Desportivo de Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 29-12-2000
Clube Desportivo de Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2955 29-12-2000
Clube Desportivo e Cultural de Macieira de Cambra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 29-12-2000
Clube Desportivo Trofense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 955 29-12-2000
Clube Desportivo, Recreativo e Cultural de Cardosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2973 29-12-2000
Clube Elvense de Natação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 989 29-12-2000
Clube Fenianos Portuenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 29-12-2000
Clube Macinhatense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 979 29-12-2000
Clube Operário Jardim do Alva (COJA) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 29-12-2000
Clube Recreativo e Desportivo de Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 990 25-8-2000
Clube Recreativo Cultural e Desportivo de Nagosela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 29-12-2000
Clube Recreativo do Penteado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 29-12-2000
Clube Recreativo e Desportivo Arrudense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Clube Recreativo Vilarinhense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 952 24-10-2000
Clube Stella Maris de Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 880 24-10-2000
Clube União Brenhense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 18-8-2000
Colectividade Cultural e Recreativa de Santa Catarina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 10-11-2000
Comissão da Fábrica da Igreja Paroquial de Vila Cortês da Serra . . . . . . . . . . . . . . . 2 581 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Comissão de Melhoramentos Unidos de Malhada do Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 10-11-2000 Eq. associativo.
Comissão de Melhoramentos de Percelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 975 23-11-2000
Comissão de Melhoramentos do Concelho de Fronteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 775 12-9-2000 Eq. religioso-TNS.
Comissão Fabriqueira da Cap. Vilar dos Praz. da Freg. de Nossa Senhora das

Misericóridas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 934 29-12-2000
Comissão Fabriqueira da Freguesia de Granja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 984 29-12-2000
Comissão Fabriqueira da Freguesia de S. Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 058 29-12-2000
Comissão Fabriqueira da Freguesia de Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Comissão Fabriqueira da Igreja de Escarigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 29-12-2000
Comissão Fabriqueira da Igreja de S. Martinho de Anta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 956 29-12-2000
Comissão Fabriqueira da Igreja de S. Sebastião de Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 898 10-11-2000
Comissão Fabriqueira da Igreja Matriz de Casével . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 18-8-2000
Comissão Fabriqueira da Igreja Paroquial de Prados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Comissão Fabriqueira da Igreja Paroquial de Redondelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 955 29-12-2000
Comissão Fabriqueira da Igreja Paroquial de S. Marcos de Atabueira . . . . . . . . . . . 2 831 19-7-2000
Comissão Fabriqueira da Igreja Paroquial de Santo de Corim . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Comissão Fabriqueira da Paróquia de Silvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 19-7-2000
Comissão Fabriqueira da Paróquia de Vidigueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 18-8-2000
Comissão Fabriqueira da Carção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 29-12-2000
Comissão Fabriqueira de Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 11-10-2000
Comissão Fabriqueira de Noura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 11-10-2000
Comissão Fabriqueira de Sanfins do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 18-8-2000
Comissão Fabriqueira de Santo Aleixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Comissão Fabriqueira do Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 29-12-2000
Confraria de Nossa Senhora da Paz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 552 29-12-2000
Confraria de Nossa Senhora da Piedade e Santos Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 29-12-2000
Confraria de Nossa Senhora da Conceição do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Confraria de Nossa Senhora da Paz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 578 29-12-2000
Confraria de Nossa Senhora da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 988 29-12-2000
Confraria de Nossa Senhora do Livramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 25-8-2000
Confraria de S. Bento da Porta Aberta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 990 25-8-2000
Congregação das Carm. Descalças da Ord. da Virgem Maria do Monte Carmelo 30 000 29-12-2000 Eq. religioso-SP1.
Conselho da Fábrica da Igreja Paroquial e do Benefício Paroquial de Cesar . . . . . . 3 000 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Conselho de Moradores da Borda do Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 990 18-8-2000 Eq. associativo.
Conselho Económico Paroquial da Freguesia de Travanca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 11-10-2000 Eq. religioso-TNS.
Cooperativa de Comunicação e Cultura de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 23-11-2000 Eq. associativo.
Cooperativa de Habitação Económica Habitévora, CRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
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Corpo Nac. Escutas (CNE) — Esc. Catol. Port . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 29-12-2000
Corpo Nacional de Escutas — CNE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 992 29-12-2000
Corporação Fabriqueira Paroquial de Santa Eulália de Valadares . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000 Eq. religioso-TNS.
CURPIFA — Comissão dos Reformados, Pensionistas e Idosos de Alhandra . . . . 6 000 29-12-2000 Eq. associativo.
Escola de Futebol do Concelho de Alcanena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 29-12-2000
Esmoriz Ginásio Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 10-11-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Clemente de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 965 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Fab. da Ig. Par. da Freg. S. Salvador de Ramalde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 345 29-12-2000 Eq. religioso-SP1.
Fab. da Igreja Paroq. de Silvares S. Clemente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 882 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Ferreirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 24-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Semide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Dalvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Nossa Senhora dos Remédios da Freguesia de

Carcavelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 983 19-7-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia do Bunheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 925 29-12-2000 Eq. associativo.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Pussos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Vicente de Boim . . . . . . . . . . . . . . . . 2 995 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Simão da Junqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 590 19-7-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Marinha de Taião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 29-12-2000
Fábrica da Igreja da Freguesia da Cha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja da Freguesia de Arcossó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 29-12-2000
Fábrica da Igreja da Freguesia de Ferreira de Aves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 895 19-7-2000
Fábrica da Igreja da Freguesia de Nelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 15-9-2000
Fábrica da Igreja da Freguesia de Orgens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 898 29-12-2000
Fábrica da Igreja da Freguesia de Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 29-12-2000
Fábrica da Igreja da Freguesia de Pitões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 761 29-12-2000
Fábrica da Igreja da Freguesia de S. Bartolomeu de Campelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 10-11-2000
Fábrica da Igreja da Freguesia de Telões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 993 25-8-2000
Fábrica da Igreja da Paróquia de Beringel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 992 29-12-2000
Fábrica da Igreja da Paróquia de S. Miguel da Sé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 374 29-12-2000 Eq. religioso-SP1.
Fábrica da Igreja da Paróquia de Torre de Dona Chama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 850 25-8-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja da Reboleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 18-8-2000 Eq. religioso-SP1.
Fábrica da Igreja de Cebolais de Cima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 998 25-8-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja de Nossa Senhora da Purificação de Pernes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000
Fábrica da Igreja de Nossa Senhora do Alívio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 12-9-2000
Fábrica da Igreja de Pindelo dos Milagres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 863 25-8-2000
Fábrica da Igreja de Póvoa de Cervães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 29-12-2000
Fábrica da Igreja de S. Martinho de Cabana Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 561 12-9-2000
Fábrica da Igreja de S. Miguel de Palaçoulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 961 29-12-2000
Fábrica da Igreja de S. Pedro de Cerva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 29-12-2000
Fábrica da Igreja de S. Pedro de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 988 29-12-2000
Fábrica da Igreja de Santa Eulália de Edrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 11-10-2000
Fábrica da Igreja de Santa Maria de Ferreiros — Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 29-12-2000
Fábrica da Igreja de Santo André de Rio Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 12-9-2000
Fábrica da Igreja de Santo Estêvão de Espinhosela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 715 29-12-2000
Fábrica da Igreja de Santo Ovídio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 565 24-10-2000 Eq. religioso-SP1.
Fábrica da Igreja de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 763 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja de Soutelo do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 906 13-9-2000
Fábrica da Igreja de Santo Estêvão de Espinhosela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 798 25-8-2000
Fábrica da Igreja de Tendais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000
Fábrica da Igreja de Vila dos Sinos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 889 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Belver . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 888 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Vila Nova de Tazem . . . . . . . . . . . . . . 2 998 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Vicente de Alfena . . . . . . . . . . . . . . 2 995 11-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 236 10-11-2000 Eq. religioso-SP1.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Lourenço dos Galegos . . . . . . . . . . . 3 000 10-11-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Ermida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 958 10-11-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Lardosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 797 10-11-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Lousã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 931 10-11-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 507 15-9-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Póvoa de Santa Iria . . . . . . . . . . . . . . . 12 811 29-12-2000 Eq. religioso-SP1.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Sé Catedral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Silva de Cima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 975 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Vela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Agadão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 18-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Aldeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Aljustrel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 990 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Almancil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 977 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Alpedrinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Arez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 625 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Aveloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 459 24-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Barco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Bilhó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Carlão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 952 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Cernache do Bonjardim . . . . . . . . . . . 2 833 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia da Chamusca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Chão de Couce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 959 25-8-2000
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Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Colmeal da Torre . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 400 19-7-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Comenda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 988 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Freineda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 700 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Freixo de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 19-7-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Friões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 523 24-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Granja Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 991 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Lagares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Maçainhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Madeirã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 955 12-9-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Mazouco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 671 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 18-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Moncarapacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 712 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Monsanto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Montalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 965 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Nossa Senhora da Assunção de

Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 925 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Nossa Senhora da Assunção Ventoselo 2 917 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Nossa Senhora da Assunção da Atalaia 3 000 15-9-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Nossa Senhora da Luz de A dos

Cunhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 928 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Nossa Senhora das Neves do Sobral 3 137 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Nossa Senhora do Amparo da Silveira 5 882 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Nespereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição Praia

Ribatejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Nossa Senhora da Luz, A dos

Cunhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Nossa Senhora da Graça das Lapas . . . 3 000 11-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Nossa Senhora da Graça de Amiais

de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 18-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Oiã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 12-9-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Oriola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 990 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Pampilhosa da Serra . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Parada do Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Penajoia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Pêra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 995 11-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Pombeiro da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 151 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Portel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 912 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Quelfes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 12-9-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Ranhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 993 29.12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Rapoula do Côa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 848 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Reguengos de Mosnaraz . . . . . . . . . . . 5 974 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Rio de Mel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 955 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Rio de Moinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 195 29-12-2000 Eq. religioso-SP1.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Romãs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Bartolomeu de Vila Flôr . . . . . . . . . 2 975 11-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Cristóvão Nogueira da Regedoura 2 980 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Cristóvão de Vila Chã da Braciosa 2 650 12-9-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Domingos de Carmões . . . . . . . . . . 2 550 18-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. João Baptista de Alcochete . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. João Baptista de Raiva . . . . . . . . . . 2 998 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. João de Tarouca . . . . . . . . . . . . . . . . 2 935 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Leonardo de Atouguia da Baleia . . . 2 940 15-9-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Marcos do Campo . . . . . . . . . . . . . . 2 588 18-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Martinho de Alfaião . . . . . . . . . . . . 3 000 12-9-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Martinho de Frazão . . . . . . . . . . . . . 2 994 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Martinho de Lordelo do Ouro . . . . 2 955 13-9-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Miguel de Nevogilde . . . . . . . . . . . . 2 987 23-11-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Miguel de Vilarinho dos Galegos . . . 2 945 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Nicolau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 960 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Pedro de Alcanena . . . . . . . . . . . . . . 7 714 12-9-2000 Eq. religioso-SP1.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Pedro de Avintes . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Pedro de Quirás . . . . . . . . . . . . . . . . 2 490 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 925 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Sebastião de Vile . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 18-8-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Tiago de Cassurrães . . . . . . . . . . . . . 2 988 12-9-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Tiago de Silvalde . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Veríssimo de Valbom . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Vicente de Alcabideche . . . . . . . . . . 6 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de S. Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 927 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Sandomil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Santa Ana da Carnota . . . . . . . . . . . . . 2 699 11-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Santa Comba de Regilde . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Santa Maria Madalena de Vilas-Boas 3 000 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Santa Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 13-9-2000
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Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Santa Marinha de Retorta . . . . . . . . . . 3 242 29-12-2000 Eq. religioso-SP1.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Santo Isidro de Pegões . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Santos Evos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 18-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de São Cristóvão de Mafamude . . . . . . . . 30 000 29-12-2000 Eq. religioso-SP1.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de São Joaninho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de São João de Areias . . . . . . . . . . . . . . . . 2 990 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de São Lourenço de Ermesinde . . . . . . . . 2 940 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Sequeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Serrazes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 630 11-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Sousel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Santa Maria Madalena de Vilas Boas 2 400 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Santo António de Vila Nova da

Barquinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Santa Maria de Óbidos . . . . . . . . . . . . 2 940 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Santo António da Lomba . . . . . . . . . . 2 999 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Santa Catarina em Vilares da Vilariça 3 000 12-9-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Tonda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 992 18-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Torredeita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 995 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Touro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 11-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Valverde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 998 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Vermoil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 855 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Vila Cova de Perrinho . . . . . . . . . . . . . 2 999 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Vila Ruiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 19-7-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Vila Soeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 883 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia do Coto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 939 29-12-2000 Eq. religioso-SP1.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia do Espírito Santo de Monsanto . . . . . . . . 3 000 12-9-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia do Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 10-11-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Matança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 907 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Paróquia de Nossa Senhora do Bom Sucesso de

Cacilhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 526 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Santa Marinha de Loivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Maria dos Anjos de Esposende . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Aldeia de Joanes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 991 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Alter do Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 975 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Anta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Caria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 958 19-7-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Casal Comba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 993 11-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Castro Marim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 907 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Covas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 313 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Eiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Fátima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 970 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Freixo de Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 976 19-7-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Horta do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 987 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Luzinde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 925 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 230 29-12-2000 Eq. religioso-SP1.
Fábrica da Igreja Paroquial de Maceira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 988 25-8-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja Paroquial de Moimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 993 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Oliveira de Frades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 702 29-12-2000 Eq. religioso-SP1.
Fábrica da Igreja Paroquial de Oliveira do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 976 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja Paroquial de Outil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 993 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Parada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 991 19-7-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Pinheiro de Ázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 971 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Póvoa de Penela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 845 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 15-9-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Rio de Loba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 276 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Clemente de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 857 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Domingos Sávio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 846 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. João Baptista de Gondar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. João Batista de Bucos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. José das Fazendas de Almeirim . . . . . . . . . . . . . . 5 998 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Julião da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 992 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Julião de Tabuaças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 060 10-11-2000 Eq. religioso-SP1.
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Lourenço de Vilar de Cunhas . . . . . . . . . . . . . . . . 2 739 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Mamede d’Este . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 992 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Mamede de Troviscoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Mamede Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 991 18-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Martinho de Brufe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 875 11-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Miguel da Facha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Miguel de Soutelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Miguel de Vila Franca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 19-7-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Nicolau e S. Julião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 995 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Paio de Vilar de Figos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 19-7-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Pedro de Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 927 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Pedro de Melides . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 235 11-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Pedro de Serreleis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Pedro e S. João do Estoril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Tiago de Fontão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Salgueiro do Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 936 29-12-2000
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Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Eugénia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 24-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Eulália de Lanheses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 18-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Maria de Caires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 13-9-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Maira de Corvite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 19-7-2000 Eq. associativo.
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Maria de Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 12-9-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Maria de Moure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 11-10-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Maria de Prado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 973 18-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Maria de Veade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Maria do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Marinha da Pedreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santo André de Canidelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 762 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santo André de Parada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 445 19-7-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santo António de Vilar da Veiga . . . . . . . . . . . . . . . 2 417 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de São Paulo da Malveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Maria de Beiral do Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 15-9-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 993 25-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Ucanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 10-11-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Vila da Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Vimieiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 995 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial do Bárrio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Maria de Panoias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 937 11-10-2000
Fábrica da Sé Catedral de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 339 25-8-2000 Eq. religioso-SP1.
Fábrica Igreja Paroquial de Cortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Fábrica Igreja Paroquial de Vale de Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica Igreja Paroquial Dornelas do Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Fábrica Paroquial da Igreja de Santa Maria e S. Miguel de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . 24 885 25-8-2000 Eq. religioso-SP1.
FAIDA — Federação das Associações Juvenis do Distrito de Aveiro . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000 Eq. associativo.
Filarmónica Recreativa Carvalhense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 29-12-2000
Filarmónica União Sertaginense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 991 29-12-2000
Foz-Sá — Associação de Protecção, Cultura e Recreio da Foz da Sertã . . . . . . . . . . 2 850 29-12-2000
Fundação Eça de Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 598 29-12-2000
Fundação Irene Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 857 29-12-2000
Fundação para o Estudo e Desenvolvimento da Região de Aveiro (FEDRAVE) 5 996 29-12-2000
Futebol Clube Cesarense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 29-12-2000
Futebol Clube de Fontelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Futebol Clube de Pampilhosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Futebol Clube de Ranhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 901 18-8-2000
Futebol Clube de Serem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 806 19-7-2000
Futebol Clube de Tadim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 954 29-12-2000
Futebol Clube de Vila Franca do Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 29-12-2000
Futebol Clube Ermidense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 830 29-12-2000
Futebol Clube Lírio do Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 993 29-12-2000
Galitos Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 900 15-9-2000
Ginásio Clube de Corroios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Ginásio Clube de Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 700 29-12-2000
Ginásio Clube Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Gondomar Sport Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 951 29-12-2000
Grémio Torroselense Estrela d’Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 936 11-10-2000
Grupo Cultural e Desportivo de Vila Caís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 891 29-12-2000
Grupo Cultural e Desportivo Restauradores da Granja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 958 12-9-2000
Grupo de Danças e Cantares de Perre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 25-8-2000
Grupo Desportivo Os Águias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 998 29-12-2000
Grupo Desportivo Os Vidreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Grupo Desportivo Alcochetense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 835 29-12-2000
Grupo Desportivo Atouguiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 998 29-12-2000
Grupo Desportivo Beira Mar de Monte Gordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Grupo Desportivo Cultural e Recreativo de Urros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 961 29-12-2000
Grupo Desportivo de Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 946 11-10-2000
Grupo Desportivo de Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 29-12-2000
Grupo Desportivo de Caramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 998 29-12-2000
Grupo Desportivo de Louredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Grupo Desportivo de Pegões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 823 10-11-2000
Grupo Desportivo de Portel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 704 18-8-2000
Grupo Desportivo de Ribeirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Grupo Desportivo de S. Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Grupo Desportivo de S. Paio de Oleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 981 29-12-2000
Grupo Desportivo e Comunitário de Vale de Maceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 460 29-12-2000
Grupo Desportivo e Cultural de Lordelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 789 29-12-2000
Grupo Desportivo e Cultural de Oriola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 925 18-8-2000
Grupo Desportivo e Cultural de Santa Comba de Vilariça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Grupo Desportivo e Cultural Mombeja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 866 29-12-2000
Grupo Desportivo e Recreativo Boavista — Olheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 959 15-9-2000
Grupo Desportivo e Recreativo de Ferraria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 965 29-12-2000
Grupo Desportivo e Recreativo de Pinhal do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 29-12-2000
Grupo Desportivo e Recreativo do Casal Novo de Monte Redondo . . . . . . . . . . . . . 2 742 29-12-2000
Grupo Desportivo Recreativo de Pousaflores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000
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Grupo Desportivo Teixosense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 18-8-2000
Grupo Desportivo Vilarense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 989 12-9-2000
Grupo Desportivo, Cultural e Recreativo de Serradelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 974 29-12-2000
Grupo Desportivo, Recreativo e Cultural de Escalos de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 916 29-12-2000
Grupo Desportivo, Recreativo e Cultural Os Unidos de Santo Isidoro . . . . . . . . . . . 2 997 29-12-2000
Grupo Dramático e Musical Flor de Infesta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Grupo Estrela Escouralense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 717 18-8-2000
Grupo Etnográfico de Areosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Grupo Folclórico Senhora da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 982 29-12-2000
Grupo Instrução Recreio Quiaense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 19-7-2000
Grupo Mérito Dramático Avintense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 11-10-2000
Grupo Recreativo Olímpico de Cunheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 990 29-12-2000
Grupo Recreativo Revelense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
Grupo União e Recreio Azarujense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Igreja Católica Ortodoxa de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 18-8-2000 Eq. religioso-TNS.
Indústria Futebol Clube Cebolense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 455 29-12-2000 Eq. associativo.
Inter Caima Pinheiro Manso Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 29-12-2000
Irmandade Cinco Chagas do Senhor Bom Jesus de Barrosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 997 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Irmandade do Senhor dos Passos de Vagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Juventude Sport Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 100 12-9-2000 Eq. associativo.
Liga de Melhoramentos de Nogueira do Cravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Liga dos Amigos de Santo Estêvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 997 29-12-2000
Liga dos Amigos do Baraçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Liga Regional de Melhoramentos de Ortiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 11-10-2000
Luso Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 995 12-9-2000
Museu de Arte Sacra e Arqueologia de Vila Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 475 18-8-2000 Eq. religioso-TNS.
Núcleo da Liga dos Combatentes do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000 Eq. associativo.
Núcleo dos Amigos do Bairro Santos Nicolau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Ordem Franciscana Secular — Fraternidade de Vinhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 688 23-11-2000 Eq. religioso-SP1.
Patriarcado de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Pé de Vento — Colectivo de Animação Teatral, CRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 796 29-12-2000 Eq. associativo.
Piense Sporting Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 859 15-9-2000
Província Portuguesa das Franciscanas Missionárias de Nossa Senhora . . . . . . . . . . 5 997 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Rancho Folclórico As Lavadeiras de Canelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 974 29-12-2000 Eq. associativo.
Rancho Folclórico Cantarinhas de Barro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 29-12-2000
Rancho Folclórico da Vala do Carregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Rancho Folclórico de Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 29-12-2000
Rancho Folclórico do Carregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 958 29-12-2000
Rancho Folclórico Os Pastores de S. Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 982 29-12-2000
Real Atlético Clube — Associação Desportiva Cultural e Recreativa . . . . . . . . . . . . 2 995 19-7-2000
Salão Paroquial de Ponte de Rol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 490 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Santa Casa da Misericórdia de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 979 29-12-2000
Santa Casa da Misericórdia de Arruda dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 972 29-12-2000
Santa Casa da Misericórdia de Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 29-12-2000
Santa Casa da Misericórdia de S. Brás de Alportel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 583 29-12-2000 Eq. associativo.
Santa Casa da Misericórdia de Santar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Santiago Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 825 29-12-2000 Eq. associativo.
Santuário Nossa Senhora da Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000 Eq. religioso-TNS.
Sem Dioc. Portalegre C. Branco — Casa Diocesana de Pastoral de Mem Soares . . . 2 998 29-12-2000
Seminário Diocesano de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Seminário Diocesano de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 10-11-2000
Seminário Maior de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 420 29-12-2000 Eq. religioso-SP1.
Seminário Maior de Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
Serrana — Associação Desportiva, Cultural e Recreativa de Serrana . . . . . . . . . . . . 2 931 15-9-2000 Eq. associativo.
Sociedade Banda Republicana Marcial Nabantina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 25-8-2000
Sociedade Columbófila Asas Verdes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 983 29-12-2000
Sociedade Columbófila de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 998 23-11-2000
Sociedade Columbófila Luzense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000
Sociedade de Instrução e Recreio Os Pimpões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 23-11-2000
Sociedade Filarmónica de Tinalhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 980 29-12-2000
Sociedade Filarmónica e Recreativa Gaeirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 280 11-10-2000
Sociedade Filarmónica Humanitária de Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Sociedade Filarmónica Maiorguense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 29-12-2000
Sociedade Filarmónica Recreativa Pataiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 29-12-2000
Sociedade Filarmónica Vizelense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 970 10-11-2000
Sociedade Harmonia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 29-12-2000
Sociedade Lírica Moitense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 18-8-2000
Sociedade Lusitana de Instrução e Recreio de Pinhanços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 930 25-8-2000
Sociedade Musical Recreativa Instrutiva e Beneficiente Santanense . . . . . . . . . . . . 2 850 29-12-2000
Sociedade Recreativa de Pegões Velhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Sociedade Recreativa Desportiva e Cultural de Adoseiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 18-8-2000
Sociedade Recreativa do Camarnal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 965 12-9-2000
Sociedade Recreativa e Cultural de Foros de Domingão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 976 25-8-2000
Sociedade Recreativa e Filarmónica 1.o de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 704 29-12-2000
Sociedade Recreativa e Musical Luzense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 911 18-8-2000
Sociedade Recreativa Povoense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 12-9-2000
Sociedade Recreativa Sobralense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 747 29-12-2000
Sociedade Recreativa Valcavalense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 965 29-12-2000
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Sociedade Recreio e Cultura dos Povos de Galizes e Vendas de Galizes . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Sociedade União Montoitense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 29-12-2000
Sociedade União Musical Alenquerense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Solidários — Fundação para o Desenvolvimento Cooperativo e Comunitário . . . . . 2 943 19-7-2000
Sport Clube de S. Tiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 773 25-8-2000
Sport Clube Estribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Sport Clube Odemirense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 977 24-10-2000
Sport Clube Paivense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 989 15-9-2000
Sport Clube S. Vicente da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 929 29-12-2000
Sporting Futebol Clube Abelense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 991 29-12-2000
Sporting Clube Arcoense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 992 23-11-2000
Sporting Clube Assumarense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 995 29-12-2000
Sporting Clube de Bustelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Sporting Clube de Linda-a-Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 29-12-2000
Sporting Clube de S. João de Ver . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 997 25-8-2000
Teatro Amador Susanense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 940 11-10-2000
Teatro Clube de Alpedrinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 969 25-8-2000
Tramagal Sport União . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 10-11-2000
Tuna de Rebordosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 544 29-12-2000
UFCA — União Futebol Clube de Almeirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 999 29-12-2000
União Desportiva Os Pinhelenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 624 15-9-2000
União Desportiva da Chamusca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 12-9-2000
União Fialense — Sociedade de Instrução e Recreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 25-8-2000
União Futebol Clube de Almeirim — UFCA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 969 19-7-2000
União Outeirense, Cultura, Recreio e Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 985 18-8-2000
União Portuguesa dos Adventistas do 7.o Dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 913 29-12-2000 Eq. religioso-TNS.
União Portuguesa dos Adventistas do Sétimo Dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 29-12-2000
União Recreativa e Cultural de Canelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 965 29-12-2000 Eq. associativo.
União Recreativa, Desportiva e Cultural do Paço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 955 24-10-2000
União Recreativo e Desportivo de Arranhó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 15-9-2000
União Social Desportiva e Recreativa de Arrifana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 994 29-12-2000
URBA — União Recreativa do Bárrio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 18-8-2000
Vasco da Gama Atlético Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 29-12-2000

13 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Serviços Sociais

Despacho n.o 6475/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Março de 2001 do presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Maria Luísa Geraldo Teixeira, chefe de secção, de nomeação definitiva,
do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Presidência do Conselho
de Ministros — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso,
chefe da Repartição de Pessoal e Beneficiários do mesmo quadro de
pessoal, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da data
da conversão da presente nomeação em definitiva. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 4908/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 e da
alínea g) do n.o 4 do artigo 3.o e dos n.os 1 e 5 do artigo 26.o do
Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, e por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros de
25 de Janeiro de 2001, foi aplicada a pena de aposentação compulsiva
à chanceler da embaixada de Portugal em Londres, pelo que fica
vago um lugar de chanceler, criado através da Portaria n.o 458/88,
de 12 de Julho, com efeitos a partir de 17 de Fevereiro de 2001.

14 de Março de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 4909/2001 (2.a série):

Francisco José Guerra Tavares, director do Gabinete de Organização,
Planeamento e Avaliação da Secretaria-Geral do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, em comissão de serviço — despacho con-

junto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros de 7 de Março de 2001 renovando a referida comissão
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 6476/2001 (2.a série):

Pedro Nuno Vargas Gonçalves, técnico especialista de informática
dos CTT, requisitado para exercer funções na área de acom-
panhamento do orçamento de funcionamento — despacho
ministerial de 14 de Março de 2001 autorizando a cessação da
referida requisição, a seu pedido, com efeitos a partir de 2 de
Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 6477/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Novembro de 2000 do director-geral da Administração
Pública:

Maria Luísa de Melo Bragança Jalles, técnica superior de 2.a classe
em situação de inactividade na Direcção-Geral da Administração
Pública — autorizada a sua integração no quadro de pessoal desta
Direcção-Geral, ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 14/97, de 17 de Janeiro, em lugar a extinguir quando vagar,
automaticamente criado para o efeito, com produção de efeitos
a 1 de Março de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.
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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA JUSTIÇA

Portaria n.o 615/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 145.o
do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, os Ministros dos
Negócios Estrangeiros e da Justiça podem nomear oficiais de ligação
de entre pessoal de investigação criminal da Polícia Judiciária, para
acreditação junto de países estrangeiros ou de organismos interna-
cionais, em função de interesses nacionais e de compromissos assu-
midos no âmbito da cooperação.

A acção dos oficiais de ligação tem um papel de decisiva importância
na luta contra o crime organizado de natureza transnacional, com
especial incidência no combate ao tráfico de estupefacientes e crimes
relacionados.

Dentro da contingentação estabelecida pelo despacho conjunto
n.o 978/2000, de 14 de Setembro, dos Ministros das Finanças e da
Justiça, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 30
de Setembro de 2000, mostra-se necessário proceder à colocação de
oficiais de ligação na República Federativa do Brasil e na República
de Cabo Verde. São países com os quais Portugal tem profundas
ligações históricas e grande intercâmbio de pessoas e bens, que
envolve, não raro, o trânsito e entrada de estupefacientes na Europa.
E Portugal, pelo seu posicionamento geoestratégico e como fronteira
externa da União Europeia, tem especiais responsabilidades no con-
trolo e combate ao narcotráfico.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 145.o do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro:

Mandam os Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Justiça o
seguinte:

1 — É nomeado oficial de ligação da Polícia Judiciária na República
Federativa do Brasil o licenciado Teófilo Américo Santiago, coor-
denador superior de investigação criminal e subdirector nacional-
-adjunto.

2 — É nomeado oficial de ligação da Polícia Judiciária na República
de Cabo Verde o licenciado Manuel do Nascimento Pimentel,
inspector-chefe.

6 de Março de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 6478/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, louvo José Antó-
nio André Costa pela forma disponível, eficaz, leal e dedicada como
desempenhou as funções de meu motorista.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Rectificação n.o 796/2001. — Verificando-se que o aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de
2001, contém uma incorrecção, rectifica-se que, no n.o 9.2.4, clas-
sificação de serviço, onde se lê «será considerada a expressão quan-
titativa das última classificação de serviço» deve ler-se «será con-
siderada a média aritmética das expressões quantitativas, sem arre-
dondamentos, das classificações obtidas nos três últimos anos».

15 de Março de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 4910/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de três lugares de técnico profissional principal,
da carreira de desenhador (carreira de dotação global), do quadro dos
Serviços Centrais desta Direcção-Geral. — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, autorizado por meu despacho de 22 de Fevereiro de 2001, por
delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para provimento de três lugares na

categoria de técnico profissional principal, da carreira de desenhador
(carreira de dotação global), do quadro dos Serviços Centrais desta
Direcção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro
(mapa anexo I).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento dos lugares em referência, caducando logo que se
verifique o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 22 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no Código do Proce-
dimento Administrativo.

4 — Área funcional — desenho de artes gráficas, cartografia e
construção.

5 — Conteúdo funcional — constituem funções dos lugares a prover
executar e ou compor maquetas, desenhos, cartas ou gráficos a partir
de elementos ou indicações que lhe são fornecidas, seguindo normas
técnicas específicas, bem como executar as correspondentes artes
finais.

6 — Local de trabalho — Direcção-Geral dos Edifícios e Monu-
mentos Nacionais, sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em
Lisboa.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar. As condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

8 — Comissões de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
técnicos profissionais de 1.a classe que reúnam os requisitos enunciados
na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação
do concurso a que se candidatam e ser dirigido ao director-geral
dos Edifícios e Monumentos Nacionais ou entregue pessoalmente
na Direcção de Serviços de Administração e dos Recursos Humanos,
sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo de entrega das candidaturas.

9.3 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

9.4 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
seminários, indicando a respectiva duração, datas de reali-
zação e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontre

vinculado, donde conste a categoria que detém e a antiguidade
na mesma, bem como na carreira e na função pública, e natu-
reza do vínculo;

d) Declaração do serviço, devidamente autenticada, donde
conste a descrição das tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho que ocupa, bem como o período a que
as mesmas se reportam;
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e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço repor-
tadas aos últimos três anos;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Comprovativo das habilitações literárias.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — É dispensada a apresentação da documentação indicada no
n.o 9.4, alíneas c), e), f) e g), aos funcionários desta Direcção-Geral,
se a mesma se encontrar nos respectivos processos individuais.

10 — Método de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais, sendo obrigatoria-
mente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da
função:

A habilitação académica de base — onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

A formação profissional — em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional — em que se ponderarão o desem-
penho activo de funções na área de actividade para que o
concurso é aberto bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

A classificação de serviço poderá, se o júri assim o entender, ser
considerada como factor de apreciação na avaliação curricular.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos factores considerados no método de selecção utilizado.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri:

Presidente — Chefe de divisão arquitecta Luísa Maria Fernandes
Reis Brito e Cunha.

Vogais efectivos:

Engenheiro civil principal José Augusto Franganito Vasques
e arquitecto de 1.a classe Pedro Nunes de Brito Serra
Vaz.

Vogais suplentes:

Engenheiro mecânico de 1.a classe Manuel António dos San-
tos Freitas e engenheiro técnico electrotécnico de
1.a classe Octávio José Afonso Borges.

15 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

26 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Aviso n.o 4911/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de cinco lugares de engenheiro civil principal,
da carreira de engenheiro civil (carreira de dotação global), do quadro
dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral. — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, autorizado por meu despacho de 22 de Fevereiro de 2001, por
delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para provimento de cinco lugares na
categoria de engenheiro civil principal, da carreira de engenheiro civil

(carreira de dotação global), do quadro dos Serviços Centrais desta
Direcção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro
(mapa anexo I).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento dos lugares em referência, caducando logo que se
verifique o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Área funcional — engenharia civil.
5 — Conteúdo funcional — constituem funções dos lugares a prover

conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos e desenvolvendo projectos, emitindo pareceres
e participando em reuniões, comissões e grupos de trabalho com vista
a preparar a tomada de decisão superior sobre as actividades da
DGEMN, aplicando conhecimentos específicos de concursos de
empreitadas de obras públicas nacionais ou internacionais e em maté-
rias relativas ao património arquitectónico classificado, nomeada-
mente nas intervenções de recuperação, reabilitação e adaptação de
imóveis classificados ou não.

6 — Local de trabalho — Direcção-Geral de Edifícios e Monumen-
tos Nacionais, sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar. As condições de trabalho e regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
engenheiros civis de 1.a classe que reúnam os requisitos enunciados
na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento elaborado em papel branco de formato A4, com indicação
do concurso a que se candidatam, e ser dirigido ao director-geral
dos Edifícios e Monumentos Nacionais ou entregue pessoalmente
na Direcção de Serviços de Administração e dos Recursos Humanos,
sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo de entrega das candidaturas.

9.3 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

9.4 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que excercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
seminários, indicando a respectiva duração, datas de reali-
zação e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontre

vinculado, donde conste a categoria que detém e a antiguidade
na mesma, bem como na carreira e na função pública, e natu-
reza do vínculo;

d) Declaração do serviço, devidamente autenticada, onde conste
a descrição das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa, bem como o período a que as mesmas
se reportam;
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e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço repor-
tadas aos últimos três anos;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Comprovativo das habilitações literárias.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — É dispensada a apresentação da documentação indicada no
n.o 9.4, alíneas c), e), f) e g), aos funcionários desta Direcção-Geral,
se a mesma se encontrar nos respectivos processos individuais.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais, sendo obrigatoria-
mente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da
função:

A habilitação académica de base — onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

A formação profissional — em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional — em que se ponderarão o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

A classificação de serviço poderá, se o júri assim o entender, ser
considerada como factor de apreciação na avaliação curricular.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam em acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos factores considerados no método de selecção utilizado.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri:

Presidente — Chefe de divisão engenheiro Manuel da Silva Ber-
nardo Gonçalves.

Vogais efectivos:

Engenheiro civil assessor Victor Manuel Fernandes e enge-
nheiro civil principal José Augusto Franganito Vasques.

Vogais suplentes:

Engenheiro civil assessor Manuel Lourenço Rodrigues e
engenheiro mecânico assessor principal José Manuel Car-
neiro Moniz.

15 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

28 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Aviso n.o 4912/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público que
foram distribuídas as listas de antiguidade dos funcionários desta
Direcção-Geral, reportados a 31 de Dezembro de 2000.

12 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 6479/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 9 de Março de 2001, por delegação:

João Luís Pereira Salvado, técnico profissional principal, da carreira
de fiscal técnico de obras públicas, do quadro da Direcção Regional
de Edifícios de Lisboa, desta Direcção-Geral — nomeado, prece-
dendo concurso, técnico profissional especialista do mesmo quadro
e carreira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 4913/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro da Direcção-Geral de Transportes Terrestres, com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

15 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, o Chefe de Repartição, Fernando Santos
Coutinho.

Despacho n.o 6480/2001 (2.a série). — Encontrando-se vago o
lugar de director de Serviços de Informática e prevendo-se que a
sua vacatura persista para além de 60 dias, no uso da subdelegação
de competências conferida pelo despacho do Secretário de Estado
dos Transportes n.o 1073/2000, de 16 de Dezembro de 1999, nomeio,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, o engenheiro Jorge
Manuel Domingues Branco, chefe da Divisão de Infra-Estruturas da
DSI, para exercer aquele cargo, em regime de substituição, pelo prazo
de seis meses, improrrogáveis.

28 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

Despacho n.o 6481/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, e no uso de com-
petências próprias e das que me foram delegadas e subdelegadas
nos n.os 1, 1.4 e 2 do despacho n.o 5016/2000 (2.a série), de 11 de
Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de
Março de 2000, e nos n.os 1 e 2 do despacho n.o 7637/2000 (2.a série),
de 27 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84,
de 8 de Abril de 2000, respectivamente, delego e subdelego:

1 — Na chefe de divisão Dr.a Maria Helena Pereira Barata Mina
os poderes, no âmbito das atribuições da Divisão de Acesso à Acti-
vidade, para:

a) Concessão de licenças, alvarás, autorizações e aposição de
vistos, incluindo o licenciamento de veículos para transporte
de passageiros;

b) Cancelamento de licenças e autorizações, desde que requerido
pelos próprios;

c) Reconhecimento de capacidade profissional.

2 — No chefe de divisão engenheiro José Guilherme Ribeiro Graça
os poderes, no âmbito das atribuições da Divisão de Transportes Regu-
lares, para:

a) Concessão de licenças, alvarás, autorizações e aposição de
vistos;

b) Cancelamento de licenças e autorizações, desde que requerido
pelos próprios.

3 — Em ambos os referidos chefes de divisão, a competência para:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados,
excepto quando contenham matéria confidencial ou reser-
vada, bem como autorizar a restituição de documentos aos
interessados;

b) Com autorização para subdelegarem, a assinatura da corres-
pondência e do expediente necessários ao exercício dos pode-
res que lhes são atribuídos nas disposições anteriores, dentro
das limitações expressas nos n.os 1 e 1.4 do despacho
n.o 5016/2000 (2.a série), de 11 de Fevereiro.

4 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelos dirigentes
acima referidos no âmbito das competências ora delegadas e sub-
delegadas.

1 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Transportes
Rodoviários de Passageiros, José Manuel dos Santos Pedro.



N.o 76 — 30 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5687

Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 4914/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos previstos no artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro da ex-Direcção-Geral da Aviação Civil, com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

16 de Março de 2001. — O Chefe do Departamento de Recursos
Humanos, Fernando Galriça.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 6482/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 13 de Março de 2001, por delegação:

Engenheira Sílvia Alexandra Duarte da Silva e Costa, estagiária de
investigação, em regime de contrato administrativo de provi-
mento — rescindido o contrato, a seu pedido, com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6483/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a seu pedido, do exercício de funções de consultor do meu Gabinete,
em virtude do desempenho de novas funções na Presidência da Repú-
blica, o Doutor Luís Filipe Salgado de Matos, investigador do Instituto
de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, a contar do dia 9
de Março de 2001.

Durante o período de cerca de um ano em que o Doutor Luís
Salgado de Matos exerceu funções como consultor do meu Gabinete
para as áreas da Administração Pública e suas interligações com as
diversas instituições das Forças Armadas demonstrou possuir, a par
da sua reconhecida competência técnica, um elevado sentido de res-
ponsabilidade e grande rigor no tratamento das matérias estatutárias
dos militares, do regime jurídico da função pública e na definição
dos principais vectores das políticas de recursos humanos nas Forças
Armadas.

Assinalável ainda a participação do Doutor Luís Salgado de Matos
nos trabalhos conducentes à aprovação do Regulamento da Lei do
Serviço Militar e do Regulamento de Incentivos à Prestação da Lei
do Serviço Militar em Regime de Voluntariado e de Contrato, que,
sempre embuído do seu elevado espírito crítico, contribuiu, de forma
assaz significativa, para a qualidade e sucesso da definição daquelas
políticas.

Dotado de um conjunto de elevadas qualidades pessoais e humanas,
com uma sólida formação moral, associadas à grande lealdade para
com as políticas e os objectivos da defesa nacional, contribuiu o Dou-
tor Luís Salgado de Matos, de forma muito significativa, para a obten-
ção de bons resultados em todas as áreas em que esteve envolvido.

Por assim o entender e reconhecer, é de inteira justiça tornar público
que considero dignos de louvor o trabalho desenvolvimento e a cola-
boração prestada pelo Doutor Luís Filipe Salgado de Matos como
consultor do meu Gabinete.

20 de Março de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 6484/2001 (2.a série). — Nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de
9 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de
29 de Maio, por proposta do director-geral de Armamento e Equi-
pamento de Defesa, e nos termos do despacho do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros de 15 de Fevereiro de 2000,
no uso da competência delegada pelo despacho n.o 21 496-P/99, de
10 de Novembro, foi autorizado o coronel Rui António Martins da
Silva Matias, na situação de reformado, a continuar a exercer funções
públicas como director de Serviços Industriais, Tecnológicos e Logís-

ticos da Direcção-Geral de Armamento e Equipamento de Defesa,
do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a partir de 30 de
Maio de 2000 e até 30 de Maio de 2001, sendo remunerado ao abrigo
do disposto na parte do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de
9 de Dezembro (um terço do vencimento correspondente às funções
exercidas), em acumulação com a pensão de reforma.

14 de Março de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Aviso n.o 4915/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
meu despacho de 9 de Fevereiro de 2001, o júri de avaliação e clas-
sificação final do estágio com vista ao preenchimento de três vagas
de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Pessoal do Ministério da Defesa Nacional, aprovada
em concurso, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 2000, terá a seguinte
composição:

Presidente — Licenciada Felicidade Maria Simões dos Santos
Baptista, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Major Paulo dos Santos Fernandes, chefe da divisão, que
substituirá a presidente nas suas ausências ou impe-
dimentos.

Licenciado Fernando António de Sousa Antunes, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Fernanda Sequeira Fialho Marinho de
Castro, assessora principal.

Licenciada Maria Cândido Camacho Pereira Rito Almeida
Morgado, assessora.

2 — O estágio terá início no dia útil seguinte ao de início de funções
dos estagiários.

13 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Augusto V. Oliveira
Simões, tenente-general PILAV.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 6485/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Maria Clara Neto Monteiro dos Santos Bentes Raposo, técnica pro-
fissional especialista de laboratório do quadro do pessoal civil da
Marinha — precedendo concurso, promovida a técnica profissional
especialista principal do escalão 1 da mesma carreira e quadro,
ficando exonerada do lugar que ocupa a partir da data da aceitação
da nomeação do novo lugar.

8 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 6486/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Teresa Maria Gomes da Silveira e Cunha de Miranda Barbosa, técnica
profissional especialista (conferencista-demonstradora) do quadro
do pessoal civil da Marinha — precedendo concurso, promovida
a técnica profissional especialista principal do escalão 1 da mesma
carreira e quadro, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação da nomeação do novo lugar.

8 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho (extracto) n.o 6487/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Jorge Gradim Farinha, técnico profissional principal (conferencista-
-demonstrador) do quadro do pessoal civil da Marinha, precedendo
concurso, promovido a técnico profissional especialista do escalão 1
da mesma carreira e quadro, ficando exonerado do lugar que ocupa
a partir da data da aceitação da nomeação do novo lugar.

8 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Despacho (extracto) n.o 6488/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Técnicos profissionais especialistas da carreira de desenhador de espe-
cialidade do quadro do pessoal civil da Marinha José Oliveira Gal-
rinho, de artes gráficas, e Rui Jorge da Silva Sequeira Rodrigues,
de construção civil — precedendo concurso, promovidos a técnicos
profissionais especialista principais da mesma carreira, quadro e
respectivas áreas funcionais do escalão 4, o primeiro, e do escalão 1,
o segundo.

Os funcionários agora nomeados ficam exonerados do lugar que
ocupam a partir da data da aceitação da nomeação do novo lugar.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 6489/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete em
regime de voluntariado da classe de mergulhadores, ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes
militares:

9316000, segundo-grumete U RV David Gonçalo Nobre Caçoila.
9316400, segundo-grumete U RV Cristiano José Guerreiro Pisco.
9316100, segundo-grumete U RV Délio Silva Martins.
9316200, segundo-grumete U RV Marco Aurélio Cordeiro dos Santos.

Promovidos a contar de 4 de Janeiro de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 108600,

primeiro-grumete U RV Lino Miguel Soares da Costa, pela ordem
indicada.

12 de Março de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6490/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

205177, primeiro-sargento ETI Adolfo Renato Alves Martins Lobo.

Promovido a contar de 10 de Novembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da promoção a
sargento-chefe do 180469, sargento-ajudante TRC Aires Mendes
Moreira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 204877, sar-
gento-ajudante ETA Isidoro Soares Teodoro.

13 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6491/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-

-ajudante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

85869, primeiro-sargento ETI Nélson Gomes Pinto.

Promovido a contar de 31 de Dezembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 7467, sargento-ajudante ETA Fernandes Nunes
de Almeida.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 205177, sar-
gento-ajudante ETI Adolfo Renato Alves Martins Lobo.

13 de Março de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6492/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de técnicos radioelectricistas, ao abrigo da alínea b) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), os seguintes militares:

81869, sargento-ajudante TRC Júlio Alberto Rosa Leitão, na situação
de adido ao quadro.

180469, sargento-ajudante TRC Aires Mendes Moreira, ficando no
quadro.

Promovidos a contar de 10 de Novembro de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de adido ao quadro do 92169, sargento-chefe TRI
Francisco Fernando Pardal Ramalho.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 368, sar-
gento-chefe TRC Ernesto Bugalho Correia, pela ordem indicada.

13 de Março de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6493/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de técnicos radioelectricistas, ao abrigo da alínea b) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

246969, sargento-ajudante TRC Ilídio da Silva Sardico.

Promovido a contar de 1 de Janeiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da actualização
dos quadros especiais em vigor a partir de 1 de Janeiro de 2001,
conforme o despacho do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada
n.o 9/2001, de 31 de Janeiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 180469, sar-
gento-chefe TRC Aires Mendes Moreira.

14 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6494/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de electricistas, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

3474, primeiro-sargento E José António Lopes Maia.

Promovido a contar de 28 de Fevereiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
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preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 15471, sargento-ajudante E António João Gon-
çalves Mendes.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 254071, sar-
gento-ajudante E Francisco Maria Couto Oliveira.

14 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6495/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

207873, primeiro-sargento ETS Sebastião Godinho Teixeira.

Promovido a contar de 1 de Janeiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da promoção a
sargento-chefe do 246969, sargento-ajudante TRC Ilídio da Silva
Sardico.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 85869, sar-
gento-ajudante ETI Nélson Gomes Pinto.

14 de Março de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6496/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
supranumerário ao quadro, de acordo com o artigo 175.o do mesmo
Estatuto, o seguinte militar:

118372, primeiro-sargento ETI Manuel Joaquim Bernardo Águas.

Promovido a contar de 1 de Janeiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida, no quadro de sargento-chefe, resultante
da actualização dos quadros especiais em vigor a partir de 1 de Janeiro
de 2001, conforme o despacho do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada n.o 9/2001, de 31 de Janeiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 207873, sar-
gento-ajudante ETS Sebastião Godinho Teixeira.

14 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 6497/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de electricistas, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
supranumerário ao quadro, de acordo com o artigo 175.o do mesmo
Estatuto, o seguinte militar:

254071, primeiro-sargento E Francisco Maria Couto Oliveira.

Promovido a contar de 28 de Fevereiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 22971, sargento-chefe E José Carlos Ferreira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 90874, sar-
gento-ajudante E Manuel de Sousa Santos.

14 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Academia Militar

Aviso n.o 4916/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2001 do tenente-general comandante da AM e em confor-
midade com o artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro (ECDU), conjugado com o Decreto-Lei n.o 29/83, de 22 de Janeiro,
foi concedida a equiparação a bolseiro ao professor associado do
QPCE/AM António José Barreiros Telo nos períodos de 21 a 23
de Fevereiro e de 22 a 25 de Março de 2001.

7 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Gerais, Artur
Augusto de Meneses Moutinho.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 6498/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2001 do tenente-general ajudante-general do Exér-
cito, no uso de competência delegada, foi homologada a lista de clas-
sificação final do concurso interno geral para provimento de um lugar
de assistente/assistente graduado da área funcional de dermatologia
da carreira médica hospitalar do QPCE, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 287, de 14 de Dezembro de 2000:

Leonor Alda Vaz da Silva Girão — 15,06 valores.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 35 da secção VII
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 de Março de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
COR RES.

Despacho (extracto) n.o 6499/2001 (2.a série):

António Basílio Sany, cozinheiro do quadro de pessoal civil do Exér-
cito/ETAT — exonerado, a seu pedido, a partir de 13 de Março
de 2000.

14 de Março de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel RES.

Despacho (extracto) n.o 6500/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2001 do tenente-general ajudante-general do Exér-
cito, no uso de competência delegada, foi homologada a lista de clas-
sificação final do concurso interno geral para provimento de um lugar
de chefe de serviço da área funcional de estomatologia da carreira
médica hospitalar do QPCE, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 226, de 29 de Setembro de 2000:

João Manuel Lourenço Rodrigues Couto — 18 valores.

Da presente lista cabe recurso nos termos do n.o 67 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

19 de Março de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
COR RES.

Rectificação n.o 797/2001. — No Diário da República, 2.a série,
n.o 18, de 22 de Janeiro de 2001, a p. 1270, foi publicado o despacho
(extracto) n.o 1223/2001 (2.a série), que assim se rectifica, onde se
lê «Maria do Céu Dias de Carvalho — CRecrPorto» deve ler-se
«Maria do Céu da Silva Dias Carvalho — CRecrPorto».

13 de Março de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
COR RES.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 616/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 18625874, Manuel Cardoso Ferreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-



5690 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 76 — 30 de Março de 2001

cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 08723169, José Cirilo Ramos Canelas.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 617/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto do coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 05188673, José Augusto do Quinteiro Vilela.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimento, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 18625874, Manuel Cardoso Ferreira.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 618/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 16416572, Manuel Francisco Veiga Gouveia Mourão.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR INF 05188673, José Augusto do Quinteiro Vilela.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 619/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR CAV 17484472, António Arnaldo Rocha Brito Lopes Mateus.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga no QE superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR CAV 00481074, Alberto Jorge da Silva Crispim
Gomes.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 620/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ADMIL 13563874, Adelino Rosário Aleixo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ADMIL 10497671, Carlos Alberto Nunes Teixeira
Coelho.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6501/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 7.o do Estatuto dos Serviços Sociais da Guarda Nacional Repu-
blicana, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 262/99, de 8 de Julho, nomeio
para o cargo de vice-presidente dos Serviços Sociais da Guarda Nacio-
nal Republicana, o coronel de infantaria (746216) João Amorim Este-
ves, com efeitos a partir de 22 de Fevereiro de 2001.

8 de Março de 2001. — Pelo Ministro da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira, Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 6502/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 19 de Janeiro de 2001:

Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 309/2000, de
28 de Novembro, foi autorizada a prorrogação dos con-
tratos a termo certo, por mais um ano, com os elementos
que a seguir se indicam, e que exercem funções adminis-
trativas, correspondentes a assistente administrativo, no
âmbito da Loja do Cidadão de Lisboa:

Célia Fernanda da Silva, Maria Fernanda Martins Rasteiro Fernandes,
António José Martins de Brito Nunes, Ana Paula Carvalho da Silva
Sobral, Fernanda Benvinda Velez Carvalho Pereira Aires, Elsa Cris-
tina Gomes de Sousa Teixeira Abrantes, Ana Rita Saraiva Baptista
Rodrigues, Maria Joaquina Cortes Biraldo Fernandes, Anabela
Martins Rodrigues Vieira de Sá, Rute Isabel Virgílio Cachudo e
Lígia Maria Leite da Silva Larisma. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 6503/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 5 de Março de 2001:

Autorizada a rescisão do contrato a termo certo de Maria Ade-
laide de Almeida Oliveira, a seu pedido, com efeitos a partir
de 28 de Fevereiro de 2001, que exercia funções na Loja do
Cidadão do Porto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mégre.
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Despacho n.o 6504/2001 (2.a série). — Por despacho do director
nacional da Polícia de Segurança Pública de 28 de Fevereiro de 2001:

Autorizada a requisição do agente principal António José Ribeiro
Rodriguez para exercer funções de motorista nesta Direcção-Geral
de Viação, com efeitos a partir de 5 de Março de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 6505/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 5 do corrente mês de Março:

Autorizada a nomeação definitiva como auxiliar administrativa, nos
termos do n.o 3 do artigo 6.o Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Dezembro, de Maria de Lurdes Gaspar Aires. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Escola Prática de Polícia

Despacho n.o 6506/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 81.o
da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 37/87, de 26 de Janeiro, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, subdelego no superintendente José Pina David Pereira
a competência que me foi delegada pelo despacho n.o 2436/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de
6 de Fevereiro de 2001, para autorizar despesas com locação e aqui-
sição de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas até
ao limite de 1000 contos, com consulta prévia a, pelo menos, duas
entidades, sempre que o valor justifique.

Ratifico todos os actos praticados até à data da publicação do pre-
sente despacho.

15 de Março de 2001. — O Director, Joaquim Moisés de Sousa Jesus,
superintendente-chefe.

Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações

Aviso n.o 4917/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que foi distribuída, para consulta, a lista de antiguidade
do quadro de pessoal do Gabinete de Estudos e de Planeamento
de Instalações, referida a 31 de Dezembro de 2000.

Da mesma lista cabe a reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
nos termos do disposto no artigo 96.o do decreto-lei acima referido.

19 de Março de 2001. — O Director, António José Morais.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 4918/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 15 de Março de 2001 do director-geral do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral à categoria de técnico superior de informática
de 1.a classe da carreira técnica superior de informática, de dotação
global, do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras,
constante do mapa II anexo à Portaria n.o 152/94, de 17 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento de uma unidade na categoria acima referida, caducando com
o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional específico — compete genericamente ao
técnico superior de informática de 1.a classe o desempenho das funções
descritas no n.o 1 do n.o 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril,
e, em termos específicos, o planeamento, análise, desenvolvimento
e engenharia das infra-estruturas do Sistema Integrado de Informação
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SII/SEF), do sistema da
Parte Nacional do Sistema de Informação Schengen (N.SIS), da Base
de Dados de Emissão de Passaportes (BADEP) e do sistema de gestão
administrativa e financeira, tendo em conta os componentes tecno-
lógicos que integram os referidos sistemas:

Sistemas operativos Unix, VS/OS, OS400, Windows, sistemas de
comunicação que utilizam os protocolos WSN, X.25 e X.400,
SNA e sistemas de gestão de base de dados Pace e Oracle.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 23/91, de 11 de Janeiro, 177/95, de 26 de Julho, 427/89, de
7 de Dezembro, 440/86, de 31 de Dezembro, 12/2000, de 11 de Feve-
reiro, e 252/2000, de 16 de Outubro, e Portaria n.o 244/97, de 11
de Abril.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — o candidato
aprovado exercerá as suas funções no Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, em Lisboa, prestando trabalho em regime de turnos e realizando
deslocações aos serviços regionais e postos de fronteira, de acordo
com as necessidades do serviço, sendo remunerado pelo índice da
respectiva categoria referenciado na escala salarial constante do
anexo I do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e auferindo
subsídio de turno de acordo com o regulamento de trabalho por turnos
aprovado por despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 113, de 16 de Maio de 1998, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração central.

6 — Requisitos de admissão — satisfazer as condições exigidas pela
alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, e pelo n.o 1 do n.o 16.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril.

6.1 — Os candidatos deverão reunir os requisitos de admissão ao
concurso até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso
para apresentação das candidaturas.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular, que terá carácter eliminatório, complementada
com entrevista profissional de selecção, conforme se encontra previsto
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Sistemas de classificação:
8.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,

sendo a mesma resultante da média aritmética simples das classi-
ficações obtidas nos métodos de selecção — avaliação curricular e
entrevista profissional de selecção —, considerando-se não aprovados
os candidatos que, na avaliação curricular ou na classificação final,
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos factores que
integram a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas do júri do concurso, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento, dirigido ao director-geral do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, podendo ser entregue pessoalmente ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua do Con-
selheiro José Silvestre Ribeiro, 4, 1649-007 Lisboa, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, com
indicação do código postal e, facultativamente, de telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, com referência
ao Diário da República em que se encontra publicado este
aviso.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos das habilitações profissionais exi-

gidas, nos termos do n.o 1 do n.o 16.o da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril;

c) Declaração do serviço de origem do candidato, da qual conste,
com carácter inequívoco, a natureza do vínculo, o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública e a clas-
sificação de serviço obtida nos anos relevantes para efeitos
do concurso;

d) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deve constar a habilitação académica de base, a experiência
profissional e formação, designadamente as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional que possua.

9.3.1 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras não é exigida a apresentação da
declaração a que se refere a alínea c) do n.o 9.3, sendo também
dispensada a apresentação dos documentos a que se refere a alínea b)
do mesmo número, desde que estes constem do respectivo processo
individual.

9.3.2 — A não apresentação do documento exigido na alínea c)
do n.o 9.3 pelos candidatos não pertencentes ao quadro do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras determina a sua exclusão do concurso,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.3.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 22.o do citado Decreto-Lei
n.o 204/98, o currículo profissional a que se refere a alínea d) do
n.o 9.3 constitui a base para a avaliação curricular dos candidatos.
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10 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
a concurso, bem como a lista de classificação final do concurso, serão
afixadas no placard do 1.o andar do edificio deste Serviço, sito na
Rua do Conselheiro José Silvestre Ribeiro, 4, 1649-007 Lisboa, sem
prejuízo de, quanto à lista de classificação final, se observar o disposto
nas alínea a) ou b) do n.o 1, consoante o caso, do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do presente concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Sebastião Joaquim da Mata Alves,
chefe do Departamento de Produção.

Vogais efectivos:

Licenciado António Lopes Coelho Cristino, chefe do Depar-
tamento de Desenvolvimento de Aplicações.

Maria Eduarda Casaca de Sousa Peixeiro, técnica superior
de informática principal.

Vogais suplentes:

Licenciado António José dos Santos Carvalho, chefe do
Departamento de Gestão e Administração de Recursos
Humanos.

Licenciado Rui Manuel Lima Castro e Silva, técnico superior
de informática de 1.a classe.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Março de 2001. — A Directora-Geral-Adjunta, Maria da
Graça L. Neves.

Despacho (extracto) n.o 6507/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Fevereiro de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o 2 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro:

Carla Maria Carneiro da Silva, contratada a termo certo — rescindido,
a seu pedido e por mútuo acordo, o contrato de trabalho a termo
certo com este Serviço, com efeitos a partir de 23 de Fevereiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 6508/2001 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Fevereiro e 7 de Março de 2001, respectivamente, do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Algarve
e da directora-geral-adjunta do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 252/2000, de
16 de Outubro:

Autorizada a transferência da assistente administrativa Vanda Cristina
da Costa Reis Fernandes do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Algarve para o quadro do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, com a mesma categoria e com efeitos a partir
de 15 de Março de 2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Março de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 6509/2001 (2.a série). — Por despachos
de 5 e de 12 de Março de 2001, respectivamente, do secretário-geral
da Presidência do Conselho de Ministros e da directora-geral-adjunta
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o 2 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro:

Horácio Luís Barata, assistente administrativo especialista do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros — transferido, com a mesma categoria, para o quadro
de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos
a partir da data de aceitação do respectivo lugar. (Isentos de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Rectificação n.o 798/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 4163-B/2001 (2.a série), publicado no 2.o suple-
mento ao Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro
de 2001, rectifica-se que onde se lê:

«1 — Por despacho de 26 de Fevereiro de 2001 do director-geral
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, são nomeados na categoria
de inspector-adjunto, nível 3, da carreira de investigação e fiscalização
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras:»
deve ler-se:

«1 — Por despacho de 26 de Fevereiro de 2001 do director-geral
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, são nomeados na categoria

de inspector-adjunto, nível 3, da carreira de investigação e fiscalização
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos a partir de 1
de Março de 2001:»

12 de Março de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 4919/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas as listas de antiguidade dos funcionários
dos quadros de pessoal dos serviços centrais e delegações distritais
de Protecção Civil, do Serviço Nacional de Protecção Civil, referentes
a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presente
aviso, conforme estabelece o artigo 96.o do mesmo diploma.

14 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 6510/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Março de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Sandra Maria Sacramento Serrano — nomeada definitivamente, na
sequência de dispensa de estágio, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal dos serviços centrais do Serviço Nacional
de Protecção Civil, com efeitos a partir da data da publicação do
referido despacho no Diário da República. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 6511/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Março de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Patrícia Carla Mendes Pires — nomeada definitivamente, na sequên-
cia de dispensa de estágio, técnica superior de 2.a classe do quadro
de pessoal dos serviços centrais do Serviço Nacional de Protecção
Civil, com efeitos a partir da data da publicação do referido des-
pacho no Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 6512/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Março de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Vera Goldschmidt Ferreira — nomeada definitivamente, na sequência
de dispensa de estágio, técnica superior de 2.a classe do quadro
de pessoal dos serviços centrais do Serviço Nacional de Protecção
Civil, com efeitos a partir da data da publicação do referido des-
pacho no Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 6513/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Março de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Maria Filomena Giro Ramalhete de Matos, auxiliar de acção educativa
com contrato administrativo de provimento na Escola Secundária
de Gago Coutinho — nomeada, em comissão de serviço, prece-
dendo concurso, assistente administrativa do quadro de pessoal
do Serviço Nacional de Protecção Civil, ficando exonerada do lugar
que ocupa a partir da data de aceitação de nomeação da nova
categoria. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 6514/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Março de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Paulo Marcos Palrilha — nomeado definitivamente, na sequência de
dispensa de estágio, técnico superior de 2.a classe do quadro de
pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil de Coimbra, com
efeitos a partir da data da publicação do referido despacho no
Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.
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Despacho n.o 6515/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Março de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Alexandre João Simões Borges — nomeado definitivamente, na
sequência de dispensa de estágio, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil
de Viseu, com efeitos a partir da data da publicação do referido
despacho no Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 6516/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Março de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Maria Manuela de Andrade Gonçalves Cordeiro, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal dos órgãos e serviços centrais e
regionais do Serviço Nacional de Bombeiros — nomeada, prece-
dendo concurso, com a mesma categoria para o quadro de pessoal
do Serviço Nacional de Protecção Civil, ficando exonerada do lugar
que ocupa a partir da data de aceitação do novo cargo. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 6517/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Elsa Maria de Jesus Lopes Monteiro Rosa, auxiliar de acção educativa
com contrato administrativo de provimento na Escola B1 de Tra-
jouce — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso,
auxiliar administrativa do quadro de pessoal do Serviço Nacional
de Protecção Civil, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir
da data de aceitação de nomeação da nova categoria. (Isento de
visto prévio do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 6518/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros:

Carlos Manuel de Matos Madrugo, capitão-tenente na situação de
reserva — autorizado a continuar a exercer funções públicas como
assessor do Serviço Nacional de Protecção Civil, pelo período de
um ano, com efeitos a 27 de Fevereiro de 2001, com direito à
remuneração mensal correspondente a um terço do índice 610,
da tabela que constitui o anexo da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
a abonar nos termos do n.o 1, alínea c), do artigo 78.o e do artigo 79.o
do Decreto-Lei n.o 498/72 (Estatuto de Aposentação), com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, acrescido
de igual importância dos subsídios de férias e de Natal, se a eles
tiver direito, e do subsídio de refeição, nos termos estabelecidos
para os demais funcionários públicos. (Isento de visto prévio do
Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 6519/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros:

Manuel Ferreira de Carvalho, tenente-coronel na situação de apo-
sentado — autorizado a continuar a exercer funções públicas como
assessor na Delegação Distrital do Serviço Nacional de Protecção
Civil do Porto, pelo período de um ano, com efeitos a 5 de Fevereiro
de 2001, com direito à remuneração mensal correspondente a um
terço do índice 610, da tabela que constitui o anexo da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, a abonar nos termos do n.o 1, alínea c), do artigo 78.o
e do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 498/72 (Estatuto de Aposen-
tação), com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87,
de 29 de Maio, acrescido de igual importância dos subsídios de
férias e de Natal, se a eles tiver direito, e do subsídio de refeição,
nos termos estabelecidos para os demais funcionários públicos.
(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 6520/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2001 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros:

António Bernardino Bentes dos Santos, capitão da Força Aérea na
situação de reforma antecipada — autorizado a continuar a exercer
funções públicas como assessor do Serviço Nacional de Protecção
Civil, pelo período de um ano, com efeitos a 16 de Fevereiro de
2001, com direito à remuneração mensal correspondente a um terço
do índice 610, da tabela que constitui o anexo da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, a abonar nos termos do n.o 1, alínea c), do artigo 78.o
e do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 498/72 (Estatuto de Aposen-

tação), com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87,
de 29 de Maio, acrescido de igual importância dos subsídios de
férias e de Natal, se a eles tiver direito, e do subsídio de refeição,
nos termos estabelecidos para os demais funcionários públicos.
(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 6521/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e nos
termos do n.o 2 do artigo 9.o dos Estatutos dos Serviços Sociais da
Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 262/99,
de 8 de Julho, subdelego no vice-presidente, coronel de infantaria
João Amorim Esteves, com a faculdade de subdelegar, total ou par-
cialmente, nos chefes de repartição, as competências relativas aos
seguintes actos de administração, gestão orçamental e de realização
de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens até
ao limite de 15 000 contos, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 30 000 contos, nos termos da alínea b) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Autorizar as despesas com dispensa de realização de contrato
escrito até ao montante de 4000 contos, nos termos do n.o 1
do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

4) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de bens e equipamentos;

5) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

6) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia respeitantes a concursos que tenham sido por
si autorizados, ou cujos custos não excedam os montantes
referidos nos n.os 1) e 2);

7) Decidir sobre a colocação nos vários serviços e dependências
do pessoal civil e militar que presta serviço nos Serviços
Sociais;

8) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências ora subdelegadas.

Delego, também, no vice-presidente, coronel de infantaria João
Amorim Esteves, nos termos do n.o 2 do artigo 9.o do Estatuto dos
Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana, aprovado e publi-
cado em anexo ao Decreto-Lei n.o 262/99, de 8 de Julho, a competência
própria, prevista no n.o 1, alínea a) do mesmo artigo, de presidir
às reuniões do conselho de direcção.

O presente despacho produz efeitos desde 22 de Fevereiro de 2001.
Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento

Administrativo, ratifico todos os actos praticados, no âmbito das maté-
rias previstas neste despacho, até à data da sua publicação.

12 de Março de 2001. — O Presidente, José Manuel da Silva Viegas,
tenente-general.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 293/2001. — Considerando que o Corpo
Voluntário de Salvação Pública Barcelinense (Bombeiros Voluntários
de Barcelinhos) é uma pessoa colectiva de utilidade pública;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 74/99, de 16 de Março, e dele fazendo parte integrante, decide-se
o seguinte:

Nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do capítulo I e do artigo 5.o
do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, reconhece-se que os donativos atri-
buídos ao Corpo Voluntário de Salvação Pública Barcelinense (Bom-
beiros Voluntários de Barcelinhos), pessoa colectiva de utilidade
pública, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro da Administração
Interna, José Carlos das Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna. — O Ministro das Finanças,
Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.
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MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 621/2001 (2.a série). — Considerando que o técnico
de 1.a classe Manuel Fernando Xavier Morais do Vale cessou o exer-
cício de funções dirigentes como chefe de divisão em 1 de Junho
de 1998;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Administração Interna e
da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação,
aprovado pela Portaria n.o 433/96, de 3 de Setembro, um lugar de
técnico principal da carreira técnica, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior tem efeitos
a partir de 1 de Junho de 1998.

23 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira, Secretário de Estado da Administração
Interna. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 6522/2001 (2.a série):

Edite Maria da Silva Alves Gonçalves, titular do lugar de técnico
superior do tesouro principal do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Tesouro, a exercer, em regime de substituição, o cargo

de coordenador do Núcleo de Operações Contabilísticas — no-
meada, precedendo concurso, para exercer, em comissão de serviço,
o cargo de coordenador do Núcleo de Operações Contabilísticas,
equiparado a chefe de divisão da Direcção-Geral do Tesouro.

15 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 6523/2001 (2.a série):

Dulce Isabel Faria de Almeida, titular do lugar de técnico superior
do tesouro principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tesouro, a exercer, em regime de substituição, o cargo de coor-
denador do Núcleo de Execução de Operações — nomeada, pre-
cedendo concurso, para exercer, em comissão de serviço, o cargo
de coordenador do Núcleo de Execução de Operações, equiparado
a chefe de divisão da Direcção-Geral do Tesouro.

15 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 4920/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se público que a aposentada a seguir iden-
tificada passou a ser abonada da respectiva pensão pela Caixa Geral
de Aposentações em 1 de Fevereiro de 2001:

Ministério da Saúde

Maria Fernanda Conceição Ferraz, enfermeira graduada do Hospital
de Santo André — Leiria — 281 825$.

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Aviso n.o 4921/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Abril, ou
desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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23 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 6524/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 1 de Março de 2001, proferido por delegação:

Licenciados Manuel Correia Diogo Batista e Cília Simões Batista
do Nascimento Adriano, peritos contabilistas de 2.a classe, João
Paulo Rodrigues Pereira, técnico contabilista de 2.a classe, e Teresa
Maria Vicente Lopes da Silva, assistente administrativa, do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral, a exercerem em regime de comis-

são de serviço extraordinária desde 21 de Fevereiro de 2000, pelo
período de um ano, as funções correspondentes a técnico superior
de orçamento e conta — nomeados por reclassificação, após o
período probatório de um ano, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de
técnico superior de orçamento e conta do mesmo quadro de pessoal,
sendo posicionados no escalão 1, índice 500, com efeitos a 1 de
Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.



N.o 76 — 30 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5711

Despacho (extracto) n.o 6525/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 1 de Março de 2001, proferido por delegação:

Mário Jorge Cardoso Monteiro — nomeado definitivamente na cate-
goria de programador-adjunto de 2.a classe, carreira de informática,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento, na sequên-
cia de concurso e aprovação em estágio, com efeitos reportados
a 1 de Março de 2001, inclusive, ficando posicionado no escalão 1,
índice 290. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 4922/2001 (2.a série). — Faz-se público que,
por despacho do director-geral de 12 de Março de 2001, foi designado
o júri para avaliação e classificação final do estágio, com vista ao
preenchimento de três vagas de técnico superior de 2.a classe da car-
reira técnica superior do grupo de pessoal técnico superior, área de
arquitectura, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património,
aprovado por concurso, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, 11.o suple-
mento, com a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Ana Maria de Andrade Tavares, subdirec-
tora-geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Graciete da Conceição Tomás Pires Calejo Pinto, direc-
tora de serviços (na qualidade de coordenadora de
estágio).

Engenheiro Alfredo Manuel da Silva Neves, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Conti Turpia Gama Rose Soares
Machado, chefe de divisão (na qualidade de coordenadora
suplente).

Engenheira Maria da Glória Beja Cunha, chefe de divisão.

13 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 294/2001. — O Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, vem conceder, no seu artigo 8.o, ao pessoal
integrado no QEI, em situação de inactividade, um novo prazo de
60 dias úteis para optarem por uma das medidas de descongestio-
namento aí previstas, determinando expressamente o n.o 3 deste artigo
que à aposentação se aplica o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

Considerando que o n.o 2 do artigo 11.o do referido Decreto-Lei
n.o 13/97, estabelece que o pessoal por ele abrangido pode requerer
a aposentação, desde que possua 20 anos de serviço, independen-
temente da idade e de apresentação à junta médica;

Considerando que tal foi requerido por António Chamusca Azi-
nheiro, tractorista do ex-QEI, na situação de inactividade, e que reúne
os requisitos legais para o efeito, designadamente o necessário tempo
de serviço, conforme informação obtida junto da Caixa Geral de
Aposentações;

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, conjugado com o artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, é concedida a aposentação a António
Chamusca Azinheiro.

1 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 295/2001. — O Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, vem conceder, no seu artigo 8.o, ao pessoal
integrado no QEI, em situação de inactividade, um novo prazo de
60 dias úteis para optarem por uma das medidas de descongestio-
namento aí previstas, determinando expressamente o n.o 3 deste artigo
que à aposentação se aplica o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

Considerando que o n.o 2 do artigo 11.o do referido Decreto-Lei
n.o 13/97, estabelece que o pessoal por ele abrangido pode requerer
a aposentação, desde que possua 20 anos de serviço, independen-
temente da idade e de apresentação à junta médica;

Considerando que tal foi requerido por Maria Isabel Belchior Trin-
dade Duro, técnica superior de 1.a classe do ex-QEI, na situação
de inactividade, e que reúne os requisitos legais para o efeito, desig-
nadamente o necessário tempo de serviço, conforme informação
obtida junto da Caixa Geral de Aposentações;

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, conjugado com o artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, é concedida a aposentação a Maria
Isabel Belchior Trindade Duro.

7 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4923/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 9 de Março de 2001 do secretário-geral-adjunto,
proferido no uso da competência delegada, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno geral de acesso para provimento de uma vaga
de técnico profissional especialista principal, existente no quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, aprovado pela Portaria n.o 21/2000, de 25 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do presente concurso
esgota-se com o preenchimento da vaga posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a
prover enquadram-se na caracterização genérica descrita para o grupo
de pessoal técnico profissional constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e serão exercidas na área funcional
de consultadoria jurídica e contencioso.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se em
Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições e as
regalias sociais as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os funcionários que até
ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas observem
os seguintes requisitos:

a) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas através de requerimento dirigido à Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, podendo ser entregue
pessoalmente na Direcção de Serviços de Administração de Pessoal,
Expediente e Arquivo ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, dentro do prazo referido no n.o 1, para a
Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, Praça
de Londres, 2, 1000-190 Lisboa, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento),
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
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c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciadas no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Indicação da categoria que detém e do respectivo escalão,
serviço a que está vinculado e natureza do vínculo;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer elementos que os candidatos considerem suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

g) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.

9 — Documentação anexa ao requerimento — o requerimento de
candidatura deve ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
conste uma resenha da sua actividade e experiência profis-
sionais, sua natureza e características, sectores, serviços ou
organismos onde as mesmas se desenvolveram e tempos de
permanência. Deve ainda ser indicada a formação profissional
complementar e específica, bem como a participação em semi-
nários, fórums e sessões ou grupos de trabalho, e todos os
elementos que o candidato entenda dever apresentar por
serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Declaração devidamente autenticada pelo serviço, da qual
conste, de maneira inequívoca, a existência e natureza do
vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, contada à data da
publicação deste aviso;

c) Declaração autenticada do serviço, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Fotocópia das classificações de serviço atribuídas nos anos
relevantes para o concurso nos últimos três anos;

e) Certificado das habilitações literárias que possui;
f) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, passados pelas entidades promotoras em causa.

10 — Método de selecção — no presente concurso é utilizado como
método de selecção a avaliação curricular.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação final inferior a 9,5 valores.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Publicitação das listas — as listas de candidatos serão publi-

citadas nos termos das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 33.o
e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Anunciação Nunes Arnz Franco
Romano de Castro, assessora jurídica principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa de Sousa Pinto, técnica superior
principal.

Licenciada Maria Irene Gomes Borges de Campos Costa,
técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Lisete Ferraz Pereira, técnica superior
de 2.a classe.

Irene dos Santos Confraria, técnica profissional especialista
principal.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 de Março de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 6526/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2001 do director-geral das Condições de Trabalho
no exercício de competência conferida pelo despacho de subdelegação
de competência n.o 3804/SETF/2000, de 24 de Janeiro:

Licenciada Lídia de Jesus Apolinário Vermelho — autorizado o
regresso da situação de licença sem vencimento, para acompanha-
mento do cônjuge, colocado no estrangeiro, com efeitos a 2 de
Abril de 2001, para a categoria de técnica superior principal do
quadro de pessoal da Direcção-Geral das Condições de Trabalho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição, Maria da Piedade
Pedro.

Instituto de Informática e Estatística da Solidariedade

Deliberação n.o 513/2001. — Delegação de competên-
cias. — I — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 41-A/99, de 9 de Fevereiro, o conselho directivo delibera delegar
em cada um dos seus membros, com faculdade de subdelegação, os
seguintes poderes, os quais incluem o de vinculação:

1 — Autorização de despesas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços até ao limite de 10 000 contos, incluindo
decisão do procedimento prévio de contratação e aprovação da minuta
dos respectivos contratos;

2 — Autorização de deslocações em serviço e respectivas despesas
sem prejuízo da competência delegada pelo presente despacho nos
responsáveis das unidades funcionais;

3 — Autorização de licenças sem vencimento até 30 dias;
4 — Qualificar os acidentes em serviço sofridos pelos trabalhadores

e autorizar as respectivas despesas;
5 — No âmbito da relação jurídica de emprego público:
5.1 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras actividades semelhantes de reconhecido interesse que se
realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizadas sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

5.2 — Autorizar as deslocações ao estrangeiro em regime de comis-
são gratuita de serviço, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizadas sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

5.3 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, complementar e feriados, prevista no n.o 5 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

6 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 41-A/99, de 9 de Fevereiro, o conselho directivo delibera delegar
em cada um dos seus membros, sem faculdade de subdelegação, o
poder de outorgar contratos de trabalho sujeitos ao regime de direito
privado, sem prejuízo do disposto no n.o 1 da parte IV do presente
despacho.

II — No âmbito das transferências de verbas orçamentais, o con-
selho directivo delibera, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 41-A/99, de 9 de Fevereiro, o seguinte:

1 — Delegar, em cada um dos seus membros, a competência para
proceder à transferência de verbas orçamentais, no âmbito das uni-
dades e projectos, até ao limite de 10 000 contos;

2 — Cada um dos membros do conselho directivo pode subdelegar,
até ao limite de 5000 contos, conjuntamente ao respectivo responsável
da unidade ou projecto e ao responsável da unidade administrativa
e financeira, a competência para proceder às transferências orçamen-
tais de verbas entre rubricas de custos no âmbito das referidas unidades
ou projectos, com excepção das que envolvam a rubrica «Trabalhos
especializados».

III — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, o conselho directivo delibera delegar
nos responsáveis das unidades funcionais, sem faculdade de subde-
legação, as seguintes competências:

1 — Gestão de recursos humanos, subordinados ao regime do con-
trato individual de trabalho:

1.1 — Apreciação de justificações de faltas;
1.2 — Autorização do gozo e acumulação de licença para férias;
1.3 — Elaboração da proposta de plano anual de férias a enviar

à consideração superior para aprovação;
1.4 — Autorização de inscrição e participação dos colaboradores

em congressos, estágios, acções de formação e outras iniciativas seme-
lhantes, desde que gratuitas;
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1.5 — Autorização para a inscrição e participação dos colaboradores
em acções de formação, congressos, seminários, colóquios, cursos de
formação, ou outras actividades semelhantes de reconhecido interesse,
até ao limite de 500 contos, quando previstas no orçamento/centro
de custos, e desde que constantes do plano de formação aprovado
pelo conselho directivo;

2 — Despesas com aquisição de bens e serviços:
2.1 — Autorizar a aquisição de bens e serviços destinados ao con-

sumo corrente, nomeadamente consumíveis, até ao limite de 500 con-
tos, desde que devidamente previstas no orçamento do respectivo
centro de custos;

2.2 — Autorizar a aquisição de informação técnica e outras publi-
cações de interesse, até ao limite de 50 contos, desde que previstas
no respectivo centro de custos;

2.3 — Autorizar despesas relativas a deslocações, superiormente
autorizadas, em serviço no País, incluindo transporte não aéreo, dor-
mida e refeições, até ao limite de 100 contos por deslocação e desde
que previstas no orçamento do respectivo centro de custos;

2.4 — Autorização para adiantamentos relativos a despesas refe-
ridas na precedente alínea, até ao limite de 50 contos por deslocação.

IV — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, o conselho directivo delibera delegar
no responsável do Núcleo de Recursos Humanos (NRH), sem facul-
dade de subdelegação, as seguintes competências específicas:

1 — Outorgar e autorizar os contratos de trabalho, sujeitos ao
regime de direito privado, desde que os mesmos tenham sido apro-
vados em reunião do CD;

2 — Autorizar a delegação de assinatura dos documentos a seguir
indicados, assinando o «delegado», aqui «pelo» ou «por», seguindo-se
a indicação do autor do acto:

2.1 — Assinatura de declarações solicitadas pelos colaboradores do
IIES, para apresentação em instituições bancárias, estabelecimentos
de ensino ou outros fins necessários;

2.2 — Assinatura do documento anual comprovativo dos valores
retidos de IRS pelo IIES referente a cada colaborador;

2.3 — Assinatura dos documentos comprovativos do início de acti-
vidade profissional no IIES para a segurança social;

2.4 — Assinatura de certificados de trabalho;
2.5 — Assinatura de cartas relativas a novas inscrições nos serviços

sociais;
2.6 — Assinatura das guias relativas aos pagamentos da segurança

social;
2.7 — Assinatura dos mapas de remuneração de pagamentos da

segurança social;
2.8 — Assinatura dos mapas da Caixa Geral de Aposentações;
2.9 — Assinatura dos mapas relativos à ADSE;
2.10 — Assinatura de correspondência mensal a enviar à instituição

bancária, relativa ao processamento de vencimentos, incluindo a
ordem de pagamento.

V — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, o conselho directivo delibera delegar no res-
ponsável da Unidade Administrativa e Financeira (UAF), sem facul-
dade de subdelegação, as seguintes competências específicas:

1 — Autorização para assinatura dos documentos a seguir indica-
dos, assinando o «delegado», aqui «pelo» ou «por», seguindo-se a
indicação do autor do acto:

1.1 — Assinatura de requisições oficiais de bens e serviços, desde
que suportadas em processo de aquisição devidamente instruído e
autorizado;

1.2 — Assinatura de pedidos de abastecimento à conta dirigidos
ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (IGFSS);

2 — Autorização para movimentação de contas bancárias, incluindo
assinatura de cheques, conjuntamente com o membro do conselho
directivo, bem como demais ordens e ou aceitações relacionadas com
essas operações.

VI — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, são ratificados todos os actos entretanto
praticados sobre as matérias abrangidas pelo âmbito do presente des-
pacho, emitidos ao abrigo da delegação de poderes aprovada na reu-
nião do conselho directivo de 17 de Março de 2000 (não publicado),
desde esta data até à data de produção de efeitos do presente
despacho.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.) — Os Vogais, (Assinaturas ilegíveis.)
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Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Deliberação n.o 514/2001. — O conselho directivo do Secreta-
riado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com
Deficiência em 1 de Março de 2001:

Considerando o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Tendo em atenção a necessidade de simplificar circuitos e melhorar

a eficácia dos serviços, sem quebra das normas e preceitos legais:
Deliberou:
I — Delegar:
1 — No seu presidente, licenciado Vitorino Vieira Dias, secretário

nacional, e nos seus membros licenciado Fernando da Costa Silva,
secretário nacional-adjunto para a área administrativa, financeira e
patrimonial, e licenciado José António de Sousa Alves, secretário
nacional-adjunto para a área da reabilitação e integração das pessoas
com deficiência, a competência para a prática, individualmente, dos
seguintes actos:

1.1 — Conceder licenças por períodos superiores a 30 dias, bem
como autorizar o regresso à actividade;

1.2 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação cons-
tantes do plano de formação aprovado em conselho directivo ou outras
actividades semelhantes que decorram em território nacional;

1.3 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.4 — Empossar o pessoal.
2 — No seu membro licenciado José António de Sousa Alves, secre-

tário nacional-adjunto para a área da reabilitação e integração das
pessoas com deficiência, a competência para a prática dos seguintes
actos:

2.1 — Despachar os assuntos correntes relativos à Direcção de Ser-
viços Técnicos e ao Centro de Informação e Formação Maria Cândida
da Cunha.

3 — No seu membro licenciado Fernando da Costa Silva, secretário
nacional-adjunto para a área administrativa, financeira e patrimonial,
a competência para a prática dos seguintes actos:

3.1 — Despachar os assuntos correntes relativos à Direcção de Ser-
viços Administrativos e Financeiros.

4 — No seu presidente, licenciado Vitorino Vieira Dias, secretário
nacional, a competência para:

4.1 — Despachar os assuntos correntes relativos ao Gabinete de
Relações Internacionais e Assuntos Europeus, ao Gabinete de Apoio
Jurídico, ao Núcleo de Relações Públicas e ao Núcleo de Organização
e Informática;

4.2 — Despachar os assuntos correntes relativos à Direcção de Ser-
viços Técnicos, ao Centro de Informação e Formação Maria Cândida
da Cunha e à Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros,
nas faltas e impedimentos dos membros em que foi delegada essa
competência.

5 — As competências são delegadas sem prejuízo de o conselho
directivo avocar, para reapreciação, qualquer processo despachado
ou de as entidades delegadas, sempre que o entenderem conveniente,
poderem submeter à apreciação do conselho quaisquer processos que
lhes sejam submetidos a despacho ao abrigo das delegações con-
cedidas.

6 — As competências delegadas são subdelegáveis, com excepção
das relativas à autorização de despesas.

II — Ser necessária a assinatura de, pelo menos, dois dos seus mem-
bros para:

1.1 — Autorizar despesas com empreitadas e aquisição de serviços
e bens até 20 000 contos,dentro da competência atribuída pela alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.2 — Autorizar despesas com empreitadas e aquisição de serviços
e bens até 30 000 contos, dentro da competência atribuída pela alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

1.3 — Autorizar despesas com empreitadas e aquisição de serviços
e bens até 100 000 contos, dentro da competência atribuída pela alí-
nea a) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

1.4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços fora do prazo esta-
belecido;

1.5 — Autorizar o pagamento dos processos de despesa (incluindo
os do agrupamento económico enquadrado no âmbito das despesas
com o pessoal), dos quais, se for caso disso, deve constar a proposta
fundamentada do sector interessado e informação de cabimento, pre-
viamente prestada pela Direcção de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros (enquadramento orgânico, código económico e actividade);

1.6 — Aprovar as minutas de contratos para a realização de obras
e aquisição de bens e serviços, nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

III — As requisições de fundos a submeter à autorização de paga-
mento da competente delegação da DGCP serão assinadas por dois
dos membros do conselho.

IV — Que a conta bancária do Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência pode ser movi-
mentada por dois dos membros que compõem o presente conselho.

A referida conta será movimentada durante as ausências e impe-
dimentos de dois dos seus membros pelo membro do conselho direc-
tivo presente e pelo licenciado José Manuel Braga Madeira Serôdio,
chefe de divisão.

V — A presente deliberação, exarada em acta, produz efeitos, inde-
pendentemente da sua publicação no Diário da República, a partir
da presente data.

1 de Março de 2001. — O Conselho Directivo: Vitorino Vieira
Dias — Fernando da Costa Silva — José António de Sousa Alves.

Serviços Sociais

Deliberação (extracto) n.o 515/2001. — Por deliberação do con-
selho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade de 14 de Março de 2001 e nos termos do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informam-se todos os interessados
de que a lista de antiguidade do pessoal do quadro destes Serviços
Sociais reportada a 31 de Dezembro de 2000 se encontra afixada
na Rua de Viriato, 7, em Lisboa.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso.

14 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição Administrativa,
Maria Fernanda Carreta.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 6528/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino
que a directora-geral da Administração Extrajudicial, licenciada Maria
da Conceição Oliveira Costa, seja substituída, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pela subdirectora-geral da Administração Extrajudicial
licenciada Ana Maria Monterrozo Carneiro.

Nas faltas e impedimentos da directora-geral da Administração
Extrajudicial que coincidam com os da subdirectora-geral da Admi-
nistração Extrajudicial, licenciada Ana Maria Monterrozo Carneiro,
aquela é substituída pelo subdirector-geral da Administração Extra-
judicial licenciado Paulo Miguel Gomes Antão.

19 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6529/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 13 de Março de 2001:

Licenciada Lénia da Silva Godinho Lopes, consultora jurídica principal
do quadro de pessoal da Auditoria Jurídica do Ministério da Jus-
tiça — nomeada, precedendo concurso, assessora jurídica da car-
reira de consultor jurídico daquela Auditoria Jurídica (escalão 1,
índice 610). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 4924/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para auxiliar administrativo. — Menção a que se refere o despacho
conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
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de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Concurso — nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto
concurso interno de ingresso para:

Categoria e carreira — auxiliar administrativo da carreira de auxi-
liar administrativo;

Áreas funcionais — vigilância das instalações, acompanhamento
de visitantes, bem como recepção e distribuição de expediente
e outras similares;

Conteúdo funcional — funções de natureza executiva simples,
totalmente determinadas, exigindo conhecimentos de ordem
prática, susceptíveis de serem aprendidos no próprio local de
trabalho num curto espaço de tempo;

Serviço e local de trabalho — Conservatória dos Registos Cen-
trais, em Lisboa.

2 — Lugares — três lugares vagos existentes no quadro de pessoal
da Conservatória dos Registos Centrais, de Lisboa, aprovado pela
Portaria n.o 967/89, de 3 de Novembro.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e
404-A/98, de 18 Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e Portaria n.o 967/89, de 3 de Novembro.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao índice e escalão aplicável aos candidatos admitidos, de acordo
com o estabelecido nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Condições de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo exigida como habilitação
literária a escolaridade obrigatória.

6.2 — Requisito especial — ser funcionário de qualquer serviço ou
organismo da Administração Pública ou agente nas condições do n.o 1
ou do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — As provas de conhecimentos são escritas, valoradas de 0 a
20 valores e traduzir-se-ão em:

8.1 — Prova de conhecimentos gerais, com a duração de sessenta
minutos.

8.2 — Prova de conhecimentos específicos, com a duração de ses-
senta minutos.

8.3 — As provas de conhecimentos versam sobre as matérias defi-
nidas nos programas aprovados pelo despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e pelo despacho conjunto n.o 104/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001, que constam de
anexo ao presente aviso.

8.4 — A data, a hora e o local das provas de conhecimentos serão
indicados aquando da publicitação da lista definitiva dos candidatos
admitidos.

8.5 — Consideram-se excluídos os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores em qualquer das provas de conhe-
cimentos.

9 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa escala
em que os candidatos serão graduados de 0 a 20 valores e numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados e ponderados
os seguintes factores:

a) Cultura geral e experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Preocupação pela valorização e actualização profissionais.

10 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção utilizados.

10.1 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação das candidatura:
12.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.

12.2 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-
mento redigido de acordo com a minuta publicada no final deste
aviso, dirigido ao director-geral dos Registos e do Notariado, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Conservatória dos Registos Centrais, Rua de Rodrigo da Fonseca,
202, 1093 Lisboa Codex.

12.3 — O requerimento de candidatura é acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos
documentos, autênticos ou autenticados, referidos no n.o 12.3 do pre-
sente aviso, sem prejuízo de poder posteriormente ser exigida a exi-
bição de original ou documento autenticado para conferência, quando
haja dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou autenticidade, de
acordo com o disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nas instalações da Con-
servatória dos Registos Centrais, sitas na Rua de Rodrigo da Fonseca,
202, 1093 Lisboa Codex.

14 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Odete de Almeida Pereira da Fonseca
Jacinto, conservadora.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Inácia Ramalho Gonçalves Pires,
conservadora-adjunta.

2.o Dinora Borba Martins da Cruz, primeira-ajudante.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado António Manuel Alves Correia Cardoso, con-
servador auxiliar.

2.o Ana Maria da Cunha Machado, ajudante principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

ANEXO

Minuta para o requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Registos e do Notariado:

Nome completo: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . . / . . . / . . ., serviço emis-

sor . . ., válido até . . . / . . . / . . .
Morada (endereço completo incluindo o código postal): . . .
Telefone(s) de contacto: . . .
Habilitações literárias: . . .
Categoria que possui: . . .
Serviço a que se encontra vinculado: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, etc.): . . .
Serviço onde exerce funções: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno geral para
a categoria de auxiliar administrativo da Conservatória dos Registos
Centrais, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . . / . . . / . . . (indicar número e data deste Diário da
República).

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão a concurso e de provimento em funções públicas.

Junta os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.

(Data.)
(Assinatura.)
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Instruções para o preenchimento do requerimento

Elaborar com letra legível, quando manuscrito.
Preencher todos os campos indicados.
Respeitar a ordem e disposição da minuta, preenchendo em cada

linha apenas os elementos correspondentes à situação pedida, como
se exemplifica:

Nome: Maria Francisca . . . Rodrigues.
Estado civil: casada.
Filiação: José . . . Rodrigues e Maria de Fátima . . . Rodrigues.
Nacionalidade: . . .

Programas das provas

I — Programa da prova de conhecimentos gerais para ingresso na
categoria de auxiliar administrativo, aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999:

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
II — Programa da prova de conhecimentos específicos para ingresso

na categoria de auxiliar administrativo, aprovado pelo despacho con-
junto n.o 104/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28,
de 2 de Fevereiro de 2001:

1 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração do horário de trabalho.

2 — Noções gerais sobre atendimento de público. Recepção, expe-
dição e entrega de correspondência, arquivo e apoio geral.

III — Legislação base aconselhada para a realização das provas
de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,

e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, na redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
pelo Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho, e pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho — constituição, modificação e extin-
ção da relação jurídica de emprego na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro — prevenção e reso-
lução de conflitos de interesses provenientes do exercício de
funções públicas;

Decreto-Lei n.o 40/94, de 11 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 225/96, de 27 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 148/97, de 12 de Junho — atribuições
e competências próprias do serviço para o qual é aberto o
concurso;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, rectificado pela Decla-
ração de Rectificação n.o 13-E/98 (Diário da República,
1.a série-A, n.o 200, de 31 de Agosto de 1998) — regime de
duração do horário de trabalho;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelo Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março —
noções gerais sobre atendimento do público. Encaminhamento
de utentes e correspondência.

Despacho n.o 6530/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2001 do director-geral:

Clarisse Maria Graça Faveiro Martins,escriturária da Conservatória
dos Registos Centrais — requisitada para exercer funções nos Ser-
viços Centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com
efeitos a contar de 8 de Março de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Listagem n.o 67/2001. — Em cumprimento do disposto no
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, faz-se público
que a Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, com sede na
Avenida de 5 de Outubro, 202, apartado 14 015, 1064-803 Lisboa,
no ano 2000, efectuou, ao abrigo do supracitado diploma legal, as
adjudicações de empreitadas de obras públicas constantes na lista
em anexo:

Lista de empreitadas adjudicadas durante o ano 2000

Designação da empreitada Forma de atribuição Valor sem IVA
(em escudos) Entidade adjudicatária

Obras de adaptação das instalações da Conservatória do
Registo Civil de Guimarães.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

7 104 380 Construções Vieira Pacheco, L.da

Obras de adaptação das instalações do 7.o Cartório Notarial
do Porto.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

23 440 137 Luís Gonzaga & Filhos, L.da

Obras de adaptação das instalações da 2.a Conservatória de
Registo Predial de Guimarães.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

18 643 719 Construções Vieira Pacheco, L.da

Obras de adaptação das instalações da Conservatória do
Registo Civil de Viseu.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

20 848 341 Construções Vieira Pacheco, L.da

Obras de adaptação das instalações para as 1.a e 2.a Con-
servatórias do Registo Predial e Cartório Notarial de Viseu.

Concurso público . . . . . . . . . . 41 805 264 Constrope Construção Civil e
Obras Públicas, L.da

Obras de adaptação das instalações da Conservatória do
Registo Predial de Gondomar.

Ajusto directo . . . . . . . . . . . . . 179 800 Construção 2000 de Rodrigues
& Irmão, L.da

Obras de ampliação/adaptação das instalações da Conser-
vatória do Registo Predial de Palmela.

Ajusto directo . . . . . . . . . . . . . 2 988 958 Ventifor Representações Equi-
pamentos e Assistência Téc-
nica, L.da

Obras de ampliação e remodelação das instalações do 1.o Car-
tório Notarial de Évora.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

12 975 995 Socup Projectos, Urbanizações e
Construções, L.da

Obras de ampliação e remodelação das instalações do 1.o Car-
tório Notarial de Évora (contrato adicional).

Ajusto directo . . . . . . . . . . . . . 1 269 900 Socup Projectos, Urbanizações e
Construções, L.da

Obras de adaptação das instalações do Cartório Notarial de
Palmela.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

6 869 011 C. J. G. Construções, L.da

Obras de adaptação e beneficiação das instalações da Con-
servatória do Registo Predial de Coimbra.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

10 380 261 Fraterna Engenharia, Consulto-
ria e Construção, L.da

Obras de adaptação e beneficiação das instalações da Con-
servatória do Registo Predial de Coimbra (contrato adi-
cional).

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

478 500 Fraterna Engenharia, Consulto-
ria e Construção, L.da

Execução e montagem de balcões nas instalações das 1.a e
2.a Conservatórias do Registo Predial e 3.o Cartório Nota-
rial de Braga.

Ajusto directo . . . . . . . . . . . . . 1 236 687 Domingos da Silva Teixeira, S. A.
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Designação da empreitada Forma de atribuição Valor sem IVA
(em escudos) Entidade adjudicatária

Obras de adaptação das instalações da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Penalva do Castelo.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

20 342 864 Dabeira Sociedade de Constru-
ções, L.da

Execução e instalação de balcão de atendimento de público
das instalações da Conservatória dos Registos Civil e Pre-
dial de Murtosa.

Ajusto directo . . . . . . . . . . . . . 662 800 Construções Vieira Pacheco, L.da

Obras de adaptação das instalações da 2.a Conservatória do
Registo Predial e Comercial de Maia.

Ajusto directo . . . . . . . . . . . . . 2 310 000 Construções Vieira Pacheco, L.da

Obras de conservação e remodelação das instalações da
9.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

10 668 577 C. J. G. Construções, L.da

Obras de conservação e remodelação das instalações da
9.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa (contrato
adicional).

1 103 133 C. J. G. Construções, L.da

Obras de adaptação das instalações dos 1.o e 2.o Cartórios
Notariais de Cascais.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

11 297 789 Fraterna Engenharia, Consulto-
ria e Construção, L.da

Obras de adaptação das instalações da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Oleiros.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

17 472 732 Fraterna Engenharia, Consulto-
ria e Construção, L.da

Obras de adaptação da Conservatória do Registo Comercial
do Porto (contrato adicional).

Concurso público . . . . . . . . . . 10 065 816 Luís Gonzaga & Filhos, L.da

Obras de conservação das instalações das Conservatórias dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial da Lourinhã.

Ajusto directo . . . . . . . . . . . . . 2 288 770 Fraterna Engenharia, Consulto-
ria e Construção, L.da

Execução e instalações de balcões de atendimento para as
instalações do Cartório de Competência Especializada.

Ajusto directo . . . . . . . . . . . . . 5 194 413 Alfeta Indústria e Comércio de
Equipamento e Mobiliário,
L.da

Obras de adaptação do Cartório Notarial de Competências
Especializadas (instalação de uma casa-forte).

Ajusto directo . . . . . . . . . . . . . 461 590 Fraterna Engenharia, Consulto-
ria e Construção, L.da

Obras de adaptação do Cartório Notarial de Competências
Especializadas.

Ajusto directo . . . . . . . . . . . . . 1 580 000 C. J. G. Construção, L.da

16 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral, com competência delegada, Cristina Mesquita.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 4925/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
efeitos do disposto no artigo 95.o do mesmo diploma, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal da
Direcção-Geral dos Serviços de Informática com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

12 de Março de 2001. — Pela Presidente, (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso (extracto) n.o 4926/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público
que a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais pretende seleccionar,
através de requisição ou transferência, seis motoristas de pesados,
providos definitivamente em lugares de quadro da Administração
Pública.

2 — Condições oferecidas:

Gerais — as previstas no âmbito da Administração Pública para
funcionários dessa carreira.

Especiais:

Suplemento de risco de montante equivalente a 29,3 % do
índice 100 da função pública;

Subsídio de renda de casa no valor de 15 % do vencimento
base;

Acréscimo de 20 % no tempo de serviço a prestar.

3 — A selecção far-se-á através da avaliação curricular e de
entrevista.

4 — Local de trabalho — Direcção de Serviços de Obras e Infra-
-Estruturas (Lisboa), sem prejuízo de, temporariamente, poderem vir
a exercer a sua actividade em qualquer outro serviço central (igual-
mente em Lisboa) desta Direcção-Geral.

5 — Apresentação de candidaturas — os interessados deverão
enviar um curriculum vitae, datado e assinado, contendo a identificação
completa, morada e número de telefone do candidato, bem como
todos os elementos que os candidatos considerem de interesse para
apreciação do seu mérito.

6 — As candidaturas deverão ser entregues no prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso, pessoalmente ou remetidas
pelo correio, registado com aviso de recepção, para a Direcção-Geral

dos Serviços Prisionais, Direcção dos Serviços de Gestão de Recursos
Humanos e Apoio Geral, Avenida da Liberdade, 9, 1.o, 1250-139 Lis-
boa.

9 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Aviso n.o 4927/2001 (2.a série). — Para consulta dos interessados,
faz-se público que se encontra afixada nos locais de estilo de todos
os serviços desta Direcção-Geral a lista de transição do pessoal do
corpo da Guarda Prisional, homologada por despacho do director-
-geral dos Serviços Prisionais, a que se refere o artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 33/2001, de 8 de Fevereiro.

20 de Março de 2001. — O Director-Geral, Celso das Neves Manata.

Despacho (extracto) n.o 6531/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2001 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Davide Emanuel Manso Carlos, guarda prisional, colocado no Esta-
belecimento Prisional Regional de Portimão — nomeado guarda
prisional motorista. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Março de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 799/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro de 2000,
a fl. 19 085, o despacho n.o 24 135/2000 (2.a série), rectifica-se que,
onde se lê «Por despacho do subdirector-geral dos Serviços Prisionais»
deve ler-se «Por despacho do director-geral substituto dos Serviços
Prisionais».

19 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Gabinete de Direito Europeu

Despacho (extracto) n.o 6532/2001 (2.a série). — Por despachos
de 2 de Fevereiro de 2001 do director do Gabinete para as Relações
Internacionais, Europeias e de Cooperação, do Ministério da Justiça,
e de 15 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto de Meteo-
rologia, do Ministério da Ciência e da Tecnologia:

Deolinda Isabel Nunes da Fonseca, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal do Instituto de Meteorologia — autorizada, ao abrigo
do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
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bro, a requisição para a prestação de funções, a partir de 1 de
Março de 2001, no Gabinete de Direito Europeu. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Director, Gil Manuel Gonçalves Gomes
Galvão.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 272/2001. — No momento em que cessa funções, a
seu pedido, o vice-presidente do Instituto Português da Qualidade
(IPQ), tenente-coronel engenheiro Eduardo Manuel de Almeida Fari-
nha, desejo conceder público louvor pela competência e dedicação
demonstradas, até ao presente, no exercício das suas funções.

Com sólida formação técnica e moral, deu provas de um elevado
padrão de ética profissional e de sentido de responsabilidade nas
funções exercidas ao nível da normalização e metrologia, tanto
no âmbito interno, como nas suas relações com entidades nacionais
e congéneres internacionais, nas quais granjeou estima e con-
sideração.

Tendo exercido as suas funções com extrema lealdade, de modo
solidário e frontal, confirmou o seu acentuado profissionalismo, sem-
pre pautado por valores humanos e técnicos, pelo que entendo pres-
tar-lhe público louvor pelo trabalho realizado, sempre norteado pelo
espírito de interesse público.

16 de Março de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Instituto Nacional de Formação Turística

Contrato (extracto) n.o 789/2001. — Por despacho do director-
-geral do Instituto Nacional de Formação Turística de 28 de Fevereiro
de 2001:

Pedro Miguel da Costa Correia — celebrado contrato de trabalho a
termo certo para exercer funções equiparadas a técnico superior
de 2.a classe para o exercício de funções técnicas de natureza jurídica
nos Serviços Jurídicos do INFT, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001, pelo período de seis meses. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 6533/2001 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 151/2000, de 20 de Julho, definiu as atribuições e
a orgânica do Ministério do Planeamento, criando a Secretaria-Geral
como o serviço central de coordenação e de apoio aos membros do
Governo, aos serviços e demais entidades do Ministério, nos domínios
do planeamento e controlo orçamental, da gestão dos recursos huma-
nos, da gestão financeira e patrimonial, da organização logística e
da informação e relações públicas;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 298/2000, de 17 de Novembro,
dotou a referida Secretaria-Geral com a estrutura orgânica necessária
ao desenvolvimento das suas competências;

Considerando que o licenciado Manuel Martins das Neves Dias
é assessor principal do quadro de pessoal do Instituto da Conservação
da Natureza e possui longa experiência profissional nos domínios do
planeamento, finanças e gestão de recursos, adequada ao exercício
das funções de secretário-geral-adjunto do Ministério do Planeamento,
pelo que reúne os requisitos cumulativos exigidos no n.o 1 do artigo 3.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o e dos n.os 1, 6, alínea b), e 7
do artigo 18.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados
com o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 151/2000, de 20 de
Julho, e com o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 298/2000, de
17 de Julho, nomeio o licenciado Manuel Martins das Neves Dias
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de secretário-geral-

-adjunto do Ministério do Planeamento, equiparado, para todos os
efeitos legais, ao cargo de subdirector-geral, com efeitos a partir de
12 de Março de 2001.

8 de Março de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Curriculum vitae

Nome — Manuel Martins das Neves Dias.
Idade — 48 anos.
Estado civil — casado.
Profissão — economista (licenciatura em Finanças — ISEG, UTL).
Técnico oficial de contas (TOC n.o 7044).
Actividade profissional:

De Junho de 1973 a Fevereiro de 1977 — Ministério do Trabalho,
Serviço de Estatística, técnico auxiliar;

De Outubro de 1976 a Outubro de 1978 — ISCTE — Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, assistente;

De Fevereiro de 1977 a Fevereiro de 1983 — JNPP — Junta
Nacional dos Produtos Pecuários, Gabinete de Estudos, Pla-
neamento e Organização e Direcção de Serviços de Mata-
douros, técnico superior economista de 2.a, de 1.a e principal,
sucessivamente;

De Fevereiro de 1983 a Outubro de 1987 — IROMA — Instituto
Regulador e Orientador dos Mercados Agrícolas, chefe da
Divisão de Transportes;

De Outubro de 1987 a Fevereiro de 1990 — IROMA — Instituto
Regulador e Orientador dos Mercados Agrícolas, chefe da
Divisão de Mercados de Produtos Animais (SIMA);

De Março a Agosto de 1990 — Ministério da Agricultura, Ins-
pecção-Geral e Auditoria de Gestão, inspector superior
principal;

De Setembro de 1990 a Outubro de 1992 — IROMA — Instituto
Regulador e Orientador dos Mercados Agrícolas, director de
serviços de Gestão de Matadouros;

De Outubro de 1992 a Abril de 1994 — administrador executivo,
em representação do accionista IROMA, da empresa
PEC — Produtos Pecuários e Alimentação, S. A.;

De Janeiro a Julho de 1994 — membro do conselho de direcção
da empresa PEC-TEJO, Indústria de Produtos Pecuários de
Lisboa e Setúbal, S. A.;

De Agosto a Novembro de 1994 — IROMA — Instituto Regu-
lador e Orientador dos Mercados Agrícolas, assessor principal;

De Dezembro de 1994 a Abril de 1995 — INGA — Instituto
Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola, assessor prin-
cipal;

De Abril de 1995 a Novembro de 1997 — ICN — Instituto da
Conservação da Natureza, assessor principal dos Serviços
Administrativos e Financeiros, da presidência e do conselho
administrativo;

De Novembro de 1997 a Março de 1998 — ICN — Instituto da
Conservação da Natureza, director, em substituição, do Parque
Natural da Serra d’Aire e Candeeiros e coordenador da
Reserva Natural do Paul do Boquilobo;

De Maio de 1998 a Março de 1999 — ICN — Instituto da Con-
servação da Natureza, director, em substituição, dos Serviços
Administrativos e Financeiros;

Desde Março de 1999 — ICN — Instituto da Conservação da
Natureza, assessor principal da presidência e, desde Outubro
de 1999, também do conselho administrativo.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6534/2001 (2.a série). — Por despacho
da Ministra do Planeamento de 8 de Março de 2001:

Licenciada Maria da Conceição Rosado da Fonseca, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território — nomeada, em
regime de comissão de serviço, por um ano, com efeitos a partir
de 12 de Março de 2001, para o cargo de chefe de divisão de
Organização e Recursos Humanos, do quadro da Secretaria-Geral
do Ministério do Planeamento. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Isabel Trindade
Salgado.
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Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 4928/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foram afixadas, para consulta, as listas de antiguidade de pessoal
dos quadros da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e
Vale do Tejo e dos gabinetes de apoio técnico da sua área de actuação,
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

De acordo com o citado diploma legal, qualquer reclamação das
presentes listas deve ser apresentada no prazo estipulado nos arti-
gos 96.o a 98.o do citado diploma legal.

2 de Março de 2001. — O Presidente, António Fonseca Ferreira.

Aviso n.o 4929/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Feve-
reiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

Isabel Alexandra Pinto Quaresma — celebrado contrato a termo certo
com a categoria equiparada a técnica superior de 1.a classe, esca-
lão 3, índice 500, no âmbito da estrutura de apoio técnico ao Pro-
grama Operacional da Região de Lisboa e Vale do Tejo do QCA III,
ao abrigo da alínea c) do n.o 2 do artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e do artigo 3.o, n.o 4, do anexo III
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 20 de Abril,
e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para exercer
funções na Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo, pelo período de um ano, com início a 6 de Março de
2001, podendo ser renovado por iguais períodos, até ao limite
máximo de três.

Por despacho de 23 de Fevereiro de 2001 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Daniela Isabel Vilares Cabrita — celebrado contrato a termo certo,
com início a 1 de Março de 2001, com a categoria equiparada
a técnica superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, nos termos
da alínea a) do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, e dos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 64-A/89, de 27 de Fevereiro.

Ana Margarida Garraio de Brito Garcia — celebrado contrato a termo
certo, com início a 1 de Março de 2001, com a categoria equiparada
a técnica superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, nos termos
da alínea a) do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, e dos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 64-A/89, de 27 de Fevereiro.

(Isentos de fiscalização prévia.)

9 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 4930/2001 (2.a série). — Por despachos de 2 de Feve-
reiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Norte:

Carlos Alberto da Silva Macedo e Jorge Cristiano Jales Teixeira Alves,
topógrafos de 2.a classe do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte/gabinetes de apoio técnico — nomea-
dos topógrafos de 1.a classe do mesmo quadro. Assinaram termos
de aceitação de nomeação na mesma data.

As nomeações produzem efeitos à data do despacho ao abrigo
do artigo 127.o e da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código
do Procedimento Administrativo. (Não carecem de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Aviso n.o 4931/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Março
de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte:

Maria Lucília de Sousa Maia Aroso Monteiro Pereira, consultora
jurídica assessora do quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região do Norte — nomeada consultora jurídica assessora prin-
cipal do mesmo quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Aviso (extracto) n.o 4932/2001 (2.a série). — Nos termos do
disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que foi distribuída, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal desta Secretaria-Geral referente a 31 de Dezembro de
2000.

Da organização da citada lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do diploma legal
acima referido.

16 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 4933/2001 (2.a série). — Anulação de reconhecimento
de organismo privado de controlo e certificação. — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 9 do anexo IV do Despacho Normativo n.o 47/97, de
30 de Junho, anulo o reconhecimento da Associação de Agricultores
da Região de Alcobaça, como organismo privado de controlo e cer-
tificação de maçã de Alcobaça — IGP, tendo como único motivo a
não demonstração da satisfação dos critérios gerais para organismos
de certificação de produtos estipulados na norma portuguesa
EN 45 011 exigida pelo n.o 4 do citado anexo.

22 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Aviso n.o 4934/2001 (2.a série). — Por motivo de alteração da
composição do júri do concurso para o cargo de director de Serviços
de Planeamento da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, aviso
n.o 16 957/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 5 de Dezembro de 2000, a p. 19 552, e de acordo com o sorteio
realizado no dia 20 de Fevereiro de 2001, perante a Comissão de
Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se refere a acta n.o 90/2001, da mesma Comissão, o
referido concurso passa a ter nova redacção, pelo que onde se lê:

«Presidente — Engenheiro Pedro Nuno Pimenta Braz, subdirec-
tor-geral de Desenvolvimento Rural.»

deve ler-se:

«Presidente — Dr. Luís Filipe Nuno Flórido Duarte, subdirec-
tor-geral de Desenvolvimento Rural.»

Dadas as circunstâncias inerentes à alteração produzida, o prazo
para a apresentação das candidaturas é prorrogado por mais 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, sem prejuízo das candidaturas entretanto recebidas que
obedeçam aos requisitos legalmente exigidos.

12 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Augusta Estrócio Martins.

Aviso n.o 4935/2001 (2.a série). — Por motivo de alteração da
composição do júri do concurso para o cargo de chefe da Divisão
para a Renovação do Tecido Produtivo, da Direcção-Geral do Desen-
volvimento Rural, aviso n.o 16 958/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 280, de 5 de Dezembro de 2000, a p. 19 553, e
de acordo com o sorteio realizado no dia 20 de Fevereiro de 2001,
perante a Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 90/2001 da mesma
Comissão, o referido concurso passa a ter nova redacção, pelo que
onde se lê «Presidente — Engenheiro Pedro Nuno Pimenta Braz, sub-
director-geral de Desenvolvimento Rural.» deve ler-se «Presi-
dente — Dr. Vítor Manuel Nobre Joaquim, director de Serviços de
Planeamento da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural.»

Dadas as circunstâncias inerentes à alteração produzida, o prazo
para a apresentação das candidaturas é prorrogado por mais 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, sem prejuízo das candidaturas entretanto recebidas que
obedeçam aos requisitos legalmente exigidos.

12 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administra-
ção, Maria Augusta Estrócio Martins.
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Aviso n.o 4936/2001 (2.a série). — Por motivo de alteração da
composição do júri do concurso para o cargo de chefe da Divisão
de Estudos, Planeamento e Prospectiva da Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural, aviso n.o 16 961/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 280, de 5 de Dezembro de 2000, a p. 19 556, e
de acordo com o sorteio realizado no dia 20 de Fevereiro de 2001,
perante a Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 90/2001, da mesma
Comissão, o referido concurso passa a ter nova redacção, pelo que
onde se lê:

«Presidente — Engenheiro Pedro Nuno Pimenta Braz, subdirec-
tor-geral de Desenvolvimento Rural.»

deve ler-se:

«Presidente — Engenheiro Fernando Ventura Mendes da Costa,
director dos Serviços para a Qualificação e Associativismo da
Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural.»

Dadas as circunstâncias inerentes à alteração produzida, o prazo
para a apresentação das candidaturas é prorrogado por mais 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, sem prejuízo das candidaturas entretanto recebidas que
obedeçam aos requisitos legalmente exigidos.

12 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Augusta Estrócio Martins.

Aviso n.o 4937/2001 (2.a série). — Por motivo de alteração da
composição do júri do concurso para o cargo de chefe da Divisão
de Gestão de Programas e Projectos de Desenvolvimento Rural da
Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, aviso n.o 16 963/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 5 de Dezembro
de 2000, a p. 19 558, e de acordo com o sorteio realizado no dia
20 de Fevereiro de 2001, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 90/2001, da mesma Comissão, o referido concurso passa
a ter nova redacção, pelo que onde se lê:

«Presidente — Engenheiro Pedro Nuno Pimenta Braz, subdirec-
tor-geral dos Desenvolvimento Rural.»

deve ler-se:

«Presidente — Engenheiro Nicolau António Pereira Galhardo,
director de Serviços de Organização e Desenvolvimento do
Espaço Rural da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural.»

Dadas as circunstâncias inerentes à alteração produzida, o prazo
para a apresentação das candidaturas é prorrogado por mais 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, sem prejuízo das candidaturas entretanto recebidas que
obedeçam aos requisitos legalmente exigidos.

12 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Augusta Estrócio Martins.

Aviso n.o 4938/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que a lista de antiguidade dos funcionários da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural se encontra afixada, para consulta, na sede
desta Direcção-Geral.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da data da sua publicação.

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Augusta Estrócio Martins.

Aviso n.o 4939/2001 (2.a série). — Pedido de registo de denomi-
nação de origem. — I — De acordo com o disposto no n.o 2 do anexo I
do Despacho Normativo n.o 47/97, de 11 de Agosto, faço público
que a UCAAI — União das Cooperativas Agrícolas do Alentejo Inte-
rior, com sede em Torrão, requereu o registo de «Azeites do Alentejo
Interior» como denominação de origem.

Entende-se por azeite do Alentejo Interior o líquido oleoso que
se extrai por processos mecânicos dos frutos, depois de separado da
água de vegetação e das partículas da pele, polpa e caroço, de varie-
dades apropriadas da espécie Olea europea sativa Hoffg Link — galega
vulgar (mínimo 60 %), cordovil de Serpa e cobrançosa (máximo 40 %)
e outras (máximo 5 %) que não sejam picual e maçanilha — prove-
nientes de olivais localizados na mesma área geográfica de produção,
adiante descrita.

II — Tendo em conta as condições edafo-climáticas requeridas para
o desenvolvimento da azeitona utilizada na produção deste azeite,
o saber fazer peculiar das populações e os métodos locais leais e

constantes, a área geográfica de produção encontra-se naturalmente
circunscrita à totalidade dos concelhos de Portel, Vidigueira, Cuba,
Alvito, Viana do Alentejo, Ferreira do Alentejo e Beja e ainda as
freguesias de Aljustrel, São João de Negrilhos, Ervidel, do concelho
de Aljustrel, Entradas, do concelho de Castro Verde, Alcaria Ruiva,
do concelho de Mértola, e Torrão, do concelho de Alcácer do Sal.

III — Qualquer pessoa singular ou colectiva que alegue um interesse
económico legítimo pode consultar o pedido de registo, dirigindo-se,
durante o horário normal de expediente, a qualquer dos seguintes
serviços:

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, Divisão de Promoção
de Produtos de Qualidade, na Avenida dos Defensores de
Chaves, 6, 1049-063 Lisboa;

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Direcção
de Serviços de Desenvolvimento Rural, Centro do Valongo,
Quinta do Valongo, 5370 Mirandela;

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho,
Direcção de Serviços de Desenvolvimento Rural, Estrada Exte-
rior da Circunvalação, 11 846, Senhora da Hora, 4450 Mato-
sinhos;

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, biblioteca,
Avenida de Fernão de Magalhães, 465, 3.o, 3000 Coimbra;

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, biblioteca,
Rua de Amato Lusitano, 13, 6000 Castelo Branco;

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, Rua de
Joaquim Pedro Monteiro, 8, 2600 Vila Franca de Xira;

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Divisão de Docu-
mentação e Informação, Quinta da Malagueira, apartado 83,
7001 Évora;

Direcção Regional de Agricultura do Algarve, Direcção de Ser-
viços de Desenvolvimento Rural, Braciais, Patacão, 8000 Faro;

IAMA, Divisão de Apoio Técnico, Rua do Passal, 150, 9500 Ponta
Delgada, Açores;

Direcção de Serviços de Agro-Indústrias e Comércio Agrícola,
Edifício Golden, Avenida de Arriaga, 21-A, 9000 Funchal,
Madeira.

IV — As declarações de oposição, devidamente fundamentadas,
devem dar entrada em qualquer dos serviços referidos no n.o II, num
prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

15 de Março de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 6535/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2001 do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

Maria da Nazaré Ribeiro Lourenço da Câmara Oliveira, técnica pro-
fissional especialista principal da carreira de técnico profissional
de laboratório do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — nomeada definitivamente, precedendo concurso, na categoria
de coordenador (escalão 1, índice 360) da carreira de técnico pro-
fissional de laboratório do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerada do seu anterior cargo a partir da data da aceitação do novo
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 6536/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2001 do director-geral de Protecção das Culturas:

Ana Paula Lourenço Neves Gomes Martins, António Manuel Cantigas
Correia e Maria Filomena da Conceição Silva de Figueiredo, ope-
radores de sistema de 2.a classe da carreira de operador de sistema
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Cul-
turas — nomeados definitivamente, precedendo concurso, na cate-
goria de operador de sistema de 1.a classe da mesma carreira e
quadro, ficando posicionados no escalão 1, índice 325, conside-
rando-se exonerados dos seus anteriores lugares a partir das res-
pectivas datas de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.
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Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 6537/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Maria João Baptista Vicente Pereira, técnica de 1.a classe da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal do Instituto
de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente — nomeada defini-
tivamente, mediante concurso, técnica de 1.a classe da carreira de
engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Litoral, considerando-se exonerada do
quadro e da categoria anterior a partir da data da aceitação da
nomeação. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001, — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José Baetas
da Silva.

Despacho n.o 6538/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Rui Manuel Cabral Rodrigues, Artur Vitorino Baltazar Reis, Sandra
Marisa Vaz da Silva, Joaquim Manuel Leal, Margarida dos Prazeres
Lobo, Manuel Salazar, Maria do Carmo Bica Chã Madeiras, Acácio
Sérgio de Oliveira da Silva Pedro, Maria Cristina Marques Rodri-
gues Borralho, Carolina Augusta Alves da Rocha Neves, Marta
Maria Filipe de Oliveira Caetano, Fernando de Figueiredo Pereira,
Ana Alves Maravilha dos Santos Paulo, António Gonçalves Santos,

Maria do Rosário Barreiros Moreira Pires, José António Dias
de Sousa, Augusto Manuel Brenheiro Terreno, Hélder Manuel
Cordeiro Agante, Maria Adelaide Oliveira, Jacinta Maria da
Conceição Tavares, Paulo José Abrantes Santiago, António
Albuquerque Rodrigues, Vítor Manuel José Mateus Ferreira,
Artur Jorge dos Santos Almeida, Madalena Ferreira Nogueira,
Almerindo Sanches Valente, Paulo Alexandre Faria Valente
e José António de Brito Garcia, técnicos de 2.a classe da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral — nomeados defini-
tivamente, mediante concurso, técnicos de 1.a classe da mesma
carreira e quadro, considerando-se exonerados da categoria
anterior a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José Baetas
da Silva.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 6539/2001 (2.a série). — Em aditamento ao des-
pacho de 2 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Nacional
de Investigação Agrária, proferido nos termos do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação
do pessoal constante do mapa anexo:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Maria Isabel Carrasquinho de Freitas Técnico superior de 1.a classe/car-
reira de engenheiro.

2 475 Investigador auxiliar (a) . . . . . . . . . 1 195

(a) Lugar criado nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — O Presidente, Carlos Amaral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 6540/2001 (2.a série). — Na sequência da pror-
rogação do regime de instalação da Escola Superior de Tecnologia
de Tomar;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 252, de 31 de Outubro de 2000;

Ao abrigo do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 24/94,
de 27 de Janeiro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 38/94,
de 31 de Março:

Decido nomear director da Escola Superior de Tecnologia de Tomar
o Prof. Luís Miguel Merca Fernandes.

28 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Conservatório Nacional

Escola de Música

Aviso n.o 4940/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no capítulo V do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no escaparate da sala
de professores desta Escola de Música a lista de antiguidade do pessoal
docente abrangido pelo referido decreto-lei e com referência a 31
de Agosto de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, António Wagner Diniz.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 Dr.a Maria Alice Gouveia

Louvor n.o 273/2001. — Tendo leccionado durante 36 anos, pas-
sou à situação de aposentada a professora Maria da Conceição Fonseca
Moreira Ribeiro, que revelou sempre verdadeiro interesse pelas apren-
dizagens dos alunos, exercendo de forma competente, dedicada e res-
ponsável as suas funções.

Assim, considera-se de toda a justiça atribuir-lhe público testemu-
nho de louvor, como prova de reconhecimento e apreço pelas suas
qualidades profissionais e humanas demonstradas durante o exercício
das suas funções docentes.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Delfina Esteves dos Santos.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Alapraia

Aviso n.o 4941/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,torna-se público
que se encontra afixada no placard existente no átrio da Escola a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo dos serviços.

12 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Luz Henriques.
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Escola Secundária da Baixa da Banheira

Aviso n.o 4942/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao presidente do con-
selho executivo.

19 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Armindo Sobral Parreira.

Escola E. B. 2, 3 Padre Alberto Neto

Rectificação n.o 800/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 261, de 9 de Novembro
de 1999, o aviso n.o 16 313/99 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Escola Secundária Padre Alberto Neto» deve ler-se «Escola E.
B. 2, 3 Padre Alberto Neto».

8 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Filomena Pereira Póvoa.

Rectificação n.o 801/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro
de 2000, o aviso n.o 16 515/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Escola Secundária Padre Alberto Neto» deve ler-se «Escola E.
B. 2, 3 Padre Alberto Neto».

8 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Filomena Pereira Póvoa.

Escola Básica Integrada 1, 2, 3 de Santa Catarina

Aviso n.o 4943/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José da Conceição Santos Saloio.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento das Escolas de Ferreira

Aviso n.o 4944/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-lei n.o 100/99, de 31 de Março,faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos do Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não docente
de educação pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico pertencentes
a este Agrupamento de Escolas com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamarem ao dirigente máximo de serviço.

8 de Março de 2001. — O Director Executivo, Vasco Cruz de Sousa.

Escola E. B. 1 n.o 16 do Porto

Aviso n.o 4945/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista definitiva de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

13 de Março de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima Mourão Ferreira da Silva Brochado.

Aviso n.o 4946/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na secretaria desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

13 de Março de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima Mourão Ferreira da Silva Brochado.

Inspecção-Geral da Educação

Despacho n.o 6541/2001 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho n.o 3020/2001 (2.a série), de 13 de Fevereiro, e tendo presente
o estabelecido no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 233/97, de 3 de Setembro,
e 70/99, de 12 de Março, nos termos dos artigos 36.o e 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, subdelego no chefe de divisão da Delegação Regional
do Algarve, licenciado João José do Carmo Marques, as seguintes
competências:

1) Prestar o apoio solicitado pelo delegado regional e substituí-lo
nos impedimentos e ausências;

2) Coordenar as actividades inspectivas e proceder à gestão dos
recursos humanos afectos às referidas actividades;

3) Promover a organização e divulgação de manuais, programas
de trabalho, legislação e outros instrumentos de apoio técnico
à actividade inspectiva;

4) Coordenar o processo de elaboração dos relatórios síntese
regionais das acções inspectivas;

5) Garantir a aplicação dos critérios de selecção e aplicação
das amostras dos estabelecimentos de educação e ensino para
efeitos de execução das actividades;

6) Seleccionar e promover a divulgação das acções de formação
que sejam do conhecimento ou da iniciativa da Delegação
Regional do Algarve;

7) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
na DRAlg, excepto quando contenham matéria confidencial
ou reservada, bem como a restituição de documentos aos
interessados;

8) Controlar a aplicação e acompanhar a execução do programa
Sistema de Gestão das Actividades e Tempos da IGE
(SGATI);

9) Dinamizar e coordenar os processos de elaboração do plano
e do relatório de actividade da IGE, no contexto regional;

10) Autorizar a participação do pessoal inspectivo nas acções de
formação que decorram em território nacional, até cinco dias
úteis por ano, desde que não envolvam encargos para o
serviço;

11) Autorizar as deslocações em serviço em território nacional
ao pessoal inspectivo, qualquer que seja o meio de transporte
a utilizar, à excepção de avião, assim como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com aquisição de
bilhetes, títulos de transporte e das ajudas de custo;

12) Acompanhar e controlar os encargos com as deslocações refe-
ridas no número anterior, de acordo com os normativos e
orientações internas em vigor, e homologar os respectivos
boletins itinerários;

13) Homologar os registos semanais de actividades;
14) Promover a harmonização de procedimentos, em especial no

tocante ao arquivo e gestão da informação;
15) Assinar o expediente interno relativo às matérias referidas

nos n.os 3), 6), 8) e 10) supra.

O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Janeiro de
2001.

15 de Fevereiro de 2001. — O Delegado Regional, Joaquim Gago
Pacheco.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 6542/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no conselho de administração do Instituto de Gestão Informática e
Financeira da Saúde (IGIFS), constituído pelo Dr. Manuel Ferreira
Teixeira, presidente, Dr.a Maria Helena Pereira, Dr.a Maria Suzete
Lucas Brandão Tranquada e engenheiro António Camacho Rosado
da Fonseca, vogais, com a faculdade de subdelegar, as seguintes com-
petências no âmbito do PIDDAC:

1 — Transferências, dentro do mesmo programa, desde que não
envolvam inclusão de novos projectos:

a) Entre rubricas de despesas correntes;
b) Entre rubricas de capital;
c) De rubricas de despesa corrente para rubricas de capital;
d) De rubricas de capital para rubricas de despesas correntes.

2 — Transferências entre programas desde que não envolvam inclu-
são de novos projectos.

3 — Reintegração de saldos dentro do mesmo programa, ainda que
tal implique inclusão de projectos previstos concluir no ano imedia-
tamente anterior, sempre que os saldos sejam relativos a estes últimos.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

6 de Março de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 6543/2001 (2.a série). — Considerando que
importa dar novo dinamismo ao conselho geral do Hospital de D. Este-
fânia, por forma que este órgão se revele apto a prosseguir plenamente
os seus objectivos como órgão de participação e consulta com com-
petência genérica para acompanhar a actividade do Hospital, de modo
a poder avaliá-la e a formular «as recomendações necessárias para
a sua melhoria» (artigo 4.o, n.o 2, do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro), bem como a promover a necessária interligação
entre o Hospital e a comunidade em que se insere, e atendendo,
por outra via, à necessidade de renovação da constituição desse con-
selho geral, uma vez que se verifica a caducidade dos mandatos dos
seus membros, torna-se premente proceder à nomeação do novo pre-
sidente do conselho geral do Hospital de D. Estefânia.

Reconhecendo a personalidade e o notável dinamismo revelados
pelo Dr. António Mega Ferreira, actual presidente do conselho de
administração da Parque EXPO 98, S. A., valores susceptíveis de
contribuir para uma melhor participação dos representantes dos cida-
dãos e da comunidade na gestão e funcionamento do Hospital de
D. Estefânia, nomeio presidente do conselho geral do Hospital de
D. Estefânia, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 25.o do
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, o Dr. António
Mega Ferreira.

7 de Março de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 6544/2001 (2.a série). — Com a publicação do
Decreto-Lei n.o 16/2001, de 27 de Janeiro, foi alterada a Lei Orgânica
da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.o 96/2000, de 23 de Maio, tendo-lhe sido de novo cometidas
as funções de coordenação, apoio e acompanhamento dos assuntos
europeus e, consequentemente, criado o Gabinete dos Assuntos Euro-
peus, por forma a garantir o exercício daquelas competências;

Considerando que o lugar de director do Gabinete dos Assuntos
Europeus da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde se encontra
por preencher;

Considerando o disposto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, que permite o provimento daquele cargo por escolha,
em regime de comissão de serviço por um ano:

Nomeio, ao abrigo do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, directora de serviços do Gabinete dos Assuntos Europeus
da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde, em regime de comissão
de serviço por um ano, a licenciada Maria da Graça de Oliveira Abreu
Costa Guimarães Martins.

O presente despacho produz efeitos a 28 de Janeiro de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 4947/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
admissão a estágio para ingresso na carreira técnica superior, área de
planeamento estatístico. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho de 16 de Março de 2001 do coordenador da Sub-Região de
Saúde de Évora da ARS do Alentejo, no uso de competência delegada,
se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da
data da publicação deste aviso no Diário da República, 2.a série, con-
curso interno geral de ingresso para admissão a estágio para lugar
de ingresso na carreira técnica superior, tendo em vista o provimento
de um lugar vago de técnico superior de 2.a classe existente no quadro
de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de
Saúde de Évora, ARS do Alentejo, área de planeamento estatístico,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, nos termos
do artigo 6.o, da alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o e do n.o 1 do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

2 — Foi informada a Direcção-Geral da Administração Pública,
conforme o artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar de técnico superior de 2.a classe referido no n.o 1.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se o
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, o Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, o Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro, o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — funções de estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos científico-técnicos no domínio da área
funcional de planeamento estatístico;

6 — Remuneração e condições de trabalho:
6.1 — O estagiário será remunerado pelo escalão 1, índice 310,

nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98 e legislação complementar.
6.2 — O estagiário poderá optar pelo vencimento correspondente

ao lugar de origem.
6.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

6.4 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
de acordo com a ordenação da lista de classificação final do estágio,
passando a ser remunerado por referência à categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é na sede da Sub-
-Região de Saúde de Évora.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso
candidatos vinculados à função pública que satisfaçam até ao termo
do prazo de apresentação das candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — No presente concurso serão utilizados os seguintes métodos

de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

9.2 — O programa das provas de conhecimentos gerais, aprovado
por despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral da Administração
Pública, encontra-se publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.3 — Conhecimentos específicos — tema:

O processo de planeamento na saúde;
Planeamento e gestão estratégica.

Bibliografia aconselhada:

Duràn, Herman, Planeamento da Saúde — Aspectos Conceptuais
e Operativos, Lisboa, Departamento de Estudos e Planeamento
da Saúde, Ministério da Saúde;

Tavares, António, Métodos e Técnicas de Planeamento em Saúde,
Lisboa, Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional;

Demais bibliografia sobre planeamento e gestão de empresas.
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9.4 — A prova será escrita, de natureza teórica, com a duração
máxima de duas horas.

9.5 — A fase prevista na alínea a) é eliminatória.
9.6 — A legislação indicada para a preparação das provas é a

seguinte:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto, e Decretos-Leis n.os 70-A/2000, de 5 de Maio,
353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
24/84, de 16 de Janeiro, e 335/93, de 29 de Setembro.

9.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

10 — Classificação — a classificação final dos candidatos será
expressa de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética das clas-
sificações obtidas nas três fases considerando-se excluídos os con-
correntes que na fase eliminatória ou na classificação final obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou papel branco, liso, de for-
mato A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, solicitando
a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador sub-regional de
Saúde de Évora, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, para a Praça de Joaquim António
de Aguiar, 5, 7000-510 Évora, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de provimento, a qual dispensa a apresentação dos
documentos comprovativos da sua posse, com excepção das
habilitações literárias;

c) Pedido de admissão ao concurso, com indicação do número
e data do Diário da República onde o mesmo foi publicado.

11.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado com indicação das tarefas
desenvolvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade
profissional e respectivos tempos de permanência, bem como
as habilitações profissionais detidas (cursos de formação e
outros);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (respec-
tivo certificado ou outro documento idóneo);

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se acha
vinculado o candidato, da qual conste de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública.

12 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da Sub-Região de Saúde de Évora.

14 — Regime do estágio:
14.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e integrará a frequência de cursos de formação, directamente
relacionados com as funções a exercer.

14.2 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária.

14.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri de está-
gio os seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o estágio.

14.4 — Qualquer dos factores será classificado de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final traduzida na referida escala, resultante da
média aritmética das classificações obtidas em ambos os factores.

15 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação» — despacho conjunto n.o 373/2000, de 31
de Março.

16 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — António Francisco Godinho Ramos, director de
serviços da Administração Regional de Saúde do Alentejo,
Sub-Região de Saúde de Évora.

1.o vogal efectivo — Lucrécia de Jesus Carneiro da Silva, chefe
de divisão da Administração Regional de Saúde do Alentejo,
Sub-Região de Saúde de Évora, que substituirá o presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

2.o vogal efectivo — Argemira Maria Melro — chefe de divisão
da Administração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região
de Saúde de Évora.

1.o vogal suplente — Maria de Fátima Rosado Tibúrcio Paixão,
assessora da Administração Regional de Saúde do Alentejo,
Sub-Região de Saúde de Évora.

2.o vogal suplente — Maria José Velez Ferreira, técnica superior
de 1.a classe da Administração Regional de Saúde do Alentejo,
Sub-Região de Saúde de Évora.

15 de Março de 2001. — O Coordenador, José Marques Robalo.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 4948/2001 (2.a série). — Concurso n.o 54/99 — concurso
interno geral de acesso para provimento de três lugares vagos na categoria
de enfermeiro-chefe, nível 2, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999, a pp. 18 449 e 18 450. — Por ter
sido dado provimento ao recurso interposto pelo candidato Cristóvão
Paulo dos Anjos Marques, foi revogado o acto de homologação da
lista de classificação final do concurso supra-referenciado, nos termos
do artigo 142.o do Código de Procedimento Administrativo, e reto-
mado o processo de concurso, tendo sido novamente notificados os
candidatos para cumprimento do disposto nos artigos 100.o e seguintes
do mesmo Código.

Assim, a lista de classificação final passará a ser a seguinte:

Ordem Candidato Classificação
final

1.o Ana Maria Dias Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 18,605
2.o Ermelinda Maria Bernardo Gonçalves

Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,325
3.o Maria de Fátima Tavares Sequeira . . . . . . 17,30
4.o Luís António Alves Martinho . . . . . . . . . . . 16,76
5.o Luísa Maria Tomás Vieira . . . . . . . . . . . . . 16,63
6.o Maria Leonor Fidalgo Coelho Berra Silva 16,625
7.o Cristóvão Paulo Anjos Marques . . . . . . . . . 16,35
8.o Aura Maria Ribeiro Teixeira Maio . . . . . . 16,30
9.o Maria de Lurdes Ângelo Ferreira Vaz . . . 15,90

10.o Maria Gabriela Antunes de Almeida Will 15,731
11.o Dulce Helena Ramos da Silva . . . . . . . . . . 14,825
12.o Helena Maria Afonso Garcia Figueiredo 14,65
13.o Anabela Saraiva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,425
14.o Cristina Paula Fialho Teixeira da Fonseca

Firma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,625
15.o Cristina Isabel Murta Miguéns . . . . . . . . . . 12,75

Da homologação da rectificação da lista de classificação final cabe
recurso, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, dispondo os candidatos de 10 dias a contar da data da
publicação desta lista no Diário da República.

14 de Março de 2001. — O Coordenador, Fernando Monteiro Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 4949/2001 (2.a série). — 1 — Elaborada nos termos
e para os efeitos do disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei n..o 204/98,
de 11 de Julho, publica-se a relação de candidatos admitidos ao con-
curso externo de ingresso para provimento de 13 lugares de assistente
administrativo, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 159,
de 12 de Julho de 2000:

Candidatos admitidos:

Adélia de Jesus Caldeira Ligeiro.
Alain Christophe Pereira Coelho.
Alda Jacinta Runa Martins Mesquita.
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Alexandra Cristina Lança Patarra.
Alexandra Cristina Maia Pinparel.
Alexandra Isabel Margarido Guerreiro.
Alexandra Isabel Pereira Junqueiros Rosa Mateus.
Alexandra Maria Freitas Cruz Pereira.
Alexandre Miguel Marcelino Inácio.
Alice Isabel Eloi Lopes Banza.
Alzira Nascimento Ferreira Costa.
Amélia Baixas Figueiredo Macedo.
Ana Alexandra Salvador Nogueira Jones de Oliveira.
Ana Bárbara Geraldes Bicho Coelho Rodrigues.
Ana Carla Cândido Martins Novais.
Ana Carla de Jesus Matos.
Ana Carla Vargas Guerreiro.
Ana Carolina Fernandes de Jesus.
Ana Clara Tagarroso Mareco.
Ana Cristina Almeida Marques.
Ana Cristina Antela Alves Vicente Gonçalves Silva.
Ana Cristina Bentes Henriques.
Ana Cristina da Silva Arsénio Albino.
Ana Cristina de Oliveira Tristão.
Ana Cristina Dias Alves.
Ana Cristina dos Santos Guerra.
Ana Cristina Duarte de Almeida Bergano Pica.
Ana Cristina Luz da Saúde Peralta Estevens.
Ana Cristina Neves Félix dos Santos.
Ana Cristina Nobre da Silva.
Ana Cristina Parreira Duarte.
Ana Cristina Pereira Marques.
Ana Cristina Ribeiro Pestana Lopes de Apresentação.
Ana Cristina Rodrigues Pombeiro.
Ana Cristina Vemba Ferreira de Melo de Albuquerque.
Ana da Assunção Pardal Baía Guerreiro.
Ana Filipa de Araújo Pereira Louro.
Ana Filipa Menaia Esteves.
Ana Isabel dos Santos Encarnação.
Ana Isabel Frazão Rodrigues Ferreira.
Ana Isabel Mósca Correia.
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado.
Ana Luísa Cantante Marques Torres.
Ana Luísa de Sousa Teles.
Ana Mafalda Correia Tadeu.
Ana Mafalda Valente da Cruz dos Santos.
Ana Margarida Pia Varela.
Ana Maria da Palma Faquinha Jales.
Ana Maria dos Santos Fortunato Carinhas Oliveira.
Ana Maria Espada Sobral.
Ana Maria Ferreira Belona Simão.
Ana Maria Filipe Agostinho Ferreira.
Ana Maria Portugal da Silva Nuno.
Ana Maria Sieiro Mesquita.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Patrícia Rodrigues Piedade Silva.
Ana Paula Amaral de Oliveira.
Ana Paula Caeiro Cravinho Alves.
Ana Paula Cardoso Gomes Garcia.
Ana Paula da Costa Aguiam.
Ana Paula Fernandes Sequeira dos Santos.
Ana Paula Gomes de Almeida Silva.
Ana Paula Lourenço Simão Andrade.
Ana Paula Pereira Baptista Nunes.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Paula Rodrigues Mendes Cristão.
Ana Paula Saldanha Marquês Saraiva.
Ana Paula Vaz Prata Massano.
Ana Raquel Domingues Gonçalves.
Ana Rita Cruz Ramos.
Ana Sílvia Panão Pereira.
Ana Sofia Faria Pereira Caixado.
Ana Sofia Miranda Candeias.
Ana Sofia Monteiro Gonçalves Henrique.
Ana Teresa da Silva Canas Madeira.
Ana Teresa Graça Freitas Marques Avalada.
Anabela Augusta Dias de Almeida Mangas.
Anabela Castro Dias Lourenço.
Anabela da Conceição Estanislau Vieira.
Anabela de Jesus Madeira Ramalhete.
Anabela dos Santos Sabino Neto.
Anabela Maria Santos Nabais Dias.
Anabela Poon.
Anabela Rodrigues Lopes.
Ângela Cristina Rosa Bica Marcelino.
Ângela Cristina Tavares Simão Rodrigues.
Ângela Maria Lobo Saramago.

Ângela Patrícia da Luz Mateus Silveira.
Ângela Tânia Ferreira Loureiro.
António Alexandre Martins Estevens Machuco.
António Luís Português Casaca.
Beatriz Maria Diogo Vaz dos Santos.
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro.
Carina Chula Carregosa.
Carla Alexandra Bernardino dos Santos.
Carla Alexandra Borges da Silva.
Carla Alexandra da Silva.
Carla Alexandra da Silva.
Carla Alexandra do Rosário Viegas.
Carla Alexandra Tavares Sanganha Fragoso.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla das Dores Moutinho Magalhães.
Carla dos Santos Henriques Vicente.
Carla Gonçalves Dias dos Santos.
Carla Isabel Rosa Rufino Russo.
Carla Maria Beato Bruno Guerreiro.
Carla Maria Correia Felício Louro.
Carla Maria Jerónimo Nunes Barrocal.
Carla Maria Marques Cruz.
Carla Patrícia Mendes Vaz Vasconcelos Ramos.
Carla Regina Coelho Batista Alves.
Carla Regina Machado Mota.
Carla Soares Diogo.
Carla Sofia Anacleto Cruz.
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
Carla Sofia Cavaco da Conceição.
Carla Sofia de Jesus Rebelo Gonçalves.
Carla Sofia dos Santos Lança de Oliveira.
Carla Sofia Lopes Gonçalves Paixão.
Carla Sofia Pucarinho de Oliveira Freire.
Carla Sofia Ruivo Ferreira Torres.
Carla Susana Nogueira Pinto.
Carolina Maria Mata Pequeno Godinho.
Catarina Bastos Neves dos Santos.
Catarina Maria Baptista Muacho.
Catarina Sofia Martins da Costa Silva.
Cátia Isabel Alves Bação.
Catina Saloio Ribeiro Faneca.
Célia da Conceição Amante Ferreira.
Célia de Lurdes Murcho Rosado.
Célia do Carmo Ganchinho Barradas Espírito Santo.
Célia Fernanda da Costa Marques Ferreira.
Célia Maria Dias Valentim e Sousa.
Célia Maria Lúcio dos Santos Bento.
Célia Maria Pardal Jardim.
Célia Rodrigues Afonso Morais.
Claúdia Alexandra Alves Aleixo.
Cláudia Alexandra Correia Carvoeiro.
Cláudia Baptista Ferreira Sebastião.
Cláudia Catarina Neves Silva.
Cláudia Isabel Fernandes Ferraz Patrício.
Cláudia Isabel Henriques Pereira Santos.
Cláudia Margarida Penedo Guerreiro.
Cláudia Sofia Capela Rodrigues.
Cláudia Sofia Vieira da Silva.
Cristina Alexandra Duarte Catarino.
Cristina Eugénia Ferrão de Sousa.
Cristina Luísa Martinho Fernandes da Silva Rolão.
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira.
Cristina Maria da Conceição Pereira.
Cristina Maria Henriques Rosa.
Cristina Maria Machado Caria.
Cristina Maria Mendes da Saúde.
Cristina Paula Guerreiro da Cruz.
David Fernandes Pereira.
Daniel José Nogueira Soeiro.
Dayse Patrícia Correia da Silva Vieira.
Débora Raquel Vaz Rodrigues.
Denise Carolina Franco Mateus.
Deolinda Marisa Gomes Marques da Silva.
Diana Alexandra Salvador Martins.
Dina Teresa Guerreiro Gomes.
Dulce da Conceição Ribeiro Ruivo Ferreira.
Dulce Galveias Nunes da Paz.
Dulce Helena Rodrigues dos Santos.
Dulce Maria de Almeida Mendes.
Eduarda Ester Sousa Alves.
Elisabete Cordeiro Duarte.
Elisabete de Almeida Simões Botas.
Elisabete de Assunção Lança dos Remédios.
Elisabete Emília Neves Martins.
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Elisabete Mendes Pereira.
Elisabeth Gomes Vieira.
Elsa Graciete Caldeira Jorge.
Elsa Maria da Silva Matildes.
Elsa Sofia Agostinho da Cruz Évora.
Emanuel João Dias Lopes.
Eunice Maria Mussagi Proença.
Eurico Jorge Fernandes Carvalho.
Fátima Marlene Mendes Miranda.
Fernanda de Almeida Lourenço.
Fernanda Maria Belchior Mouraia Dias.
Fernanda Maria Cordeiro dos Santos.
Fernanda Maria Grânger Marcelino.
Fernando Manuel da Silva.
Filomena Bernardo Costa.
Gabriel Pires Ricardo.
Gilda Maria Pedrosa Jordão.
Gonçalo dos Santos Guerreiro.
Guida Teresa Pataco Miranda.
Hélder Martins dos Santos.
Helena Cristina Freire Cintra Pereira.
Helena do Carmo Robalo Catarino.
Helena Isabel de Sousa Guerra.
Helena Isabel Felício Pinela.
Helena Maria da Silva Costa Ramiro.
Helena Maria Duarte Catarino Pereira.
Helena Maria Martinho Marques.
Helena Maria de Campos Rodrigues Vassalo e Silva Câmara.
Hélia Maria Miranda Tavares de Jesus.
Hermínia Cristina Bonecas Guedes.
Inês Sofia dos Santos Galante Covita Lopes.
Iolanda Marisa Bernardo de Oliveira.
Irene da Conceição Cardoso Manso de Pinho.
Isabel Alexandra de Oliveira Manata.
Isabel Cristina Giadas Freitas.
Isabel da Luz Pombeiro Alpalhão.
Isabel Maria Paula de Sousa Outeiro.
Isaura Maria Borges Barreira Gonçalves.
João Carlos Alves Inglesias.
João Carlos Gomes Malhante.
João Pedro Marques de Oliveira Condesso.
Joaquim Lourenço Santana Patrício.
Jorge Manuel Galhardo Rodrigues Gonçalves.
José Manuel Almeida Freire.
José Manuel Teixeira Monteiro.
Laura Cármen Carapinha Encantado.
Laura Maria Bonança Ribeiros.
Lígia Maria dos Santos Ratão Ribeiro.
Liliana Maria Tavanez Martins.
Lina do Carmo Beirão Ramos.
Lina Mariana Galrito de Matos.
Lino José de Oliveira Martins.
Lira Petronila Sousa Gonçalves Fernandes.
Lúcia Mónica Ascenso Henriques.
Lucília da Silva Correia.
Luís Daniel Pina dos Santos.
Luís Filipe Martins Guerreiro.
Luís Miguel da Silva Abreu.
Luís Miguel de Pinho Branco.
Luís Miguel Martinho Ferreira.
Luísa Alexandra Varela Fernandes.
Luísa Maria Fialho Caldeira.
Luísa Maria Santos Pereira Mendes Baptista.
Luzia do Rosário Simões de Brito Teixeira.
Madalena Maria Manarte Henriques.
Magda Alexandra de Matos Caetano.
Magda Gonçalves Amil da Silva Carneiro de Araújo.
Magda Isabel Gaspar de Faria.
Magda Maria Sarmento Alhinha Almeida.
Manuel Luís Fortio Ezequiel Vasconcelos Ramos.
Márcia Cristina Rebelo Pereira.
Marco Alexandre Castro dos Santos.
Marco Rodrigo Alagôa da Gama Fernandes.
Margarida Isabel Correia Ramos.
Margarida Isabel Jorge Felício Portela.
Margarida Maria dos Santos Silva.
Maria Adelaide da Silva Pereira Tavares.
Maria Albertina da Cunha Lopes Magalhães.
Maria Albertina Rodrigues Guiomar Nunes.
Maria Aldina Simões Ferreira dos Santos.
Maria Alexandra Orvalho de Magalhães.
Maria Alexandra Rego Rodrigues.
Maria Alexandra Ventura da Cruz.
Maria Alexandre Real Barata Mendes Lopes.

Maria Alice Coimbra Ferreira.
Maria Alice Correia Moreno.
Maria Alice Parreira de Almeida.
Maria Anabela Mateus Ferreira.
Maria Antonieta Fernandes Marques.
Maria Augusta Melo Machado Almeida.
Maria Catarina Baguinha Rovisco de Almeida Canatário.
Maria Clara Cardoso Pereira.
Maria Clara Jorge Cardoso Ferreira.
Maria Conceição Fernandes e Sousa Viegas Batista.
Maria da Conceição dos Santos Antunes Marques.
Maria da Conceição Garriapa Granado.
Maria da Graça Fernandes Leitão de Basto Rodrigues.
Maria da Graça Guerreiro Fernandes Baião.
Maria da Luz Rufino.
Maria de Fátima de Jesus Diogo.
Maria de Fátima Lopes Andrade Dias.
Maria de Fátima Pinto Valente Silva.
Maria de Fátima Rodrigues Pereira.
Maria de Lourdes Amaro Póvoa.
Maria de Lurdes Alves de Jesus e Silva.
Maria de Lurdes Batista Leitão Graça.
Maria Delfina da Costa Charro.
Maria do Carmo de Almeida Milheiro.
Maria do Carmo Garcia Calado da Silva.
Maria do Céu dos Santos Oliveira.
Maria do Céu Neves Tomé Palma.
Maria do Rosário de Oliveira Guerra Rolim.
Maria do Rosário Guerreiro Alves.
Maria do Carmo Figueiredo Pajote.
Maria Dulce Neto Domingues.
Maria Eduarda Rodrigues Cardoso.
Maria Emília Tavares Martins Revés.
Maria Esmeralda Santos Silva.
Maria Etelvina Andrade de Pina.
Maria Felicidade Mendes Duarte.
Maria Fernanda Almeida Coelho.
Maria Fernanda Paiva Cortinhal.
Maria Filomena da Silva de Jesus Ruas.
Maria Filomena Gomes de Vilarinho.
Maria França Santos Pedro Vasconcelos.
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
Maria Isabel Borda d’Água Rebelo Marcolino.
Maria Isabel Ventura Marmelindo.
Maria João do Rosário Saúde Correia.
Maria João Mendes Rodrigues.
Maria João Santos Pais.
Maria Joaquina Engrola Milho da Costa.
Maria José Ferreira Pereira.
Maria José Pinto Elisbão Amaral.
Maria José Simões Gonçalves.
Maria Lúcia Benedito de Jesus.
Maria Lúcia Marques Marquês.
Maria Lucília Fernandes Loureiro Oliveira de Jesus.
Maria Luísa Marques da Silva Saraiva Coelho.
Maria Luísa Pires da Encarnação Cartaxo Perdigão.
Maria Manuela da Fonseca Lopes Oliveira.
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho.
Maria Manuela Pardal Roques.
Maria Manuela Ventura Barreiro Pinto.
Maria Nazaré Correia Varela.
Maria Nazaré Severino Vargas.
Maria Regina Viegas Luzio Castro.
Maria Salomé Vaz Palinhos.
Maria Teresa Nunes Gonçalves Ribeiro.
Maria Teresa Patas Moço.
Maria Virgínia Cardoso Terras Oliveira.
Marilena de Fátima Gonçalves da Silva Caetano Moreira.
Marina dos Prazeres Alves.
Marina Teresa Marques Chavancas.
Mário David Nogueira Fernandes.
Marta Isabel Fontinha José.
Matilde da Ascenção Ventura Vieira Gama.
Miguel Alexandre Bastos Matos Freitas.
Miguel Ângelo da Silva Alpalhão.
Míriam Filipa Bernardo Alves Gonçalves Martins.
Mónica Andreia Batista Pinheiro.
Mónica Calado Récio Gimenes.
Mónica Patrícia Oliveira Santos.
Mónica Silva do Nascimento.
Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho.
Natália dos Anjos Duro Gromicho.
Natália Teresa Marques Levita.
Natércia Alexandra Conde Garcia Bruno.
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Nélia do Carmo Bronze Serafim.
Nídia Sanches dos Santos Nunes.
Nuno José Loureiro Silva.
Nuno Miguel Seabra Fernandes.
Odalinda do Carmo Vieira Romão.
Odete Nadi Nóbrega Gomes Luís.
Olga Maria Matos Lourenço.
Olga Maria Nabais Correia.
Ondina Maria da Silva Duarte.
Patrícia Alexandra Duarte Batista.
Patrícia Alexandra Franco de Sousa Silvestre.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Patrícia Carla Ribeiro Carreira Gomes.
Patrícia Isabel Correia Marques.
Patrícia Ramos Vicente Vieira.
Patrícia Sofia Hilário Branco.
Patrocínia Solange Rebocho.
Paula Alexandra da Silva Agulhas.
Paula Alexandra Marques Fernandes.
Paula Alexandra Teixeira de Lima.
Paula Cristina Carvalho Lopes Morgado.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina da Cruz Martins Gonçalves.
Paula Cristina Ramos Fernandes Jardim.
Paula Cristina Teixeira da Silva.
Paula Rosa Pinto Estevão Gonçalves.
Paula Susana Peralta da Silva.
Paulo Jorge Valente Martins.
Pedro Fernandes dos Santos Pechorro.
Pedro Gonçalo Dias Domingues.
Pedro Miguel Nobre Enguiça.
Pedro Miguel Ramos Contente.
Raquel Marisa Godinho Costa.
Raquel Mota Viegas dos Santos.
Ricardo Alexandre Presa Neves Ferreira Miguel.
Ricardo Alexandre Ribeiro Mendes.
Ricardo Jorge Fernandes dos Santos.
Ricardo Jorge Soares Manita Carvalho Ferrão.
Ricardo Manuel da Silva Machado.
Rosa Amélia Gonçalves Correia.
Rosa Margarida Alves da Fonseca Pereira.
Rosa Maria Gomes Matreiros Santos.
Rui José Mósca Correia.
Rui Miguel Matias Rosa Gonçalves Pinho.
Rui Miguel Veludo Saturnino.
Rute Catarina Flor Pinto.
Rute Maria Rodrigues Bettencourt Soares.
Rute Marina Bernardes Bento.
Sandra Carla Martins dos Reis Branco.
Sandra Cristina Angelino Alves Bernardes.
Sandra Cristina da Mota Catarino Sarmento.
Sandra Cristina Pereira Águas.
Sara Cristina Pontes Ribeiro.
Sandra da Cruz Alves.
Sandra dos Santos Póvoa.
Sandra Isabel Batista Braz.
Sandra Isabel da Silva Simões Ribeiro.
Sandra Isabel Fontes Bernardo Fina.
Sandra Isabel Pereira Tavares.
Sandra Isabel Sampaio dos Santos.
Sandra Isabel Simão Peralta.
Sandra Isilda dos Santos Pacheco Vitorino.
Sandra Maria Arsénio Sabino.
Sandra Maria Coelho Maneiras.
Sandra Maria de Almeida Simões Vieira.
Sandra Maria Hari Domingos Di-Tiane.
Sandra Maria Marques dos Santos.
Sandra Marina Peixinho da Silva Santos.
Sandra Paula Rainho Ribeiro.
Sandra Rosa Rafael Rainha.
Sara Maria Gomes de Abreu Duarte.
Sara Miriam Filipe dos Santos Alvoeiro da Costa.
Sérgio António de Madeira Pinto.
Sérgio Nélio Cordeiro Pacheco.
Sílvia Andrade Bernardino.
Sílvia Conceição das Neves.
Sílvia Manuela de Almeida Fernandes.
Sílvia Maria Grilo Cordeiro.
Sílvia Maria Parente da Silva Melo Roque Lino.
Sílvia Maria Veladas Missas.
Sílvia Miriam Vieira Galha.
Silvina Guerreiro Brito.
Silvina Soares Martins.
Simplícia Antonieta Fernandes Morais.

Sofia Carine das Neves Roque.
Sofia de Jesus Simôa da Silva Bruno.
Sónia Alexandra Marques Pinto Paiva.
Sônia Alexandra Pereira Marques.
Sónia Cristina Castro Carvalho.
Sónia Cristina das Dores Carapinha Camões de Sá.
Sónia Cristina Freire de Castilho da Silva Pinto.
Sónia Cristina Martins Palito Gomes.
Sónia Helena de Almeida Pires da Silva.
Sónia Isabel Martins Gonçalves de Sousa.
Sónia Isabel Neves Moita.
Sónia Isabel Silva Botelho.
Sónia Margarida Cavaco da Palma.
Sónia Margarida Ramos da Silva Quelhas.
Sónia Maria Caçador Ganhão Torrado.
Sónia Maria Matos Batista.
Sónia Paula Alves Cerqueira Simões.
Sónia Paula Fresco Pires Gariso.
Susana Alexandra Conchinha Vargas.
Susana Cristina Domingos Refacho.
Susana Isabel Bastos Matos Freitas.
Susana Isabel Campos Raimundo.
Susana Isabel Mendão Macheta Ramos.
Susana Isabel Vasconcelos de Matos.
Susana Leonor Pereira Oliveira.
Susana Maria Gomes Ferrão de Melo.
Susana Marina Peixinho da Silva.
Susana Patrícia dos Santos Almeida Manaças.
Susana Ramalhosa Espada.
Susana Silva Sanganha.
Susy Eduarda de Sá Barros.
Tânia Alexandra Franco Custódio Dias.
Telma Iva de Moura Moita.
Telma Maria Sanguessuga Sacramento Santos.
Teresa de Fátima Caeiro Pimenta Ramalho.
Teresa Isabel Lopes Romeiro.
Teresa Maria da Silva Bugalho Sombreireiro.
Teresa Maria Marques Moreira.
Teresa Maria Tavares Carvalho.
Teresa Renata de Sousa Figueiredo.
Valter Cruz de Carvalho Resende.
Vanda Alexandra Lampreia Mesquita.
Vanda Cristina Rosa Alves Garcia.
Vanda Figueiredo Macedo Varela.
Vanda Isabel Pereira Caeira.
Vanda Manuela Guerreiro Nogueira Aires Relvas.
Vanda Maria Caldeira Barros.
Vanda Maria Salgueiro Freire Parreira.
Vanda Maria Teixeira dos Reis Lourenço Pires.
Vanessa Cláudia Serrano Nunes.
Vanessa Reis Curto Araújo.
Vera Lúcia de Almeida Maltêz.
Vera Marisa Faquinha Silva.
Violete Vaz Prata Massano.
Vítor José Silva Nunes dos Santos.
Vítor Manuel de Almeida Pires.
Vítor Manuel Monteiro Mendes Pinto.
Zenóbia Dilar Nogueira Baía.

2 — A realização da prova de conhecimentos gerais prevista no
n.o 8.2 do aviso de abertura terá lugar nas instalações da Universidade
Moderna, Pólo de Setúbal, sitas na Estrada das Machadas, em Setúbal,
no dia 21 de Abril de 2001, pelas 9 horas e 30 minutos.

3 — Durante o decorrer da prova não será permitida a consulta
da legislação enunciada no n.o 8.3 do aviso de abertura.

15 de Março de 2001. — O 2.o Vogal Efectivo, Augusto Pais
Damásio.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 4950/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se, para os devidos
efeitos, que se encontra afixada, a partir da data da publicação deste
aviso, a lista de antiguidade do pessoal desta Escola realtivamente
a 31 de Dezembro de 2000. O prazo de reclamação é de 30 dias.

19 de Março de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.
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Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Aviso n.o 4951/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard do rés-do-chão da Escola
Superior de Enfermagem de Francisco Gentil a lista de antiguidade
dos funcionários com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei, os funcionários
dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

20 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Teresa Silva Santos.

Escola Superior de Enfermagem da Madeira

Aviso n.o 4952/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foi elaborada
a lista de antiguidade de todo o pessoal em exercício de funções
nesta Escola Superior de Enfermagem em relação a 31 de Dezembro
de 2000, encontrando-se um exemplar afixado nos serviços adminis-
trativos para consulta dos interessados.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do aviso no Diário da República.

15 de Março de 2001. — A Directora, Ana Filomena de Matos Nati-
vidade Carvalho.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Despacho n.o 6545/2001 (2.a série). — I — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 4 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e pelos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego:

No âmbito das competências próprias

1 — No director de serviços das Instalações e Equipamentos da
Saúde:

Em matéria de recursos humanos, a competência para:

1.1 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento.

1.2 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei.

1.3 — Autorizar o gozo de férias e aprovar o respectivo plano anual.

Em matéria de gestão orçamental e realização de despesas, a
competência para:

1.4 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional, bem
como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com
a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo,
antecipadas ou não.

1.5 — Autorizar a realização das despesas previstas no n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até 5000 contos.

Em matéria de gestão das instalações e equipamentos, a com-
petência para:

1.6 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho.

1.7 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço.

1.8 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica.

2 — Na directora de serviços administrativos:

Em matéria de recursos humanos, a competência para:

2.1 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento.

2.2 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei.

2.3 — Autorizar o gozo de férias e aprovar o respectivo plano anual.

Em matéria de gestão orçamental e realização de despesas, a
competência para:

2.4 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais jul-
gadas adequadas, tendo em vista objectivos a atingir.

2.5 — Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços
no âmbito do orçamento de funcionamento até 1000 contos.

Em matéria de gestão das instalações e equipamentos, a com-
petência para:

2.6 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho.

2.7 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço.

3 — Nos directores de serviços regionais das Instalações e Equi-
pamentos da Saúde do Norte, do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo
e do Alentejo e do Algarve:

Em matéria de gestão de recursos humanos, a competência para:

3.1 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por motivo
de doença, bem como o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento.

3.2 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei.

3.3. — Autorizar o gozo de férias e aprovar o respectivo plano anual.

Em matéria de gestão orçamental e realização de despesas, a
competência para:

3.4 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional, bem
como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com
a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo,
antecipadas ou não.

3.5 — Autorizar o processamento das respectivas despesas, dentro
dos limites fixados na lei.

3.6 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo.

Em matéria de gestão das instalações e equipamento, a com-
petência para:

3.7 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho.

3.8 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço.

3.9 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica.

II — No uso da faculdade que me foi conferida no despacho
n.o 3550/2001 (2.a série), da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001, subdelego:

No âmbito das competências específicas

4 — Nos directores regionais das Instalações e Equipamentos da
Saúde do Norte, do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo e do Alentejo
e do Algarve, a competência para:

4.1 — Autorizar despesas em empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante
de 5000 e 20 000 contos, respectivamente.

4.2 — Praticar todos os actos que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, sejam da competência do dono da obra,
em relação a empreitadas das obras públicas abrangidas pelo n.o 4.1.

III — Os dirigentes a que se reporta o presente despacho de dele-
gação e subdelegação são os seguintes:

Engenheiro Fernando Magalhães Claro, director de serviços das
Instalações e Equipamentos da Saúde.

Dr.a Maria Margarida de Almeida Ortigão Sampaio Ramos,
directora dos Serviços Administrativos.

Engenheiro Mário Alberto de Faria Abreu Fernandes, director
dos Serviços Regionais das Instalações e Equipamentos da
Saúde do Norte.

Engenheiro José de Oliveira Cardoso, director dos Serviços
Regionais das Instalações e Equipamentos da Saúde do Centro.

Engenheiro António Miguel de Mendonça Pereira Coutinho,
director dos Serviços Regionais das Instalações e Equipamen-
tos da Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Engenheiro António Miguel Pereira da Conceição, director dos
Serviços Regionais das Instalações e Equipamentos da Saúde
do Alentejo e do Algarve.

O presente despacho produz efeitos após a sua publicação, rati-
ficando todos os actos anteriormente praticados no âmbito dos poderes
ora subdelegados.

14 de Março de 2001. — O Director-Geral, António Dias da Silva.
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Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 4953/2001 (2.a série). — 1 — Não tendo sido mencio-
nados os critérios de avaliação curricular no aviso n.o 3489/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de
1 de Março de 2001, relativos ao concurso externo de ingresso para
provimento de duas vagas na categoria de enfermeiro, procede-se
à publicação e rectificação do n.o 10.1 do supracitado aviso.

2 — Onde se lê:
«10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que será facultada sempre que solicitada.»
deve ler-se:

«10.1 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(HA×3)+(AF×4)+(EP×4)+(NC×4)+(AC×5)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
AF=actividades profissionais;
EP=experiência profissional;
NC=nota de curso;
AC=apreciação curricular.

a) Habilitações académicas (ponderação 3) — grau académico
máximo que o candidato tiver obtido e disso fizer prova através de
documento autenticado. A pontuação máxima é de 20 pontos, dis-
tribuídos do seguinte modo:

Sem bacharelato — 10 pontos;
Com bacharelato — 15 pontos;
Com licenciatura — 20 pontos.

b) Actividades de formação (ponderação 4) — consideram-se como
actividades de formação todas as actividades de formação adquiridas
após a obtenção do título de enfermeiro e relacionadas com o res-
pectivo conteúdo funcional, desde que o candidato delas faça prova.
A pontuação máxima é de 20 pontos, distribuídos do seguinte modo:

Por cada actividade de formação frequentada (como for-
mando) — 1 ponto;

Por cada trabalho diferente apresentado (como formador) —
4 pontos.

c) Experiência profissional (ponderação 4) — a contagem do tempo
de serviço será feita com base na experiência profissional obtida a
partir da conclusão do curso de Enfermagem Geral ou equivalente
legal; os tempos de serviço efectuados em simultâneo serão contados
uma só vez. A pontuação máxima é de 20 pontos, distribuídos do
seguinte modo:

Sem experiência profissional (base) — 10 pontos;
Por cada seis meses de exercício de funções — mais 2 pontos.

d) Nota de curso (ponderação 4) — considera-se como nota de
curso a classificação final obtida no curso de Enfermagem Geral ou
equivalente legal. Para os candidatos cujos documentos comprovativos
das habilitações académicas expressem apenas a menção qualitativa
atribui-se a classificação final de 10 valores.

e) Apreciação curricular (ponderação 5) — considera-se na apre-
ciação curricular a avaliação de dois aspectos. A pontuação máxima
é de 20 pontos, distribuídos do seguinte modo:

Apresentação e organização do curriculum vitae — até 6 pontos;
Desenvolvimento do curriculum vitae — até 14 pontos.

Em qualquer dos itens da fórmula será feita a aproximação às
milésimas e na classificação final às centésimas.

De acordo com o n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na classificação final adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores.

Critérios de desempate — são aplicados os critérios de desempate
de acordo com o n.o 8 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.»

3 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias
úteis a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

4 — Mantêm-se válidas as candidaturas já entregues, podendo os
candidatos proceder a qualquer alteração se assim o entenderem.

9 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Centro Hospitalar de Coimbra

Rectificação n.o 802/2001. — Concurso n.o 34/2000 — técnico pro-
fissional de 2.a classe (biblioteca e documentação). — Por ter sido detec-
tado lapso no n.o 10 do aviso de abertura do concurso n.o 34/2000 —
técnico profissional de 2.a classe (biblioteca e documentação), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro
de 2000, a pp. 19 100-19 102, rectifica-se para passar a constar:

«10 — A classificação final, valorada de 0 a 20 valores, será obtida
através da seguinte fórmula, a aplicar aos candidatos admitidos ao
concurso:

CF = PC + E

2
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.»

15 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Rosa Reis
Marques.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 4954/2001 (2.a série). — Concurso n.o 15/2001, técnico
de 2.a classe — ortoptista. — 1 — Para os devidos efeitos se publica
que, por deliberação do conselho de administração deste Centro Hos-
pitalar de 21 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para preen-
chimento de um lugar da categoria de técnico de 2.a classe — ortoptista
da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 1172/95, de 25 de Setembro.

2 — A vaga foi objecto de descongelamento pelo despacho conjunto
da Ministra da Saúde n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de disponíveis, esta informou não existirem.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e na Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar anunciado, caducando com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — qualquer das unidades que constituem
o centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, neste concelho.

6 — Conteúdo funcional — o constante da alínea k) do artigo 5.o,
do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Vencimento — o vencimento será o previsto para a categoria
de técnico de 2.a classe, 1.o escalão, constante do mapa III anexo
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — a selecção será efectuada mediante
avaliação curricular e entrevista profissional de selecção, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e a Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

O sistema de classificação final (CF) será constituído pela avaliação
curricular (AC), complementada com entrevista profissional de selec-
ção (E).

Para a entrevista profissional de selecção serão avaliados os factores
de apreciação da seguinte forma:

a) Capacidade de análise e sentido crítico — solicitar ao can-
didato para analisar criticamente um pequeno texto;

b) Motivação — análise dos factores que levaram à escolha do
curso e ou à proposta de candidatura;

c) Grau de maturidade e responsabilidade — avaliação da reso-
lução apresentada pelo candidato a uma situação proble-
mática;

d) Sociabilidade — considerar o tipo de relações interpessoais
do candidato ao longo da sua formação e actividade pro-
fissional;

e) Espírito de equipa — saber qual a predisposição do candidato
para o trabalho em equipa (vantagens/desvantagens).

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta do júri do concurso, que será
facultada sempre que solicitada.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais para admissão ao

presente concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — possuir o bacharelato em Ortóptica
Pública ministrado nas escolas superiores de tecnologia da saúde,
ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu equivalente legal, ou curso
superior ministrado noutro estabelecimento de ensino superior no
âmbito das profissões constantes no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, um e outro legalmente reconhecidos.

11 — Formalização das candidaturas — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entre-
gue no Serviço de Expediente, sito no Hospital Eduardo Santos Silva,
à Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

12 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil e residência,
incluindo o código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a categoria a que concorre;

c) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

13 — Processo de candidatura — o requerimento deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias
e ou profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Atestado de robustez física e do perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função;
e) Certificado do registo criminal;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

13.1 — Os documentos exigidos nas alíneas c) a e) podem ser subs-
tituídos por declaração, no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontre relativamente
àqueles requisitos.

14 — Divulgação das listas — a relação dos candidatos admitidos
é afixada no Serviço de Pessoal deste Centro Hospitalar. A lista de
classificação final é notificada aos candidatos através de:

a) Envio de ofício registado, com cópia da lista, quando o número
de candidatos admitidos for inferior a 100;

b) Publicação de aviso no Diário da república, 2.a série, infor-
mando os interessados da afixação da lista no serviço, quando
o número de candidatos for igual ou superior a 100;

c) Afixação da lista no serviço.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Paula Henriques Fernandes Costa Ramos, téc-
nica principal — ortoptista do Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia.

Vogais efectivos:

Maria Helena Pereira Pardelinha Vieira Mendes, técnica
principal — ortoptista do Hospital de São Pedro.

Fátima Maria Martins Bandeira Veloso Matos, técnica de
1.a classe — ortoptista do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Ana Paula Fernandes Oliveira Costa, técnica de
1.a classe — ortoptista do Hospital de São João.

Maria Helena Almeida Amaro das Neves, técnica de
2.a classe — ortoptista da Unidade Local de Saúde de
Matosinhos.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

12 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor Manuel
Ramalho Saraiva.

Rectificação n.o 803/2001. — Concurso n.o 7/2001 — técnico de
2.a classe — área de cardiopneumologia. — Por ter saído com inexac-
tidão o aviso n.o 3604/2001 (2.a série)-AP, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 2001, a pp. 4142 e
4143, rectifica-se que onde se lê «1 — [. . .] se encontra aberto pelo
prazo de 10 dias úteis» deve ler-se «1 — [. . .] se encontra aberto
pelo prazo de 20 dias úteis».

É concedido novo prazo de 20 dias úteis a contar da data da presente
publicação para apresentação de eventuais novas candidaturas. Con-
sideram-se válidas as candidaturas já apresentadas.

7 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor Manuel
Ramalho Saraiva.

Rectificação n.o 804/2001. — Concurso n.o 8/2001 — técnico de
2.a classe — área de análises clínicas e de saúde pública. — Por ter
saído com inexactidão o aviso n.o 3605/2001 (2.a série)-AP, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 2001,
a pp. 4143 e 4144, rectifica-se que onde se lê «1 — [. . .] se encontra
aberto pelo prazo de 10 dias úteis» deve ler-se «1 — [. . .] se encontra
aberto pelo prazo de 20 dias úteis».

É concedido novo prazo de 20 dias úteis a contar da data da presente
publicação para apresentação de eventuais novas candidaturas. Con-
sideram-se válidas as candidaturas já apresentadas.

7 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor Manuel
Ramalho Saraiva.

Rectificação n.o 805/2001. — Concurso n.o 9/2001 — técnico de
2.a classe — área de fisioterapia. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 3606/2001 (2.a série)-AP, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 2001, de p. 4144 a p. 4146, rectifica-se
que onde se lê «1 — [. . .] se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis» deve ler-se «1 — [. . .] se encontra aberto pelo prazo de 20 dias
úteis».

É concedido novo prazo de 20 dias úteis a contar da data da presente
publicação para apresentação de eventuais novas candidaturas. Con-
sideram-se válidas as candidaturas já apresentadas.

7 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor Manuel
Ramalho Saraiva.

Centro Regional de Alcoologia do Norte

Aviso n.o 4955/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do director
do Centro Regional de Alcoologia do Norte datado de 15 de Dezembro
de 2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias,
concurso externo geral de ingresso para preenchimento de uma vaga
na categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe,
área de terapia ocupacional, do quadro de pessoal deste Centro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Julho de 2000, e atribuído a este Centro através
de despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde datado de 23 de Novembro de 2000.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que se pronunciou pela não existência de pessoal disponível ou em
inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/2000, de 21 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Alcoologia do Norte, sito na Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
Porto, ou em qualquer outro local onde o Centro detenha instalações
próprias.

8 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à tabela de
remunerações da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
prevista no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante ava-
liação curricular, complementada com entrevista profissional de selec-
ção, nos termos da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

9.1 — Os critérios de apreciação, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no artigo 14.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Centro Regional de Alcoologia do
Norte e entregue na Rua do Dr. Eduardo Torres, 584, 4450-114 Mato-
sinhos, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Curriculum vitae (três exemplares).

11.4 — É dispensada a apresentação da documentação comprova-
tiva dos requisitos enumerados no n.o 10.1 do presente aviso, desde
que no requerimento do pedido de admissão a concurso o candidato
declare, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um dos requisitos.

12 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
no átrio do serviço de pessoal, de acordo com o n.o 2 dos artigos 51.o
e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Composição do júri:

Presidente — Rui Augusto Moreira, chefe de serviço da carreira
médica hospitalar, psiquiatria, do Centro Regional de Alcoo-
logia do Norte.

Vogais efectivos:

Ana Maria Loureiro Sousa Lopes Gonzaga e António José
Pereira Silva Marques, técnicos de diagnóstico e tera-
pêutica de 1.a classe, terapia ocupacional, do quadro de
pessoal do Hospital de Magalhães Lemos.

Vogais suplentes:

Patrícia Maria Ferreira Amaral Cruz e Paula Cristina Costa
Portugal, técnicas de diagnóstico e terapêutica de
2.a classe, terapia ocupacional, do quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

15 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Carlos Barbosa.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 4956/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno
geral de ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1, do quadro
de pessoal do Hospital de Santa Marta, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Ana Lúcia Caeiro Ramos.
Ana Raquel Ribeiro Echevarria.
Ana Sofia Mendes Antunes.
Anabela Ferreira Figueiredo.
Andreia Marisa Jesus Cabrita.
Beatriz Raquel Cao Rondan.

Carla Marina Yang Nom.
Carmo Joana Correia de Brito Reis Afonso Alves.
Catarina Matos Isidoro.
Cláudia Patrícia Godinho Velez.
Dulce dos Santos Brás Ruivo.
Esther Carril Garcia.
Fernando Luís Fernandes Guerra.
Inês Cristina de Almeida Maia.
Isabel Maria Gonçalves.
Ivânia Inês Pires dos Santos.
João Filipe Salgueiro Nunes Ribeiro.
João Paulo dos Santos Maurício.
Juan Gabriel Gómez Navarrete.
Kátia Rodrigues Dinis Fortunato.
Luciano Simões Fernandes.
Luís Miguel Izidoro Marques.
Maria Antónia da Mota Nunes.
Marta Cristina Guerreiro Rosa.
Nuno José Magalhães Franco.
Paula Cristina Dias Esteves.
Quinta Djatá.
Raquel Inês Franco da Silva Gomes.
Raquel Ribeiro Dias Botellero.
Raquel Sofia da Silva Rodrigues.
Rute Neto Duque.
Sandra Teresa Lopes Rosário.
Sara Mafalda Caseiro Caldas.
Sara Maria de Almeida Antunes Meira.
Sérgio Miguel Pereira da Costa Vitorino.
Sílvia Maria Fernandes Delgado.
Sónia Manuela dos Santos Vieira.
Sónia Marisa Marques Correia.
Susana Margarida David Domingos.
Tânia Iolanda Monteiro Tavares.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

12 de Março de 2001. — O Presidente do Júri, João Luís Brito
Lobato.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 4957/2001 (2.a série). — Concurso n.o 18/2000 — externo
geral de ingresso para a categoria de enfermeiro da carreira de enferma-
gem. — De harmonia com o disposto no artigo 33.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos do concurso externo geral de ingresso para a cate-
goria de enfermeiro da carreira de enfermagem, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de
2001:

Candidatos admitidos:

Aida Maria Janeiro Blanco Santos.
Beatriz Maria Barreiros Morgado.
Beatriz Raquel Cao Rondan.
Elsa Maria Teixeira Marçal.
Francisco Javier Cobes Baca.
Francisco Manuel Lopes da Cruz.
João Pedro Costa Pinto.
Juan Manuel Ortega Carrión.
Lídia Susana Mendes Moutinho.
Manuel Mariscal Murillo.
Maria de Fátima Alves Gonçalves.
Maria de Los Angeles Maestre Diaz.
Marta Cristina Belmonte Pereira.
Marta Cristina Guerreiro Rosa.
Marta Isabel Marreiros Patrocínio de Almeida.
Noelia Majuelos Luna.
Pilar Navarro Sanchez.
Sandra Isabel Nunes Dias.
Sara Lopes da Costa Ferrão.
Sara Maria de Almeida Antunes Meira.
Sónia Isabel Coisinha Francisco.
Sónia Rute Simodera de Matos.
Vânia Santos Rosado.
Yolanda Merchan Morales.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

16 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, Margarida Murteira
Marcelino.
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Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 4958/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2001 — concurso
interno geral de acesso para chefe de serviço de gastrenterologia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e 30.o, da alínea c)
do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da
Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11
de Março, faz-se público que, dando cumprimento ao despacho do con-
selho de administração deste Hospital de 7 de Fevereiro de 2001, se
encontra aberto concurso interno geral de acesso para provimento de
um lugar na categoria de chefe de serviço de gastrenterologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio.

2 — O concurso é institucional interno geral de acesso, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso e que estejam vinculados à função pública.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, no regime geral de recrutamento e selecção
de pessoal da Administração Pública, no Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e no Código do Procedimento Administrativo.

4 — O concurso é válido para a vaga anunciada, caducando com
o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, podendo vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — Gerais — os constantes no n.o 52 da secção V da Portaria

n.o 177/97, de 11 de Março.
6.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado de gastrenterologia
há pelo menos três anos ou beneficiar do alargamento da
área de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco, Avenida de Pedro
Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco, e entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que se encontra vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicitado
o presente aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área a que se candidata;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos, para os médicos vin-
culados e já integrados na carreira, ou documento compro-
vativo da obtenção do grau de consultor através do reco-
nhecimento de suficiência curricular, ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de
4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
concurso.

9.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, conforme
o n.o 50.4 da secção IV da Portaria n.o 177/97.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de discussão pública do curriculum vitae do candidato, conforme
os n.os 58, 58.1 e 59 da secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março, cabendo ao júri definir em acta, antes do conhecimento dos
currículos dos candidatos e do início das provas, os critérios a que
irá obedecer a valorização dos factores enunciados no n.o 60 da sec-
ção VI da referida portaria.

11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Dinis da Silva Freitas, chefe de serviço
de gastrenterologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Carlos Alberto Nobre Lavadinho Leitão, chefe
de serviço de gastrenterologia do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional de
Lisboa.

Dr. Armando Pereira Ribeiro, chefe de serviço de gastren-
terologia do Hospital de São João, Porto.

Dr. Manuel Júlio Barbosa da Silva, chefe de serviço de gas-
trenterologia do Hospital D. Luís — Lamego.

Dr. António Norberto da Costa Carregal Queiroz, chefe
de serviço de gastrenterologia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Dr. Rui José Mendes Pereira Coelho, chefe de serviço de
gastrenterologia do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio.

Dr. Fernando Arruda Soares, chefe de serviço de gastren-
terologia do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

14 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 4959/2001 (2.a série). — Concurso n.o 10/01 — insti-
tucional interno geral para provimento de dois lugares, sendo um para
reserva de recrutamento de assistente hospitalar de medicina interna da
carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção
de pessoal, conjugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por deliberação da comissão instaladora de 22
de Dezembro de 2000 do Hospital do Barlavento Algarvio, nomeada
pelo despacho n.o 4380/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000, no uso de competência
própria ao abrigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis, contado-se o prazo a partir da data da
publicação do aviso no Diário da República, concurso institucional
interno geral para provimento de dois lugares, sendo um para reserva
de recrutamento de assistente hospitalar de medicina interna da car-
reira médica hospitalar do quadro provisório do Hospital do Bar-
lavento Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
visa exclusivamente o provimento das vagas existentes à data da sua
abertura.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;
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d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do artigo 22.o, n.os 2
e 3, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital do Barlavento Algarvio mas também noutras instituições com
as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, podem ser entregues no Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio, Sítio do Poço Seco,
8500-338 Portimão, pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 6.3.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias
úteis, contando-se o prazo a partir da data da publicação do aviso
no Diário da República.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.4.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.4.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.4 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:
Presidente — Dr.a Graça Maria Freitas Olim Marote, assistente

hospitalar de medicina interna do Hospital do Barlavento
Algarvio.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria José Rio Grade dos Santos
Figueiredo, assistente hospitalar de medicina interna do Hos-
pital do Barlavento Algarvio.

2.o vogal efectivo — Dr. Joaquim José Isidoro Duarte, assistente
hospitalar de medicina interna do Hospital do Barlavento
Algarvio.

1.o vogal suplente — Dr. José António Gallardo Marin, assistente
hospitalar graduado de medicina interna do Hospital do Bar-
lavento Algarvio.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Teresa Taveira dos Santos, assis-
tente hospitalar de medicina interna do Hospital do Barlavento
Algarvio.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

15 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Luís Manuel Andrade Rodrigues Batalau.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 4960/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Março
de 2001 do conselho de administração deste Hospital:

José Carlos Esteves Sarmento e Luís Jorge Barros Freitas Ferreira,
técnicos de 1.a classe de audiometria do quadro deste Hospi-
tal — autorizadas as equiparações a bolseiro para o período de
29 de Janeiro a 30 de Novembro de 2001.

13 de Março de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 4961/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de técnico superior de 2.a classe (estagiário)
de serviço social da carreira de técnico superior de serviço
social. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja de 28 de Fevereiro de
2001, proferido no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso de abertura no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso de admissão a estágio para o ingresso na carreira de técnico
superior de serviço social com vista ao preenchimento de um lugar
na categoria de técnico superior de 2.a classe de serviço social do
quadro de pessoal do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, apro-
vado pela Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e o vencimento é o cons-
tante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para a categoria de
estagiário.

4 — Conteúdo funcional — apoio psicossocial ao utente, quer inter-
nado quer em regime ambulatório, nas circunstâncias decorrentes e
ou associadas ao estudo da doença em relação ao próprio utente,
à família e ao meio social, bem como prover a articulação entre os
vários serviços e ou instituições hospitalares com a comunidade.

5 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto;
c) Despacho n.o 23/94, de 8 de Junho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-

rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais serão as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Serviço Social

ou seu equivalente legal.
8 — Serão utilizados os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais (PCG);
b) Prova de conhecimentos específicos (PCE);
c) Avaliação curricular (AC);
d) Entrevista profissional de selecção (EP).

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada, de acordo como estipulado na alínea g)
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá a
forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o despacho n.o 13 381, de 1 de Julho,
da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (grupo de
pessoal técnico superior), sendo os candidatos convocados para o
efeito nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e terá a duração de uma hora e meia, sendo a legislação
e a bibliografia necessárias à sua realização, que podem ser consultadas
durante a prova, as seguintes:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-
tério da Saúde;
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Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — realização jurídica
de emprego público, alterado pelos Decretos-Leis n.os 407/91,
de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de 17
de Julho, e pela Lei n.o 17/92, de 13 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho — intercomunicabilidade
entre a administração central e a administração local;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de férias, faltas e
licenças;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — regime especial de

trabalho a tempo parcial para pessoal com mais de 55 anos
de idade;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — protecção na maternidade e pater-
nidade, republicada, com as alterações ocorridas, no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 203, de 31 de Agosto de 1999,
pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto, Decreto-Lei n.o 70/2000
de 4 de Maio;

Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de
11 de Junho — estatuto remuneratório dos funcionários e
agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 135/96, de 13
de Agosto — atribuições e competências dos hospitais;

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto — Lei de Bases da Saúde.

8.3 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assumirá
a forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995 (grupo de pessoal técnico supe-
rior), sendo os candidatos convocados para o efeitos nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, terá
duração de uma hora e meia e versará sobre um tema dos abaixo
referenciados a sortear no dia da prova:

a) Funções do serviço social na área da saúde;
b) Importância do trabalho de serviço social em equipa mul-

tidisciplinar;
c) Trabalho do técnico de serviço social com os doentes e

famílias;
d) Papel do técnico de serviço social na articulação com os ser-

viços da comunidade.

8.4 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
e será pontuada de 0 a 20 valores. Serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências das funções:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

8.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e será igualmente pontuada
de 0 a 20 valores.

9 — Sistema de classificação final:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, que resultará
da média aritmética simples e ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que na classificação final obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos no
n.o 2 do artigo 37.o do mencionado diploma legal.

10 — Regime de estágio — o estágio, de carácter probatório, terá
duração de um ano e obedece às regras previstas no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e ainda no Regulamento
de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnicas Superiores e Técnicas
dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde — despacho
n.o 23/94, do Ministério da Saúde, de 10 de Maio, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994, sendo que
o estagiário aprovado com a classificação não inferior a Bom (14 valo-
res) será provido a título definitivo na vaga posta a concurso, passando
a ser remunerado por referência à categoria de técnico superior de
2.a classe.

10.1 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo
vencimento correspondente ao lugar de origem.

10.2 — A avaliação e a classificação do estágio competem ao júri
do presente concurso.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
11.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, solicitando
a sua admissão ao concurso, e entregue directamente no Serviço de
Pessoal, durante as horas normais de expediente ou remetido pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Hospital José
Joaquim Fernandes — Beja, na Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800-309 Beja, considerando-se neste último caso apresentado
dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao
termo do prazo fixado neste aviso.

11.3 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e validade do mesmo, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mediante referência

ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que
possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

11.4 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia das habilitações literárias;
b) Fotocópia das habilitações profissionais;
c) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que pertença

o candidato, comprovativa da existência e natureza do vínculo
à função pública e do tempo de serviço na categoria, na car-
reira e na função pública, e classificação de serviço dos últimos
três anos;

d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Isabel Maria Raposo Garção Pires, administradora
hospitalar do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais efectivos:

Ana Cristina Colaço Nobre, técnica superior principal de
serviço social do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Teresa Maria Santos Rosalina Rosa, técnica superior de
1.a classe de serviço social do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

Maria Matilde Fonseca Vasques Veríssimo, técnica superior
de 2.a classe de serviço social do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja.

Maria Gertrudes Oliveira Teles Batista, técnica superior
principal de serviço social da Sub-Região de Saúde de
Beja.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel Guer-
reiro Milho.
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Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 4962/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, declara-se que a lista classificativa,
homologada por despacho de 6 de Março de 2001 do conselho de
administração deste Hospital, dos candidatos ao concurso interno geral
de acesso para provimento de lugares de enfermeiro especialista,
nível 2, do quadro de pessoal do Hospital de Miguel Bombarda, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 208, de 8 de Setembro de 2000, e após ter sido dado cumprimento
ao disposto no Código do Procedimento Administrativo, se encontra
afixada, para consulta, no Serviço de Pessoal desta instituição, sita
na Rua do Dr. Almeida Amaral, 1169-053 Lisboa, para as especia-
lidades de saúde mental e psiquiátrica e enfermagem à pessoa adulta
e idosa em situação de doença crónica.

Da referida lista será enviada fotocópia aos candidatos, através
de carta registada, para a morada indicada no requerimento de admis-
são ao concurso.

7 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Aviso n.o 4963/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de assistente, da carreira de técnico superior
de saúde — farmácia hospitalar. — Para os devidos efeitos, informa-se
que o concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, ficou deserto
por não ter sido apresentada qualquer candidatura.

16 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 4964/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, a seguir se publica a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso interno geral de ingresso para provimento de lugares
de enfermeiro, nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Carina Alves Lima.
Célia Augusta Moura dos Santos.
Cristina Alexandra dos Santos Magalhães.
Elisabete Cardoso Soares.
Helena Maria Fernandes Ribeiro de Castro.
Isabel Cristina Pereira Lopes Batista.
Ivone Manuela Ferreira dos Santos.
Marlene das Neves Alves.
Mónica Maria Ferreira Oliveira Silva.
Rita Elisabete Pereira Neto.
Sandra Maria Freitas da Fonseca.
Sérgio Miguel Figueiredo Santos.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

12 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Ivo Martins.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 4965/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se, devidamente
homologada por deliberação de 8 de Março de 2001 do conselho
de administração, a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso interno geral de provimento para assistente hospitalar de orto-
pedia, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 285, de 12 de Dezembro de 2000:

Jorge Eduardo Ferreira Mendes — 16,4 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias con-
tados da publicação do presente aviso no Diário da República.

14 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca

Aviso n.o 4966/2001 (2.a série). — Concursos internos condicio-
nados para a categoria de chefe de serviço. — 1 — Torna-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Hospital do
Professor Doutor Fernando Fonseca de 25 de Fevereiro de 2001,
no uso de competência que lhe foi conferida, conforme o disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 64/99, de 4 de Março, se
encontram abertos concursos internos condicionados, nos termos do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos
Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, para provimento
na categoria de chefe de serviço da carreira médica hospitalar nas
seguintes especialidades e número de lugares do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 461/99, de 25 de Junho:

Anestesiologia — três vagas;
Cardiologia — uma vaga;
Cirurgia geral — uma vaga;
Gastrenterologia — uma vaga;
Imuno-hemoterapia — uma vaga;
Medicina interna — uma vaga;
Oftalmologia — uma vaga;
Ortopedia — duas vagas;
Otorrinolaringologia — duas vagas;
Patologia clínica — uma vaga.

2 — Prazo de validade — os concursos são válidos para as vagas
enunciadas, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Os concursos são internos, de acesso limitado, abertos aos
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais, pertencentes
ao quadro de pessoal do Hospital do Professor Doutor Fernando
Fonseca, aprovado pela Portaria n.o 461/99, de 25 de Junho.

4 — Local de trabalho — Hospital do Professor Doutor Fernando
Fonseca, IC 19, 2720-276 Amadora.

5 — Conteúdo funcional — consta no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Remuneração — a remuneração resulta da aplicação do dis-
posto no anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

7 — Requisitos de admissão aos concursos:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos nos n.os 51 e 52 da Portaria

n.o 177/97, de 11 de Março, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

8 — Apresentação de candidaturas — o prazo para apresentação
de candidaturas é de 20 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso.

8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca e entregue no
Serviço de Recursos Humanos deste Hospital ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, desde que seja expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 8.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome completo, data
de nascimento, nacionalidade, residência, código postal,
número de telefone, número e data do bilhete de identidade,
arquivo de identificação que o emitiu, número de contribuinte
e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado;

c) Identificação do concurso mediante referência à data de publi-
cação do aviso do concurso;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado pelos seguintes documentos, autênticos ou autenticados:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;
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b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na área profissional a que respeita o concurso há,
pelo menos, três anos para os médicos vinculados e já inte-
grados na carreira, ou documento comprovativo da obtenção
do grau de consultor através do reconhecimento da suficiência
curricular, ao abrigo e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

8.4 — A não apresentação, no prazo da candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8.3 do presente aviso
implica a não admissão a concurso.

8.5 — Os exemplares do curriculum vitae mencionados na alínea c)
do número anterior podem ser apresentados até 10 dias úteis após
o termo do prazo da entrega das candidaturas.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos serão puni-
das nos termos da lei.

10 — Métodos de selecção — o método de selecção consta na sec-
ção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
de classificação final, serão publicadas no Diário da República, 2.a série,
e no painel de avisos juntos ao Serviço de Recursos Humanos deste
Hospital.

12 — Constituição dos júris:

a) Concurso para provimento de chefe de serviço
de anestesiologia

Presidente — Dr.a Ana Maria Plantier Couvreur de Oliveira,
chefe de serviço hospitalar, directora do departamento de anes-
tesiologia, Hospital de Santa Cruz, Lisboa.

Vogais:

Dr. José Luís Rodrigues Portela, chefe de serviço hospitalar,
Instituto Português de Oncologia, Lisboa.

Dr.a Ana Maria Marques dos Santos Miranda Ferreira, chefe
de serviço hospitalar, Hospital de São Francisco Xavier.

Dr. João dos Santos Pereira, chefe de serviço hospitalar,
Hospital de Santa Maria.

Dr.a Maria Emília Reis Tiago, chefe de serviço hospitalar,
Hospital dos Capuchos.

Vogais suplentes:

Dr. António José Simões Arnaut, chefe de serviço hospitalar,
Hospital de Santa Marta.

Dr.a Maria Luiza da Graça Teixeira de Almeida Gomes,
chefe de serviço hospitalar, Hospital Santo Espírito,
Angra do Heroísmo.

b) Concurso para provimento de chefe de serviço
de cardiologia

Presidente — Dr. António Marçal da Mata Antunes, chefe de
serviço hospitalar, director do serviço de cardiologia, Hospital
de Santa Marta.

Vogais:

Dr. José Manuel Aniceto da Silva, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital de Santa Cruz, Carnaxide.

Dr. António Jorge Paiva Jara, chefe de serviço hospitalar,
Hospital Distrital de Évora.

Dr. José Maria Martins Campos, chefe de serviço hospitalar,
Hospital de São João, Porto.

Dr. José Rafael Alves Pinto Carmona, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Dr. Alberto Lema Marques dos Santos, chefe de serviço
hospitalar, Hospital de São Francisco Xavier.

Dr. Manuel José Machado Veloso Gomes, chefe de serviço
hospitalar, Hospital Distrital de Faro.

c) Concurso para provimento de chefe de serviço
de cirurgia geral

Presidente — Dr. Eduardo Manuel Barroso Garcia da Silva,
chefe de serviço hospitalar, director do serviço de cirurgia,
Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca, Amadora.

Vogais:

Dr. José Rodrigues Mendes do Vale, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital de Santa Maria.

Prof. Doutor Henrique Manuel Bicha Castelo, chefe de ser-
viço hospitalar, Hospital de Santa Maria.

Dr. José Luís Ramos Dias, chefe de serviço hospitalar, Hos-
pital de Pulido Valente.

Dr. Paolo Maria Casella, chefe de serviço hospitalar, Hos-
pital do Professor Doutor Fernando Fonseca.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Eduardo Canaveira Manso, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. Jorge Guimarães dos Santos Bessa, chefe de serviço
hospitalar, Hospital de Egas Moniz.

d) Concurso para provimento de chefe de serviço
de gastrenterologia

Presidente — Prof. Doutor Diniz da Silva Freitas, chefe de ser-
viço hospitalar, director de serviço de gastrenterologia, hos-
pitais da Universidade de Coimbra.

Vogais:

Dr António Augusto Romão Marques Donato, chefe de
serviço hospitalar, Hospital da Universidade de Coimbra.

Dr. Jorge Marques Ribeiro de Freitas, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital Distrital de Setúbal.

Prof. Doutor Guilherme Rodrigues Peixe, chefe de serviço
hospitalar, Hospital de Egas Moniz.

Dr. Armando Pereira Ribeiro, chefe de serviço hospitalar,
Hospital de São João do Porto.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Maximino José Correia Leitão, chefe de serviço
hospitalar, Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. Mário Júlio Fernandes de Campos, chefe de serviço
hospitalar, Hospital dos Covões, Coimbra.

e) Concurso para provimento de chefe de serviço
de imuno-hemoterapia

Presidente — Dr.a Maria Nogueira Arantes, chefe de serviço hos-
pitalar, directora de serviço de imuno-hemoterapia, Hospital
de São Francisco Xavier.

Vogais:

Dr.a Maria Raquel Parracho Garcia Pessoa Lopes, chefe
de serviço hospitalar, Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Dr. Admar Manuel Estácio, chefe de serviço hospitalar, Hos-
pital de Santo António do Porto.

Dr. José Luís Lemo Figueiredo Leite, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital Distrital de Aveiro.

Dr. Hélder Augusto César da Silva, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Dr. Miguel Frederico Leal Galvão, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital de Santa Maria.

Dr. Manuel Shirley Matos Chaves, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital de Egas Moniz.

f) Concurso para provimento de chefe de serviço
de medicina interna

Presidente — Dr. Luís Afonso Zúquete Dutschmann, chefe de
serviço hospitalar, director do serviço de medicina I, Hospital
do Professor Doutor Fernando Fonseca.

Vogais:

Dr. João Manuel Barbosa Silva Nunes, chefe de serviço
hospitalar, Hospital de São Francisco Xavier.

Dr. Manuel Amaro Lourenço, chefe de serviço hospitalar,
Hospital Distrital de Setúbal.

Dr. José Manuel Pastor Santos Silva, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Maria Ermelinda Cunha Pereira Pais Ramos, chefe
de serviço hospitalar, Hospital dos Capuchos.

Vogais suplentes:

Dr. Álvaro Eiras de Carvalho, chefe de serviço hospitalar,
Hospital de Garcia de Orta.

Dr. António d’Orey Soares Franco, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital de Pulido Valente.
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g) Concurso para provimento de chefe de serviço
de oftalmologia

Presidente — Dr. Elmano Carlos Vendrell de Barros Henriques,
chefe de serviço hospitalar, director de serviço de oftalmologia,
Hospital dos Capuchos.

Vogais:

Dr.a Maria Lucília Pereira Lopes, chefe de serviço hospi-
talar, Hospital dos Capuchos.

Dr. José Manuel Sacadura Bote e Maia Seco, chefe de ser-
viço hospitalar, Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama
Pinto.

Dr. José Carlos Mesquita, chefe de serviço hospitalar, Hos-
pital de D. Estefânia.

Dr. Antero Diniz da Palma Nunes, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. Orlando Amílcar Rodrigues Gomes, chefe de serviço
hospitalar, Hospital Distrital do Barreiro.

Dr. Miguel Batista Picolo Júnior, chefe de serviço hospitalar,
Hospital Distrital de Faro.

h) Concurso para provimento de chefe de serviço
de ortopedia

Presidente — Dr. José Adrião Ribeiro Proença, chefe de serviço
hospitalar, director de serviço de ortopedia, Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

Vogais:

Prof. Doutor Jacinto Manuel de Melo Oliveira Monteiro,
chefe de serviço hospitalar, Hospital de Santa Maria.

Dr. José Mário Martins Ferreira, chefe de serviço hospitalar,
Hospital de São José.

Dr. José Estácio Ribeiro da Cunha, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital do Dr. José de Almeida, Parede.

Dr. José Moreira Furtado Mateus, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital Distrital de Torres Vedras.

Vogais suplentes:

Dr. José Eurico Pinto Furtado de Morais Parra, chefe de
serviço hospitalar, Hospital Distrital de Évora.

Dr. Carlos Alberto Martins da Silva, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital Ortopédico Sant’ Iago de Outão.

i) Concurso para provimento de chefe de serviço
de otorrinolaringologia

Presidente — Dr. Vítor Manuel Gabão da Veiga, chefe de serviço
hospitalar, director de serviço de otorrinolaringologia, Hospital
do Professor Doutor Fernando Fonseca.

Vogais:

Prof. Doutor Nuno Santiago Silva, chefe de serviço hos-
pitalar, Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, Lisboa.

Dr. Vital Vieira Calado, chefe de serviço hospitalar, Hospital
de D. Estefânia.

Dr. José António Silva Costa Quinta, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital de São José.

Dr. Álvaro Manuel Romano Colaço Sabino, chefe de serviço
hospitalar, Hospital Distrital de Beja.

Vogais suplentes:

Dr. João Manuel Andrade Olias, chefe de serviço hospitalar,
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Lisboa.

Dr. Jean Ghislaind de Gand Pereira de Castro, chefe de
serviço hospitalar, Hospital Distrital de Portimão.

j) Concurso para provimento de chefe de serviço hospitalar
de patologia clínica

Presidente — Dr.a Maria Julieta Leitão Pires Gouveia Esperança
Pina, chefe de serviço hospitalar, directora de serviço de pato-
logia clínica, Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais:

Dr. José Germano Rêgo de Sousa, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital de Santo António dos Capuchos.

Dr. Victor Manuel Pinto Rodrigues, chefe de serviço hos-
pitalar, Hospital de Santo António dos Capuchos.

Dr. Lino Júlio Tiago Oliveira, chefe de serviço hospitalar,
Hospital de Curry Cabral.

Dr.a Maria Gabriela Escudeiro Xavier Coelho Gomes de
Abreu, chefe de serviço hospitalar, Hospital Distrital do
Barreiro.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim Alexandre da Costa Teixeira, chefe de serviço
hospitalar, Hospital de São José.

Dr. José Inácio Pernicha Calhau, chefe de serviço hospitalar,
Hospital de Vila Franca.

9 de Março de 2001. — O Director do Serviço de Recursos Huma-
nos, António Romano Delgado.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 4967/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 28 de Fevereiro de 2001, foi homologada a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral de
provimento de uma vaga de assistente de pediatria, da carreira médica
hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 68, de 21 de Março de 2000: Valores

1.o Carla Alexandra Valente Quitério Simão (a) . . . . . . . . . . . 16,9
2.o Ana Maria Simões Mendes Gaspar (a) (b) . . . . . . . . . . . . . 16,9
3.o Maria de Lourdes Silva Sampaio Corte-Real (b) . . . . . . . . 16,9
4.o Madalena Filipa Forjaz Nobriga Martins Prata . . . . . . . . . . 15,4
5.o Maria Helena Domingos de Sousa Loreto . . . . . . . . . . . . . . 15,3
6.o Humberto José Borges Vassal (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
7.o Paula Maria Corrêa Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
8.o Ana Isabel Ferreira da Rosa Cruz Diniz (a) . . . . . . . . . . . . 15
9.o Helena Rosa Fernandes Pedroso (a) (b) . . . . . . . . . . . . . . . 15
10.o Maria Alexandra da Silva Neves Costa (b) . . . . . . . . . . . . . 15
11.o Amélia Maria de Oliveira e Costa Fernandes Fidalgo . . . 14,7
12.o José Eduardo F. de Mendonça Esteves da Silva . . . . . . . . 14,5
13.o Paula Maria Lopes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
14.o Maria João Albino Domingos da Lage de Sousa Leitão 14,2
15.o Fernando Corrêa de Macedo Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
16.o Maria Eduarda de Jesus Reis Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
17.o Ana Margarida Simões Santa Rita Fernandes . . . . . . . . . . 12,6

(a) De acordo com o disposto na legislação em vigor, preferiram
os candidatos com melhor avaliação final do internato complementar
da área profissional a que respeita o actual concurso.

(b) De acordo com o número e qualidade dos trabalhos científicos
apresentados e ou publicados.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no prazo referido.

7 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 4968/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 7 de Março de 2001, foi homologada a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso externo para pro-
vimento de uma vaga de assistente de ortopedia, da carreira médica
hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 240, de 17 de Outubro de 2000: Valores

1.o António Emanuel Gonçalves Cartucho de Carvalho Pereira 18,3
2.o Rui Jorge Severino Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no prazo referido.

9 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.
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Aviso n.o 4969/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do administrador-delegado de 8 de Março de 2001, foi con-
siderado extinto, ao abrigo do artigo 112.o do Código do Procedimento
Administrativo, o concurso externo de ingresso para técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço social, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10
de Janeiro de 1995.

12 de Março de 2001. — A Directora do Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 4970/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 28 de Fevereiro de 2001 foi considerado deserto
o concurso interno de acesso geral para enfermeiro especialista, área
de saúde pública e de saúde da comunidade, da carreira de enfer-
magem, tendo o mesmo sido aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho de 2000.

13 de Março de 2001. — A Directora do Serviço de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Rectificação n.o 806/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 3125/2001, 2.a série, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 45, de 22 de Fevereiro de 2001, referente ao concurso
externo de ingresso para técnico superior de 2.a classe de serviço
social (estagiário), rectifica-se que onde se lê:

«12 — [. . .]

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações profissionais;

deve ler-se:
«12 — [. . .]

a) Habilitações literárias ou fotocópia;
b) Habilitações profissionais ou fotocópia;»

7 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Rectificação n.o 807/2001. — De acordo com a acta n.o 9/2001,
do Gabinete do Secretário de Estado da Administração Pública e
da Modernização Administrativa, realizou-se o sorteio para a cons-
tituição dos júris dos concursos de provimento de cargos dirigentes,
pelo que é rectificada a publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 1998. Assim, onde se lê:

Director de Serviços de Informática e Estatística

«Presidente — Dr.a Teresa Sustelo de Freitas, administradora-
-delegada do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr. Sílvio Martins Baltazar, director de serviços de Sistemas
de Informação do Instituto de Gestão Informática e
Financeira da Saúde.

Dr.a Maria Joaquina Rodrigues Sobral de Matos, vogal do
conselho de administração do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Matos Mota, subinspector-geral do
Ambiente.

Dr.a Ana Maria Escoval da Silva, subdirectora-geral da
Direcção-Geral da Saúde.»

Director de Serviços de Gestão Financeira

«Presidente — Dr.a Teresa Sustelo de Freitas, administradora-
-delegada do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel António Madeira Martinho, director
de serviços de Instalações e Equipamentos do Hospital
de Santa Maria.

Dr. José Domingos Simão das Dores, director de serviços
administrativos do Instituto de Gestão Informática e
Financeira da Saúde.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Matos Mota, subinspector-geral do
Ambiente.

Dr. Joaquim Daniel Lopes Ferro, administrador-delegado
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.»

Director de Serviços Farmacêuticos

«Presidente — Prof. Doutor Manuel Augusto de Castro Pereira
Barbosa, presidente do conselho de administração do Hospital
de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Olga Bettencourt da Silva Dantas, directora dos
Serviços Farmacêuticos do Hospital dos Capuchos.

Dr.a Maria Teresa Morais, directora dos Serviços Farma-
cêuticos do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Oliveira, directora dos Serviços Farmacêu-
ticos do Hospital de Viseu.

Dr.a Maria dos Anjos Soares, directora dos Serviços Far-
macêuticos do Hospital de Faro.»

Chefe de Divisão de Equipamento

«Presidente — Prof. Doutor Manuel Augusto de Castro Pereira
Barbosa, presidente do conselho de administração do Hospital
de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Montes, director de serviços do Hospital
de Garcia de Orta, Almada.

Engenheiro Fernando Augusto Rodrigues Barbosa, director
de serviços do Hospital de Sobral Cid.

Vogais suplentes:

Engenheiro David São José Jorge, chefe da Divisão do Cen-
tro Hospitalar dos Covões.

Engenheiro José Santo Alves Cunha, chefe da Divisão do
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.»

deve ler-se:

Director de Serviços de Informática e Estatística

«Presidente — Prof. Doutor Fernando Augusto Coelho Rosa,
director do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr. Sílvio Martins Baltazar, director de serviços de Sistemas
de Informação do Instituto de Gestão Informática e
Financeira da Saúde.

Dr.a Maria Joaquina Rodrigues Sobral de Matos, vogal do
conselho de administração do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Matos Mota, subinspector-geral do
Ambiente.

Dr.a Ana Maria Escoval da Silva, subdirectora-geral da
Direcção-Geral da Saúde.»

Director de Serviços de Gestão Financeira

«Presidente — Dr. Luiz Manuel Caldeira Pinto, administrador-
-delegado do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel António Madeira Martinho, director
de serviços de Instalações e Equipamentos do Hospital
de Santa Maria.

Dr. José Domingos Simão das Dores, director de serviços
administrativos do Instituto de Gestão Informática e
Financeira da Saúde.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Matos Mota, subinspector-geral do
Ambiente.

Dr. Joaquim Daniel Lopes Ferro, administrador-delegado
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.»

Director de Serviços Farmacêuticos

«Presidente — Prof. Doutor Fernando Augusto Coelho Rosa,
director do Hospital de Santo Maria.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Olga Bettencourt da Silva Dantas, directora dos
Serviços Farmacêuticos do Hospital dos Capuchos.

Dr.a Maria Teresa Morais, directora dos Serviços Farma-
cêuticos do Hospital de Curry Cabral.
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Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Oliveira, directora dos Serviços Farmacêu-
ticos do Hospital de Viseu.

Dr.a Maria dos Anjos Soares, directora dos Serviços Far-
macêuticos do Hospital de Faro.»

Chefe de Divisão de Equipamento

«Presidente — Engenheiro Manuel António Madeira Martinho,
director de serviços de Instalações e Equipamentos do Hospital
de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Montes, director de serviços do Hospital
de Garcia de Orta, Almada.

Engenheiro Fernando Augusto Rodrigues Barbosa, director
de serviços do Hospital de Sobral Cid.

Vogais suplentes:

Engenheiro David São José Jorge, chefe da Divisão do Cen-
tro Hospitalar dos Covões.

Engenheiro José Santo Alves Cunha, chefe da Divisão do
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.»

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 4971/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos
do processo de selecção sumário para recrutamento de enfermeiros
para celebração de contratos administrativos de provimento da car-
reira do pessoal de enfermagem do Hospital de Santa Maria Maior,
de Barcelos, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

António Carlos Sousa Vilas Boas.
Aziza Aboo Bacar Acub.
Carla Alexandra Faria de Miranda.
David Pires da Silva.
Helena Maria Fernandes Ribeiro de Castro.
João Virgílio Vaz Justo.
José Manuel Faria Igreja.
Lourdes de Piedade Fonte Ribeiro.
Maria Eulália Gomes Pereira.
Maria Leonor Vale Lima Nogueira.
Marlene Margarida Silva Oliveira.
Nádia Cristina de Oliveira Basílio.
Natália Cristiana Costa Martins Araújo.
Sónia Maria Rebelo da Costa.
Teresa da Silva Santos.
Teresa Paula Carvalho Salgueiro.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo máximo de
10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República.

6 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição do Serviço de Pes-
soal, Maria Helena Pedroso de Carvalho Larguesa.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 4972/2001 (2.a série). — Concurso n.o 13/2000 — con-
curso institucional interno de provimento para a categoria de assistente
hospitalar de radiologia (com perfil). — Devidamente homologado pelo
conselho de administração do Hospital de São Francisco Xavier em
1 de Março de 2001 e após se ter dado cumprimento ao disposto
nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo e para os efeitos consignados no n.o 34 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso para assistente hospitalar de radiologia (com perfil), aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de
9 de Novembro de 2000:

1.o Joana Sofia Rodrigues de Carvalho Paiva — 18 valores.

Da referida lista cabe recurso no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na

Repartição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte
do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa, nos termos do n.o 35 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 4973/2001 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso externo geral de ingresso para o provimento de um lugar para
jardineiro da carreira de pessoal operário do quadro de pessoal do
Hospital de São Francisco Xavier, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, ficou deserto por
falta de candidatos.

13 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 4974/2001 (2.a série). — Concurso n.o 12/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para o provimento de enfermeiro espe-
cialista, nível 2, na área de saúde materna e obstétrica. — Devidamente
homologada pelo conselho de administração do Hospital de São Fran-
cisco Xavier em 1 de Março de 2001 e após se ter dado cumprimento
ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se pública a lista de classificação final do con-
curso interno geral de ingresso para o provimento de enfermeiro espe-
cialista, nível 2, na área de saúde materna e obstétrica, cujo aviso
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 232, de 7 de Novem-
bro de 2000:

Valores

1.o Maria de Fátima Cruz Quaresma Oliveira . . . . . . . . . . . . . 17,95
2.o Maria de Fátima Baptista Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,12
3.o Irene Maria Cardoso Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,96
4.o Cristina Alexandra Gonçalves Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . 16,06
5.o Flora Socorro Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,46
6.o Sandra Maria Cotta Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,23
7.o Maria das Graças Cosme Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,84

Da referida lista cabe recurso no prazo de 10 dias a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-
tição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1449-005 Lisboa, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 4975/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 42.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é abatido à lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso na categoria de fogueiro
o candidato Jaime António Mendes Orvalho.

13 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 4976/2001 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico
superior (assistente) da carreira técnica superior de farmácia do qua-
dro de pessoal do Hospital de São Francisco Xavier, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000, ficou
deserto por falta de candidatos.

13 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 4977/2001 (2.a série). — Concurso n.o 9/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para provimento de enfermeiros espe-
cialistas, nível 2. — 1 — Nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se público que, por despacho
da administradora-delegada do Hospital de São Francisco Xavier de
16 de Março de 2001, proferido por delegação, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
o provimento de oito lugares na categoria de enfermeiro especialista,
nível 2, na seguinte área de especialização:

Enfermagem de saúde materna e obstetrícia — oito lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas no n.o 1, esgotando-se com o seu preenchimento.
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4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento é o cor-
respondente à aplicação da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para a
categoria de enfermeiro especialista, e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da administração
central.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de São Francisco Xavier ou noutras instituições nas quais permaneçam
ou se desloquem doentes seus.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com um curso de

estudos superiores especializados em Enfermagem ou equivalente que
habilite para a prestação de cuidados em saúde materna e obstetrícia.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo os candidatos
avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(HA×2)+(NC×2)+(FP×7)+(EP×9)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

Discriminamos de seguida o que se entende por cada um dos cri-
térios constituintes:

1 — Habilitações académicas (ponderação 2):
1.1 — 1.o ciclo (6.o ano ou equivalente) — 12 pontos;
1.2 — 2.o ciclo (9.o ano ou equivalente) — 14 pontos;
1.3 — 3.o ciclo (11.o ano, serviço cívico, ano propedêutico,

12.o ano) — 16 pontos;
1.4 — Bacharelato ou equivalente — 18 pontos;
1.5 — Licenciatura ou equivalente — 20 pontos.
Pontuação máxima — 20 pontos (classificação 2×=)
2 — Nota de curso de especialização (ponderação 2) — nota atri-

buída (1 ponto por valor) — até 20 pontos.
Pontuação máxima — 20 pontos (classificação 2×=).
3 — Formação profissional (ponderação 7):
3.1 — Com curso de especialização ou equivalente — 10 pontos;
3.2 — Frequência de congressos, conferências, simpósios e outros

no âmbito da enfermagem (de 1995 até à data — 0,2 pontos por cada
sete horas) — até 2 pontos;

3.3 — Frequência de acções de formação em departamentos de
formação ou estágios no âmbito da área de especialidade (de 1995
até à data — 0,2 pontos por cada sete horas) — até 2 pontos;

3.4 — Actividades de formação em serviço (0,25 pontos por cada
actividade) — até 2 pontos;

3.5 — Actividades como prelector no âmbito da enfermagem
(0,4 pontos por actividade) — até 2 pontos;

3.6 — Publicação/apresentação pública de trabalho no âmbito da
enfermagem individual/grupo ou organização de reuniões científicas
(0,5 pontos por actividade) — até 2 pontos;

Pontuação máxima — 20 pontos (classificação 7×=).
4 — Experiência profissional (ponderação 9):
4.1 — Sem experiência na área — 10 pontos;
4.1.1 — Experiência profissional na área (0,5 pontos por cada

seis meses) — até 2 pontos;
4.2 — Actividades realizadas no âmbito da orientação e coor-

denação:
4.2.1 — Responsável de equipa (1 ponto por cada ano) — até

3 pontos;
4.2.2 — Exercício de funções de coordenação de serviço (0,5 pontos

por cada ano) — até 1 ponto;
4.3 — Comissões/grupos de trabalho, orientação no âmbito da ava-

liação de desempenho, colaboração/elaboração de normas de pro-
cedimentos e ou protocolos, outros projectos na área de enfermagem
(1 ponto por cada actividade) — até 2 pontos;

4.4 — Júris de concurso — até 1 ponto:

Elemento efectivo — (0,5 pontos por concurso);
Elemento suplente — (0,25 pontos por concurso);

4.5 — Orientação de alunos em estágios (0,5 pontos por cada está-
gio) — até 1 ponto.

Pontuação máxima — 20 pontos — (classificação 9×=).
A classificação final (CF) será apresentada em nota de 10 a 20 valo-

res, arredondada até às centésimas, seguindo a norma das apro-
ximações.

Em caso de igualdade de classificação aplica-se o previsto no n.o 8
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Francisco Xavier, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Administração de Pessoal do mesmo Hospital,
durante o horário de expediente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas
e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos)
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, para o
Hospital, sito na Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mediante referência

ao número e data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

se for caso disso;
e) Documentos comprovativos da frequência e respectiva dura-

ção de acções de formação e aperfeiçoamento profissional
relacionadas com as funções desempenhadas, se for caso disso;

f) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados;

g) Documento comprovativo de inscrição na Ordem.

10 — A apresentação dos documentos exigidos no n.o 7.1 deste
aviso é dispensada nesta fase desde que o requerente declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

11 — A publicação das listas dos candidatos será efectuada nos
termos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria João Isabella Morais Rosário Furtado Mar-
ques, enfermeira-chefe do serviço da consulta externa.

Vogais efectivos:

Cristina Maria Fonseca Cruz Manteigas, enfermeira espe-
cialista na área de saúde materna e obstétrica.

Maria Teresa Santana Félix, enfermeira especialista na área
de saúde materna e obstétrica.

Vogais suplentes:

Madalena Dias Santos Sardinha, enfermeira especialista na
área de saúde materna e obstétrica.

Maria Teresa Cortes Moreira Carneiro, enfermeira espe-
cialista na área de saúde materna e obstétrica.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

19 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.
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Aviso n.o 4978/2001 (2.a série). — Concurso n.o 7/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para o provimento de 60 lugares de enfer-
meiro de nível 1. — Devidamente homologada pelo conselho de admi-
nistração do Hospital de São Francisco Xavier em 15 de Março de
2001, e após se ter dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso interno geral de
ingresso para o provimento de enfermeiro de nível 1, cujo aviso foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro
de 1999: Valores

1.o Fernanda Maria de Moura Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
2.o Maria Filomena Pires Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
3.o Eugénia Maria Oliveira Pinto Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 17,45
4.o Ana Gabriela Marto Rodrigues de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
5.o Paula Cristina Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
6.o Maria Filomena da S. Cândido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,98
7.o Luís Fernando Teixeira Penelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
8.o Zita das Neves Morgado Marques dos Santos . . . . . . . . . . . 16,55
9.o Graça de Fátima Gonçalves do Nascimento . . . . . . . . . . . . 16,2
10.o Paula Alexandra Gomes Ferreira Friães . . . . . . . . . . . . . . 16,19
11.o Carla Alexandra da Silva Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1
12.o Paula Cristina Boiadas da Silva Caria . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1
13.o Joana Maria Alves da Silveira Caleiro . . . . . . . . . . . . . . . . 16,09
14.o Diana Maria Costa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,04
15.o António da Conceição Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95
16.o Paulo Jorge Marques Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9
17.o Guilhermina Maria Marto Carvalho Tavares da Cruz . . . 15,89
18.o Albertina Maria Coimbra Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7
19.o Pedro José de Oliveira Flórido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7
20.o Rosa Maria dos Santos Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7
21.o Sandra Cristina Lopes Pires Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
22.o Paula Cristina da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,62
23.o Ana Paula dos Reis Carmona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
24.o João Carlos do Couto Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
25.o Ana Paula Marques dos Anjos Rodrigues Nabais . . . . . . . 15,54
26.o Natacha Jacinto Gabriel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
27.o Célia Filomena Alves Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,49
28.o Paulo Miguel Ferreira da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
29.o Maria Helena Mendes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,42
30.o Eduarda Maria Santos Nogueirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
31.o Sónia Maria Esteves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
32.o Helena Cristina Duarte Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
33.o Luísa Paula Batista Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,26
34.o Ricardo Jorge Balau da Silva Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
35.o Sandra Carla Augusto Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
36.o Sofia Rita das Neves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,14
37.o Patrícia Capinha Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,12
38.o Olívia da Conceição Costa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,11
39.o Elsa Maria Dias Moutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
40.o Cláudia Maria Albuquerque Spínola Correia Ricou . . . . . 15,07
41.o Cristina Maria Pinheiro Ferreira Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . 15,04
42.o Isabel Cristina Delgado Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
43.o Zita Isabel Marinho de Oliveira Figueira . . . . . . . . . . . . . . 15
44.o João Miguel da Costa Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,96
45.o Eliana da Igreja Fernandes Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,95
46.o Helena Fortes da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,92
47.o João Paulo Canelas Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
48.o Maria de Lurdes Lopes Henriques Mónica . . . . . . . . . . . . 14,9
49.o Arminda Cristina Oliveira dos Santos André . . . . . . . . . . . 14,85
50.o Ana Sofia de Jesus Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
51.o Sandra Cristina Fernandes Felismino Sampaio de Andrade 14,8
52.o Paula Marta Esteves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
53.o Lídia Maria da Silva Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
54.o Gertrudes Maria Valadas Romeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
55.o Ana Cláudia Carrasco Crispim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
56.o João Paulo Assunção Cheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
57.o Carla Sofia Rodrigues Ferreira Batista . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
58.o Carlos Manuel Barroso Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
59.o Sandra Carla Rôla Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
60.o Maria Raquel Trajano Castelão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
61.o Horácio do Forno Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
62.o Maria de Fátima Teixeira Constâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
63.o Bruno Miguel da Silva Limpo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,59
64.o Isabel Maria Moreira Seita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,57
65.o Milena Isabel Lopes Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
66.o Maria João Inácio Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
67.o Elisabete Fernanda Pires Baptista Mendes . . . . . . . . . . . . 14,5
68.o Sílvia Cristina Gaspar de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
69.o Salomé Leandro Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
70.o Ana Paula Martins Antunes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
71.o Íris Maria Monteiro de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
72.o Patrícia Maria Lopes Ramos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
73.o Rita Sofia Ataíde Botelho da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4

74.o Célia Gouveia Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,39
75.o Elisabete Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
76.o Luís Carlos Domingos Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,36
77.o Carla Maria Cardoso Armando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,36
78.o Dulce Maria Santos Carreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,26
79.o André Jason Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
80.o Sónia Maria Rosa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,18
81.o Ana Sofia Saraiva Tabosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,18
82.o Sónia Maria Godinho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,17
83.o Alexandra Guerreiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
84.o Paulo Jorge Borges Padrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
85.o Ludomila Bento Alberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
86.o Cláudia Sofia Correia Soares de Miranda . . . . . . . . . . . . . 13,93
87.o Marina Vieira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
88.o Licínio Manuel dos Santos Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,86
89.o Elisabete de Fátima Dinis Diz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
90.o Dora Margarida Manuel Bonito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
91.o Carla Margarida Pereira Vicente Fernandes . . . . . . . . . . . 13,8
92.o Maria Margarida Tavares Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
93.o Isabel Cristina G. Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
94.o Alida Maria dos Santos Hollander . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
95.o Cláudia Alexandra Sousa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,74
96.o Maria Cecília da Ressurreição de Sousa Mendes . . . . . . . 13,71
97.o Rosa Maria Ramos Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,68
98.o Susana Maria Mota Oliveira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
99.o Fernanda Susana Zeferino dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65
100.o Maria Luísa Afonso Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
101.o Anabela Marçal Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
102.o Marisa Alexandra Medeiros da Silva Tavares Monteiro

Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
103.o Ângela Sofia Oliveira de Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,27
104.o Amélia Rosa Tomás Casinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
105.o João Hélder Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,24
106.o Ana Sofia Gouveia Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
107.o Paula Sofia Soares da Silva Nuno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,16
108.o Bruno José Almeida Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15
109.o Paula de Fátima Baptista da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,14
110.o Alda Maria de Sousa Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1
111.o Hermínio Augusto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
112.o Gilda Maria Gomes Garcia Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,06
113.o Teresa Paula Ferreira Sousa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 12,88
114.o Carla Maria Saraiva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,84
115.o Marta Alexandra Alvarinhas Coimbra Rodrigues Pereira

Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
116.o Otília da Conceição Luís de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7
117.o Olga Isabel Augusto Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,68
118.o Patrícia Maria da Silva Firmino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
119.o Ana Cristina Bessa Gomes Dias Costa . . . . . . . . . . . . . . . 12,6
120.o Ana Manuela Caeiro Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
121.o Filomena de Jesus Rosa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,48
122.o Susana Maria de Oliveira Carneiro Roque . . . . . . . . . . . 12,41
123.o Nuno Miguel da Costa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2
124.o Ana Paula Brito de Jesus de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 12,13
125.o Alexandra Cristina de Oliveira Graça . . . . . . . . . . . . . . . . 10,47

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-
tição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1449-005 Lisboa, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

19 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 4979/2001 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
publica-se a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso
interno geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista, área
de saúde materna e obstétrica, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Clara Joaquina Cerqueira Soares Montenegro.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Da presente lista cabe recurso, nos termos do artigo 33.o do referido
decreto-lei.

6 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.
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Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 4980/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
para enfermeiro-chefe. — Nos termos da legislação em vigor, e para
conhecimento dos interessados, faz-se público que na data da publi-
cação deste aviso será afixada no placard do Serviço de Pessoal a
lista dos candidatos admitidos ao concurso acima referido, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33,
de 8 de Fevereiro de 2001.

19 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 4981/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Serviço de
Toxicologia da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto a
exportar e sintetizar para fins analíticos/investigação substâncias estu-
pefacientes e psicotrópicas no seu laboratório sito na Rua de Aníbal
Cunha, 164, 4050 Porto, sendo esta autorização válida por um ano
a partir da data desta publicação, e considerando-se renovada por
igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do
termo do prazo.

2 de Março de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
Carlos Laranjeira Henriques.

Aviso n.o 4982/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo os Hospitais
da Universidade de Coimbra, sitos na Avenida de Bissaya Barreto
e na Praceta do Prof. Mota Pinto, 3000-075 Coimbra, a adquirir direc-
tamente aos produtores, grossistas e importadores substâncias estu-
pefacientes, psicotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo dos
doentes da sua responsabilidade, sendo esta autorização válida por
um ano a partir da data desta publicação, e considerando-se renovada
por igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes
do termo do prazo.

2 de Março de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
Carlos Laranjeira Henriques.

Aviso n.o 4983/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizado a FAR-
MOESTE — Distribuidora Farmacêutica do Oeste, L.da, a manter a
autorização para comercializar por grosso medicamentos contendo
substâncias estupefacientes e psicotrópicas no seu armazém sito na
Rua de Alexandre Herculano, 18-22, 2500-123 Caldas da Rainha,
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data desta publi-
cação, e considerando-se renovada por igual período se o INFARMED
nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

2 de Março de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
Carlos Laranjeira Henriques.

Aviso n.o 4984/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de Feve-
reiro de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a FARMALA-
BOR — Produtos Farmacêuticos, Unipessoal, L.da, a fabricar medi-
camentos contendo substâncias estupefacientes e psicotrópicas e a
importar substâncias estupefacientes e psicotrópicas no seu laboratório
sito na Zona Industrial de Condeixa-a-Nova, 3150-194 Condeixa-a-
-Nova, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data
desta publicação, e considerando-se renovada por igual período se
o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

2 de Março de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
Carlos Laranjeira Henriques.

Aviso n.o 4985/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a AVIOU-
RÉM — Armazenista de Produtos Veterinários, L.da, a comercializar
por grosso medicamentos contendo substâncias estupefacientes e psi-
cotrópicas no seu armazém sito na Praceta de Joaquim Ribeiro, 12-13,
2490-505 Ourém, sendo esta autorização válida por um ano a partir

da data desta publicação, e considerando-se renovada por igual
período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo
do prazo.

2 de Março de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
Carlos Laranjeira Henriques.

Rectificação n.o 808/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 1806/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se lê
«com sede na Rua de Maria Machado» deve ler-se «com sede na
Rua Maria Machado» e onde se lê «sito na Avenida de Manuel Júlio
Carvalho e Costa» deve ler-se «sito na Avenida Manuel Júlio Carvalho
e Costa».

26 de Fevereiro de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
Carlos Laranjeira Henriques.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 4986/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade reportada
a 31 de Dezembro de 2000 do pessoal da Delegação do Porto do
Instituto Nacional de Saúde do Dr. Ricardo Jorge. Da organização
da referida lista cabe reclamação nos prazos estipulados no n.o 1
do artigo 96.o e no artigo 98.o do citado diploma, a contar da data
da publicação do Diário da República.

13 de Março de 2001. — O Director, João Amado.

Aviso n.o 4987/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de assessor superior da carreira técnica superior
de saúde (ramo de laboratório). — 1 — Devidamente autorizado por
meu despacho de 22 de Novembro de 2000, faz-se público que se
encontra aberto concurso interno de acesso misto para o preenchi-
mento de lugares vagos na categoria de assessor superior da carreira
técnica superior de saúde, ramo de laboratório, do quadro de pessoal
deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 1028/93, de 14 de Outubro,
e alterado pela Portaria n.o 695/98, de 4 de Setembro.

2 — Lugares — seis lugares vagos, tendo sido fixada a seguinte
quota, nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro:

Cinco lugares para funcionários do quadro de pessoal deste Ins-
tituto; e

Um lugar para funcionário que não pertença ao quadro de pessoal
deste Instituto.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas colo-
cadas a concurso e esgota-se com o seu preenchimento, de acordo
com o n.o 4 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de
Setembro.

4 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os assessores com,
pelo menos, três anos de serviço classificados de Bom, conforme consta
do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

5 — O concurso é interno de acesso misto, nos termos da alínea c)
do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

6 — O local de trabalho situa-se no Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge, em Lisboa.

7 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Emília Rosado Moura Arranhado, assessora
superior da carreira técnica superior de saúde (ramo de labo-
ratório) do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Gonçalves Cardoso Bacharel, assessora
superior da carreira técnica superior de saúde (ramo de
laboratório) da Administração Regional de Saúde do
Alentejo, Sub-Região de Saúde de Portalegre, em regime
de requisição neste Instituto.

Maria da Graça Gil Jorge da Fonseca, assessora superior
da carreira técnica superior de saúde (ramo de labora-
tório) do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria Carolina Gomes de Almeida, assessora superior da
carreira técnica superior de saúde (ramo de laboratório)
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal.
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Maria Isabel da Ponte Fernandes, assessora superior da car-
reira técnica superior de saúde (ramo de laboratório) do
Hospital de São Pedro — Vila Real.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

8 — Método de selecção — prova pública de discussão curricular,
nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 16.o e do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado, de acordo com o Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, dirigido ao director do Instituto, podendo ser entregue
pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Avenida do Padre Cruz, 1649-016 Lisboa, num prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência, telefone,
número do bilhete de identidade e sua validade);

b) Habilitações literárias que possui;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional com mais interesse para o lugar a

que se candidata e menção expressa da categoria, serviço
a que pertence e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito;

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia(s) do(s) documento(s) relativo(s) às habilitações
literárias;

b) Fotocópia(s) do(s) documento(s) relativo(s) à formação
profissional;

c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado da qual
conste a categoria funcional que detém e respectiva antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Fotocópias das classificações de serviço dos últimos três anos;
e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-

plares).

12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Secção de Pessoal.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

13 de Março de 2001. — O Director, João Lavinha.

Despacho n.o 6546/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2 do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o a
41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no coor-
denador do Gabinete de Informática, engenheiro Álvaro Manuel Fer-
reira de Carvalho as seguintes competências:

1) Autorizar o gozo, acumulação e alteração de férias e aprovar
o respectivo plano anual dos funcionários afectos ao respectivo
serviço;

2) Autorizar a inscrição e participação dos funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional, até um total de 10 dias úteis do ano civil,
desde que não envolvam despesas para o INSA e em arti-
culação com o plano global de formação;

3) Justificar faltas por conta do período de férias, por dádiva
de sangue, para prestação de provas de concurso, e por moti-
vos não imputáveis aos funcionários ou agentes, nos termos
legais;

4) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

5) Velar pela existência de boas condições de higiene e segurança
no trabalho;

6) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço.

5 de Março de 2001. — O Director, João Lavinha.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 4988/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos tor-
na-se público que o concurso interno de ingresso para provimento
de um lugar de assistente da carreira médica de saúde pública no
quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo, aberto pelo aviso n.o 1880/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2001, ficou deserto
e anulado.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 4989/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos tor-
na-se público que o concurso interno de ingresso para provimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe de serviço social no
quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo, aberto pelo aviso n.o 1877/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2001, ficou deserto
e anulado, por falta de comparência e não aceitação do lugar.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 4990/2001 (2.a série). — Devidamente homologada em
20 de Fevereiro de 2001 pelo presidente do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e nos
termos do n.o 71 da secção VII da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro,
publica-se a lista de classificação final dos candidatos aprovados no
concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de
assistente de clínica geral da carreira médica de clínica geral, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de
9 de Novembro de 2000:

Luís Gonzaga do Nascimento Ferreira Gomes — 17 valores.

Da homologação cabe recurso, nos termos dos n.os 72 e 72.1 do
supracitado diploma legal.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Direcção Regional do Centro

Aviso n.o 4991/2001 (2.a série). — Por ter desistido da nomeação,
foi abatida à lista de classificação final do concurso institucional
externo de ingresso para provimento de três lugares de assistente
hospitalar de psiquiatria, aberto pelo aviso n.o 3327/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 21 de Fevereiro de 2000,
a candidata classificada em 3.o lugar, Constança Maria Cabrita Mar-
ques Fernandes.

2 de Março de 2001. — A Presidente, Maria da Luz Vaz Patto.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 622/2001 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.o 3, 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Mário Abílio Viana e Andrade
Alves, assistente graduado da carreira médica de clínica geral a exercer,
em comissão de serviço, o cargo de coordenador da Sub-Região de
Saúde de Vila Real, reúne os requisitos necessários para acesso à
categoria de chefe de serviço da carreira médica de clínica geral e
requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a criação do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
do Norte, Sub-Região de Saúde de Vila Real, Centro de Saúde de
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Chaves, constante do anexo V à Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezem-
bro, um lugar de chefe de serviço da carreira médica de clínica geral,
a extinguir quando vagar.

8 de Março de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 6547/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 14 de Março de 2001 e por urgente con-
veniência de serviço:

Artur Joaquim dos Santos Pinto Peixoto, operador de registo de dados
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Ambiente — nomeado, precedendo concurso interno de acesso
limitado, monitor (escalão 2, índice 270), considerando-se exone-
rado do lugar anterior a partir da data de posse do novo cargo.

14 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 6548/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 14 de Março de 2001 e por urgente con-
veniência de serviço:

Maria de Lurdes Duarte Ferreira Vilela, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Am-
biente — nomeada, precedendo concurso interno geral de acesso,
chefe de secção de contabilidade (escalão 1, índice 330), consi-
derando-se exonerada do lugar anterior a partir da data de posse
do novo cargo.

14 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 6549/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 14 de Março de 2001:

Maria Luísa Trindade Nunes Vaz Portugal Basílio — nomeada asses-
sora, com efeitos a 31 de Julho de 1999, para contagem de tempo
de serviço e com efeitos remuneratórios a partir de 1 de Outubro
de 1999, para lugar criado pelo despacho conjunto n.o 1106/2000
(2.a série), a extinguir quando vagar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 6550/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 14 de Janeiro de 2001, e por urgente con-
veniência de serviço:

Brízida dos Santos e Silva Pires Bicho — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, desenhadora especialista principal do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral (escalão/índice 1/305), conside-
rando-se exonerada da categoria anterior a partir da data de acei-
tação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Rectificação n.o 809/2001. — Por não ter sido publicado em con-
formidade com o original o despacho n.o 4419/2001 (2.a série), inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2001,
a p. 4065, rectifica-se que onde se lê «1 de Fevereiro de 2001. — A
Chefe de Repartição de Pessoal e Expediente, Maria Manuela Aze-
vedo» deve ler-se «16 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Repartição
de Pessoal e Expediente, Maria Manuela Azevedo».

16 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 6551/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 13 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Rui Manuel Mourato Pires Mendes, técnico superior de
1.a classe do quadro da ex-Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo — concedida a equiparação a bolseiro, com início a 5 de Janeiro
e terminando em 30 de Junho de 2001.

7 de Março de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Rectificação n.o 810/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 2596/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «assistente administrativa» deve ler-se «assistente administrativa
principal» e onde se lê «escalão 4, índice 305» deve ler-se «escalão 2,
índice 270».

1 de Março de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Instituto da Água

Aviso n.o 4992/2001 (2.a série). — Discussão pública — revisão
do Plano de Ordenamento da Albufeira da Caniçada. — Engenheiro
Carlos Alberto Mineiro Aires, presidente do Instituto da Água, faz
saber que o período de discussão pública, previsto no n.o 3 do
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, da revisão
do Plano de Ordenamento da Albufeira da Caniçada foi prorrogado
até ao dia 20 de Abril de 2001.

9 de Março de 2001. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.

Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 4993/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para operador de sistemas de 1.a classe da carreira de operador
de sistemas do quadro de pessoal de dotação global. — 1 — Nos termos
do disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho do presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza de 19 de Fevereiro de 2001, no uso da sua
competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de acesso para o provimento de um lugar de operador
de sistemas de 1.a classe da carreira de operador de sistemas do quadro
de pessoal de dotação global do extinto Serviço Nacional de Parques,
Reservas e Conservação da Natureza (anexo ao Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto).

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga posta a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a
seguinte legislação: Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legis-
lação complementar, Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e legis-
lação complementar, Decreto-Lei n.o 193/93, de 24 de Maio, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11
de Fevereiro, e a Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — ao operador de sistemas incumbe pre-
dominantemente as tarefas referenciadas no n.o 4.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, enquadradas na área funcional de
informática.

5 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração é a corres-
pondente ao desenvolvimento indiciário para a categoria de operador
de sistemas de 1.a classe, fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 12/2000,
de 11 de Fevereiro, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Parque
Natural do Tejo Internacional, cuja sede está localizada em Ida-
nha-a-Nova.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários e agentes de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública que satisfaçam cumulativamente, até ao
termo do prazo fixado para entrega das candidaturas, os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisito geral — satisfazer as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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7.2 — Requisito especial — estar integrado na carreira de operador
de sistemas com pelo menos dois anos na categoria de operador de
sistemas de 2.a classe classificados de Muito bom ou três anos clas-
sificados de Bom e possuir formação complementar prevista na alí-
nea c) do n.o 17.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

8 — Método de selecção — no presente concurso é utilizado como
método de selecção a avaliação curricular.

8.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular tem por objec-
tivo avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que
o concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo pro-
fissional, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base — onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional — em que se ponderam as acções
de formação e de aperfeiçoamento profissionais, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional — em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área da actividade e âmbito
para a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com a avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando a classificação final
da média aritmética ponderada das classificações obtidas na aplicação
do método acima indicado, traduzindo-se os critérios de avaliação
na seguinte fórmula:

AC=1(HAB)+2(FP)+3(EP)
6

em que:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos, sempre que
solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do Instituto da Conservação da Natureza, com
indicação do concurso a que se candidatam, podendo ser entregues
pessoalmente na Repartição Administrativa daquele organismo, sito
na Rua da Lapa 73, 1200-701 Lisboa, ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, expedidos até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, data de nascimento, estado civil, número e validade
do bilhete de identidade, bem como a entidade que o emitiu,
residência e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo);
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem ser passíveis de influir
na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamentte comprovados;

f) Menção expressa de todos os documentos apresentados em
anexo ao requerimento.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

c) Currículo profissional detalhado, donde constem as habili-
tações literárias e profissionais, as funções que exerce e as
desempenhadas anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional detida, com indicação da
duração e entidade promotora, devendo ser apresentada a
respectiva comprovação (sob pena de não ser considerada)
através de documento autêntico ou autenticado;

d) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, especi-
ficando o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário, bem como o período a que as mesmas se
reportam, para avaliar a identidade do conteúdo funcional;

f) Classificação de serviço dos últimos três anos.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos dos factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos
do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — É dispensável a apresentação dos documentos indicados nas
alíneas a) e d) aos funcionários do Instituto da Conservação da Natu-
reza, sendo as declarações comprovativas daqueles requisitos entre-
gues pela Repartição Administrativa ao júri.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A relação dos candidatos e a de classificação final serão noti-

ficadas nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Henrique Nuno dos Santos Rocha Tato
Marinho, chefe da Divisão de Informática, em regime de
substituição.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Isabel da Silva Palmeira Pires, técnica
superior de 1.a classe.

Cristina Maria Agostinho Duarte, programadora-adjunta de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria João Burnay de Lancastre Lourenço, téc-
nica superior de 1.a classe.

Hélder Carlos Martins Ganhão, programador-adjunto de
1.a classe.

12.1 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Carlos Guerra.

Despacho (extracto) n.o 6552/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 do presidente do Instituto da Conservação
da Natureza:

Idalécia Cristina de Jesus Fernandes, assistente administrativa do qua-
dro da Câmara Municipal de Câmara de Lobos, e Cecília Maria
Rodrigues Mangas Ferreira, assistente administrativa do quadro
da Direcção das Pescas e Aquicultura — nomeadas definitivamente,
precedendo concurso interno geral de ingresso, assistentes admi-
nistrativas do quadro do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas
e Conservação da Natureza, considerando-se exoneradas dos luga-
res de origem a partir da data da aceitação do novo lugar.

Manuela Costa da Silva Gonçalves, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação de Aveiro, Virgínia Judite Varelas Póvoa,
auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação de Lisboa,
e Ana Luísa Correia Roberto Lopes, auxiliar de acção médica do
quadro do Hospital Distrital de Faro — nomeadas, em comissão
de serviço, nos termos da alínea c) do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de um ano, precedendo
concurso interno geral, assistentes administrativas para ingresso no
quadro do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação
da Natureza, considerando-se exoneradas das categorias de origem
a partir da data da conversão das nomeações provisórias em
definitivas.

Teresa Maria Luís Dias de Almeida, auxiliar de acção educativa em
regime de contrato administrativo de provimento na Escola dos
2.o e 3.o Ciclos do Dr. António Augusto Louro, Ana Cristina Gil
Espanhol Costa, assistente administrativa em regime de contrato
administrativo de provimento na Escola Secundária de Caneças,
e Henriqueta Marita Correia Bernardo Alexandre, assistente admi-
nistrativa em regime de contrato administrativo de provimento na
Escola Secundária de São Brás de Alportel — nomeadas proviso-
riamente, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de um ano, precedendo
concurso interno geral, assistentes administrativas para ingresso no
quadro do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação
da Natureza, considerando-se rescindidos os respectivos contratos
a partir da data da nomeação definitiva.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.
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Despacho (extracto) n.o 6553/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto da Conservação
da Natureza:

Isabel Maria da Graça Carvalho Lourenço Fonseca, técnica superior
principal do quadro do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas
e Conservação da Natureza — autorizada a renovação da licença
sem vencimento por um ano, nos termos do artigo 76.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2001.

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 6554/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto da Conservação
da Natureza:

Gracieta Maria Ana Gonçalves Ramos, técnica superior de 1.a classe
do quadro do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Con-
servação da Natureza — autorizada a equiparação a bolseira no
País, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto, por um período de quatro meses, com início em
1 de Junho de 2001.

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Rectificação n.o 811/2001. — Por ter saído com inexactidão o
extracto n.o 404/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001, a p. 474, rectifica-se que
onde se lê «autorizada a equiparação a bolseiro no País,» deve ler-se
«autorizada a equiparação a bolseiro fora do País,».

14 de Março de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 6555/2001 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Janeiro e de 12 de Fevereiro de 2001 do vice-presidente
do Instituto de Promoção Ambiental e da vice-presidente do Instituto
da Conservação da Natureza, respectivamente:

Maria Adelaide da Encarnação Vieira Nogueira, assistente adminis-
trativa do quadro do Instituto da Conservação da Natureza — trans-
ferida para o quadro de pessoal deste Instituto, para a mesma
categoria e carreira, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir de
1 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Victor Manuel Cardoso
Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6556/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 4
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 123/98, de 9 de Maio, é nomeada
vice-presidente do Conselho Superior de Bibliotecas a licenciada
Maria José Sabino Moura.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

10 de Março de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 6557/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Cultura de 30 de Setembro de 2000:

Paula Cristina da Silva Rodrigues — admitida, a partir de 1 de Novem-
bro de 2000, para desempenhar tarefas inerentes às de técnica supe-
rior de 2.a classe, no Centro Português de Fotografia, em regime
de contrato individual de trabalho a termo certo, ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 160/97, de 25
de Junho, conjugado com o artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro, pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável por igual período, com a remuneração mensal de 233 600$,

sujeita aos impostos e descontos legalmente devidos, actualizável
de acordo com o fixado para os funcionários públicos e acrescida
dos montantes devidos a título de subsídio de férias e de Natal,
bem como do subsídio de refeição diário em vigor para a função
pública. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 6558/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Cultura de 18 de Dezembro de 2000:

Ana Mafalda Galhardo Ferreira Veleda — admitida, a partir de 1
de Dezembro de 2000, para exercer funções de técnica de con-
servação e restauro fotográfico, incidindo inicialmente sobre tra-
tamento técnico da colecção de Domingos Alvão e posteriormente
sobre os restantes fundos documentais pertencentes ao Arquivo
de Fotografia do Porto, com a categoria de técnica de 2.a classe,
no Centro Português de Fotografia, em regime de contrato indi-
vidual de trabalho a termo certo, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 160/97, de 25 de Junho, conjugado
com o artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
pelo período de um ano, eventualmente renovável por igual período,
com a remuneração mensal de 166 400$, sujeita aos impostos e
descontos legalmente devidos, actualizável de acordo com o fixado
para os funcionários públicos e acrescida dos montantes devidos
a título de subsídio de férias e de Natal, bem como do subsídio
de refeição diário em vigor para a função pública. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 6559/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Cultura de 18 de Dezembro de 2000:

Arquimedes Albano Canadas — admitido, a partir de 1 de Janeiro
de 2001, para desempenhar tarefas inerentes às de técnico de pro-
dução e montagem de exposições de fotografia, com a categoria
de técnico de 2.a classe, no Centro Português de Fotografia, em
regime de contrato individual de trabalho a termo certo, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 160/97,
de 25 de Junho, conjugado com o artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, pelo período de um ano, even-
tualmente renovável por igual período, com a remuneração mensal
de 166 400$ sujeita aos impostos e descontos legalmente devidos,
actualizável de acordo com o fixado para os funcionários públicos
e acrescida dos montantes devidos a título de subsídio de férias
e de Natal, bem como do subsídio de refeição diário em vigor
para a função pública. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 6560/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Cultura de 19 de Fevereiro de 2001:

Sónia Alexandra da Cruz Silva — admitida, a partir de 1 de Março
de 2001, para desempenhar tarefas inerentes às de técnica de pro-
dução e montagem de exposições de fotografia, com a categoria
de técnica de 2.a classe, no Centro Português de Fotografia, em
regime de contrato individual de trabalho a termo certo, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 160/97,
de 25 de Junho, conjugado com o artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, pelo período de um ano, even-
tualmente renovável por igual período, com a remuneração mensal
de 166 400$, sujeita aos impostos e descontos legalmente devidos,
actualizável de acordo com o fixado para os funcionários públicos
e acrescida dos montantes devidos a título de subsídios de férias
e de Natal, bem como do subsídio de refeição diário em vigor
para a função pública. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Gabinete das Relações Internacionais

Aviso n.o 4994/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que a lista de antiguidade do pessoal do quadro do Gabinete das
Relações Internacionais reportada a 31 de Dezembro de 2000 se
encontra afixada, para consulta, nas instalações deste Gabinete.
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Da organização da referida lista cabe reclamação para a directora
no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

12 de Março de 2001. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 4995/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 12 de Março de 2001, do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao preenchimento de um lugar vago de técnico pro-
fissional principal da carreira de técnico profissional de arquivo do
quadro de pessoal do Arquivo Distrital do Porto, aprovado pela Por-
taria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital do Porto,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea b) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Dezembro.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética das classificações obtidas
na avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, se for caso disso, morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias,
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria João da Silva Pires de Lima,
directora do Arquivo Distrital do Porto, que será substituída
nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado Silvestre de Almeida Lacerda, técnico superior
principal de arquivo do quadro de pessoal do Arquivo
Distrital do Porto.

Licenciada Laura de Fátima Alves dos Reis, técnica superior
principal do quadro do pessoal do Arquivo Distrital do
Porto.

Vogais suplentes:

Licenciado Francisco Vicente Teixeira Barbedo, técnico
superior de 1.a classe do quadro de pessoal do Arquivo
Distrital do Porto.

Licenciado António Armando Ferreira da Silva, técnico
superior de 2.a classe de arquivo do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital do Porto.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital do Porto, Rua das Taipas, 90, 4050-598 Porto,
local onde poderão também ser consultadas a seu tempo a relação
de candidatos e a lista de classificação final.

15 de Março de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso (extracto) n.o 4996/2001 (2.a série). — Por meus despa-
chos de 16 de Março de 2001:

José Maria Sande e Castro Salgado, técnico superior de 2.a classe
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeado definitiva-
mente, precedendo concurso, técnico superior de 1.a classe da
mesma carreira e quadro e autorizada a manutenção do cargo de
subdirector do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
em comissão de serviço.

Fernando Miguel Soares Bandeira da Silva Veloso, Diogo Filipe Bap-
tista Gaspar e Filomena Amélia Cabral Vaz, técnicos superiores
de 2.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, técnicos superiores de
1.a classe da mesma carreira e quadro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — A Directora, Miriam Halpern Pereira.

Despacho n.o 6561/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 36.o e no artigo 40.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e dos artigos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, subdelego no licenciado José Maria Sande e Castro
Salgado, subdirector do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo (IAN/TT), os poderes necessários para a prática dos seguintes
actos que me foram delegados pelo despacho n.o 4219/2001 (2.a série),
de 6 de Fevereiro, do Ministro da Cultura, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001:

a) Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que cor-
ram pelo IAN/TT, nos termos previstos no Código do Pro-
cedimento Administrativo;

b) Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

c) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de
formação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido inte-
resse que se realizem no estrangeiro, os quais, em qualquer
caso, devem envolver o número de funcionários estritamente
necessários e ser sempre realizados sem prejuízo do funcio-
namento normal dos serviços;

d) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;
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e) Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de
Agosto;

f) Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados, prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e
a prestação de horas extraordinárias nas circunstâncias excep-
cionais a que se refere a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do mesmo diploma;

g) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o
e 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como
autorizar o regresso à actividade dos funcionários que o
requeiram;

h) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

i) Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

j) Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo).

2 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 35.o e do artigo 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 27.o
e do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no referido
subdirector os poderes necessários para a prática dos actos constantes
dos n.os 1 a 40 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
em relação a este Instituto e aos serviços dependentes constantes
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 60/97, de 20 de Março.

Delego igualmente no referido subdirector o poder necessário para
a prática dos actos constantes no n.o 6 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 60/97, de 20 de Março.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
licenciado José Maria Sande e Castro Salgado desde o dia 1 de Feve-
reiro de 2001 até à data da assinatura do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

15 de Março de 2001. — A Directora, Miriam Halpern Pereira.

Despacho n.o 6562/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 41.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no n.o 4
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 60/97, de 20 de Março, designo o
licenciado José Maria Sande e Castro Salgado para me substituir
nas minhas ausências, faltas ou impedimentos, sem prejuízo do poder
de avocação e superintendência.

15 de Março de 2001. — A Directora, Miriam Halpern Pereira.

Despacho n.o 6563/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 36.o e no artigo 40.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e nos artigos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, subdelego no Prof. Doutor José Vicente Serrão,
subdirector do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo
(IAN/TT), os poderes necessários para a prática dos seguintes actos
que me foram delegados pelo despacho n.o 4219/2001 (2.a série), de
6 de Fevereiro, do Ministro da Cultura, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001:

a) Autorizar a cedência temporária de instalações para fins cul-
turais e educativos;

b) Aceitar depósitos de bens culturais, desde que deles não resul-
tem encargos nem responsabilidades especiais para o Estado;

c) Autorizar a fotografar, copiar e reproduzir espécies docu-
mentais à guarda do IAN/TT, fixando as respectivas condições,
sem prejuízo dos regulamentos especiais em vigor ou para
que vieram a ser aprovados;

d) Autorizar a cedência, a título precário, de espécies documen-
tais à guarda do IAN/TT para exposições no País que sejam
organizadas ou patrocinadas por serviços tutelados pelo
Ministro da Cultura;

e) Autorizar que quaisquer espécies de obras sejam examinadas
e beneficiadas nos serviços e oficinas de restauro do IAN/TT;

f) Autorizar a celebração de contratos com outras entidades
públicas ou privadas, tendo em vista a rentabilização dos espa-
ços das instalações afectas ao IAN/TT, observados os limites
legais para autorização de despesas;

g) Autorizar a consulta, a título excepcional, do Arquivo Mar-
cello Caetano, nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 179/91, de 9 de Agosto.

2 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 35.o e do artigo 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 27.o
e do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no referido
subdirector os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

a) Definir e promover a aquisição dos fundos arquivísticos,
nomeadamente a título de compra, dação, depósito, doação,
incorporação, herança, legado, permuta ou reintegração;

b) Exercer em nome do Estado o direito de preferência nos
casos de alienação de espécies valiosas ou de interesse, ainda
que não inventariadas.

Delego igualmente no referido subdirector o poder necessário para
a prática dos actos constantes do n.o 6 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 60/97, de 20 de Março.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
Prof. Doutor José Vicente Serrão desde o dia 1 de Fevereiro de
2001 até à data da assinatura do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

15 de Março de 2001. — A Directora, Miriam Halpern Pereira.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 6564/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 2001 da subdirectora do Instituto Português do
Livro e das Bibliotecas, por delegação:

Maria Teresa Gil Lopes Ferreira Calado, técnica superior principal
do quadro de pessoal do Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas — nomeada, definitivamente, na categoria de assessor prin-
cipal da carreira técnica superior da mesma carreira e quadro, em
lugar criado pela portaria n.o 1993/2000, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 291, de 19 de Dezembro de 2000, a extinguir
quando vagar, com efeitos reportados a 8 de Janeiro de 2001, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 710.

9 de Março de 2001. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Instituto Português de Museus

Rectificação n.o 812/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 4888/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2001, a p. 4494, rectifica-se que
onde se lê, no n.o 1, «nomeada provisoriamente, precedendo concurso,
artífice estagiário da carreira de artífice de conservação e restauro,
área de olaria, do quadro de pessoal do Museu de Cerâmica» deve
ler-se «celebrado contrato administrativo de provimento, precedendo
concurso, como artífice estagiário da carreira de artífice, área de olaria,
do quadro de pessoal do Museu de Cerâmica».

15 de Março de 2001. — Pela Subdirectora, a Técnica Superior
Principal, Maria Antonieta Duarte.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho n.o 6565/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos arti-
gos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do despacho n.o 17 125/2000
(2.a série), de 20 de Julho, do Ministro da Cultura, subdelego no
director regional do Instituto Português do Património Arquitectónico
de Castelo Branco, licenciado José da Conceição Afonso, os poderes
necessários para autorizar a prática dos actos previstos no artigo 17.o
e no n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho, com excepção
dos seguintes actos:

1.1 — Aprovação dos pareceres respeitantes aos planos municipais
previstos no Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, conjugado
com o n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho;

1.2 — Aprovação de pareceres relativos a projectos de loteamento
e obras de urbanização previstos no Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 334/95, de 28 de Dezembro, e na Lei n.o 26/96, de 1 de Agosto,
conjugado com o n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho.
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2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
director regional de Castelo Branco do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico, licenciado José da Conceição Afonso, no
âmbito das competências agora subdelegadas, desde o dia 19 de Feve-
reiro de 2001 até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

16 de Março de 2001. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6566/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Ciência e da Tecnologia
e nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, é aprovado o Regulamento para Atri-
buição de Financiamentos aos Projectos Integrados na Medida n.o 2.1,
«Acessibilidades», do Eixo Prioritário n.o 2, «Portugal Digital», do
Programa Operacional Sociedade da Informação, que será publicado
em anexo ao presente despacho.

14 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

Regulamento para Atribuição de Financiamentos aos Projectos
Integrados na Medida n.o 2.1, «Acessibilidade», do Eixo Prio-
ritário n.o 2, «Portugal Digital», do Programa Operacional
Sociedade da Informação.

Sob proposta do gestor do Programa Operacional Sociedade da
Informação e nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, o Ministro da Ciência e
da Tecnologia aprova o presente Regulamento para Atribuição de
Financiamentos aos Projectos Integrados na Medida n.o 2.1, «Aces-
sibilidades», do Eixo Prioritário n.o 2, «Portugal Digital», do Programa
Operacional Sociedade da Informação:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento define as condições de atribuição de finan-
ciamento aos projectos apresentados no âmbito da medida n.o 2.1,
«Acessibilidades», integrada no eixo prioritário n.o 2, «Portugal Digi-
tal», do Programa Operacional Sociedade da Informação, aprovado
por Decisão da Comissão Europeia n.o C (2000) 1786, de 28 de Julho
de 2000.

Artigo 2.o

Projectos elegíveis

Podem ser apoiados os projectos que visem designadamente:

a) A prossecução dos objectivos da iniciativa Internet e de outras
iniciativas nacionais ou da União Europeia do mesmo âmbito;

b) A criação de montras digitais ou espaços Internet, tenden-
cialmente gratuitos e com apoio de monitores, de acesso à
Internet em todos os municípios;

c) A criação de postos públicos de acesso à Internet em todas
as freguesias do País;

d) A generalização da Rede Ciência, Tecnologia e Sociedade
(RCTS) a todas as escolas, bibliotecas, instituições científicas,
associações culturais e científicas, nomeadamente aos Centros
de Ciência Viva, em condições de gratuitidade para os uti-
lizadores e de apoio à exploração de conteúdos;

e) A disponibilização de uma rede de alto débito para fins cien-
tíficos e educativos, interligada com a rede transeuropeia de
alta velocidade decidida na Cimeira de Lisboa de 23-24 de
Março de 2000 e com iniciativas análogas noutros continentes,
que será igualmente uma plataforma para demonstração
(RCTS-2);

f) O estímulo à diversificação e aumento de serviços básicos
na Internet que complementem a oferta disponibilizada pelo
mercado e, designadamente, projectos de apoio à criação de
sistemas gratuitos de e-mail e de alojamento de páginas para
a generalidade da população;

g) O desenvolvimento ou aperfeiçoamento de sistemas de infor-
mação destinados a apoiar os cidadãos na utilização da Inter-
net e a facilitar o seu uso pela população em geral, em par-
ticular projectos dirigidos a segmentos da população menos
qualificados para essa utilização ou projectos que introduzam
ou conduzam à introdução de novos tipos de sistema de apoio
ao utilizador, promovendo o contacto alargado com soluções
pioneiras;

h) A integração dos cidadãos com necessidades especiais na
sociedade da informação;

i) O apoio ao uso da Internet por todas as camadas da
população;

j) A intensificação da utilização de sistemas de informação
assentes em redes de comunicação de dados de banda larga
e, em particular, projectos de estímulo concorrencial ao desen-
volvimento de serviços avançados de utilização de redes de
alto débito (especialmente quando envolvam transmissão de
imagens e de grandes quantidades de dados ou tenham requi-
sitos avançados de qualidade de serviço);

k) A utilização da telemedicina para melhoria dos meios de diag-
nóstico, de prestação dos serviços de saúde e da cobertura
geográfica e eficácia dos serviços de saúde;

l) O apoio à divulgação científica e tecnológica em todas as
suas formas e à promoção da cultura científica e tecnológica
da população em geral, complementando acções do Programa
Ciência Viva.

Artigo 3.o

Entidades beneficiárias

Podem propor projectos no âmbito da presente medida as seguintes
entidades, que se consideram beneficiários finais:

a) Organismos públicos;
b) Instituições públicas e privadas que promovam ou desenvol-

vam actividades educativas, sociais, culturais, científicas ou
tecnológicas;

c) Entidades públicas e privadas que promovam ou desenvolvam
actividades de formação, comunicação ou divulgação;

d) Sociedades, agências ou consórcios de desenvolvimento nacio-
nal, regional e local.

Artigo 4.o

Destinatários

São destinatários da presente medida as seguintes entidades:

a) Organismos públicos da administração central, regional e
local;

b) Instituições de ensino superior e seus institutos e centros de
I&D;

c) Instituições públicas e privadas que promovam ou desenvol-
vam actividades educativas, culturais, sociais, científicas ou
tecnológicas;

d) Entidades públicas e privadas vocacionadas para actividades
de formação, comunicação ou divulgação;

e) Empresas, centros tecnológicos, parques de ciência e tecno-
logia e outras instituições privadas que promovam ou desen-
volvam actividades científicas e tecnológicas;

f) Escolas de qualquer grau de ensino;
g) Instituições particulares de interesse público;
h) Sociedades, agências ou consórcios de desenvolvimento nacio-

nal, regional e local;
i) Associações empresariais;
j) Empresas e outras entidades que desenvolvam ou participem

em projectos ligados à sociedade da informação.

Artigo 5.o

Financiamento

1 — Os projectos aprovados no âmbito desta medida são, total ou
parcialmente, objecto de financiamento público.

2 — Considera-se financiamento público a soma da contribuição
comunitária com a contribuição pública nacional, podendo esta ter
origem em entidade da administração central, regional ou local ou
em verbas provenientes de quaisquer outras entidades públicas.

3 — A comparticipação do Programa Operacional Sociedade da
Informação no financiamento do projecto é decidida pelo Ministro
da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Programa
Operacional, ouvida a unidade de gestão, tendo em conta os critérios
definidos em edital, devendo o restante financiamento ser assegurado
por outras fontes.

4 — Em regra, o financiamento máximo a conceder pelo Programa
Operacional Sociedade da Informação, através de verbas do FEDER
e do Ministério da Ciência e da Tecnologia, é de 80 %, devendo
o restante financiamento ser assegurado pelas entidades proponentes.
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5 — Em projectos de manifesto interesse público, o financiamento
do Programa Operacional Sociedade da Informação pode atingir
100 %.

6 — Os custos efectivamente financiados por este Programa não
podem ser objecto de financiamento por outros programas do Quadro
Comunitário de Apoio III.

Artigo 6.o

Processo de candidatura

1 — A apresentação de candidaturas será, em regra, determinada
pela abertura de concurso público, a qual será amplamente publicitada
através de edital nos meios de comunicação social.

2 — O gestor do Programa Operacional Sociedade da Informação
poderá, excepcionalmente, propor a aceitação de candidaturas não
submetidas no âmbito de concurso, desde que se trate de projectos
de manifesto interesse público.

3 — As candidaturas são apresentadas, salvo as referidas no número
anterior, nos termos definidos em edital, através de formulário próprio
a fornecer pelo Gabinete de Gestão do Programa Operacional Socie-
dade da Informação ou disponível na Internet, devendo seguir as
indicações nele expressas e fazer-se acompanhar dos elementos nele
constantes.

4 — As entidades proponentes devem reunir, desde a data da apre-
sentação da respectiva candidatura, os seguintes requisitos:

a) Encontrarem-se regularmente constituídas e devidamente
habilitadas ao exercício da sua actividade, quando obrigatório;

b) Terem a situação regularizada em matéria de impostos e de
contribuições para a segurança social.

5 — As candidaturas devem incluir, quando apropriado, um plano
de viabilidade das componentes não sociais do projecto após a cessação
dos pagamentos correspondentes ao financiamento concedido que
garanta a continuidade dos projectos apoiados após a referida
cessação.

6 — As entidades proponentes devem assegurar, quando apro-
priado, a criação e actualização de uma página na Internet com vista
à divulgação do projecto, adoptando soluções técnicas que sigam os
princípios do desenho universal.

7 — As candidaturas devem também incluir uma proposta de indi-
cadores de acompanhamento e realização que permitam verificar o
andamento do projecto e os progressos realizados.

8 — Os projectos referidos nas alíneas b) e c) do artigo 2.o devem
prever uma adequada estrutura logística e capacidade de manutenção
dos espaços a criar.

9 — As entidades proponentes devem fazer prova da sua capacidade
técnica e financeira para a execução do projecto, a apreciar através
da apresentação de um plano de acção apropriado às finalidades da
acção e de um orçamento específico.

10 — No caso de faltar algum dos elementos exigidos nos números
anteriores, o gestor do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação pode conceder às entidades proponentes a possibilidade de
suprir a falta em prazo a definir pelo mesmo.

Artigo 7.o

Despesas elegíveis

São consideradas elegíveis as despesas consideradas como tal pelo
Regulamento (CE) n.o 1685/2000, da Comissão, de 28 de Julho, bem
como pela legislação nacional aplicável.

CAPÍTULO II

Processo de atribuição de financiamento

Artigo 8.o

Avaliação e selecção

1 — A análise da admissibilidade e da elegibilidade das candidaturas
é efectuada pelo Gabinete de Gestão do Programa Operacional Socie-
dade da Informação.

2 — A avaliação e selecção dos projectos candidatos é efectuada
por painéis de avaliação e selecção, compostos por um mínimo de
três elementos nacionais ou estrangeiros, designados pelo Ministro
da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Programa
Operacional Sociedade da Informação.

3 — Os painéis de avaliação e selecção podem propor ao gestor
o recurso a peritos nacionais e estrangeiros para darem parecer sobre
os projectos em avaliação.

4 — O processo de avaliação e selecção das candidaturas baseia-se
nos seguintes critérios:

a) Justificação da necessidade ou oportunidade do apoio público
para o cumprimento adequado dos objectivos propostos;

b) Resposta adequada aos objectivos da medida;

c) Contributo para a realização de objectivos inscritos na ini-
ciativa Internet;

d) Qualidade e carácter inovador do projecto e capacidade das
entidades proponentes;

e) Massificação do uso social das TIC;
f) Impacte positivo no sistema de educação e formação;
g) Carência ou escassez de locais públicos de acesso à Internet

na freguesia em que se localize o projecto;
h) Acessibilidade da população aos espaços propostos;
i) Apoio disponibilizado pela entidade proponente às popula-

ções utentes;
j) Efeito de demonstração e visibilidade da iniciativa ou sua

natureza experimental de projecto piloto;
k) Impacte sócio-económico dos projectos, atendendo designa-

damente à satisfação de necessidades sociais, ao número de
postos de trabalho criados ou qualificados;

l) Contributo positivo do projecto em matéria de igualdade de
oportunidades;

m) Contributo positivo do projecto em matéria de satisfação de
carências de cidadãos com necessidades especiais;

n) Outros critérios fixados em edital.

5 — Tendo em conta a sua natureza, os projectos candidatos pode-
rão obedecer apenas a algum ou alguns dos critérios referidos no
número anterior.

6 — As candidaturas serão tratadas pelas entidades responsáveis
pela avaliação e selecção como confidenciais, sem prejuízo da pos-
sibilidade de serem apresentadas publicamente pelos seus proponen-
tes, quando o gestor considerar útil essas apresentações.

7 — Com base no relatório de avaliação e selecção e no parecer
da Unidade de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação, o gestor elabora uma proposta de financiamento ou de recusa
do projecto candidato, que será submetida para decisão do Ministro
da Ciência e da Tecnologia.

Artigo 9.o

Notificação da decisão

1 — A decisão referida no artigo anterior é comunicada, por escrito,
à entidade proponente no prazo de 10 dias úteis a contar do despacho
ministerial e no prazo máximo de 120 dias úteis a contar da data
da apresentação da candidatura.

2 — A notificação da decisão de aprovação é acompanhada do rela-
tório de avaliação e de um termo de aceitação em que constam as
condições de atribuição do financiamento, o qual deve ser devolvido
ao gestor do Programa Operacional Sociedade da Informação no prazo
de 15 dias úteis.

3 — O termo de aceitação deve ser assinado por quem tenha pode-
res para obrigar a entidade com assinatura reconhecida notarialmente
nessa qualidade e com poderes para o acto, ou selo branco, se se
tratar de organismo público, ou ainda por assinatura digital certificada
por uma autoridade certificadora credenciada, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.

4 — Com a recepção do termo de aceitação pelo gestor do Programa
Operacional Sociedade da Informação e sem necessidade de qualquer
outro formalismo, ficam as partes obrigadas ao seu cumprimento.

Artigo 10.o

Reclamação

Até 15 dias úteis após a data da notificação da decisão, a entidade
proponente pode apresentar reclamação da decisão junto do Gabinete
de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Informação, que
contenha alegações, as quais serão tidas em consideração para a rea-
preciação da candidatura e posterior decisão superior.

Artigo 11.o

Alterações à programação financeira e ao projecto inicial

1 — As alterações aos elementos determinantes do projecto que
digam respeito à programação financeira aprovada, ao objecto do
projecto ou à composição das entidades responsáveis pelo mesmo
devem ser comunicadas ao Gabinete de Gestão do Programa Ope-
racional Sociedade da Informação, aplicando-se-lhes o disposto nos
artigos 9.o e seguintes do presente Regulamento.

2 — As restantes alterações ao projecto aprovado devem ser comu-
nicadas ao Gabinete de Gestão do Programa Operacional Sociedade
da Informação, considerando-se tacitamente deferidas se nada for
notificado à entidade nos 30 dias subsequentes à comunicação.

3 — As alterações referidas nos números anteriores devem ser
expressamente mencionadas e justificadas nos relatórios de progresso
e final referidos no artigo 13.o
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Artigo 12.o

Revogação e desistência

1 — A decisão de aprovação poderá ser revogada por decisão do
Ministro da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação, com os seguintes
fundamentos:

a) Não cumprimento imputável à entidade beneficiária dos pra-
zos, incluindo o prazo declarado para o início do projecto,
obrigações e objectivos estabelecidos para a acção financiada;

b) Alteração não autorizada dos elementos determinantes da
decisão de aprovação;

c) Recusa de prestação de informações e ou de elementos que
forem solicitados à entidade beneficiária ou prestação, com
má fé, de informações falsas e elementos inexactos sobre fac-
tos relevantes;

d) A concorrência de apoios, com outro regime nacional ou
comunitário para as mesmas despesas;

e) A não regularização de deficiências detectadas em sede de
controlo ou acompanhamento, no prazo que for concedido
pelo gestor do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação.

2 — A decisão referida no número anterior fixará os efeitos da
revogação do financiamento atribuído, que poderão implicar a obri-
gação de restituição total ou parcial do financiamento recebido.

3 — A decisão de aprovação caduca automaticamente se não for
dado início ao projecto no prazo declarado pela entidade responsável,
excepto quando for acordado outro prazo.

4 — Os efeitos da desistência, nomeadamente no referente à res-
tituição das verbas adiantadas, serão determinados por decisão do
Ministro da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação.

CAPÍTULO III

Acompanhamento e controlo

Artigo 13.o

Relatórios intercalares e final

1 — As entidades responsáveis pela execução dos projectos finan-
ciados devem apresentar relatórios de progresso com a periodicidade
a definir no termo de aceitação, bem como um relatório final, de
acordo com o modelo a fornecer pelo Gabinete de Gestão do Pro-
grama Operacional.

2 — Os relatórios conterão informação detalhada sobre a actividade
desenvolvida, incluindo dados relativos aos indicadores de acompa-
nhamento e realização, e sobre a execução financeira, que deverá
incluir uma listagem das despesas efectuadas no período em questão.

3 — Sempre que considere conveniente, o gestor do Programa Ope-
racional pode solicitar às entidades todas as informações julgadas
necessárias.

Artigo 14.o

Controlo

1 — As despesas efectuadas no âmbito do projecto financiado
devem ser contabilizadas de acordo com o plano oficial de conta-
bilidade aplicável, devendo ser criadas contas específicas para o registo
das despesas.

2 — Os projectos financiados estão sujeitos a visitas de acompa-
nhamento, de controlo financeiro e de avaliação efectuadas pelo Gabi-
nete de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Informação
ou por qualquer entidade pública ou privada devidamente mandatada
pelo gestor do Programa Operacional e ainda por outras entidades
nacionais ou comunitárias com competência em matéria de acom-
panhamento, controlo e avaliação, no âmbito do quadro comunitário
de apoio.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 15.o

Dúvidas de interpretação

Os casos de dúvidas de interpretação são apreciados pelo gestor
do Programa Operacional Sociedade da Informação.

Artigo 16.o

Normas supletivas

Em tudo quanto não estiver expresso no presente Regulamento
vigorará a legislação comunitária e nacional aplicável, bem como as
normas vigentes em matéria de avaliação, selecção, acompanhamento
e recurso de candidaturas apresentadas a programas de financiamento
do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

Artigo 17.o

Actualização do Regulamento

O presente Regulamento pode ser revisto por proposta do gestor,
sempre que se revele necessário.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra imediatamente em vigor.

Despacho (extracto) n.o 6567/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro do Ministro da Ciência e da Tecnologia e nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, é aprovado o Regulamento para Atri-
buição de Financiamentos aos Projectos Integrados na Medida n.o 2.2,
«Conteúdos», do Eixo Prioritário n.o 2, «Portugal Digital», do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação, que será publicado em
anexo ao presente despacho.

14 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

Regulamento para Atribuição de Financiamentos aos Projectos
Integrados na Medida n.o 2.2, «Conteúdos», do Eixo Prioritário
n.o 2, «Portugal Digital», do Programa Operacional Sociedade
da Informação.

Sob proposta do gestor do Programa Operacional Sociedade da
Informação, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, o Ministro da Ciência e da Tec-
nologia aprova o presente Regulamento para Atribuição de Finan-
ciamentos aos Projectos Integrados na Medida n.o 2.2, «Conteúdos»,
do Eixo Prioritário n.o 2, «Portugal Digital», do Programa Operacional
Sociedade da Informação:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento define as condições de atribuição de finan-
ciamento aos projectos apresentados no âmbito da medida n.o 2.2,
«Conteúdos», integrada no eixo prioritário n.o 2, «Portugal digital»,
do Programa Operacional Sociedade da Informação, aprovado pela
Decisão da Comissão Europeia n.o C(2000) 1786, de 28 de Julho
de 2000.

Artigo 2.o

Projectos elegíveis

Podem ser apoiados projectos que visem:

a) Prosseguir os objectivos da iniciativa Internet e de outras
iniciativas nacionais ou da União Europeia do mesmo âmbito;

b) Combater a exclusão social ou facilitar a integração dos cida-
dãos com necessidades especiais na sociedade da informação;

c) Disponibilizar conteúdos de interesse público em formato
digital na Internet;

d) Dinamizar a produção de conteúdos de interesse público,
especialmente de natureza cultural, científica, artística e rele-
vantes do ponto de vista educativo ou formativo;

e) Dinamizar e apoiar o desenvolvimento de estruturas de apren-
dizagem assistida com recurso às tecnologias de informação
e comunicação, designadamente com meios telemáticos. A
criação da Universidade Telemática Portuguesa será também
apoiada por esta medida;

f) Dinamizar a produção e disponibilização de conteúdos de
cidadania em complemento das acções integradas previstas
no eixo n.o 3 e na medida n.o 2.3 do eixo n.o 2 do Programa
Operacional Sociedade da Informação.
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Artigo 3.o

Entidades beneficiárias

Podem propor projectos no âmbito da presente medida as seguintes
entidades, que se consideram beneficiários finais:

a) Organismos públicos;
b) Instituições públicas e privadas que promovam ou desenvol-

vam actividades educativas, sociais, culturais, científicas ou
tecnológicas;

c) Entidades públicas e privadas vocacionadas para actividades
de formação, comunicação ou divulgação;

d) Sociedades, agências ou consórcios de desenvolvimento nacio-
nal, regional e local.

Artigo 4.o

Destinatários

São destinatários da presente medida, entre outras, as seguintes
entidades:

a) Organismos públicos da administração central, regional e
local;

b) Instituições de ensino superior e seus institutos e centros de
I&D;

c) Instituições públicas e privadas que promovam ou desenvol-
vam actividades educativas, sociais, culturais, científicas ou
tecnológicas;

d) Entidades públicas e privadas vocacionadas para actividades
de formação, comunicação ou divulgação;

e) Empresas, centros tecnológicos, parques de ciência e tecno-
logia e outras instituições privadas que promovam ou desen-
volvam actividades científicas e tecnológicas;

f) Escolas de qualquer grau de ensino;
g) Instituições particulares de interesse público;
h) Sociedades, agências ou consórcios de desenvolvimento nacio-

nal, regional e local;
i) Associações empresariais;
j) Empresas e outras entidades que desenvolvam ou participem

em projectos ligados à sociedade da informação.

Artigo 5.o

Financiamento

1 — Os projectos aprovados no âmbito desta medida são, total ou
parcialmente, objecto de financiamento público.

2 — Considera-se financiamento público a soma da contribuição
comunitária com a contribuição pública nacional, podendo esta ter
origem em entidade da administração central, regional ou local ou
em verbas provenientes de quaisquer outras entidades públicas.

3 — A comparticipação do Programa Operacional Sociedade da
Informação no financiamento do projecto é decidida pelo Ministro
da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Programa
Operacional, ouvida a unidade de gestão, tendo em conta os critérios
definidos em edital, devendo o restante financiamento ser assegurado
por outras fontes.

4 — Em regra, o financiamento máximo a conceder pelo Programa
Operacional Sociedade da Informação, através de verbas do FEDER
e do Ministério da Ciência e da Tecnologia, é de 80 %, devendo
o restante financiamento ser assegurado pelas entidades proponentes.

5 — Em projectos de manifesto interesse público, o financiamento
do Programa Operacional Sociedade da Informação pode atingir
100 %.

6 — Os custos efectivamente financiados por este Programa não
podem ser objecto de financiamento por outros programas opera-
cionais do Quadro Comunitário de Apoio III.

Artigo 6.o

Processo de candidatura

1 — A apresentação de candidaturas será, em regra, determinada
pela abertura de concurso público, a qual será amplamente publicitada
através de edital nos meios de comunicação social.

2 — O gestor do Programa Operacional Sociedade da Informação
poderá, excepcionalmente, propor a aceitação de candidaturas não
submetidas no âmbito de concurso, desde que se trate de projectos
de manifesto interesse público.

3 — As candidaturas são apresentadas, salvo as referidas no número
anterior, nos termos definidos em edital, através de formulário próprio
a fornecer pelo Gabinete de Gestão do Programa Operacional Socie-
dade da Informação ou disponível na Internet, devendo seguir as
indicações nele expressas e fazer-se acompanhar dos elementos nele
constantes.

4 — As entidades proponentes devem reunir, desde a data da apre-
sentação da respectiva candidatura, os seguintes requisitos:

a) Encontrarem-se regularmente constituídas e devidamente
habilitadas ao exercício da sua actividade, quando obrigatório;

b) Terem a situação regularizada em matéria de impostos e de
contribuições para a segurança social.

5 — As candidaturas devem incluir, quando apropriado, um plano
de viabilidade do projecto após a cessação dos pagamentos corres-
pondentes ao financiamento concedido que garanta a continuidade
dos projectos apoiados após a referida cessação, designadamente no
que se refere à actualização regular dos conteúdos criados.

6 — As candidaturas devem também incluir uma proposta de indi-
cadores de acompanhamento e realização que permitam verificar o
andamento do projecto e os progressos realizados.

7 — As entidades proponentes devem fazer prova da sua capacidade
técnica e financeira para a execução do projecto, a apreciar através
da apresentação de um plano de acção apropriado às finalidades da
acção e de um orçamento específico.

8 — No caso de faltar algum dos elementos exigidos nos números
anteriores, o gestor do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação pode conceder às entidades proponentes a possibilidade de
suprir a falta em prazo a definir pelo mesmo.

Artigo 7.o

Despesas elegíveis

São consideradas elegíveis as despesas consideradas como tal pelo
Regulamento (CE) n.o 1685/2000, da Comissão, de 28 de Julho, bem
como pela legislação nacional aplicável.

CAPÍTULO II

Processo de atribuição de financiamento

Artigo 8.o

Avaliação e selecção

1 — A análise da admissibilidade e da elegibilidade das candidaturas
é efectuada pelo Gabinete de Gestão do Programa Operacional Socie-
dade da Informação.

2 — A avaliação e selecção dos projectos candidatos é efectuada
por painéis de avaliação e selecção, compostos por um mínimo de
três elementos nacionais ou estrangeiros, designados pelo Ministro
da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Programa
Operacional Sociedade da Informação.

3 — Os painéis de avaliação e selecção podem propor ao gestor
o recurso a peritos nacionais e estrangeiros para darem parecer sobre
os projectos em avaliação.

4 — O processo de avaliação e selecção das candidaturas baseia-se
nos seguintes critérios:

a) Justificação da necessidade ou oportunidade do apoio público
para o cumprimento adequado dos objectivos propostos;

b) Resposta adequada aos objectivos da medida;
c) Contributo para a realização de objectivos inscritos na ini-

ciativa Internet;
d) Qualidade e carácter inovador do projecto, capacidade das

entidades proponentes;
e) Impacte sócio-económico dos projectos, atendendo designa-

damente à satisfação de necessidades sociais ou ao número
de postos de trabalho criados ou qualificados;

f) Contributo positivo do projecto em matéria de igualdade de
oportunidades;

g) Contributo positivo do projecto em matéria de satisfação de
carências de cidadãos com necessidades especiais;

h) Outros critérios fixados em edital.

5 — Tendo em conta a sua natureza, os projectos candidatos pode-
rão obedecer apenas a algum ou alguns dos critérios referidos no
número anterior.

6 — As candidaturas serão tratadas pelas entidades responsáveis
pela avaliação e selecção como confidenciais, sem prejuízo da pos-
sibilidade de serem apresentadas publicamente pelos seus proponen-
tes, quando o gestor considerar útil essas apresentações.

7 — Com base no relatório de avaliação e selecção e no parecer
da unidade de gestão do Programa Operacional Sociedade da Informa-
ção, o gestor elabora uma proposta de financiamento ou de recusa
do projecto candidato, que será submetida para decisão do Ministro
da Ciência e da Tecnologia.
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Artigo 9.o

Notificação da decisão

1 — A decisão referida no artigo anterior é comunicada, por escrito,
à entidade proponente no prazo de 10 dias úteis a contar do despacho
ministerial e no prazo máximo de 120 dias úteis a contar da data
da apresentação da candidatura.

2 — A notificação da decisão de aprovação é acompanhada do rela-
tório de avaliação e de um termo de aceitação em que constam as
condições de atribuição do financiamento, o qual deve ser devolvido
ao gestor do Programa Operacional Sociedade da Informação no prazo
de 15 dias úteis.

3 — O termo de aceitação deve ser assinado por quem tenha pode-
res para obrigar a entidade com assinatura reconhecida notarialmente
nessa qualidade e com poderes para o acto, ou selo branco, se se
tratar de organismo público, ou ainda por assinatura digital certificada
por uma autoridade certificadora credenciada, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.

4 — Com a recepção do termo de aceitação pelo gestor do Programa
Operacional Sociedade da Informação e sem necessidade de qualquer
outro formalismo ficam as partes obrigadas ao seu cumprimento.

Artigo 10.o

Reclamação

Até 15 dias úteis após a data da notificação da decisão, a entidade
proponente pode apresentar reclamação da decisão junto do Gabinete
de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Informação, que
contenha alegações, as quais serão tidas em consideração para a rea-
preciação da candidatura e posterior decisão superior.

Artigo 11.o

Alterações à programação financeira e ao projecto inicial

1 — As alterações aos elementos determinantes do projecto que
digam respeito à programação financeira aprovada, ao objecto do
projecto ou à composição das entidades responsáveis pelo mesmo
devem ser comunicadas ao Gabinete de Gestão do Programa Ope-
racional Sociedade da Informação, aplicando-se-lhes o disposto nos
artigos 9.o e seguintes do presente Regulamento.

2 — As restantes alterações ao projecto aprovado devem ser comu-
nicadas ao Gabinete de Gestão do Programa Operacional Sociedade
da Informação, considerando-se tacitamente deferidas se nada for
notificado à entidade nos 30 dias subsequentes à comunicação.

3 — As alterações referidas nos números anteriores devem ser
expressamente mencionadas e justificadas nos relatórios de progresso
e final referidos no artigo 13.o

Artigo 12.o

Revogação e desistência

1 — A decisão de aprovação poderá ser revogada por decisão do
Ministro da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação, com os seguintes
fundamentos:

a) Não cumprimento imputável à entidade beneficiária dos pra-
zos, incluindo o prazo declarado para o início do projecto,
obrigações e objectivos estabelecidos para a acção financiada;

b) Alteração não autorizada dos elementos determinantes da
decisão de aprovação;

c) Recusa de prestação de informações e ou de elementos que
forem solicitados à entidade beneficiária ou prestação, com
má fé, de informações falsas e elementos inexactos sobre fac-
tos relevantes;

d) A concorrência de apoios, com outro regime nacional ou
comunitário para as mesmas despesas;

e) A não regularização de deficiências detectadas em sede de
controlo ou acompanhamento, no prazo que for concedido
pelo gestor do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação.

2 — A decisão referida no número anterior fixará os efeitos da
revogação do financiamento atribuído, que poderão implicar a obri-
gação de restituição total ou parcial do financiamento recebido.

3 — A decisão de aprovação caduca automaticamente se não for
dado início ao projecto no prazo declarado pela entidade responsável,
excepto quando for acordado outro prazo.

4 — Os efeitos da desistência, nomeadamente no referente à res-
tituição das verbas adiantadas, serão determinados por decisão do
Ministro da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação.

CAPÍTULO III

Acompanhamento e controlo

Artigo 13.o

Relatórios intercalares e final

1 — As entidades responsáveis pela execução dos projectos finan-
ciados devem apresentar relatórios de progresso com a periodicidade
a definir no termo de aceitação, bem como um relatório final, de
acordo com o modelo a fornecer pelo Gabinete de Gestão do Pro-
grama Operacional.

2 — Os relatórios conterão informação detalhada sobre a actividade
desenvolvida, incluindo dados relativos aos indicadores de acompa-
nhamento e realização, e sobre a execução financeira, que deverá
incluir uma listagem das despesas efectuadas no período em questão.

3 — Sempre que considere conveniente, o gestor do Programa Ope-
racional pode solicitar às entidades todas as informações julgadas
necessárias.

Artigo 14.o

Controlo

1 — As despesas efectuadas no âmbito do projecto financiado
devem ser contabilizadas de acordo com o plano oficial de conta-
bilidade aplicável, devendo ser criadas contas específicas para o registo
das despesas.

2 — Os projectos financiados estão sujeitos a visitas de acompa-
nhamento, de controlo financeiro e de avaliação efectuadas pelo Gabi-
nete de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Informação
ou por qualquer entidade pública ou privada devidamente mandatada
pelo gestor do Programa Operacional e ainda por outras entidades
nacionais ou comunitárias, com competência em matéria de acom-
panhamento, controlo e avaliação, no âmbito do quadro comunitário
de apoio.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 15.o

Dúvidas de interpretação

Os casos de dúvidas de interpretação são apreciados pelo gestor
do Programa Operacional Sociedade da Informação.

Artigo 16.o

Normas supletivas

Em tudo quanto não estiver expresso no presente Regulamento
vigorará a legislação comunitária e nacional aplicável, bem como as
normas vigentes e m matéria de avaliação, selecção, acompanhamento
e recurso de candidaturas apresentadas a programas de financiamento
do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

Artigo 17.o

Actualização do Regulamento

O presente Regulamento pode ser revisto por proposta do gestor
sempre que se revele necessário.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra imediatamente em vigor.

Despacho (extracto) n.o 6568/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001, do Ministro da Ciência e da Tecnologia
e nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, é aprovado o Regulamento para Atri-
buição de Financiamentos aos Projectos Integrados na Medida n.o 2.3,
«Projectos Integrados: Das Cidades Digitais ao Portugal Digital», do
Eixo Prioritário n.o 2, «Portugal Digital», do Programa Operacional
Sociedade da Informação, que será publicado em anexo ao presente
despacho.

14 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.



5754 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 76 — 30 de Março de 2001

Regulamento para Atribuição de Financiamentos aos Projectos
Integrados na Medida n.o 2.3, «Projectos Integrados: Das
Cidades Digitais ao Portugal Digital», do Eixo Prioritário n.o 2,
«Portugal Digital», do Programa Operacional Sociedade da
Informação.

Sob proposta do gestor do Programa Operacional Sociedade da
Informação e nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, o Ministro da Ciência e
Tecnologia aprova o presente Regulamento para Atribuição de Finan-
ciamentos aos Projectos Integrados na Medida n.o 2.3, «Projectos
Integrados: Das Cidades Digitais ao Portugal Digital», do Eixo Prio-
ritário n.o 2, «Portugal Digital», do Programa Operacional Sociedade
da Informação:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento define as condições de atribuição de finan-
ciamento aos projectos apresentados no âmbito da medida n.o 2.3,
«Projectos integrados: das cidades digitais ao Portugal Digital», inte-
grada no eixo prioritário n.o 2, «Portugal digital», do Programa Ope-
racional Sociedade da Informação, aprovado pela Decisão da Comis-
são Europeia n.o C (2000) 1786, de 28 de Julho de 2000.

Artigo 2.o

Projectos elegíveis

Podem ser apoiados projectos integrados que reúnam várias enti-
dades beneficiárias, públicas ou privadas, e visem, designadamente:

a) A prossecução dos objectivos da iniciativa Internet e de outras
iniciativas nacionais ou da União Europeia do mesmo âmbito;

b) O sistema de ensino, incluindo a ligação de escolas à Rede
Ciência, Tecnologia e Sociedade (RCTS), a ligação e criação
de redes entre universidades e institutos politécnicos, a ligação
de centros de formação de professores e a criação de contextos
educativos que permitam a utilização, por professores e estu-
dantes, dos meios da sociedade da informação para melhoria
da qualidade e eficácia do sistema de ensino;

c) A criação de conteúdos didácticos suportados em programas
educativos multidisciplinares, incluindo, preferencialmente,
actividades de colaboração entre agentes do sistema de ensino;

d) A disponibilização, em formato digital, de conteúdos de inte-
resse público ou cultural;

e) A modernização dos serviços internos da administração local,
do uso de meios electrónicos na interacção entre os serviços
municipais e os munícipes, em especial os projectos em que
se promova a substituição dos processos baseados em papel
por processos totalmente automatizados;

f) O aumento da acessibilidade à sociedade da informação de
todos os estratos sociais, designadamente os projectos que
visem a criação de espaços Internet com apoio de monitores;

g) A utilização da telemedicina para melhoria dos meios de diag-
nóstico, da prestação de serviços de saúde e da cobertura
geográfica e eficácia dos serviços de saúde, desde que se inte-
grem nos objectivos nacionais ou regionais da política de
saúde;

h) A contribuição para a modernização do tecido económico,
para o aumento de competitividade das empresas nacionais,
para a criação de novos postos de trabalho ou de postos de
trabalho que exijam mais elevados níveis de qualificação, atra-
vés de projectos que promovam a utilização das tecnologias
da informação e comunicação e, designadamente, o uso da
Internet e do comércio electrónico;

i) A integração dos cidadãos com necessidades especiais na
sociedade da informação.

Artigo 3.o

Entidades beneficiárias

1 —Podem propor projectos no âmbito da presente medida as
seguintes entidades, que se consideram beneficiários finais:

a) Organismos públicos;
b) Instituições públicas e privadas que promovam ou desenvol-

vam actividades educativas, sociais, culturais, científicas ou
tecnológicas;

c) Entidades públicas e privadas vocacionadas para actividades
de formação, comunicação ou divulgação;

d) Sociedades, agências ou consórcios de desenvolvimento nacio-
nal, regional e local.

2 — Poderão ser apresentadas candidaturas por diversos propo-
nentes associados numa entidade dotada de personalidade jurídica,
a qual será, para todos os efeitos legais, considerada entidade
beneficiária.

Artigo 4.o

Destinatários

São destinatários da presente medida as seguintes entidades:

a) Organismos públicos da administração central, regional e
local;

b) Instituições do ensino superior e seus institutos e centros de
I&D;

c) Instituições públicas e privadas que promovam ou desenvol-
vam actividades educativas, sociais, culturais, científicas ou
tecnológicas;

d) Entidades públicas e privadas vocacionadas para actividades
de formação, comunicação ou divulgação;

e) Empresas, centros tecnológicos, parques de ciência e tecno-
logia e outras instituições privadas que promovam ou desen-
volvam actividades científicas e tecnológicas;

f) Escolas de qualquer grau de ensino;
g) Instituições particulares de interesse público;
h) Sociedades, agências ou consórcios de desenvolvimento nacio-

nal, regional ou local;
i) Associações empresariais;
j) Empresas e outras entidades que desenvolvam ou participem

em projectos ligados à sociedade da informação.

Artigo 5.o

Financiamento

1 — Os projectos aprovados no âmbito desta medida são, total ou
parcialmente, objecto de financiamento público.

2 — Considera-se financiamento público a soma da contribuição
comunitária com a contribuição pública nacional, podendo esta ter
origem em entidade da administração central, regional ou local ou
em verbas provenientes de quaisquer outras entidades públicas.

3 — A comparticipação do Programa Operacional Sociedade da
Informação no financiamento do projecto é decidida pelo Ministro
da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Programa
Operacional, ouvida a unidade de gestão, tendo em conta os critérios
definidos em edital, devendo o restante financiamento ser assegurado
por outras fontes.

4 — Em regra, o financiamento máximo a conceder pelo Programa
Operacional Sociedade da Informação, através de verbas do FEDER
e do Ministério da Ciência e da Tecnologia, é de 80 %, devendo
o restante financiamento ser assegurado pelas entidades proponentes.

5 — Em projectos de manifesto interesse público, o financiamento
do Programa Operacional Sociedade da Informação pode atingir
100 %.

6 — Os custos efectivamente financiados por este Programa não
podem ser objecto de financiamento por outros programas opera-
cionais do Quadro Comunitário de Apoio III.

Artigo 6.o

Processo de candidatura

1 — A apresentação de candidaturas será, em regra, determinada
pela abertura de concurso público, a qual será amplamente publicitada
através de edital nos meios de comunicação social.

2 — O gestor do Programa Operacional Sociedade da Informação
poderá, excepcionalmente, propor a aceitação de candidaturas não
submetidas no âmbito de concurso, desde que se trate de projectos
de manifesto interesse público.

3 — As candidaturas são apresentadas, salvo as referidas no número
anterior, nos termos definidos em edital, através de formulário próprio
a fornecer pelo Gabinete de Gestão do Programa Operacional Socie-
dade da Informação ou disponível na Internet, devendo seguir as
indicações nele expressas e fazer-se acompanhar dos elementos nele
constantes.

4 — As entidades proponentes devem reunir, desde a data da apre-
sentação da respectiva candidatura, os seguintes requisitos:

a) Encontrarem-se regularmente constituídas e devidamente
habilitadas ao exercício da sua actividade, quando obrigatório;

b) Terem a situação regularizada em matéria de impostos e de
contribuições para a segurança social.

5 — As candidaturas devem incluir, quando apropriado, um plano
de viabilidade das componentes não sociais do projecto após a cessação
dos pagamentos correspondentes ao financiamento concedido que
garanta a continuidade dos projectos apoiados após a referida
cessação.
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6 — As entidades proponentes devem assegurar, quando apro-
priado, a criação e actualização de uma página na Internet com vista
à divulgação do projecto, adoptando soluções técnicas que sigam os
princípios do desenho universal.

7 — As candidaturas devem também incluir uma proposta de indi-
cadores de acompanhamento e realização que permitam verificar o
andamento do projecto e os progressos realizados.

8 — As entidades proponentes devem fazer prova da sua capacidade
técnica e financeira para a execução do projecto, a apreciar através
da apresentação de um plano de acção apropriado às finalidades da
acção e de um orçamento específico.

9 — No caso de faltar algum dos elementos exigidos nos números
anteriores, o gestor do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação pode conceder às entidades proponentes a possibilidade de
suprir a falta em prazo a definir pelo mesmo.

Artigo 7.o

Despesas elegíveis

1 — São consideradas elegíveis todas as despesas consideradas como
tal pelo Regulamento (CE) n.o 1685/2000, da Comissão, de 28 de
Julho, bem como pela legislação nacional aplicável.

2 — São expressamente admitidas como despesas elegíveis as verbas
destinadas a assegurar a gestão profissional do projecto, sempre que
a mesma se mostre indispensável para a sua boa execução.

CAPÍTULO II

Processo de atribuição de financiamento

Artigo 8.o

Avaliação e selecção

1 — A análise da admissibilidade e da elegibilidade das candidaturas
é efectuada pelo Gabinete de Gestão do Programa Operacional Socie-
dade da Informação.

2 — A avaliação e selecção dos projectos candidatos é efectuada
por painéis de avaliação e selecção, compostos por um mínimo de
três elementos nacionais ou estrangeiros, designados pelo Ministro
da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Programa
Operacional Sociedade da Informação.

3 — Os painéis de avaliação e selecção podem propor ao gestor
o recurso a peritos nacionais e estrangeiros para darem parecer sobre
os projectos em avaliação.

4 — O processo de avaliação e selecção das candidaturas baseia-se
nos seguintes critérios:

a) Justificação da necessidade ou oportunidade do apoio público
para o cumprimento adequado dos objectivos propostos;

b) Resposta adequada aos objectivos da medida;
c) Contributo para a realização de objectivos inscritos na ini-

ciativa Internet;
d) Massificação do uso social das tecnologias de informação e

comunicação;
e) Qualidade dos projectos e capacidade das entidades pro-

ponentes;
f) Impacto positivo no sistema de educação e formação;
g) Utilização efectiva de recursos e capacidades locais;
h) Impacte socio-económico dos projectos, atendendo designa-

damente à satisfação de necessidades sociais ou ao número
de postos de trabalho criados ou qualificados;

i) Contributo positivo do projecto em matéria de igualdade de
oportunidades;

j) Contributo positivo do projecto em matéria de satisfação de
carências de cidadãos com necessidades especiais;

k) Outros critérios fixados em edital.

5 — Os projectos candidatos poderão obedecer apenas a alguns
dos critérios referidos no número anterior.

6 — As candidaturas serão tratadas pelas entidades responsáveis
pela avaliação e selecção como confidenciais, sem prejuízo da pos-
sibilidade de serem apresentadas publicamente pelos seus proponen-
tes, quando o gestor considerar útil essas apresentações.

7 — Com base no relatório de avaliação e selecção e no parecer
da Unidade de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação, o gestor elabora uma proposta de financiamento ou de recusa
do projecto candidato, que será submetida para decisão do Ministro
da Ciência e da Tecnologia.

Artigo 9.o

Notificação da decisão

1 — A decisão referida no artigo anterior é comunicada, por escrito,
à entidade proponente no prazo de 10 dias úteis a contar do despacho
ministerial e no prazo máximo de 120 dias úteis a contar da data
da apresentação da candidatura.

2 — A notificação da decisão de aprovação é acompanhada do rela-
tório de avaliação e de um termo de aceitação em que constam as
condições de atribuição do financiamento, o qual deve ser devolvido
ao gestor do Programa Operacional Sociedade da Informação no prazo
de 15 dias úteis.

3 — O termo de aceitação deve ser assinado por quem tenha pode-
res para obrigar a entidade com assinatura reconhecida notarialmente
nessa qualidade e com poderes para o acto, ou selo branco, se se
tratar de organismo público, ou ainda por assinatura digital certificada
por uma autoridade certificadora credenciada, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.

4 — Com a recepção do termo de aceitação pelo gestor do Programa
Operacional Sociedade da Informação e sem necessidade de qualquer
outro formalismo, ficam as partes obrigadas ao seu cumprimento.

Artigo 10.o

Reclamação

Até 15 dias úteis após a data da notificação da decisão, a entidade
proponente pode apresentar reclamação da decisão junto do Gabinete
de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Informação, que
contenha alegações, as quais serão tidas em consideração para a rea-
preciação da candidatura e posterior decisão superior.

Artigo 11.o

Alterações à programação financeira e ao projecto inicial

1 — As alterações aos elementos determinantes do projecto que
digam respeito à programação financeira aprovada, ao objecto do
projecto ou à composição das entidades responsáveis pelo mesmo
devem ser comunicadas ao Gabinete de Gestão do Programa Ope-
racional Sociedade da Informação, aplicando-se-lhes o disposto nos
artigos 9.o e seguintes do presente Regulamento.

2 — As restantes alterações ao projecto aprovado devem ser comu-
nicadas ao Gabinete de Gestão do Programa Operacional Sociedade
da Informação, considerando-se tacitamente deferidas, se nada for
notificado à entidade nos 30 dias subsequentes à comunicação.

3 — As alterações referidas nos números anteriores devem ser
expressamente mencionadas e justificadas nos relatórios de progresso
e final referidos no artigo 13.o

Artigo 12.o

Revogação e desistência

1 — A decisão de aprovação poderá ser revogada por decisão do
Ministro da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação, com os seguintes
fundamentos:

a) Não cumprimento imputável à entidade beneficiária dos pra-
zos, incluindo o prazo declarado para o início do projecto,
obrigações e objectivos estabelecidos para a acção financiada;

b) Alteração não autorizada dos elementos determinantes da
decisão de aprovação;

c) Recusa de prestação de informações e ou de elementos que
forem solicitados à entidade beneficiária ou prestação, com
má fé, de informações falsas e elementos inexactos sobre fac-
tos relevantes;

d) A concorrência de apoios, com outro regime nacional ou
comunitário para as mesmas despesas;

e) A não regularização de deficiências detectadas em sede de
controlo ou acompanhamento, no prazo que for concedido
pelo gestor do Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação.

2 — A decisão referida no número anterior fixará os efeitos da
revogação do financiamento atribuído, que poderão implicar a obri-
gação de restituição total ou parcial do financiamento recebido.

3 — A decisão de aprovação caduca automaticamente se não for
dado início ao projecto no prazo declarado pela entidade responsável,
excepto quando for acordado outro prazo.

4 — Os efeitos da desistência, nomeadamente no referente à res-
tituição das verbas adiantadas, serão determinados por decisão do
Ministro da Ciência e da Tecnologia, sob proposta do gestor do Pro-
grama Operacional Sociedade da Informação.
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CAPÍTULO III

Acompanhamento e controlo

Artigo 13.o

Relatórios intercalares e final

1 — As entidades responsáveis pela execução dos projectos finan-
ciados devem apresentar relatórios de progresso com a periodicidade
a definir no termo de aceitação, bem como um relatório final, de
acordo com o modelo a fornecer pelo Gabinete de Gestão do Pro-
grama Operacional.

2 — Os relatórios conterão informação detalhada sobre a actividade
desenvolvida, incluindo dados relativos aos indicadores de acompa-
nhamento e realização, e sobre a execução financeira, que deverá
incluir uma listagem das despesas efectuadas no período em questão.

3 — Sempre que considere conveniente, o gestor do Programa Ope-
racional pode solicitar às entidades todas as informações julgadas
necessárias.

Artigo 14.o

Controlo

1 — As despesas efectuadas no âmbito do projecto financiado
devem ser contabilizadas de acordo com o plano oficial de conta-
bilidade aplicável, devendo ser criadas contas específicas para o registo
das despesas.

2 — Os projectos financiados estão sujeitos a visitas de acompa-
nhamento, de controlo financeiro e de avaliação efectuadas pelo Gabi-
nete de Gestão do Programa Operacional Sociedade da Informação
ou por qualquer entidade pública ou privada devidamente mandatada
pelo gestor do Programa Operacional e ainda por outras entidades
nacionais ou comunitárias com competência em matéria de acom-
panhamento, controlo e avaliação, no âmbito do quadro comunitário
de apoio.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 15.o

Dúvidas de interpretação

Os casos de dúvidas de interpretação são apreciados pelo gestor
do Programa Operacional Sociedade da Informação.

Artigo 16.o

Normas supletivas

Em tudo quanto não estiver expresso no presente Regulamento
vigorará a legislação comunitária e nacional aplicável, bem como as
normas vigentes em matéria de avaliação, selecção, acompanhamento
e recurso de candidaturas apresentadas a programas de financiamento
do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

Artigo 17.o

Actualização do Regulamento

O presente Regulamento pode ser revisto por proposta do gestor,
sempre que se revele necessário.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra imediatamente em vigor.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 4997/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro deste
Instituto, com referência a 31 de Dezembro de 2000, se encontra
afixada nos locais apropriados.

6 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
António Melo.

Despacho (extracto) n.o 6569/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Paulo Hagendorn Alves, assistente de investigação do Instituto de
Investigação Científica Tropical — nomeado definitivamente inves-
tigador auxiliar do quadro de pessoal do mesmo Instituto, com

efeitos desde 30 de Janeiro de 2001, ficando na mesma data res-
cindido o respectivo contrato administrativo de provimento. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 6570/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Março de 2001:

Ana Paula Domingues de Medeiros Pinto, Lília Pires Dias, Anabela
Ribeiro Teófilo, Maria de Lourdes Lourenço Lopes Fernandes Dias,
Ana Maria Faria, Maria Luísa Coutinho de Bragança Sousa Sobral
e Carlos Manuel da Silva Cipriano Fragoso, técnicos profissionais
principais do quadro da Direcção-Geral da Administração
Pública — nomeados, precedendo concurso e por urgente conve-
niência de serviço, técnicos profissionais especialistas da carreira
de técnico profissional do quadro da Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública.

19 de Março de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho n.o 6571/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Março de 2001:

Rosinda Maria Domingues da Silva Alves, técnica profissional de
1.a classe do quadro da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Administração Pública.

19 de Março de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho n.o 6572/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Março de 2001:

Vítor Manuel Oliveira Arroja, Marisa Cristina da Silva Costa Carvalho,
Cristina Marta Pereira Lopes Marcos, Eugénia Maria de Sousa
Ribeiro Telles, Victor Manuel Ávila Lopes, Ana Maria da Silva
Cavaco Louro, Maria Clara Marques da Rosa Pereira e Hélio Bar-
reira Monteiro, técnicos profissionais de 2.a classe do quadro da
Direcção-Geral da Administração Pública — nomeados, prece-
dendo concurso e por urgente conveniência de serviço, técnicos
profissionais de 1.a classe da carreira de técnico profissional do
quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração Pública.

19 de Março de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho n.o 6573/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Março de 2001:

Ana Maria Ferreira Duarte, técnica profissional principal do quadro
da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças — nomeada, pre-
cedendo concurso, técnica profissional especialista da carreira de
técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral da
Administração Pública.

19 de Março de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho n.o 6574/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Março de 2001:

Cidália Maria de Sousa Antunes dos Santos, Maria de Fátima do
Carmo Almeida Pereira, Luís Manuel Santos de Almeida, José
Manuel Correia de Sousa, Matilde Rios Dias, Ana Maria Pereira
Curado Carvalho, Mário Ângelo Delgado Afonso Fernandes, Maria
Celeste Valada de Oliveira Arada e Maria Antónia Lopes Ramalho
de Paula Risques, técnicos profissionais de 1.a classe da carreira
técnico-profissional do quadro da Direcção-Geral da Administração
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Pública — nomeados, precedendo concurso e por urgente conve-
niência de serviço, técnicos profissionais principais da mesma car-
reira e quadro.

19 de Março de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Rectificação n.o 813/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março
de 2001, a p. 4568, o despacho conjunto n.o 230/2001, rectifica-se
que onde se lê «Maria José Moreno Cosme Cândido — técnico pro-
fissional de 2.a classe — escalão e índice 1/190» deve ler-se «Maria
José Moreno Cosme Cândido — técnico profissional de 2.a classe —
escalão e índice 1/191».

15 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 6575/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Paula Alexandra Mendes Magalhães Ribeiro, Maria de Fátima Varão
Salvaterra Ferreira, Rita Cristina Martins Pires, Liliana Maria Félix,
Margarida Maria Lucas Quintela Martins, Célia Maria dos Santos
Delgado de Almeida Rosa e Ana Sofia Belo Lopes, com a categoria
de técnicas profissionais de 2.a classe do quadro de pessoal do
Instituto Nacional de Administração — nomeadas, precedendo con-
curso, técnicas profissionais de 1.a classe, com efeitos à data do
despacho, ficando exoneradas do anterior lugar.

12 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Ruivo.

Despacho (extracto) n.o 6576/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 2001 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Maria Beatriz Pascoal Fernandes Vieira, com a categoria de servente,
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Administra-
ção — autorizada a licença sem vencimento até um ano, ao abrigo
do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com
efeitos a partir de 13 de Abril de 2001.

12 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Ruivo.

Rectificação n.o 814/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 4642/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 28 de Fevereiro, rectifica-se
que onde se lê «pelo período de seis anos, prorrogável por um biénio»
deve ler-se «pelo período de um ano, renovável por dois períodos
de dois anos».

2 de Março de 2001. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

Rectificação n.o 815/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 7714/2000 (2.a série), inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 10 de Abril de 2000, rectifica-se
que onde se lê «renovável por duas vezes» deve ler-se «renovável
por dois períodos de dois anos».

2 de Março de 2001. — Pelo Presidente, a Assessora, Margarida
Esteves de Carvalho.

MINISTÉRIOS DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

E DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Portaria n.o 623/2001 (2.a série). — Considerando que em 1 de
Abril de 2000 o licenciado Pedro Manuel Figueiredo Cardoso Pereira
cessou o exercício de funções dirigentes como director do Museu
do Desporto do Centro de Estudos e Formação Desportiva;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Reforma do Estado e da
Administração Pública e da Juventude e do Desporto, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Centro de Estudos e Formação
Desportiva, constante do mapa anexo à Portaria n.o 849/98, de 8 de

Outubro, rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 19-I/98, de
28 de Outubro, um lugar de técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido produz efeitos desde 1 de Abril
de 2000.

19 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José Manuel
Lello Ribeiro de Almeida.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 6577/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 26.o da Lei de Processo dos Tribunais Administrativos, designo
a licenciada em Direito Maria Luísa de Sousa Pereira, a exercer fun-
ções de apoio jurídico no Gabinete Jurídico do Instituto Português
da Juventude, na Avenida da Liberdade, 194, 5.o, 1269-051 Lisboa,
para subscrever as alegações do recurso contencioso que, sob o
n.o 4648/00, corre termos na 2.a Secção do Tribunal Central Admi-
nistrativo.

16 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso (extracto) n.o 4998/2001 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, na redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto, faz-se público que, por despacho superior de 6 de Março
de 2001, foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício
à funcionária abaixo indicada, pelo período de faltas ao serviço com-
provado por atestado médico:

Maria Teresa Carvalho Morais da Silveira Machado, técnica profis-
sional principal — no total de dois dias.

8 de Março de 2001. — O Director, António Fiúza Fraga.

Aviso (extracto) n.o 4999/2001 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, na redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
faz-se público que, por despacho superior de 6 de Março de 2001,
foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício à funcionária
abaixo indicada, pelo período de faltas ao serviço comprovado por
atestado médico:

Maria Leonor Santos Carvalho Rodrigues, auxiliar administra-
tiva — no total de 26 dias.

8 de Março de 2001. — O Director, António Fiúza Fraga.

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 6578/2001 (2.a série). — A fim de suportar os
encargos a cabimentar na rubrica orçamental 02.02.02, «Combústiveis
e lubrificantes», das delegações regionais abaixo discriminadas, a
comissão executiva determina:

1 — Os seguintes reforços da rubrica 02.02.02:

Delegação Regional de Aveiro — 1 500 000$;
Delegação Regional da Guarda — 1 000 000$;
Delegação Regional de Vila Real — 650 000$;
Delegação Regional de Viseu — 500 000$.

2 — Comunicar o presente despacho aos delegados regionais.

8 de Março de 2001. — A Comissão Executiva: Pedro Meireles,
presidente — Paulo Gonçalves, vogal.
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Despacho (extracto) n.o 6579/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2001:

Luís Miguel Branco Ribeiro Ferraz, técnico profissional de 2.a classe
do quadro de pessoal da Delegação Regional do Porto do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria de técnico profissional de 1.a classe da carreira
de técnico profissional do mesmo quadro (escalão 3, índice 230),
precedendo concurso, com efeitos a partir da data de publicação.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6580/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2001:

Maria de Lurdes Luzia Morais Palma Aleixo, assistente administrativa
do quadro de pessoal da Delegação Regional de Beja do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria de assistente administrativo principal da car-
reira administrativa do mesmo quadro (escalão 2, índice 225), pre-
cedendo concurso, com efeitos a partir da data de publicação.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6581/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2001:

Sónia Maria de Freitas Jesus Bretes (1.a) e Sónia Alexandre Marta
de Figueiredo Rodrigues (2.a), técnicas profissionais de 2.a classe
do quadro de pessoal da Delegação Regional de Faro do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
dois lugares da categoria de técnico profissional de 1.a classe da
carreira de técnico profissional do mesmo quadro (escalão 3,
índice 230, e escalão 1, índice 215), precedendo concurso, com
efeitos a partir da data de publicação.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6582/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2001:

Mariana Calado Barres Correia, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Beja do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
da categoria de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa do mesmo quadro (escalão 2, índice 225), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data de publicação.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6583/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2001:

Maria Manuela Terra da Silva, técnica profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal da Delegação Regional do Porto do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria de técnico profissional de 1.a classe da carreira
de técnico profissional do mesmo quadro (escalão 3, índice 230),
precedendo concurso, com efeitos a partir da data de publicação.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6584/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2001:

Isabel Maria Amaro Frade (1.a), Olímpia Cristina dos Reis Alberto
Simão (2.a) e Luísa Alexandra Custódio Baptista Vaz (3.a), assis-
tentes administrativas do quadro de pessoal da Delegação Regional
de Faro do Instituto Português da Juventude — autorizada a
nomeação definitiva para três lugares da categoria de assistente
administrativo principal da carreira administrativa do mesmo qua-
dro (escalão 2, índice 225), precedendo concurso, com efeitos a
partir da data de publicação.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6585/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2001:

Maria Elvira Caleiro dos Santos, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva, por urgente con-
veniência de serviço, para um lugar da categoria de chefe de secção
da carreira administrativa do mesmo quadro (escalão 1, índice 330),
precedendo concurso.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6586/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2001:

Maria José Ganhão Franco, assistente administrativa do quadro de
pessoal da Delegação Regional de Beja do Instituto Português da
Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar da
categoria de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa do mesmo quadro (escalão 2, índice 225), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data de publicação.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6587/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2001:

Emília Dantas de Lima Martins, técnica profissional de 2.a classe
do quadro de pessoal da Delegação Regional de Viana do Castelo
do Instituto Português da Juventude — autorizada a nomeação defi-
nitiva para um lugar da categoria de técnico profissional de 1.a classe
da carreira técnico-profissional do mesmo quadro (escalão 3,
índice 230), precedendo concurso, com efeitos a partir da data
de publicação.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6588/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2001:

Maria Diva Pinho Pereira Pinto de Freitas, técnica profissional de
2.a classe do quadro de pessoal da Delegação Regional do Porto
do Instituto Português da Juventude — autorizada a nomeação defi-
nitiva para um lugar da categoria de técnico profissional de 1.a classe
da carreira técnico-profissional do mesmo quadro (escalão 3,
índice 230), precedendo concurso, com efeitos a partir da data
de publicação.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6589/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2001:

Encarnação Maria Palma Ribeiro, assistente administrativa — auto-
rizada a nomeação definitiva para um lugar da categoria de assis-
tente administrativa principal da carreira administrativa do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Beja do Instituto Português
da Juventude (escalão 1, índice 215), precedendo concurso, com
efeitos a partir da data de publicação.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 6590/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Março de 2001:

Maria José Gonçalves Ledo Miranda Caridade, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal da Delegação Regional de
Viana do Castelo do Instituto Português da Juventude — autorizada
a nomeação definitiva para um lugar da categoria de assistente
administrativo especialista da carreira administrativa do mesmo
quadro (escalão 2, índice 270), precedendo concurso, com efeitos
a partir da data da publicação.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 39/2001/M (2.a série). — Por despachos de 7 de Novem-
bro de 2000 do Secretário Regional dos Assuntos Sociais e Parla-
mentares e de 9 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, foi autorizada a
transferência da interna do internato complementar de clínica geral
Dr.a Orlandina Rodrigues Figueira Leite da Sub-Região de Saúde
de Lisboa, Centro de Saúde do Lumiar, para o Centro Regional de
Saúde, Centro de Saúde de Santa Cruz, com efeitos a 5 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Director Regional de Saúde Pública,
José Carlos da Costa Perdigão.

Aviso n.o 40/2001/M (2.a série). — Por despacho da Secretária
Regional dos Assuntos Sociais de 21 de Fevereiro de 2001, foi auto-
rizada a celebração do contrato de trabalho a termo certo, por um
período de três meses, renovável por um único e igual período, ao
Dr. José Rui Ferreira Silva, para exercer funções correspondentes
a assistente da carreira médica de clínica geral, com efeitos a 1 de
Março de 2001.

15 de Março de 2001. — O Director Regional de Saúde Pública,
José Carlos da Costa Perdigão.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 36/2000. — Acção de impugnação pauliana — Acção
real — Registo predial — Bem imóvel:

1.a A acção pauliana é uma acção de natureza pessoal ou obrigacional,
que tem em vista obter, na medida do interesse do demandante,
a restituição dos bens alienados para efeito de satisfação do direito
de crédito sobre o devedor alienante.

2.a As acções sujeitas a registo, nos termos do artigo 3.o, n.o 1, alínea
a), do Código do Registo Predial, são as que tenham por fim,
principal ou acessório, o reconhecimento, a constituição, a modi-
ficação ou a extinção de algum dos direitos reais ou equiparados
previstos no artigo 2.o do mesmo diploma.

3.a Entre os direitos susceptíveis de registo, nos termos desta última
disposição, poderão incluir-se direitos inerentes a imóveis que não
possuam natureza real;

4.a O direito do credor impugnante, ainda que possa entender-se
como um encargo ao direito de propriedade, não se enquadra na
previsão da alínea u) do n.o 1 do artigo 2.o do Código do Registo
Predial, por não se encontrar especialmente prevista, nesse caso,
a sujeição a registo.

5.a A inscrição registal da acção pauliana — a admitir-se — importaria
um efeito de oponibilidade de carácter substantivo, afectando os
actos de transmissão posteriores, ainda não registados, indepen-
dentemente do preenchimento dos requisitos de impugnabilidade
definidos no artigo 613.o do Código Civil.

6.a Nos termos das anteriores conclusões 4.a e 5.a, a acção pauliana
não está sujeita a registo.

Sr. Secretário de Estado da Justiça:

Excelência:

I

Na sequência da emissão de um parecer do conselho técnico da
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, apontando no sentido
da irregistabilidade da acção de impugnação pauliana (1), e em face
das preocupações feitas sentir pela Ordem dos Advogados e pela
Associação Portuguesa de Bancos perante um tal entendimento dou-
trinário, que poderia conduzir — segundo se afirma — à inutilização
prática da referida acção, dignou-se V. Ex.a solicitar à Auditoria Jurí-
dica o encaminhamento de um pedido de parecer a este corpo con-
sultivo sobre essa matéria.

A Auditoria Jurídica propôs — com concordância de V. Ex.a —
que a consulta obedecesse à seguinte formulação (2):

«As acções de impugnação pauliana, pese embora a sua natureza,
integram, pelo seu objectivo, o conceito de ‘restrições ao direito de
propriedade’ ou ‘de quaisquer outros encargos, por lei, sujeitos a
registo’ a que se alude na alínea u) do n.o 1 do artigo 2.o do Código
do Registo Predial, podendo, enquanto tal, ser passíveis de registo
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o do mesmo Código?»

Cumpre, pois, emitir o solicitado parecer.

II

1 — A questão da sujeição a registo da acção de impugnação pau-
liana, por apelo ao disposto no artigo 3.o, n.o 1, alínea a), do Código
do Registo Predial (3), tem sido objecto de opiniões contraditórias,
quer na doutrina, quer na jurisprudência, divergência que se acentuou
mais recentemente através da posição adoptada pelo Conselho Téc-
nico da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, que, tendo sido
inicialmente favorável à registabilidade da acção (4), propende actual-
mente para o entendimento inverso.

Uma resenha das posições que nesta sede se encontram em con-
fronto impõe que se proceda previamente ao exame dos preceitos
que regulam a impugnação pauliana em termos de descortinar os
aspectos característicos da sua configuração e natureza jurídica.

2 — A matéria da impugnação pauliana é tratada no âmbito da
«garantia geral das obrigações», que constitui o capítulo V, do título I,
do livro II do Código Civil, e integra uma subsecção (subsecção III)
da secção II desse capítulo, referente à «conservação da garantia
patrimonial».

A secção I do mesmo capítulo é constituída por disposições gerais
atinentes à garantia geral das obrigações (artigos 601.o a 604.o) e
as restantes subsecções da secção II são dedicadas aos outros meios
de conservação da garantia patrimonial, assim enunciadas: declaração
de nulidade (artigo 605.o); sub-rogação do credor ou devedor (arti-
gos 606.o a 609.o), e arresto (artigos 619.o a 622.o).

O artigo 601.o do Código Civil define, como regra, que todos os
bens que constituem o património do devedor respondem pela obri-
gação («Pelo cumprimento da obrigação respondem todos os bens
do devedor susceptíveis de penhora, sem prejuízo dos regimes espe-
cialmente estabelecidos em consequência da separação de patrimó-
nios.») (5).

Como excepção a este critério, há que considerar os bens sujeitos
ao regime da impenhorabilidade, nos termos da lei de processo (arti-
gos 822.o e 823.o do Código de Processo Civil), e a situação de auto-
nomia patrimonial que decorre da separação de patrimónios, salva-
guardada na parte final do artigo 601.o do Código Civil. Outras limi-
tações resultam dos artigos 602.o e 603.o: o primeiro permite que,
por convenção com o credor, fique limitada a responsabilidade do
devedor a certos bens; o segundo prevê a cláusula de exclusão de
responsabilidade dos bens doados ou deixados pelas dívidas anteriores
à liberalidade.

Assim, como princípio geral, os bens do devedor, sejam os já exis-
tentes no seu património à data de constituição da dívida, sejam os
que de futuro lhe venham a pertencer, constituem uma garantia geral
da obrigação, que poderá tornar-se efectiva por meio da execução,
nos termos do artigo 817.o

Dispõe este preceito:
«Não sendo a obrigação voluntariamente cumprida, tem o credor

o direito de exigir judicialmente o seu cumprimento e de executar
o património do devedor, nos termos declarados neste código e nas
leis de processo.»

O n.o 1 do artigo 821.o do Código de Processo Civil confirma esta
doutrina (6), ao considerar «sujeitos à execução todos os bens do
devedor susceptíveis de penhora e que, nos termos da lei substantiva (7),
respondem pela dívida exequenda».

Estão assim abrangidos pela regra da exequibilidade, os bens do
devedor que, nos termos dos artigos 601.o a 603.o do Código Civil,
respondem pela obrigação e que, nos termos da lei de processo (arti-
gos 822.o e seguintes), sejam susceptíveis de penhora.

No entanto, e conforme o n.o 2 do artigo 821.o do Código de Pro-
cesso Civil, «nos casos especialmente previstos podem ser penhorados
bens de terceiros, desde que a execução tenha sido movida contra
eles».

Esta referência a terceiros provém do regime fixado no artigo 818.o
do Código Civil: «O direito de execução pode incidir sobre bens de
terceiros, quando estejam vinculados à garantia do crédito, ou quando
sejam objecto de acto praticado em prejuízo do credor, que este haja
procedentemente impugnado.»

A primeira hipótese aventada no preceito abrange situações em
que tenha sido prestada fiança por terceiro ou constituída por este
uma garantia real (artigos 658.o, n.o 2, 667.o, n.o 2, e 686.o do Código
Civil). A segunda parte da norma refere-se ao caso de ter sido deduzida
pelo credor a impugnação pauliana contra acto do devedor que tenha
implicado uma diminuição da garantia patrimonial do crédito.
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A doutrina desta parte final do preceito deve ser conjugada com
o regime do n.o 1 do artigo 616.o, segundo o qual, «julgada procedente
a impugnação, o credor tem direito à restituição dos bens na medida
do seu interesse, podendo executá-los no património do obrigado
à restituição e praticar os actos de conservação da garantia patrimonial
autorizados por lei».

O que a norma explicita é, pois, que não é necessária a entrada
de bens no património do alienante para aí serem executados. Pode
mover-se logo a execução contra o adquirente dos mesmos bens (8).

3 — Como se observou já, e resulta da inserção sistemática do ins-
tituto, a acção pauliana ou a impugnação pauliana é um instrumento
jurídico para a tutela da garantia patrimonial contra os actos do deve-
dor que sejam lesivos de direitos de crédito de outrem. Por via dela,
o credor reage contra actos celebrados pelo devedor que afectem
a consistência do crédito, diminuindo os valores patrimoniais que,
nos termos do artigo 601.o do Código Civil, respondem pelo cum-
primento da obrigação (9).

Reportando-se aos requisitos gerais da pauliana, o artigo 610.o do
Código Civil estabelece:

«Os actos que envolvam diminuição da garantia patrimonial do
crédito e não sejam de natureza pessoal podem ser impugnados pelo
credor, se concorrerem as circunstâncias seguintes:

a) Ser o crédito anterior ao acto ou, sendo posterior, ter sido
realizado dolosamente com o fim de impedir a satisfação do
direito do futuro credor;

b) Resultar do acto a impossibilidade, para o credor, de obter
a satisfação integral do seu crédito, ou agravamento dessa
impossibilidade.»

Quanto ao requisito específico da má fé, o artigo 612.o acrescenta:
«1 — O acto oneroso só está sujeito à impugnação pauliana se

o devedor e o terceiro tiverem agido de má fé; se o acto for gratuito,
a impugnação procede, ainda que um e outro agissem de boa fé.

2 — Entende-se por má fé a consciência do prejuízo que o acto
causa ao credor.»

Por seu lado, o já citado artigo 616.o preceitua quanto aos efeitos
da impugnação pauliana em relação ao credor:

«Artigo 616.o

Efeitos em relação ao credor

1 — Julgada procedente a impugnação, o credor tem direito à res-
tituição dos bens na medida do seu interesse, podendo executá-los
no património do obrigado à restituição e praticar os actos de con-
servação da garantia patrimonial autorizados por lei.

2 — O adquirente de má fé é responsável pelo valor dos bens que
tenha alienado, bem como dos que tenham perecido ou se hajam
deteriorado por caso fortuito, salvo se provar que a perda ou dete-
rioração se teriam igualmente verificado no caso de os bens se encon-
trarem no poder do devedor.

3 — O adquirente de boa fé responde só na medida do seu
enriquecimento.

4 — Os efeitos da impugnação aproveitam apenas ao credor que
a tenha requerido.»

4 — Como se depreende do disposto nas alíneas a) e b) do
artigo 610.o, são dois os requisitos gerais exigidos para a instauração
da acção pauliana (10):

a) A anterioridade do crédito em relação ao acto impugnado,
ou, tratando-se de crédito posterior a esse acto, a actuação
dolosa do devedor, com o fim de prejudicar a satisfação do
direito de crédito por parte do credor (o que poderá desig-
nar-se como fraude preordenada) (11) (12);

b) A ocorrência de prejuízo para a garantia patrimonial do cre-
dor, traduzido numa impossibilidade, ou agravamento da
impossibilidade, de satisfação do crédito (13).

Ao lado dos dois indicados requisitos de ordem geral, um outro
elemento exige a lei relativamente a actos a título oneroso: a má
fé.

Como prescreve o artigo 612.o, se o acto for gratuito, a impugnação
pauliana procede sempre, ainda que o credor e o devedor tenham
agido de boa fé; sendo o acto oneroso, a impugnação só é legítima
se um e outro tiverem agido de má fé.

A diversidade de regimes, que provém já do Código Civil de 1867
(artigos 1034.o e 1035.o), nas palavras de Pires de Lima e Antunes
Varela, explica-se do seguinte modo: «sendo o acto gratuito, há sempre
prejuízo para o credor, e prejuízo injustificável, porque quem procura
interesses (certat de lucro capiendo, como diziam as fontes romanas)
deve ceder a quem procura evitar prejuízos (certat de damno vitando):
nemo liberalis certat nisi liberatus; sendo acto oneroso, em tese geral,

não há prejuízo para o credor, porque à prestação cedida há-de cor-
responder, por conceito, uma prestação de valor equivalente. Deve,
portanto, exigir-se mais alguma coisa. E essa mais alguma coisa é
a má fé (14) (15).»

5 — Para concluir este breve esboço da acção pauliana, cabe ainda
uma referência aos efeitos da procedência da acção em relação ao
credor, a que se reporta o já transcrito artigo 616.o

Tem particular relevo para a caracterização da impugnação pau-
liana, o que dispõem os n.os 1 e 4 desse artigo. O primeiro atribui
ao credor o direito à restituição dos bens na medida do seu interesse,
especialmente para o efeito de poder praticar os actos de conservação
da garantia patrimonial e de exercer o direito de execução sobre
esses bens. O segundo, restringe os efeitos da impugnação ao credor
que a tenha requerido, impedindo que quaisquer outros credores pos-
sam exercer os seus direitos sobre esses mesmos bens.

Deste regime resulta, como sublinha a generalidade da doutrina (16),
duas ordens de consequências: sacrificando o acto apenas na medida
do interesse do credor impugnante, «mostra-se claramente que ele
não está afectado por qualquer vício intrínseco capaz de gerar a sua
nulidade, pois se mantém de pé, como acto válido, em tudo quanto
excede a medida daquele interesse» (17); operando a impugnação
apenas em relação ao credor impugnante, isso significa que não ocorre
uma restituição efectiva dos bens ao património do alienante, mas
apenas a relativa ineficácia de alienação para efeito do credor impug-
nante executar os bens alienados como se eles nunca tivessem saído
do património do credor.

Não era esta a doutrina que derivava do artigo 1044.o do Código
de Seabra, em que se consagrava a seguinte regra: «rescindido o acto
ou contrato, revertem os bens alienados ao cúmulo dos bens do deve-
dor, em benefício dos credores».

Em face da solução preconizada nesse preceito, e especialmente
atendendo ao facto de os bens alienados, quando a acção fosse julgada
procedente, regressarem ao património do devedor, para aí serem
executados por todos os credores, alguns autores qualificavam a impug-
nação pauliana como acção anulatória (18) e outros como acção revo-
gatória ou rescisória (19).

Estas concepções não transitaram para o novo Código Civil, em
que o legislador através dos preceitos atrás aludidos, optou por acolher
a orientação que nos trabalhos preparatórios havia sido defendida
e proposta por Vaz Serra (20).

Sustentou este eminente civilista, no estudo já anteriormente
citado (21), que a impugnação pauliana não deveria ter por efeito
a anulação ou a resolução das alienações feitas pelo devedor em
prejuízo dos seus credores. Ela consiste antes numa acção pessoal
destinada a fazer valer apenas um direito de crédito do autor.

«O acto contra o qual esta acção se dirige não é nulo, mas válido,
pois não tem qualquer vício interno que impeça a sua validade. Os
credores só podem impugná-lo contra aqueles que, em consequência
da má fé ou do locupletamento, podem dizer-se responsáveis para
com eles — e isto é incompatível com a nulidade (22).»

«Poderia, deste modo, dizer-se, ao referir os efeitos da acção, que
esta tem como efeito ser o réu condenado a restituir ao credor aquilo
que, em consequência do acto impugnado, saiu do património do
devedor, na medida exigida pelo interesse do mesmo credor (ou até
onde for preciso para a satisfação do seu crédito). Para evitar dúvidas
esclarecer-se-ia que os bens não têm de sair do património do réu (20).»

Vaz Serra retomou este tema em anotação ao Acórdão do Supremo
Tribunal de Justiça, de 13 de Outubro de 1977, publicada na Revista
de Legislação e de Jurisprudência (24), em que afirmou:

«Se fosse uma acção de anulação (ou, como alguns preferem dizer,
uma acção real) o seu resultado seria a anulação do acto impugnado,
de sorte que se destruiriam, com eficácia real, isto é, erga omnes,
os efeitos, mesmo passados. O que não pode ser. O exercício da
acção está subordinado a requisitos (má fé locupletamento) que repe-
lem aquele resultado. Se, por exemplo, o comprador vende de novo
a coisa a terceiro, este só pode ser accionado no caso de má fé:
a sua compra não cai, portanto, só porque cai a primeira, o que
é justo, pois não há motivo para tratar o segundo comprador pior
que o primeiro.

A acção pauliana é dada aos credores somente para obterem, contra
terceiro, que procedeu de má fé ou se locupletou, a eliminação do
prejuízo que sofreram com o acto impugnado. Daqui resulta o seu
carácter pessoal ou obrigacional. O autor na acção exerce contra o
réu um direito de crédito, o crédito de eliminação daquele prejuízo.»

6 — Ainda no intuito de definir com precisão a natureza jurídica
da acção pauliana, convirá realçar alguns dos seus aspectos distintivos
relativamente a outros meios de conservação da garantia patrimonial.

Atente-se no que escreve, a este propósito, Henrique Mesquita (25):
«Se o devedor praticar um acto nulo, qualquer credor, desde que

nisso tenha interesse, pode, nos termos do n.o 1 do artigo 605.o, arguir
a nulidade, quer o acto seja anterior quer posterior à constituição
do crédito, e não se tornando sequer necessário que produza ou agrave
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a insolvência do devedor. A declaração da nulidade aproveita, natu-
ralmente, não só ao credor que a tenha invocado, como a todos os
demais (n.o 2 do mesmo preceito).

Se o devedor, diversamente, se abstiver de exercer contra terceiros
direitos de conteúdo patrimonial, poderá qualquer credor fazê-lo, nos
termos do artigo 606.o, através da chamada acção sub-rogatória,
quando isso seja essencial à satisfação ou garantia do seu direito.
A sub-rogação só não é admitida quando se trate de direitos que,
por sua própria natureza ou disposição da lei, apenas possam ser
exercidos pelo respectivo titular.

Podem ainda os credores, quando tenham justo receio de perder
a garantia patrimonial do seu crédito, requerer, nos termos da lei
de processo, a providência cautelar do arresto (artigo 619.o).

E podem também, nos termos que já referimos sumariamente,
recorrer à acção pauliana.

Este meio de defesa, porém, não se destina a reagir contra negócios
nulos, como sucede na hipótese do artigo 605.o, nem contra a inércia
ou passividade do devedor, como sucede nos casos a que se aplica
a acção sub-rogatória (26).

Destina-se, sim, a reagir contra actos positivos do devedor que
não enfermam de qualquer vício interno, mas que causam prejuízo
aos credores.

Trata-se, portanto, de uma acção de responsabilidade ou indem-
nizatória, não podendo os bens ou direitos adquiridos pelo terceiro
ser atingidos se não na medida do necessário ao ressarcimento do
prejuízo sofrido pelo credor impugnante.

Precisamente porque é este o fim da acção pauliana, a lei permite
que o credor execute os bens (alienados pelo devedor) no património
do terceiro adquirente ( artigo 616.o, n.o 1) e estabelece que ‘os efeitos
da impugnação aproveitam apenas ao credor que a tenha requerido’
(n.o 4 do mesmo preceito) (27).»

Um traço comum à declaração de nulidade e à sub-rogação permite
distinguir estes dois institutos da acção pauliana: a procedência da
acção anulatória ou sub-rogatória determina a entrada dos bens no
património do devedor, tendo como consequência que estes possam
ser executados em benefício de todos os credores (artigos 605.o, n.o 2,
e 609.o).

Diversa é a solução consignada para a impugnação pauliana — como
se viu —, em que os bens não regressam ao património do devedor,
continuando antes no património do adquirente onde podem ser exe-
cutados a requerimento e no interesse do credor impugnante.

III

Em face do regime legal sucintamente exposto, parece não oferecer
dúvida que a acção pauliana reveste um carácter vincadamente
pessoal (28).

A sua procedência não afecta a validade dos actos de alienação
realizados pelo devedor e apenas confere ao credor impugnante, no
plano obrigacional, e com fundamento na má fé (tratando-se de negó-
cios onerosos) ou no locupletamento (tratando-se de negócios gra-
tuitos), o direito de obter do terceiro adquirente, à custa dos bens
que adquiriu, a quantia necessária à satisfação do crédito (29).

Por isso se diz que a acção pauliana se funda numa relação obri-
gacional: o autor da acção exerce contra o réu um direito obrigacional
de restituição. A restituição, entendida aqui em sentido lato (30), opera
até um certo limite (o necessário ao ressarcimento do prejuízo do
credor) e não se efectua sempre da mesma maneira, podendo consistir
no pagamento de uma indemnização, como na hipótese considerada
no artigo 616.o, n.o 2, do Código Civil (31).

O impugnante é — sublinha ainda Henrique Mesquita — o «titular
de um direito de crédito — o direito à restituição de determinado
valor — perante o terceiro a quem o devedor alienou os bens, não
podendo pôr em causa a validade do negócio de alienação, nem invocar
qualquer direito real sobre os bens alienados» (32)

Isso porque o direito à restituição dos bens de que fala o n.o 1
do artigo 616.o do Código Civil, apenas acarreta as consequências
que se encontram referidas na parte final desse preceito: a possi-
bilidade de execução no património do obrigado à restituição, e a
de praticar os actos de conservação da garantia patrimonial. Não
significa que os bens alienados regressem juridicamente ao património
do devedor. Significa apenas que tais bens, apesar de terem deixado
de pertencer ao devedor, podem ser executados pelo credor impug-
nante, em virtude de responsabilidade a que a lei sujeita o terceiro
adquirente que agiu com má fé ou se locupletou (33).

A procedência da impugnação pauliana não implica, por conse-
guinte, a extinção do direito real adquirido pelo terceiro, nem tão-
-pouco a sua modificação (34). Não se trata, pois, de uma acção de
anulação ou de uma acção real.

IV

1 — É precisamente com base na natureza jurídica da impugnação
pauliana — acção pessoal com escopo indemnizatório, e não acção
de declaração de nulidade ou de anulação — que Henrique Mesquita,

tendo em consideração o que dispõe o artigo 3.o, n.o 1, alínea a),
do Código do Registo Predial (CRP), sustenta a não registabilidade
da acção (35).

É o momento, pois, de trazer à colação as normas do CRP que
interessam a um adequado enquadramento jurídico da questão que
é suscitada.

O artigo 2.o do CRP enumera os factos sujeitos a registo, incluindo
entre estes: «Os factos jurídicos que determinem a constituição, o
reconhecimento, a aquisição ou a modificação dos direitos de pro-
priedade, usufruto, uso e habitação, superfície ou servidão» [alínea a)]
e «Quaisquer outras restrições ao direito de propriedade e quaisquer
outros encargos sujeitos, por lei, a registo» [alínea u)].

O artigo 3.o, por seu turno, reporta-se às acções e decisões sujeitas
a registo, estabelecendo o seguinte:

«Artigo 3.o

Acções e decisões sujeitas a registo

1 — Estão igualmente sujeitas a registo:

a) As acções que tenham por fim, principal ou acessório, o reco-
nhecimento, a modificação ou a extinção de alguns dos direitos
referidos no artigo anterior;

b) As acções que tenham por fim, principal ou acessório, a
reforma, a declaração de nulidade ou a anulação de um registo
ou do seu cancelamento;

c) As decisões finais das acções referidas nas alíneas anteriores,
logo que transitem em julgado.

2 — As acções sujeitas a registo não terão seguimento após os arti-
culados sem se comprovar a sua inscrição, salvo se o registo depender
da respectiva procedência.

3 — Sem prejuízo da impugnação do despacho do conservador, se
o registo for recusado com fundamento em que a acção a ele não
está sujeita, a recusa faz cessar a suspensão da instância a que se
refere o número anterior (36).»

Poderá ainda revestir-se de algum interesse para o tema que nos
ocupa a norma do artigo 8.o do mesmo Código, que se encontra
assim redigida:

«Artigo 8.o

Impugnação dos factos registados

1 — Os factos comprovados pelo registo não podem ser impugnados
em juízo sem que simultaneamente seja pedido o cancelamento do
registo.

2 — Não terão seguimento, após os articulados, as acções em que
não seja formulado o pedido de cancelamento previsto no número
anterior.»

2 — A dúvida que se coloca no âmbito da consulta é a de saber
se a acção de impugnação pauliana visa imediata ou mediatamente
a constituição a modificação ou a extinção de alguns dos direitos
reais ou direitos equiparados a que se reportam os factos jurídicos
que, nos termos do artigo 2.o do CRP, devam ser objecto de inscrição.

De entre a panóplia de factos que são passíveis de registo, de har-
monia com essa disposição, os únicos que poderiam correlacionar-se
com a acção pauliana, segundo a própria delimitação objectiva que
é efectuada no pedido de parecer (37), seriam os previstos nas alíneas a)
e u) do n.o 1 daquele normativo.

Poderia conceber-se que a propositura de acção pauliana, ou mais
propriamente a sua procedência, viesse a interferir com o direito de
propriedade constituído a favor de terceiro através do acto impugnado,
implicando porventura a modificação ou, de algum modo, uma res-
trição a esse direito.

Henrique Mesquita, aceitando de plano que a acção pauliana não
está, de jure constituto, sujeita a registo, por se destinar apenas a
fazer valer um direito de crédito do demandante contra o demandado,
não deixa de reconhecer o interesse prático que o registo da acção,
se tivesse lugar, poderia revestir para o impugnante.

Para melhor explicitar o pensamento do autor, retornemos às suas
palavras no local já anteriormente citado (38):

«Se, através da impugnação pauliana, o credor pretender apenas,
como nesta última hipótese, o pagamento de uma indemnização (39),
o registo da acção não faz qualquer sentido e será de todo inviável,
pois a pretensão do autor não tem por objecto bens certos e deter-
minados a que o registo possa reportar-se.

Mas se, diversamente, a impugnação pauliana, como sucedia no
caso decidido pelo acórdão que anotamos, visar a satisfação de um
direito de crédito mediante a execução de bens imóveis que foram
alienados pelo devedor, o registo da acção não só é materialmente
possível, como se revestirá de interesse prático para o impugnante.
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Com efeito, registando a acção, o autor fica resguardado contra
uma eventual alienação que o réu faça na pendência do pleito, porque
a decisão que puser termo ao litígio produzirá efeitos não só inter
partes, mas também contra aquele ou aqueles a quem os bens forem
entretanto transmitidos.

Sem o registo da acção, o impugnante que obtenha ganho de causa,
se quiser reagir contra uma nova alienação dos bens que seja entre-
tanto realizada pelo réu a quem o devedor os transmitiu, só poderá
fazê-lo pela via de uma nova acção pauliana, na qual terá de alegar
e provar os pressupostos de que depende a respectiva procedência
(v. o artigo 613.o do Código Civil).

Mediante o registo poderá exercer o seu direito de crédito directa
e imediatamente contra eventuais subadquirentes, porque a sentença
também os atinge.»

Por ser assim é que — como anota o mesmo autor — Vaz Serra,
nos trabalhos preparatórios do Código Civil, propôs a introdução no
diploma relativo ao registo predial de uma regra do seguinte teor:

«A acção pauliana deve ser registada quando se referir a bens
para que haja registo e tiver por objecto actos sujeitos a registo
[. . . ] (40).»

Henrique Mesquita recusa, pois, a registabilidade da acção pauliana,
não porque o registo, ao menos em certos casos, não pudesse ser
necessário para acautelar os interesses do credor, mas porque o
artigo 3.o, n.o 1, alínea a), do CRP exclui essa possibilidade, ao res-
tringir o objecto da inscrição registal, no que às acções concerne,
àquelas que «tenham por fim, principal ou acessório, o reconheci-
mento, a constituição, a modificação ou a extinção» de direitos reais
ou de direitos equiparados.

Na posição diametralmente oposta está Menezes Cordeiro. Reflec-
tindo sobre este tema numa anotação ao Acórdão do Supremo Tri-
bunal de Justiça de 19 de Fevereiro de 1991, pronuncia-se nos seguintes
termos (41):

«[. . . ] II — Na realidade, como explicava Paulo Cunha, em texto
acima transcrito (x), o acto atacado pela pauliana é, em si, totalmente
válido. O devedor, por sobrecarregado que se encontre, não perde
a disponibilidade dos seus bens. O que não pode é, conscientemente,
com má fé ou, em certos casos, com dolo, prejudicar os credores.
Por isso, o acto impugnado com êxito mantém-se válido e eficaz.
Apenas incorre num certo enfraquecimento: os bens transmitidos res-
pondem pelas dívidas do alienante, na medida do interesse do credor.
Fala-se, assim, de uma ineficácia em relação ao credor, ineficácia
essa que traduz a natureza meramente relativa ou creditícia do direito
à restituição: apenas o impugnante a pode questionar; no entanto,
se o fizer com êxito, todos os credores podem concorrer.

III — Esta realidade tem reflexos naturais a nível do registo predial.
A acção pauliana e a eventual sentença que lhe dê guarida deve,
nos termos gerais, ser registada. Tal registo, no entanto, não prejudica
em nada os registos das transmissões anteriores e, designadamente,
o da transmissão impugnada.

Tais registos permanecem válidos e eficazes. Apenas ficam acom-
panhados pela inscrição da pauliana, de modo a que a publicidade
registal dê a conhecer ao público a precisa situação dos bens. A ins-
crição da pauliana especificará o título que lhe serve de base — a
sentença — e o montante e demais características essenciais dos débi-
tos que a justifiquem.»

No sentido da registabilidade da acção pauliana se manifesta Cata-
rino Nunes (42), ainda que sem qualquer explicitação argumentativa,
assim como Mouteira Guerreiro (43). Este último autor esclarece que,
em princípio, apenas devem ser registadas as acções reais, incluindo-se
entre estas as declarativas (em que se pretende obter o reconhecimento
do direito real) e as condenatórias. No desenvolvimento desse tema,
ao especificar as situações em que pode haver lugar a registo da
acção, Mouteira Guerreiro considera que a impugnação pauliana é
registável, ainda que não tome posição sobre se essa acção se com-
preende entre as ditas acções reais (44).

3 — Também na jurisprudência é conhecida alguma oscilação
quanto à questão de registabilidade da acção pauliana, embora possa
considerar-se existir uma corrente maioritária no sentido favorável
ao registo da acção.

No Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça (STJ) de 28 de Feve-
reiro de 1999 (45), bem como no Acórdão da Relação de Coimbra
de 17 de Janeiro de 1995 (o mesmo que foi objecto de anotação
discordante de Henrique Mesquita) (46), decidiu-se que a acção pau-
liana é registável, para se concluir, todavia, que tal registo não pre-
judica os registos das anteriores transmissões, incluindo o da trans-
missão impugnada.

Neste último aresto, que mais desenvolvidamente tratou a questão,
argumenta-se nos seguintes termos:

«Quanto à natureza da acção pauliana, cujos efeitos da impugnação
aproveitam apenas ao credor que a tenha requerido (n.o 6 do
artigo 616.o), atento o seu regime, entende-se ser uma acção pessoal,
por meio da qual se faz valer um direito de crédito do autor: ‘o

direito à eliminação do prejuízo causado pelo acto ou do restabe-
lecimento da possibilidade de satisfação sobre os bens objecto desse
acto» (Vaz Serra, ob. cit. p. 286). Não é uma acção de nulidade.
O acto contra o qual se dirige a acção não é nulo mas válido, sem
vício interno que impeça a sua validade.

Conserva a sua validade entre as partes, bem como a eficácia de
produzir a transferência da propriedade. A impugnação aproveita,
apenas ao credor que a tenha requerido e cessa logo que o crédito
se mostre pago ou extinto por qualquer dos meios extintivos admitidos.
Por isso, os bens só devem sair do património do adquirente, por
forma compulsiva, em consequência da execução. O remanescente,
se o houver, continuará a pertencer ao adquirente e não ao devedor (x).

Para designar a mesma situação se faz apelo à ineficácia meramente
relativa (em relação ao credor) e na medida do interesse do mesmo
credor, produzindo efeitos em todas as outras direcções (cf. Acórdão
do Supremo Tribunal de Justiça de 19 de Fevereiro de 1991, Revista
da Ordem dos Advogados, ano 51.o, pp. 525 e segs.); Menezes Cordeiro,
na mesma Revista em anotação àquele acórdão, pp. 548 e segs.).

No parecer citado também se afirma que a acção pauliana é ‘uma
acção de responsabilidade ou indemnizatória, não podendo os bens
ou direitos adquiridos pelo terceiro ser atingidos senão na medida
do necessário ao ressarcimento do prejuízo sofrido pelo impugnante’
e que, por consequência, ‘o regime legal vigente não deixa, pois, a
menor dúvida de que se trata de uma acção pessoal com escopo
indemnizatório’, assim ‘não de uma acção declaratória de nulidade
ou de anulação’.

Toda a situação descrita tem reflexos ao nível do registo, podendo
ler-se em Menezes Cordeiro, ob. cit., p. 967: ‘a acção pauliana e a
eventual sentença devem ser registadas’. Tal registo, no entanto, não
prejudica em nada os registos das transmissões anteriores e, desig-
nadamente, o da transmissão impugnada. Os registos permanecem
válidos e eficazes. Apenas ficam acompanhados pela inscrição pau-
liana.»

Também nos Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 28 de
Março de 1996 (47) e 18 de Fevereiro de 1999 (48) e da Relação
de Évora de 17 de Junho de 1999 (49), se considera, sem tratar ex
professo a questão, que a acção pauliana se encontra sujeita a
registo(50).

Em sentido contrário, pronunciou-se, porém, o Acórdão da Relação
do Porto de 25 de Maio de 2000 (51), em que se tiraram as seguintes
conclusões:

I) A impugnação pauliana é uma acção pessoal com escopo
indemnizatório — e não uma acção de declaração de nulidade
ou de anulação — cuja procedência não afecta a validade
dos actos de alienação realizados pelo devedor e apenas con-
fere ao credor impugnante o direito de obter do terceiro
adquirente à custa dos bens que adquiriu, a quantia necessária
à satisfação do crédito;

II) A impugnação pauliana não cabe no elenco das acções que
a lei sujeita a registo.

4 — Um aspecto que ressalta na apontada jurisprudência é o enten-
dimento unânime quanto à natureza jurídica da acção pauliana. Inde-
pentemente da solução que adoptem relativamente ao carácter regis-
tável ou não registável da acção, todos os arestos propendem a con-
siderar que esta se caracteriza como uma acção pessoal com escopo
indemnizatório.

Para uns — na esteira do entendimento de Henrique Mesquita —,
essa circunstância é suficiente para arredar a possibilidade da inscrição
registal, visto que esta é apenas admissível em relação às acções que
tenham por fim, imediata ou mediatamente o reconhecimento, a cons-
tituição, a modificação ou a extinção de um direito real ou equiparado.

Para outros, a relativa ineficácia do acto impugnado em relação
ao credor, que resulta da procedência de acção pauliana, é condição
bastante para que a acção se torne sujeita a registo.

O debate reconduz-se pois àquelas duas posições doutrinárias que
são patrocinadas por Henrique Mesquita e Menezes Cordeiro.

5 — Esta dicotomia está também presente nos pareceres contra-
ditórios do conselho técnico da Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

O parecer de 16 de Janeiro de 1986, reconhecendo embora o carác-
ter pessoal da impugnação, que se afirma especialmente no
artigo 616.o, n.os 1 e 4, do Código Civil, coloca o acento tónico no
efeito relativo da acção pauliana, traduzido na circunstância de o
negócio impugnado, apesar de válido, se considerar ineficaz em face
do credor, e na medida do seu interesse. Esse efeito só se torna
público e, como tal, oponível a terceiros, através do registo. Daí que
o parecer sustente que «a acção pauliana deve ser registada quando
tiver por objecto actos sujeitos a registo sobre determinados imóveis».
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O parecer de 27 de Maio de 1998, pelo contrário, sublinha o carácter
pessoal da pauliana e os efeitos meramente obrigacionais que da res-
pectiva procedência resultam, para concluir que a acção não cabe
no elenco previsto no artigo 3.o, n.o 1, alínea a), do CRP.

A sentença a proferir — argumenta-se — possui mera eficácia inter
partes e não afecta, por conseguinte, os eventuais subadquirentes,
relativamente aos quais o credor só poderá exercer o direito de res-
tituição em acção adrede intentada contra eles dentro do condicio-
nalismo definido no artigo 613.o do Código Civil.

O mesmo parecer exclui, por outro lado, que, na ausência de dis-
posição legal que determine a sujeição a registo, este possa justificar-se
apenas por razões que se prendam com a necessidade de dar a conhe-
cer ao público a situação precisa dos bens.

6 — Num ponto parece subsistir um amplo consenso, embora se
refira a questão colateral relativamente à problemática da consulta:
é quanto à inidoneidade da formulação, no âmbito da acção pauliana,
do pedido de cancelamento do registo da aquisição emergente do
acto impugnado.

Essa é — como todos convêm em considerar — uma inevitável con-
sequência da apontada caracterização da impugnação pauliana como
uma «mera acção pessoal com escopo indemnizatório».

O artigo 8.o do CRP determina que «os factos comprovados por
registo não podem ser impugnados em juízo sem que simultaneamente
seja pedido o cancelamento do registo (n.o 1), cominando com o
não seguimento, após os articulados, as acções em que não tenha
sido deduzido o competente pedido de cancelamento do registo (n.o 2).

Em obediência ao preceituado neste dispositivo, a providência judi-
ciária que venha a pôr em causa a relação transmissória não pode
prosseguir sem que antes o autor tenha requerido no processo o can-
celamento da inscrição de aquisição que haja sido efectuada a favor
do réu. É uma exigência do princípio do trato sucessivo a que se
reporta o artigo 34.o do mesmo Código.

Desde que, porém, se considere que a impugnação pauliana tem
apenas aquela finalidade indemnizatória e não assume, como tal, a
natureza de acção de declaração de nulidade ou de anulação, ou
de acção resolutória ou rescisória dos negócios celebrados pelo deve-
dor, não tem cabimento suscitar a questão do cancelamento do registo
feito a favor de terceiro adquirente.

Com efeito, uma vez que o acto impugnado não enferma de qual-
quer vício interno — apesar de poder ter dado causa a prejuízos para
o credor, justificando o recurso à acção pauliana —, a procedência
desta acção, tendo consequências práticas no plano da satisfação do
crédito do impugnante, deixa, contudo, incólume quer o acto impug-
nado quer o registo efectuado em nome do adquirente.

Mantendo-se válidos os negócios de alienação realizados pelo deve-
dor em prejuízo dos seus credores, a transmissão por via executiva
dos bens, na sequência de uma impugnação pauliana julgada pro-
cedente, operar-se-ia do terceiro a favor de quem o devedor os alienou
para o novo adquirente, não implicando assim uma qualquer der-
rogação do princípio do trato sucessivo (52) (53).

E isto é assim, mesmo que se entenda que a acção pauliana de
jure condito deve estar sujeita a registo, porquanto, nesse caso, o
registo funcionará como um mero requisito de oponibilidade da sen-
tença procedente em relação às transmissões posteriormente efec-
tuadas.

A convergência da doutrina e da jurisprudência relativamente a
esta matéria (54) vem em reforço da natureza pessoal ou meramente
obrigacional da acção pauliana, sem solucionar, contudo, o aspecto
fulcral que se encontra submetido à apreciação deste Conselho, que
é o de saber se a acção pauliana, não obstante essa sua característica,
preenche ou não requisitos previstos no artigo 3.o, n.o 1, alínea a),
do CRP.

V

Afigura-se prematuro tomar posição sobre qualquer das teses em
confronto sem antes convocar alguns elementos legislativos e dou-
trinários que, permitindo identificar os fins e os princípios estrutu-
rantes do registo predial, possam, de algum modo, fornecer um con-
tributo para a compreensão do critério que, no tocante ao registo
das acções, está subjacente à citada norma do artigo 3.o, n.o 1, alínea a),
do CRP.

Ainda recentemente este corpo consultivo teve oportunidade de
analisar as características gerais do sistema de registo predial por-
tuguês e os princípios basilares a que esse sistema se encontra subor-
dinado, em termos que se revestem da maior utilidade para a temática
da consulta, na perspectiva em que nos pretendemos agora colocar (55).

Escreveu-se nesse parecer:
«[. . . ] III

1 — O registo predial destina-se essencialmente a dar publicidade
à situação jurídica dos prédios, tendo em vista a segurança do comércio
jurídico imobiliário — dispõe o artigo 1.o do Código do Registo Predial
(CRP) (x).

A enunciação da função assinalada revela o programa do sistema
de registo predial e a indicação dos seus fins e princípios estruturantes.

O registo público, categoria em que se integra o registo predial,
pode definir-se como ‘o assento efectuado por um oficial público
e constante de livros públicos, do livre conhecimento, directo ou indi-
recto, por todos os interessados, no qual se atestam factos jurídicos
conformes com a lei e respeitantes a uma pessoa ou a uma coisa,
factos entre si conectados pela referência a um assento considerado
principal, de modo a assegurar o conhecimento por terceiros da res-
pectiva situação jurídica, e do qual a lei faz derivar, como efeitos
mínimos, a presunção do seu conhecimento e a capacidade pro-
batória’ (x1).

O registo predial constitui uma instituição pública que visa a segu-
rança do tráfico jurídico sobre imóveis, através da publicidade registral
imobiliária relativamente a uma série de factos enumerados espe-
cificamente na lei — os factos sujeitos a registo previstos no artigo 2.o
e as acções indicadas no artigo 3.o do CRP.

A instituição do registo predial prossegue fins de natureza privada
e de interesse público.

Prossegue fins de natureza privada, garantindo a segurança no
campo dos direitos privados, especificamente no campo dos direitos
com eficácia real (segurança do comércio jurídico imobiliário no seu
conjunto), facilitação do tráfico e intercâmbio dos bens e do crédito
e garantia do cumprimento da função social da propriedade (x2).

A instituição do registo predial revela e prossegue também o inte-
resse público que é inerente aos princípios da certeza do direito,
da defesa de terceiros, da segurança do comércio jurídico e a própria
necessidade (de natureza pública) de o registo não se encontrar desac-
tualizado face ao cadastro (x3).

O registo concretiza-se através de um serviço público organizado
em repartições com competência territorial específica: as conserva-
tórias do registo predial.

2 — A doutrina do registo predial tem elaborado um certo número
de princípios estruturantes que comandam o sistema de registo e
têm tradução no modo como a lei organizou o registo predial, esta-
beleceu a sua disciplina, considerou o seu valor e fixou os

respectivos efeitos: os princípios da instância, da legalidade, da
tipicídade, do trato sucessivo, da prioridade e da fé pública (x4).

O princípio da instância, acolhido nos artigos 41.o e 42.o do CRP,
significa que, salvo os casos especialmente previstos na lei, o registo
não se efectua oficiosamente, mas a pedido dos interessados.

O sistema nacional, em que os órgãos públicos não detêm a iniciativa
de harmonizar a realidade do direito substantivo com a realidade
regitral ou tabular, confia na iniciativa dos particulares interessados
que, nos casos normais, constitui um modo suficiente de realizar (ou
promover a realização) dos fins do instituto.

O princípio da legalidade, definido e concretizado no artigo 68.o
do CRP (x5), significa que o conservador está estritamente vinculado
à lei, devendo apreciar substancialmente a viabilidade do pedido de
registo, verificando quatro elementos ou pressupostos fundamentais:
a identidade do prédio, a legitimidade dos interessados, a regularidade
formal dos títulos e a validade dos actos dispositivos neles contidos (x6).

Por isso, o conservador, vinculado a um princípio de legalidade
substancial, deve, no caso de se não verificarem os pressupostos de
legalidade, ou recusar o registo nas circunstâncias enumeradas no
artigo 69.o (x7) ou realizá-lo provisoriamente, por dúvidas, nos res-
tantes casos (x8).

O princípio da legalidade tem a sua contrapartida na responsa-
bilidade em que incorre quem fizer registar acto falso ou juridicamente
inexistente (artigo 153.o do CRP) (x9).

O princípio da tipicidade significa que os factos sujeitos a registo
estão expressamente enumerados na lei — artigos 2.o e 3.o do CRP.
A subordinação ao sistema de numerus clausus, tradicional na cons-
trução do sistema nacional de registo predial, corresponde, de certo
modo, ao sistema substantivo no que respeita à constituição dos direi-
tos reais.

O princípio do trato sucessivo pretende assegurar a continuidade
do registo, e garantir a quem possui uma inscrição de aquisição ou
reconhecimento de direito susceptível de ser transmitido

a certeza de que não pode haver nova inscrição definitiva lavrada
sem a sua intervenção.

Trato sucessivo é sinal de encadeamento de inscrições de titulares
do direito. Semelhante princípio ‘tem por objecto manter a ordem
regular dos titulares registrais sucessivos, de maneira que todos os
actos dispositivos tomem um encadeamento perfeito, aparecendo
registados como se derivassem uns dos outros sem solução de con-
tinuidade’ (x10).

Através da continuidade, o princípio garante a certeza da história
da situação jurídica da coisa desde o início (descrição), até ao momento
de cada novo acto de registo, exigindo e traduzindo um nexo inin-
terrupto de continuidade entre os vários sujeitos que aparecem inves-
tidos de poderes sobre a coisa.
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O princípio tem consagração expressa no artigo 34.o, n.os 1 e 2
do CRP (x11). Contempla, assim, tanto o ingresso no registo, como
o que tipicamente constitui trato sucessivo, a continuidade do registo
com a garantia que lhe é inerente.

Porém, mesmo neste entendimento que a lei consagra e que revela
grande amplitude, só estará abrangida dentro da noção de trato suces-
sivo a coerência registral entre as várias inscrições que se sucedem
relativamente a cada prédio (x12).

O princípio da prioridade, consagrado no artigo 6.o do CRP (x13),
estabelece a prevalência do direito inscrito em primeiro lugar sobre
os que se lhe seguirem com referência aos mesmos bens. A prevalência
dá-se em relação aos direitos inscritos em primeiro lugar sobre os
que, por ordem da data do respectivo registo, se Ihes seguirem rela-
tivamente aos mesmos bens.

A prioridade do registo determina, assim, ou a exclusão do direito
posteriormente registado quando se trate de direitos incompatíveis
(a transmissão, por exemplo, do direito de propriedade que determine
uma cadeia que, partindo de um ponto, segue duas linhas divergentes
que nunca se encontram), ou a prioridade de graduação (um direito
é graduado à frente de outro) nos casos em que se não excluem
mutuamente.

A prioridade tem uma importância fundamental no sistema de
registo predial: pode determinar seja o total afastamento das con-
sequências e dos efeitos de inscrições posteriores, seja o grau de pre-
ferências que as há-de regular (x14).

O princípio da fé pública, inscrito no artigo 7.o do CRP (x15) traduz
o valor pressuposto e inerente à publicidade do registo: uma presunção
de verdade ou de exactidão do registo que constitui um outro modo
de compreensão do principal dos efeitos substantivos do registo
predial (x16).

3 — A protecção conferida pelo registo traduz-se, assim, no sistema
nacional se registo predial, por um lado, numa presunção de que
o direito existe e, por outro, de que pertence ao titular nos precisos
termos em que o registo o define.

A presunção derivada do registo respeita tanto aos factos inscritos,
como às situações jurídicas decorrentes.

A presunção é ilidível, juris tantum, mas, como presunção legal,
apenas nos termos e segundo os pressupostos regulados na lei.

Nos termos do artigo 8.o do CRP, ‘os factos comprovados pelo
registo não podem ser impugnados em juízo sem que simultaneamente
seja pedido o cancelamento do registo’, n.o 1, e ‘não terão seguimento,
após os articulados, as acções em que não seja formulado o pedido
de cancelamento previsto no número anterior’, n.o 2. E para se provar
que deve ser cancelado terá que se demonstrar que é nulo — o que
só pode acontecer nos casos directamente previstos na lei.

Por isso, reconhece a doutrina que a ilisão da presunção pode
não ser fácil (x17).

Além disso, o ónus da prova está sempre invertido: quem obteve
o registo a seu favor nunca necessitará de provar que o direito lhe
pertence. ‘É que o registo, inscrevendo factos, publicita direitos; e
publicita-os da forma precisa como nele se acham definidos. Quem
quiser demonstrar o contrário é que terá o ónus de o provar.’

Esta consequência regístral de defesa do titular inscrito já foi dou-
trinalmente elevada à categoria de ‘efeito substantivo indirecto’. É
que, de facto, ‘o efeito presuntivo geral consagrado no artigo 7.o [. . . ]
assume um papel de relevo na defesa material dos direitos reais’.
O ónus de provar — acrescido da conhecida dificuldade da prova
em matéria de direitos reais — pode, de facto, ser quase tão deter-
minante como a própria existência do direito.

Deste modo, ‘quem obtiver o registo a seu favor não tem que
se preocupar na demonstração de que o direito lhe pertence. Goza
de uma presunção legal de verdade que, embora juris tantum, só
em raras e determinadas circunstâncias será efectivamente possível
ilidir’ (x18).

4 — Um outro efeito relevante do registo consiste na oponibilidade
a terceiros dos direitos e ele sujeitos.

Dispõe o artigo 5.o do CRP, sob a epígrafe de ‘Oponibilidade a
terceiros’:

‘1 — Os factos sujeitos a registo só produzem efeitos contra ter-
ceiros depois da data do respectivo registo.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior:

a) A aquisição, fundada na usucapião, dos direitos referidos na
alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o;

b) As servidões aparentes;
c) Os factos relativos a bens indeterminados, enquanto estes

não forem devidamente especificados e determinados.

3 — A falta de registo não pode ser oposta aos interessados pelos
seus representantes legais a quem incumba a obrigação de o promover,
nem pelos herdeiros destes.

4 — Terceiros, para efeitos de registo, são aqueles que tenham
adquirido de um autor comum direitos incompatíveis entre si (x19).’

Deste efeito do registo decorre que pode haver casos em que o
titular aparente, que na ordem substantiva não havia adquirido (v. g.,
em resultado de acto nulo), se torna verdadeiro titular em conse-
quência de se ter antecipado no registo ao titular substancialmente
válido.

São os casos de aquisição em consequência do registo que pres-
supõem ou a inexistência de registo anterior ou a preexistência de
um registo desconforme com a realidade substantiva (x20).

VI

1 — Um dos aspectos a que devemos prestar um pouco mais de
atenção, face à natureza das questões que cabe dilucidar, é o que
se refere ao princípio da tipicidade.

Conhecido já o sentido geral da tipicidade normativa, por via da
transcrição que acaba de efectuar-se — que incluiu uma referência
nos artigos 2.o e 3.o do CRP —, importa agora apurar se a enumeração
dos factos e das acções sujeitas a registo constante desses dispostivos
têm carácter taxativo ou meramente exemplificativo.

Como observa Oliveira Ascensão (57), relativamente ao objecto do
registo, pode distinguir-se entre o objecto da publicidade registal e
o objecto da inscrição. O objecto da publicidade registal são as situações
jurídicas, como se afirma no artigo 1.o do CRP. Pelo contrário, o
objecto do acto de registo (inscrição ou averbamento) são as situações
de facto. Inscrevem-se factos para se comprovarem direitos.

Segundo o mesmo autor, a tipificação verifica-se, não em relação
aos factos a registar, mas aos direitos a que podem reportar-se os
factos que se registam.

«Só estão sujeitos a registo — afirma — os factos referentes à pro-
priedade, ao usufruto, à hipoteca, etc., bem como quaisquer outras
restrições ao direito de propriedade ou outros encargos que a lei
declare sujeitos ao registo predial [(alínea u)].

Há pois uma tipicidade taxativa, que só indirectamente delimita
os factos a registar (58).»

Como refere um outro autor (59), o princípio do numerus clausus
deve ser encarado sob o ângulo «não de factos jurídicos, enquanto
categorias jurídicas, mas sim de factos relativos, de um modo ou de
outro, às vicissitudes dos direitos reais. Como é bem de ver, passando
agora a tomar-se por referência os direitos a que os factos registáveis
respeitam, é manifesto que só factos com eficácia real (constitutiva,
modificativa ou extintiva) podem estar sujeitos a registo. Assim, por
esta via mediata, podemos dizer que só deviam estar sujeitos a registo,
para além das acções contempladas no artigo 3.o, factos que interfiram
com as vicissitudes dos direitos reais. Pelo que, presidindo a estes
o princípio da tipicidade, poderia ainda fazer sentido falar de uma
tipicidade indirecta do registo.»

Um outro aspecto há a reter no que concerne à tipicidade do registo.
A lei pode sujeitar a registo factos relativos a direitos inerentes, os
quais podem não ter necessariamente a natureza de direitos reais (60).

2 — Importa caracterizar um pouco mais estas duas categorias
gerais de factos sujeitos a registo, por dessa especificação depender,
em primeira linha, a resposta à questão de saber que tipo de acções
são passíveis de registo nos termos do artigo 3.o, n.o 1, alínea a),
do CRP.

Factos jurídicos com eficácia real — como esclarece Carvalho Fer-
nandes (61) — são os factos que interfiram com as vicissitudes dos
direitos reais. Trata-se de um qualquer «evento natural ou voluntário
que tenha por efeito a constituição, aquisição, modificação, extinção
ou perda do direito real ou a sua transmissão.

Não é possível estabelecer um elenco normativo de tais factos,
visto que — como se referiu — o princípio da tipicidade projecta-se
sobre os direitos reais e não sobre os factos que os originam ou
conformam. As vicissitudes dos direitos reais poderão constituir-se
por negócio jurídico (contrato ou testamento), decisão judicial (v. g.,
divisão de coisa comum), acto administrativo (v. g., expropriação)
ou determinação da lei (v. g., caducidade, prescrição), ainda que só
em certos casos se imponha uma forma exclusiva de constituição (pri-
vilégios creditórios; direito de retenção).

No que concerne ao negócio jurídico real, é comum a doutrina
distinguir entre negócios reais quoad effectum (que produzem efeitos
reais) e negócios reais quoad constitutionem (que implicam, para o
negócio se formar validamente, a própria entrega da coisa) (62). Poderá
tratar-se de negócios unilaterais ou plurilaterais, inter vivos ou mortis
causa, gratuitos ou onerosos (63).

O negócio jurídico é o mais corrente dos factos constitutivos de
direitos reais, tendo aplicação, designadamente, no que se refere à
propriedade horizontal (1417.o), ao usufruto, uso e habitação (arti-
gos 1440.o e 1485.o), ao direito de superfície (artigo 1528.o) e às ser-
vidões (artigo 1547.o), nos direitos reais de gozo, à consignação de
rendimentos (artigo 668.o, n.o 2), ao penhor (artigo 667.o, n.o1) e
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à hipoteca (artigo 712.o), nos direitos reais de garantia, à promessa
real (artigo 413.o) e à preferência real (artigo 421.o), nos direitos
reais de aquisição.

No tocante, ao direito de propriedade, alguns dos modos de aqui-
sição são enunciados no artigo 1316.o do Código Civil (64).

Os factos modificativos dos direitos reais, por seu turno, derivam
de factos jurídicos lato sensu ou da própria lei, e podem revestir diver-
sas modalidades, incidindo tanto sobre o conteúdo do direito, como
é o caso das restrições ao direito real (sujeitas a um princípio de
tipicidade, nos termos do artigo 1306.o do Código Civil) (65), como
sobre o seu objecto. Entre este último tipo de modificações, podem
apontar-se as benfeitorias efectuadas por terceiros (cf. artigos 1273.o
a 1275.o do Código Civil), a deterioração ou perda parcial da coisa,
a divisão e a acessão.

Há ainda a considerar os factos relativos à transmissão, como moda-
lidade de modificação subjectiva dos direitos reais. Funcionam aqui
os princípios gerais consignados no artigo 2024.o (66), no tocante à
sucessão mortis causa, e no artigo 1305.o, quanto à disposição do
direito de propriedade (ambos do Código Civil), este considerado
extensivo aos restantes institutos (67).

São também múltiplas as causas de extinção de direitos reais, que
poderão provir de fonte negocial, ou, com mais frequência, da própria
lei. Para além das vicissitudes relativas ao regime de posse, poderão
indicar-se, entre outras, a expropriação, a perda da coisa, a impos-
sibilidade do exercício, o abandono, a renúncia, a prescrição, a cadu-
cidade, o não uso, a usucapio libertatis, a desnecessidade e a confusão.

Cabe por fim aludir, numa recensão genérica dos factos jurídicos
com eficácia real, às limitações ao conteúdo dos direitos reais. Estas
poderão ser impostas por razões de interesse público ou resultar da
simples concorrência de certos interesses particulares (68).

No primeiro caso, estão as restrições determinadas pelas mais diver-
sas finalidades ligadas à prossecução de interesses colectivos: segu-
rança, defesa nacional, ordenamento do território, polícia da edifi-
cação, património arquitectónico e cultural, circulação rodoviária ou
ferroviária, saúde. Enquadram-se nesta hipótese a criação de zonas
de protecção de instalações militares, de hospitais e de escolas, bem
como das faixas costeiras ou fluviais; o jus non aedificandi em relação
a áreas de reserva agrícola ou ecológica; o estabelecimento de regras
urbanísticas e de construção de edifícios, e a classificação de imóveis
de interesse público.

Outras manifestações desse tipo de limitação aos direitos reais são
constituídas pelos institutos da expropriação por utilidade pública,
da requisição e das servidões administrativas (69).

No concernente às restrições de interesse particular, têm particular
relevo as emergentes de relações de vizinhança, como são todas as
mencionadas nos artigos 1346.o, 1347.o, 1351.o, 1360.o, 1365.o, 1366.o
(70), bem como as que derivam do exercício pelo proprietário do
direito de escavação (artigo 1348.o), de tapagem (artigo 1356.o), de
reparação ou reconstrução de parede ou muro comum (artigo 1375.o),
e, em geral, as diferentes formas de servidão predial (artigos 1543.o
e seguintes).

3 — Uma segunda ordem de factos sujeitos a registo é constituída
— como se explicitou — pelos direitos inerentes aos bens imóveis.

A inerência é uma característica do direito real que se traduz numa
ideia de íntima ligação do direito à coisa (71). Por ser inerente a
ela, o direito real muda, em geral, se passar a recair sobre coisa
diversa e, em contrapartida, acompanha a coisa nas suas vicissitudes.

Para alguns autores, a inerência é um conceito-síntese que congrega
diversos aspectos que recortam e identificam a figura do direito real:
a inseparabilidade do direito e da coisa; a oponibilidade erga omnes
do direito, e a repercussão no direito real das vicissitudes da coisa
(72) (73).

Oliveira Ascensão, porém, destaca na categoria doutrinal da ine-
rência um duplo significado.

Escreve a este propósito (74):
«Nuns casos a inerência serve a afectação da própria coisa ao sujeito,

para que ele possa desta maneira satisfazer através das utilidades
dela as suas necessidades.

Nesses casos a situação é construída pelo direito de maneira a
resultar, de um ponto de vista funcional, a afectação da própria coisa
aos sujeitos. É esta a situação que nos interessa, e é então que há
um direito real.

Mas há situações de sinal muito diverso. A inerência à coisa vem
aí a representar a mera técnica de determinação do sujeito passivo
de uma obrigação. Os sujeitos de uma obrigação podem ser mediata
ou imediatamente determinados. Uma das formas de determinação
mediata pode consistir na atribuição da obrigação a quem quer que
seja o titular de um direito real.

Encontramos aqui a determinação propter rem, ou seja, por causa
de um direito real. O devedor é quem quer que seja titular de um
direito real sobre certa coisa.

O direito do credor é portanto inerente à coisa. Mas isso não sig-
nifica que o direito do credor seja um direito real pois a situação
não tem o significado funcional de realizar em benefício dele a afec-
tação de uma coisa. Continua a ser mero credor, numa obrigação
cujo sujeito passivo é mediatamente determinado.»

As situações deste segundo tipo — conforme elucida o autor —
encontram-se muito próximas da categoria dos ónus reais, de que
são exemplos, o cânon superficiário (artigo 1530.o), o apanágio do
cônjuge sobrevivo (artigo 2018.o), a reserva pelo doador de certa quan-
tia sobre os bens doados (artigo 959.o), os ónus de pagamento de
anuidades a que se refere o artigo 2.o, n.o 1.o, alínea s), do CRP.

Assim, uma prestação que se traduza na atribuição ao beneficiário
de uma parte da colheita produzida num certo prédio rústico pode
constituir um mero direito de crédito se consistir numa prestação
fixa, correspondente a uma dada soma de dinheiro, que se torne
independente da efectiva exploração da coisa, ou num direito real
se for antes concebida como uma percentagem dos frutos da terra,
implicando que o credor participe nas vantagens da coisa».

Oliveira Ascensão conclui, deste modo, que um direito inerente
a uma coisa pode não ser necessariamente um direito real. Assim
se compreende, também, que certos direitos pessoais se encontrem
sujeitos a registo. Trata-se de situações em que o sujeito passivo do
acto é determinável indirectamente através da titularidade de um
direito real, e que, por isso, se podem afirmar como inerentes às
coisas (75) (76).

4 — Assentando em que os factos sujeitos a registo poderão ser,
de um lado, os factos com eficácia real — constitutivos, modificativos,
extintivos ou transmissivos de direitos reais —, e, de outro, factos
relativos a direitos inerentes, é de excluir, à partida, que o direito
do credor impugnante, resultante da procedência da acção pauliana,
possa compreender-se entre aquele primeiro tipo de situações.

Na verdade, dado o carácter pessoal que vem sendo reconhecido
à impugnação pauliana, e que lhe advém da invocada circunstância
de o direito à restituição dos bens, caso proceda a acção, se definir
como um verdadeiro direito creditício, parece insustentável defender
que a acção pauliana produz um efeito real (78).

Poderia, todavia, ainda, discutir-se se o direito do credor de executar
judicialmente o património do devedor poderia configurar-se como
um direito real de garantia.

Alguns autores manifestaram-se já em sentido afirmativo (79). Como
refere Penha Gonçalves, essa construção tem o seu suporte lógico
na teoria do débito e da responsabilidade (Schuld und Haftung), ela-
borada a partir dos fins do século passado sob a inspiração do antigo
direito alemão, e assenta numa concepção complexa da relação obri-
gacional, que seria integrada por dois elementos de diferente natureza
jurídica: por um lado, o elemento obrigacional propriamente dito,
ou seja, o dever de prestar por parte do devedor (débito) e, por
outro, a sujeição dos bens do devedor (ou de terceiro) ao direito
de execução do credor (responsabilidade).

No entanto, essa doutrina não tem tido repercussão no quadro
do nosso direito constituído, em que a execução, pelo credor, do
património do devedor que não cumpriu, continua a apresentar-se
como um meio (embora coactivo) de realização da prestação devida
e consequente cumprimento da obrigação (artigo 817.o) (80).

Comungando deste entendimento, o autor acabado de citar con-
sidera que «a acção pauliana, sendo como é, um dos meios de con-
servação da garantia patrimonial, posta, pela lei, à disposição do cre-
dor, por isso mesmo e também, pelos requisitos que condicionam
a sua utilização (artigos 610.o e 612.o), pelos efeitos da sua eventual
procedência (artigo 616.o) e prazo de caducidade a que está sujeita
(artigo 618.o), nenhuma relação tem com a oponibilidade (sequela),
enquanto característica essencial dos direitos reais» (81).

Por tudo — e como se explicitou —, o direito do credor impugnante
integra-se na categoria doutrinal de direito creditício, pelo que, para
efeito do eventual registo da correspondente acção, não poderá
fazer-se valer uma pretensa situação jurídica com eficácia real.

5 — Tomando por base, porém, o entendimento acabado de expor
quanto à possível existência de direitos inerentes não reais, não fica
de todo arredado que um direito de crédito como aquele que é atri-
buído ao credor impugnante, no âmbito da acção pauliana, possa
ser objecto de inscrição registal. Ponto é que, na hipótese concreta,
a lei dê guarida a uma tal possibilidade.

Como se observou já, a enumeração dos factos que, nos termos
do artigo 2.o do CRP, estão sujeitos a registo não constitui um elenco
fechado. A tipificação não se reporta aos factos registáveis, mas aos
direitos a que esses factos respeitam. Fala-se, a esse título, de uma
tipicidade indirecta (82).

Em razão desse mesmo princípio de tipicidade, para que haja lugar
ao registo da acção pauliana, é necessário que o direito à restituição
de bens — que é garantido ao credor impugnante para o aludido
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efeito de fazer actuar sobre tais bens poderes executivos e conser-
vatórios —, se encontre incluído entre os direitos não reais a que
se reporta o artigo 2.o do CRP.

Essa é, pois, uma averiguação que terá de ser efectuada através
dos elementos heurísticos que dimanem do próprio texto da lei.

Aí se detectam algumas situações que não podem qualificar-se como
factos jurídicos com eficácia real (no sentido que lhe foi atribuído
de factos com efeitos constitutivos, modificativos ou extintivos de direi-
tos reais), e que, por isso, apenas serão subsumíveis na categoria
de factos relativos a direitos inerentes a imóveis.

Estão neste caso, os factos que se encontram descritos nas alíneas d),
i), m), p), s) e t) do n.o 1 do artigo 2.o do CRP, que, todavia, nenhuma
correlação têm com o direito creditício derivado da impugnação pau-
liana (83) (84).

Num dos documentos que originou o pedido de parecer e que,
aliás, serviu de base aos termos em que se encontra formulada a
consulta, sustenta-se que a acção pauliana poderia considerar-se
sujeita a registo por subsunção ao disposto na alínea u) do n.o 1
do referido artigo (85).

Essa disposição — recorde-se — prevê, como passível de inscrição,
«quaisquer outras restrições ao direito de propriedade e quaisquer
outros encargos sujeitos, por lei, a registo».

A referência constante da primeira parte do preceito pretende
enquadrar, apenas, as diversas formas de limitação ao conteúdo dos
direitos reais, de que antes se deu sucinta notícia (86). Tratando-se,
assim, de factos jurídicos com eficácia real, fica afastada a possibilidade
de aí se inserir o direito do credor impugnante, que, ao contrário,
apresenta a apontada característica de direito meramente pessoal.

O segundo segmento normativo alude a outros encargos que se
encontram, por lei, sujeitos a registo.

Poderão incluir-se nesta categoria certos ónus reais e algumas outras
situações propter rem. Mas há desde logo, aqui, um elemento restritivo
a que importa dar relevo. Estão sujeitos a inscrição tabular, nos termos
gerais consignados no artigo 2.o do CRP, não quaisquer encargos
ao direito de propriedade, mas apenas aqueles que, por disposição
expressa de direito substantivo, devam ser objecto de publicidade
registal.

Isabel Pereira Mendes enumera um extenso leque de situações
que se integram no campo de aplicação material do preceito, e que
têm em comum o serem abrangidos por uma específica imposição
legal, em normas dispersas, que torna exigível, no caso concreto, a
inscrição ou o averbamento (87).

Deste modo, ainda que o direito do credor impugnante pudesse
ser considerado genericamente como um encargo ao direito de pro-
priedade, a sua inclusão na previsão da referida norma apenas poderia
ocorrer se o legislador, na regulamentação sistemática do instituto,
ou através da uma regra legislativa extravagante, impusesse a obri-
gatoriedade do registo.

6 — Concluindo-se que o direito à restituição dos bens, decorrente
da procedência da acção pauliana, não se conta entre as situações
jurídicas abrangidas pelo artigo 2.o do CRP, parece encontrar-se faci-
litada a resposta à questão de saber se a acção pauliana, e a decisão
judicial a ela respeitante, poderá ser objecto de registo nos termos
do artigo 3.o, n.o 1, alínea a), do mesmo Código.

Isso porque há uma íntima conexão entre as acções a que se reporta
a citada disposição do artigo 3.o e os direitos que, na norma ime-
diatamente precedente, são indicados taxativamente por remissão para
certo tipo de factos jurídicos.

As acções registáveis, de harmonia com a aludida disposição, são
aquelas que tenham por fim, principal ou acessório, o reconhecimento,
a constituição, a modificação ou a extinção de alguns dos direitos
referidos no artigo anterior, o que equivale por dizer que tais acções
são unicamente as que produzem um efeito sobre os direitos reais
ou equiparados que se encontram enunciados naquela disposição do
artigo 2.o

Havendo, pois, uma delimitação dos direitos sujeitos a registo, por
via da enumeração de factos jurídicos passíveis de inscrição, e tendo-se
concluído que o direito do credor impugnante não se inclui entre
aqueles, a lógica ilação a retirar é que não é, também, possível efectuar
o registo da competente acção.

Poderá, todavia, mostrar-se necessário, ainda, aditar algumas outras
considerações quanto ao sentido interpretativo que deve atribuir-se
à referenciada norma do artigo 3.o, n.o 1, alínea a), do CRP.

É o que passará a fazer-se de seguida.

VII

1 — O ónus do registo para certo tipo de acções judiciais deverá
ser entendido à luz do significado operante que, no âmbito das refe-
ridas acções, possa ser atribuído à inscrição tabular.

Esta é uma questão que nos reconduz à análise dos efeitos do
registo, e que, em última análise, se conexiona com o princípio da
fé pública a que se aludiu já num momento anterior (88).

As disposições básicas nesta matéria são as dos artigos 4.o e 5.o
do CRP, que estabelecem a relevância do registo nas relações inter
partes e para com terceiros.

A partir do regime legal definido nestes preceitos, a doutrina tem
distinguido três modalidades de registo: constitutivos, declarativos e
enunciativos (89) (90).

O registo pode ter um efeito constitutivo quando a constituição
ou a transmissão do direito depende da própria existência do registo.
É a hipótese consignada no artigo 4.o, n.o 2, do CRP (91), no segui-
mento do que dispõe o artigo 687.o do Código Civil («a hipoteca
deve ser registada, sob pena de não produzir efeitos, mesmo em relação
às partes») (92).

O n.o 2 do artigo 4.o acentua, porém, o carácter excepcional desse
efeito constitutivo: a regra — como determina o n.o 1 — é a invo-
cabilidade entre as partes dos factos sujeitos a registo, mesmo que
não registados (93).

Comummente, porém, o registo funciona como um requisito de
oponibilidade a terceiros. É esse o princípio geral que decorre do
artigo 5.o, que — recorde-se — estabelece:

«Artigo 5.o

1 — Os factos sujeitos a registo só produzem efeitos contra terceiros
depois da data do respectivo registo.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior:

a) A aquisição, fundada na usucapião, dos direitos referidos na
alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o;

b) As servidões aparentes;
c) Os factos relativos a bens indeterminados, enquanto estes

não forem devidamente especificados e determinados.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

No regime-regra que promana desta disposição, o registo reveste
a natureza meramente declarativa, pretendendo-se através deste con-
ceito exprimir a ideia de que a inscrição registal não participa na
estrutura do próprio facto, nem influi nos efeitos jurídicos que esse
facto produz (94).

A generalidade da doutrina contesta, no entanto, que ao registo
possa atribuir-se este efeito condicionante de oponibilidade a terceiros,
como parece depreender-se da literalidade do citado n.o 1 do artigo 5.o

Sustenta-se, com efeito, que o direito real, mesmo quando não
registado, mantém a sua oponibilidade erga omnes, o que passa por
constituir, aliás, uma das características estruturais do próprio direito.
A falta de registo não impede cada uma das partes de fazer valer
o acto perante a outra, apenas impede que qualquer delas o oponha
a terceiro (95).

Assim, a falta de registo não gera uma privação genérica de opo-
nibilidade. O que sucede é que o facto, se registado, é oponível a
terceiros; e oponível, porque, em razão do registo, presume-se juris
et de jure, que os terceiros têm, a partir dele, virtual conhecimento
do facto registado, não havendo obstáculo, por isso, a que seja contra
eles invocado (96).

Deste modo, o registo, quando não tem aquele valor constitutivo,
limita-se a declarar o facto registado. Mas, por essa via, deixa esta-
bilizada a posição jurídica correspondente, em termos de não poder
ser afectada por situações incompatíveis posteriormente constituídas
por terceiros. É neste sentido que se fala de um registo conso-
lidativo (97).

Por vezes, porém, o registo é meramente enunciativo. Isto é, não
tem qualquer influência sobre a validade ou a eficácia do facto regis-
tado, e limita-se a dele dar conhecimento aos interessados. Nesse
caso, a função do registo esgota-se na mera notícia do facto a que
se reporte, falando-se assim numa publicidade-notícia ou publicida-
de-enunciativa (98).

Exemplos desta modalidade de registo são as situações que, no
n.o 2 do artigo 5.o do CRP, são excepcionadas ao efeito geral de
oponibilidade previsto no n.o 1 desse artigo: a usucapião [alínea a)];
as servidões aparentes [alínea b)]; os factos relativos a bens inde-
terminados, enquanto estes não forem devidamente especificados e
determinados [alínea c)] (99).

Oliveira Ascensão torna o mesmo regime extensível a factos jurí-
dicos reais não negociais quando estejam sujeitos a registo, como
é o caso da mera posse e das preferências legais.

Assim, o mesmo autor considera que o registo de uma acção de
preferência, sendo permitido nos termos do artigo 3.o, n.o 1, alínea a),
do CRP, tem um mero efeito enunciativo: se não for feito, e o direito
litigioso for transmitido na pendência da acção, a sentença não é
oponível ao subadquirente se este registar a aquisição antes do registo
da acção do preferente (artigo 271.o, n.o 3, do Código de Processo
Civil), sem prejuízo de o preferente poder intentar nova acção contra
o subadquirente (100).
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Um ponto parece ser consensual, neste capítulo: a publicidade notí-
cia — não produzindo quaisquer efeitos em termos de eficácia rela-
tivamente a terceiros — constitui excepção no quadro geral da publi-
cidade registal.

É o que constatava já Carlos Ferreira de Almeida (101), ainda no
domínio do Código de Registo Predial de 1959 (102):

«A publicidade-notícia, ou seja, aquela que não exerce qualquer
efeito sobre a eficácia do facto registado, tem-se vindo a tornar excep-
cional. A publicidade tende a possuir como efeito mínimo a opo-
nibilidade em relação a terceiros, e é essa a regra quase geral no
nosso direito. [ . . . ] A publicidade-notícia está hoje em franca deca-
dência, inclusive no país que, durante longos anos, dela fez tipo fun-
damental de publicidade: a França (103).»

2 — As acções que devem ser registadas, nos termos do artigo 3.o,
n.o 1, alínea a), do CRP, são — como se deixou antever — as destinadas
a produzir efeitos sobre direitos sujeitos a registo.

Não se trata — como demonstra Oliveira Ascensão (104) — de
acções reais, no sentido processual, e, portanto, de acções que tenham
como causa de pedir um direito real; mas antes de acções de que
possa resultar um efeito real ou efeitos sobre direitos inerentes a
imóveis sujeitos a registo (105).

No que à acção pauliana concerne, a dúvida quanto à viabilidade
do registo deriva da diferente perspectiva que possa adoptar-se, não
quanto à natureza jurídica da acção — geralmente tida como uma
acção pessoal —, mas quanto ao carácter imperativo da norma do
artigo 3.o, n.o 1, alínea a), do CRP.

Para uma corrente, a característica meramente pessoal ou obri-
gacional da acção exclui que ela venha a ser objecto de inscrição
registal, independentemente do interesse prático que o registo pudesse
revestir. A tese oposta conforta-se na opinião de Menezes Cordeiro
expressa no passo que se deixou já transcrito e que tem sido insis-
tentemente invocado pela jurisprudência (106).

Menezes Cordeiro não aduz, porém, qualquer argumento em favor
de uma compreensão potencial da norma que permita inserir no seu
campo de aplicação a acção pauliana, bastando-se com o efeito positivo
que poderá advir da inscrição.

3 — Como observa Seabra Magalhães (107), o registo de acções
apenas encontra justificação se puder desencadear um efeito mínimo
de oponibilidade processual em relação a terceiros.

Explicitando este ponto de vista, o autor discorre (108):
«A prioridade do registo e consequente inoponibilidade dos factos

não registados (ou não oportunamente registados) traduzem-se com
frequência num efeito de carácter substantivo, através do sacrifício
inelutável de um dos direitos em colisão. É o que sucede no caso
clássico da venda que do mesmo prédio faz o anterior dono a dois
compradores sucessivos, sendo o segundo no tempo o único ou, pelo
menos, o primeiro a inscrever.

No caso das acções, a prioridade de registo e a inoponibilidade
perante terceiros exprimem-se desde logo num efeito distinto. Tra-
ta-se, aqui, de uma consequência de natureza adjectiva ou processual,
prevista no artigo 271.o, n.o 3, do Código de Processo Civil (CPC)
(109). Assim, a sentença favorável obtida pelo autor na acção, através
da qual se tornou litigiosa a titularidade do prédio, ou a existência
ou inexistência de um direito sobre ele, produz efeitos em relação
ao adquirente desse prédio, ainda que não intervenha no processo,
excepto no caso de a acção estar sujeita a registo e o adquirente
registar a transmissão antes de feito o registo da acção. O que significa
que, a verificar-se tal condicionalismo, o autor terá de propor nova
acção contra o adquirente.»

O regime de protecção estabelecido pela publicidade registal assenta
essencialmente na anterioridade do registo da acção face à inscrição
feita pelo subadquirente. ou seja, sempre que o autor tenha registado
a acção antes do subadquirente ter registado a aquisição do direito
litigioso, a sentença, quando procedente, produz efeitos em relação
a este, afectando os direitos que este tenha constituído (110).

O autor na acção, registando-a, dispensa-se, pois, de instaurar um
novo processo contra quem tenha eventualmente adquirido o prédio
do réu (111).

O registo de acções tem, assim, uma natureza cautelar: destina-se
a evitar que algum interessado possa prevalecer-se dos direitos que
sobre o prédio venha a adquirir do réu posteriormente ao registo
(112).

4 — Certo é que o registo da acção, reflexamente, dá a conhecer
o facto registado à generalidade das pessoas, alertando eventuais inte-
ressados para o carácter litigioso do direito, cumprindo assim um
objectivo eminentemente prático que corresponde ao conceito de
publicidade enunciativa (113).

Porém, não é esta a principal finalidade do registo da acção, que
tem antes a ver com o valor confirmativo ou consolidativo da inscrição
tabular.

Por isso mesmo é que o registo da acção é efectuado proviso-
riamente [artigos 53.o e 92.o, n.o 1, alínea a), do CRP], incidindo
sobre o pedido na acção [artigo 95.o, n.o 1, alínea g)], implicando,
em caso de ganho de causa, não uma nova inscrição, mas a conversão
em definitivo, através de averbamento, do registo inicial [artigo 101.o,
n.o 2, alínea b)].

Demonstra-se, através das referidas regras procedimentais, que o
que está em causa não é apenas uma função preventiva, em vista
a acautelar os interesses do público em geral, mas também, e sobre-
tudo, um efeito positivo de oponibilidade a terceiros que só opera
com a procedência da acção (114).

Seabra Magalhães (115) reafirma este entendimento um pouco mais
adiante, no estudo citado, quando refere:

«[. . . ] no espírito da sujeição a registo das acções, imposta por
lei, ele não é concebível como factor de publicidade-notícia (dentro
do qual os terceiros, em sentido amplo, são todo o público em geral,
com mero interesse informativo), mas antes como verdadeira condição
de oponibilidade (plano em que os terceiros, na acepção restrita ou
técnica, são apenas aqueles que se colocam numa relação, efectiva
ou potencial, de conflito de interesses, a dirimir pela prioridade do
registo). De modo que, onde o registo não puder assumir tal sig-
nificado, não será registável, sequer, a respectiva acção, apesar do
seu carácter real.»

5 — De tudo quanto vem de referir-se, pode concluir-se que a uti-
lidade do registo da acção pauliana, quando admitido nos termos
do artigo 3.o, n.o 1, alínea a), do CRP, não poderá reconduzir-se
a um mero efeito de publicidade-notícia. Corrobora esta ideia a cir-
cunstância, já analisada, de a publicidade-notícia ser reconhecida no
direito português apenas com um carácter de excepcional idade,
encontrando-se circunscrita às situações previstas no n.o 2 do artigo 5.o
do CRP e, eventualmente, aos factos jurídicos reais não negociais,
em que poderão englobar-se as acções de preferência (116).

Resta, pois, atribuir ao referido registo o efeito geral de oponi-
bilidade a terceiros. Esse resultado jurídico não é, porém, aceite de
modo pacífico na doutrina.

Como se anotou já, Henrique Mesquita reconhece interesse prático
ao registo da pauliana — caso esta pudesse ser registada —, porquanto
o credor impugnante «mediante o registo poderá exercer o seu direito
de crédito directa e imediatamente contra eventuais subadquirentes,
porque a sentença também os atinge».

Diversamente, o parecer do conselho técnico de 27 de Maio de
1998, já citado, sustenta a seguinte posição:

«Ora, a natureza obrigacional do direito do credor (a ser indem-
nizado nos termos sobreditos) confina os efeitos da procedência da
acção inter partes (credor e terceiro adquirente demandado na acção),
efeitos esses que por isso são insusceptíveis de atingirem eventuais
subadquirentes, relativamente aos quais o credor só pode exercer
aquele direito em acção adrede contra eles intentada visando que contra
eles também se verifiquem os requisitos gerais da impugnação pauliana
(artigo 613.o do Código Civil).

E cremos que este ponto é extraordinariamente importante para
o tema de que agora nos ocupamos.

É que entre os interesses do credor prejudicado com os actos de
alienação praticados pelo devedor e os daqueles subadquirentes (a
título oneroso) que tenham procedido de boa fé, não obstante o ven-
cimento na impugnação daqueles actos, o legislador dá prevalência
absoluta a estes últimos.

O que desde logo significa que no nosso ordenamento jurídico,
contrariamente ao que sucede com o Código Civil italiano — onde,
para além de se lhe atribuir um efeito de ineficácia do acto em função
do credor, mantendo-se embora os bens no património do adquirente,
se sujeita a acção a registo que torna aquele efeito oponível aos subad-
quirentes posteriores, independentemente do seu estado (subjectivo)
de consciência relativamente ao prejuízo que os respectivos actos cau-
sam ao credor, mesmo quando o direito adquirido seja a título oneroso
(artigos 2901.o, 2902.o, e 2652.o, n.o 5) —, o subadquirente (em iguais
circunstâncias) desfruta sempre da protecção que a lei dispensa ao
adquirente a título oneroso e de boa fé, mesmo que, ao admitir-se
de jure constituto o registo da acção pauliana, esta tenha sido registada
(artigos 612.o, n.os 1 e 2, e 613.o, n.os 1, alínea b), e 2, do Código
Civil).»

A ter acolhimento esta última tese, teríamos de constatar que o
registo da acção pauliana não teria qualquer efeito útil — para além
daquele meramente informativo — e a acção não seria, como tal,
registável.

6 — E parece ser esta, na verdade, a interpretação mais coerente
e consentânea com a unidade do sistema jurídico.

A disciplina jurídica da impugnação pauliana não contém qualquer
regra semelhante à prevista nos institutos que se destinam a obter
um efeito anulatório ou rescisório dos actos de disposição praticados
pelo transmitente, em que se estabelece um efeito de oponibilidade
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do direito reconhecido por sentença em relação aos terceiros subad-
quirentes (117). E, pelo contrário, para as transmissões posteriores,
o regime da pauliana consigna um mecanismo paralelo ao previsto
nos artigos 610.o e 612.o do Código Civil para a impugnação do acto
de alienação originariamente efectuado pelo devedor (artigo 613.o).

Preceitua este artigo 613.o:

«Artigo 613.o

Transmissões posteriores ou constituição posterior de direitos

1 — Para que a impugnação proceda contra as transmissões pos-
teriores, é necessário:

a) Que, relativamente à primeira transmissão, se verifiquem os
requisitos da impugnabilidade referidos nos artigos anteriores;

b) Que haja má fé tanto do alienante como do posterior adqui-
rente, no caso da nova transmissão ser a título oneroso.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

À luz desta disposição, para que possa deduzir-se com sucesso a
impugnação das transmissões subsequentes, é necessário, em primeiro
lugar, que se verifiquem as condições de impugnabilidade da primeira
alienação. Isto é: exige-se que o credor pudesse também ter impugnado
o acto de disposição do devedor, por se encontrarem preenchidos,
quanto a ele, os requisitos gerais definidos no artigo 610.o (118). Em
segundo lugar, é necessário a má fé, tanto do transmitente, como
do subadquirente, se a transmissão for a título oneroso.

Isso siginifica que, tratando-se de transmissão posterior, só poderá
proceder a impugnação pauliana instaurada contra subadquirente de
má fé.

A admitir-se, porém, a inscrição da acção pauliana primeiramente
interposta, a solução seria diversa. Por virtude do princípio da prio-
ridade, o registo implicaria a prevalência do direito do credor impug-
nante, caso procedesse a acção, em relação às transmissões subse-
quentes, quando não tenham sido registadas ou o tenham sido pos-
teriormente, independentemente de os subadquirentes se encontrarem
ou não de má fé.

Nesse condicionalismo, o registo permitiria que a realidade registal
se sobrepusesse à realidade substantiva, superando a exigência de
um requisito substancial de que a referida norma do artigo 613.o
do Código Civil faz depender a procedência da impugnação das trans-
missões posteriores. O registo da acção teria, assim, um efeito atri-
butivo, que extravasa o simples efeito geral de oponibilidade processual
que deriva do artigo 271.o, n.o 3, do CPC.

7 — Esta disposição do CPC contempla uma hipótese de modi-
ficação subjectiva da instância, prevendo a substituição do transmitente
pelo adquirente quando a coisa ou direito litigioso seja objecto de
transmissão no decurso da causa.

Se a substituição não for admitida, designadamente por desacordo
das partes — hipótese considerada no n.o 2 da norma —, ocorre uma
situação de representação processual, continuando o transmitente a
figurar, na acção, como réu, representando os interesses do adquirente.

O n.o 3 prevê, por seu turno, que a sentença produza efeitos «em
relação ao adquirente, ainda que este não intervenha no processo,
excepto no caso de a acção estar sujeita a registo e o adquirente
registar a transmissão antes de feito o registo da acção».

Alberto dos Reis (119) explica este mecanismo processual do
seguinte modo: «[. . . ] o artigo 271.o, umas vezes trata o adquirente
como terceiro, outras vezes como parte representada, por assim dizer,
no processo. Se a acção está sujeita a registo, o adquirente, não inter-
vindo, tem, quanto à acção, a posição de terceiro, se não está, tem
a posição de parte, ainda que não intervenha, pois que se considera
representado ou substituído pelo transmitente (120).»

Há, assim, a considerar, na disciplina do artigo 271, n.o 3, do CPC,
duas diferentes situações: ou a acção está sujeita a registo, e, neste
caso, funcionam as regras próprias do sistema de registo predial — o
adquirente sujeita-se ao risco de ficar desprovido dos poderes que
lhe foram conferidos pela aquisição, se não teve a cautela elementar
de verificar a precisa situação jurídica do prédio ou direito litigioso,
através do registo, ou a acção não está sujeita a registo, e, nessa hipótese,
a sentença proferida no processo constitui sempre caso julgado contra
o adquirente, ainda que este nele não tenha intervindo.

Decorrem deste regime legal, as duas seguintes asserções:

a) O efeito de oponibilidade da sentença perante terceiros opera
apenas em relação às acções que, nos termos do direito sub-
stantivo, se encontrem sujeitas a registo. É, portanto, neces-
sário recorrer ao catálogo dos direitos registáveis, estabelecido
nos artigos 2.o e 3.o do CRP, para determinar se uma dada
acção está ou não sujeita a registo. Estamos, por isso, perante
uma norma de natureza adjectiva;

b) O critério de substituição processual contemplado no mesmo
preceito não tem aplicação às acções de impugnação pauliana,
porquanto a lei prevê uma impugnação autónoma das trans-
missões posteriores, relativamente às quais o impugnante terá
de demonstrar a má fé dos subadquirentes, em caso de negócio
oneroso (artigo 613.o do Código Civil).

8 — Entronca aqui uma outra questão a que aludiu, também, o
parecer do conselho técnico há momentos invocado.

Será que a aquisição do direito posteriormente ao registo da acção
pauliana — sendo este admitido — equivale à má fé do adquirente,
dispensando o credor impugnante de demonstrar a existência desse
requisito em nova acção a instaurar contra a transmissão subsequente?

Não parece que assim deva suceder.
É certo que a invocação da má fé do terceiro adquirente pode

considerar-se uma consequência do efeito presuntivo do registo: o
adquirente sabia, ou devia saber, que sobre a coisa ou direito adquirido
impendia uma impugnação.

No entanto, essa presumida equiparação é a que decorre do regime
legal substantivo relativo às acções anulatórias ou rescisórias. Pode
falar-se aí de uma presunção legal, como sucede no caso da simulação
(artigo 243.o, n.o 3, do Código Civil: «considera-se sempre de má
fé o terceiro que adquiriu o direito posteriormente ao registo da
acção de simulação, quando a este haja lugar»), ou de uma presunção
judicial, derivada da expressa previsão da oponibilidade da declaração
de nulidade ou da anulação (artigo 291.o, n.o 1), ou do direito de
resolução (artigo 435.o, n.o 2), ao terceiro adquirente, quando tenha
havido antecipação do registo da acção.

No caso da acção pauliana, porém, não só não está previsto um
regime de oponibilidade de carácter substantivo que permita admitir
uma tal presunção, como também é a própria lei que fornece um
conceito específico de má fé que não é ajustável à simples ideia de
um conhecimento virtual do facto registado.

O n.o 2 do artigo 612.o define como má fé, para efeito da impugnação
pauliana, «a consciência do prejuízo que o acto causa ao credor».
Não se exige um animus nocendi, mas é, pelo menos, necessário
demonstrar o conhecimento psicológico, por parte do comprador, do
prejuízo que a alienação causa ao credor, em termos de provocar,
ou agravar, a impossibidade de aquele obter a satisfação do seu crédito.

É esse mesmo requisito da má fé que terá de verificar-se, no caso
de uma segunda ou terceira transmissão, para que a acção pauliana
proceda quanto a elas.

O registo da acção pauliana seria assim inútil, porquanto não obsta-
ria a que o credor tivesse de alegar e provar o requisito da má fé,
em acção autónoma, em relação às transmissões posteriores (121) (122).

Uma tal ilação mostra-se, aliás, consonante — como se verá — com
o regime de oponibilidade da sentença que decorre do disposto no
artigo 271.o, n.o 3, do CPC.

9 — O efeito de caso julgado da sentença em relação a terceiros
adquirentes, nos termos do n.o 3 do artigo 271.o do CPC, destina-se
a superar uma situação de pendência em que se encontra a coisa
ou o direito litigioso. Mas esse efeito estabilizador pressupõe que
o facto genético da pretensão judicária permaneça imutável, não
obstante a ulterior transmissão (caso da acção real, v. g., acção de
reinvidicação), ou se torne oponível a terceiros nos termos gerais
do registo (caso da acção com efeito real, v. g., acção de declaração
de nulidade).

A primeira hipótese é a prevista na primeira parte do n.o 3 do
artigo 271.o do CPC, segundo a qual a sentença produz efeitos em
relação ao adquirente, ainda que este não intervenha no processo;
a segunda, a que se refere a parte final do mesmo preceito, está
circunscrita — como se assinalou — aos casos em que a acção está,
por lei, sujeita a registo.

Na acção real, está particularmente presente a ideia de identidade
da causa de pedir e do pedido — que é aliás característica do conceito
de caso julgado —, que justifica o efeito extrapartes da sentença; na
acção com efeito real, é a exigibilidade do registo que, quando a
acção tenha sido oportunamente registada, permite que a respectiva
decisão judicial se torne eficaz em relação a terceiros.

A norma do n.o 3 do artigo 271.o do CPC, estatuindo um critério
processual de oponibilidade da sentença, em caso de transmissão da
coisa ou direito litigioso, acaba por constituir um factor indirecto
de delimitação do campo das acções que deverão encontrar-se sujeitas
à publicidade registal (123).
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Todavia, nenhuma das regras expressas na referida disposição
poderá aplicar-se à acção pauliana. De um lado, o credor impugnante
terá de renovar a impugnação, relativamente a cada uma das ulteriores
transmissões dos bens originariamente pertencentes ao devedor,
incumbindo-lhe o ónus de alegar e provar os respectivos requisitos
de impugnabilidade. De outro, a lei substantiva não prevê o registo
da acção.

Esta diversidade de regimes radica na diferente natureza jurídica
das acções que estão em causa.

A inoponibilidade em relação a terceiros da sentença proferida
na acção pauliana é, ainda, uma consequência do carácter pessoal
ou obrigacional dessa acção.

As considerações precedentes, apontando para a subsistência de
uma relação obrigacional entre o credor prejudicado e os subadqui-
rentes, no âmbito das transmissões posteriores, do mesmo modo que
inutilizam o interesse prático da inscrição registal da acção pauliana,
justificam também, no plano do direito constituído, a ausência de
previsão legal no tocante a esse registo.

VIII

Termos em que se formulam as seguintes conclusões:

1.o A acção pauliana é uma acção de natureza pessoal ou obri-
gacional, que tem em vista obter, na medida do interesse
do demandante, a restituição dos bens alienados para efeito
de satisfação do direito de crédito sobre o devedor alienante;

2.o As acções sujeitas a registo, nos termos do artigo 3.o, n.o 1,
alínea a), do Código de Registo Predial, são as que tenham
por fim, principal ou acessório, o reconhecimento, a cons-
tituição, a modificação ou a extinção de algum dos direitos
reais ou equiparados previstos no artigo 2.o do mesmo
diploma;

3.o Entre os direitos susceptíveis de registo, nos termos desta
última disposição, poderão incluir-se direitos inerentes a imó-
veis que não possuam natureza real;

4.o O direito do credor impugnante, ainda que possa entender-se
como um encargo ao direito de propriedade, não se enquadra
na previsão da alínea u) do n.o 1 do artigo 2.o do Código
de Registo Predial, por não se encontrar especialmente pre-
vista, nesse caso, a sujeição a registo;

5.o A inscrição registal da acção pauliana — a admitir-se- impor-
taria um efeito de oponibilidade de carácter substantivo, afec-
tando os actos de transmissão posteriores, ainda não regis-
tados, independentemente do preenchimento dos requisitos
de impugnabilidade definidos no artigo 613.o do Código Civil;

6.o Nos termos das anteriores conclusões 4.a e 5.a, a acção pau-
liana não está sujeita a registo.

(1) Parecer de 27 de Maio de 1998, homologado por despacho
do director-geral dos Registos e do Notariado do dia 21 imediato,
e que foi publicado no Boletim dos Registos e do Notariado, n.o 4/99,
de Abril, pp. 8 a 19.

(2) Informação da Auditoria Jurídica de 10 de Março de 2000,
referente ao processo n.o 186/00/AJ, remetido à Procuradoria-Geral
da República a coberto do ofício n.o 614, de 16 de Março de 2000,
do Gabinete do Secretário de Estado da Justiça.

(3) Decreto-Lei n.o 224/84, de 6 de Julho, e alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 90, de 14 de Fevereiro, 80/92, de 7 de Maio, 39/93, de
12 de Julho, 227/94, de 8 de Setembro, 267/94, de 25 de Outubro,
o Maio, 375-A/99, de 20 de Setembro, e 533/99, de 11 de Dezembro.

(4) No parecer n.o 40/85, de 16 de Janeiro de 1986, homologado
por despacho do Sr. Director-Geral dos Registos e do Notariado,
do dia imediato, publicado no Boletim dos Registos e do Notariado,
1.a série, n.o 9, de Fevereiro de 1986, conclui-se que a «acção pauliana
deve ser registada, quando tiver por objecto actos sujeitos a registo
sobre determinados bens imóveis».

(5) Seguir-se-á de perto, neste ponto, a explanação de Pires de
Lima e Antunes Varela, in Código Civil Anotado, 4.a ed. revista e
actualizada, Coimbra, p. 617.

(6) A redacção actual deste artigo foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 180/96, de 25 de Setembro. Corresponde, no entanto, no essencial,
ao regime que decorria da redacção anterior à reforma, com o adi-
tamento expresso de que são exequíveis os bens impenhoráveis, prin-
cípio que já dimanava das subsequentes disposições dos artigos 822.o
e 823.o

A possibilidade de penhora de bens de terceiros, desde que a exe-
cução prossiga também contra este, já consignada na versão originária
do preceito, está agora prevista no n.o 2 desse artigo 821.o

(7) Sublinhado nosso.
(8) Cf. Pires de Lima e Antunes Varela, ob. cit., vol. II, 2.a ed.,

p. 81.

(9) Através da acção pauliana podem ser impugnados, não só actos
de alienação do devedor, mas também actos de oneração de bens,
de assunção de dívidas ou de renúncia de direitos, de que possam
resultar uma diminuição da garantia patrimonial do credor. É, todavia,
em relação a actos de alienação, que, em regra, se suscita a questão
do registo da acção.

(10) Do corpo do artigo resulta uma outra referência que algum
autores incluem entre os requisitos da acção pauliana: os actos que
envolvam diminuição da garantia patrimonial do crédito não poderão
ser de natureza pessoal. Estão apenas em causa actos patrimoniais,
o que leva a excluir do âmbito da impugnação, designadamente, os
actos de perfilhação, de adopção, de emancipação, ou o próprio casa-
mento, de que resultem encargos de ordem patrimonial ou a directa
diminuição do património.

(11) A posterioridade do crédito, embora condicionada à realização
dolosa do acto por parte do devedor, constitui uma inovação rela-
tivamente ao regime do Código de Seabra, que abrangia apenas os
créditos anteriores ao acto (cf. artigo 1033.o).

(12) Cf., quanto a esta designação, Antunes Varela, Das Obrigações
em Geral, vol. II, 5.a ed., Coimbra, p. 449.

(13) O Código Civil de 1867 exigia que do acto resultasse a «insol-
vência do devedor». A formulação agora adoptada pretende abranger
os casos que, não determinando embora a insolvência do devedor,
importam, na prática, uma impossibilidade de obter o pagamento
forçado do crédito (cf. Vaz Serra, Responsabilidade Patrimonial, Lis-
boa, 1958, pp. 199 e 200, também publicado no Boletim do Boletim
do Ministério da Justiça, n.o 75, pp. 5 e segs.).

(14) Ob. cit., p. 628. A mesma ideia é expressa por Vaz Serra,
na obra citada na nota antecedente, a p. 195 («a exigência da má
fé, sendo o acto oneroso, resulta de se entender que, sem ela, não
é justo que o terceiro seja privado dos benefícios do acto»; sendo
o acto gratuito, a acção é admitida «mesmo que o terceiro tenha
procedido de boa fé, por dever dar-se preferência ao interesse do
credor [. . . ] sobre o do terceiro [. . . ]»).

(15) Embora o artigo 617.o tenha mantido a doutrina tradicional
do nosso direito nesta matéria, adoptou no entanto um novo conceito
de má fé. Má fé é, já não o conhecimento da insolvência do devedor,
como considerava o artigo 1036.o do Código de Seabra, mas a con-
sciência do prejuízo que o acto causou ao credor. Não se exige o
animus nocendí, a intenção de prejudicar o credor, mas não basta
também o mero conhecimento da insolvência.

(16) Cf. Pires de Lima e Antunes Varela, ob. cit., vol. I, p. 633,
Antunes Varela, ob. cit., p. 454-456, e Almeida Costa, Direito das
Obrigações, 6.a ed., Coimbra, pp. 792 e segs.

(17) Nestes termos se exprimem Pires de Lima e Antunes Varela,
ibidem.

(18) Assim, Manuel de Andrade, Teoria Geral das Obrigações, poli-
copiado, Coimbra, 1954-1955, p. 755.

(19) Pires de Lima e Antunes Varela, Noções Fundamentais de
Direito Civil, vol. I, 6.a ed., Coimbra, p. 359.

(20) Já na vigência do Código Civil de 1867, Cunha Gonçalves e
Antunes Varela discutiam que à acção pauliana pudesse atribuir-se
um fundamento substantivo conducente a uma declaração de nulidade
ou rescisão em sentido próprio. Aquele primeiro autor falava numa
rescisão relativa, isto é, limitada, seja pela qualidade das pessoas contra
as quais pode ser decretada, seja pela medida do prejuízo derivado
do acto fraudulento, considerando ainda assim tratar-se de uma acção
de carácter pessoal. O segundo definia como fundamento jurídico
da pauliana a lesão da consistência prática do direito de execução,
considerada com fonte de ineficácia do acto em face dos credores
(cf. Tratado de Direito Civil, vol. V, Coimbra, 1932, p. 792, e «Fun-
damento da acção pauliana», in Revista de Legislação e de Jurispru-
dência, ano 91.o, pp. 380 a 383, respectivamente).

(21) Cf. antecedente nota 13.
(22) Ob. cit., p. 281.
(23) Idem, p. 289.
(24) Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 111.o, n.o 3619,

p. 154.
(25) Revista da Legislação e de Jurisprudência, ano 128.o, n.o 3856,

pp. 222-223, em anotação ao Acórdão da Relação de Coimbra, de
17 de Janeiro de 1995.

(26) Deve observar-se que, nos termos do artigo 615.o do Código
Civil, a nulidade do acto realizado pelo devedor não impede que
seja deduzida a impugnação pauliana. Nesse caso, o credor dispõe
de dois meios alternativos de reacção (a declaração de nulidade ou
a acção pauliana), não se encontrando obrigado a requerer previa-
mente a declaração de nulidade, caso opte por este último (cf. Antunes
Varela, ob. cit., p. 451).

(27) Neste ponto, há, todavia, que distinguir, conforme sublinha
Vaz Serra, entre a acção pauliana individual, exercida no interesse
exclusivo do autor, e a acção pauliana em benefício da massa falida,



5770 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 76 — 30 de Março de 2001

a que se referia o artigo 1201.o do Código de Processo Civil, e que
está agora prevista no artigo 157.o do Código dos Processos Especiais
de Recuperação da Empresa e de Falência. Esta última, que aquele
autor designava como acção pauliana colectiva, embora obedeça aos
mesmos requisitos dos artigos 610.o e seguintes do Código Civil, é
exercida no interesse dos credores, pelo que os bens ou valores que
sejam objecto de impugnação revertem a favor da massa falida, tal
como determina o artigo 159.o, n.o 1, deste diploma e resultava, já
antes, do artigo 1203.o, n.o 1, do Código de Processo Civil (cf. Res-
ponsabilidade Patrimonial, citada, pp. 287-288).

(28) Esta configuração geral da acção pauliana não colhe, todavia,
uma opinião unânime. Maria do Patrocínio Paz Ferreira, em anotação
ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 5 de Julho de 1988,
contraria uma concepção processualista da impugnação pauliana,
segundo a qual o acto sujeito a impugnação não é atingido na sua
validade ou eficácia no plano do direito substantivo, tudo se passando
apenas no plano do direito processual, em vista a sujeitar à execução
o bem que saiu do património do devedor. A autora considera que
a existência de uma mera relação obrigacional entre o credor pre-
judicado e o terceiro adquirente não seria compatível com a pos-
sibilidade conferida ao credor de executar os bens no património
do subadquirente, e, nesses termos, opta por atribuir à acção pauliana
o objectivo de, sem pôr em causa a validade do negócio, suprimir
o efeito indirecto da alienação que se traduziria na subtracção do
bem à garantia patrimonial dos credores. Em consequência, entende
que o direito de propriedade do terceiro, adquirido através do acto
impugnável, se encontra «enfraquecido» ou limitado, implicando assim
uma modificação do direito subjectivo (Revista da Banca, n.o 21, Janei-
ro-Março de 1992, pp. 86 e segs.).

(29) Cf. Henrique Mesquita, Revista de Legislação e de Jurispru-
dência citada, pp. 254-255.

(30) Segundo Vaz Serra, a restituição corresponde ao pagamento
de um determinado valor ao autor, em virtude de o réu ter de tolerar,
em consequência da acção pauliana, que o autor execute os bens
no seu património (Responsabilidade Patrimonial citada, p. 288).

(31) Cf. Vaz Serra, idem, pp. 288 e 291.
(32) Como observa Henrique Mesquita, o artigo 616.o, n.o 1, do

Código Civil, ao contrário da correspondente norma do Código Civil
italiano (artigo 2901.o), não permite sequer a declaração de ineficácia
do acto em relação ao credor, o que reforça a ideia de que a acção
pauliana tem uma finalidade tipicamente indemnizatória (ob. cit. e
loc. cit.).

(33) Ibidem.
(34) Ibidem.
(35) Posição esta defendida no comentário ao Acórdão da Relação

de Lisboa de 17 de Janeiro de 1995, a que tem vindo a fazer-se
referência, publicado na citada Revista de Legislação e de Juris-
prudência.

(36) Redacção do Decreto-Lei n.o 67/96, de 31 de Maio.
(37)A pergunta formulada no pedido de parecer — tomando por

base os termos da exposição apresentada ao Ministro de Justiça pela
Associação Portuguesa de Bancos circunscreve a questão à mera pos-
sibilidade de a acção pauliana se encontrar sujeita a registo por efeito
das disposições conjugadas dos artigos 2.o, n.o 1, alínea u), e 3.o,
n.o 1, alínea a), do CRP.

(38) Revista de Legislação e de Jurisprudência, n.o 128, citada.
(39 Neste ponto, o autor aludia à hipótese — que se encontrava

referenciada imediatamente antes, no texto — de haver lugar à apli-
cação do disposto no n.o 2 do artigo 616.o do Código Civil, onde
se prevê que o adquirente de má fé responda pelo valor dos bens
que tenha alienado ou que, dentro de certo condicionalismo, tenham
perecido ou se hajam deteriorado. Como os bens se não encontram
já no património do adquirente, nesse caso, o credor beneficia apenas
de um direito de indemnização, e não do direito de execução sobre
esses bens.

(40) Justificando essa proposta, Vaz Serra, no estudo que elaborou
sobre a responsabilidade patrimonial, já anteriormente citado, refere
p. 294):

«Até à restituição, o terceiro continua a ser o sujeito do direito
restituindo e pode, portanto, praticar os actos que nesta qualidade
lhe pertencem.

No entanto, a fim de defender os credores contra actos que pudes-
sem prejudicar a realização do seu direito, é conveniente sujeitar
a acção pauliana a registo, quando se trate de bens imóveis ou de
outros para que haja registo. Feito o registo, o direito do credor
prevalece sobre o de quaisquer terceiros, que viesse a ser registado
mais tarde. Assim, se o devedor aliena um prédio e esta alienação
é impugnável com a acção pauliana, o registo desta acção impedirá
que subsequentes alienações ou constituições de direitos sobre o pré-
dio (por exemplo, uma hipoteca) venham afectar o direito do credor.»

Pronuncia-se no mesmo sentido em anotação ao Acórdão do
Supremo Tribunal de Justiça de 13 de Outubro de 1977, publicado
na Revista de Legislação e Jurisprudência, ano 111: n.os 3618-3619,
pp. 155-156. No mesmo local (nota 1, col. 2.a, a p. 156), o autor
interroga-se:

«Dada a natureza pessoal ou obrigacional da acção pauliana, a
sua sujeição a registo poderá fundar-se no artigo 3.o do Código de
Registo Predial?

O artigo 435.o, n.o 2, do Código Civil prevê o registo da acção
de resolução de contratos; e poderia talvez dizer-se que também a
acção pauliana relativa a bens sujeitos a registo pode ser registada,
com mesmo efeito, por se destinar a obter o reconhecimento do direito
à restituição de tais bens (artigo 606.o, n.o 1), restituição que pode
ter a consequência de ser lícito ao credor executá-los.»

(41) Revista da Ordem dos Advogados, ano 51.o, Julho de 1991,
p. 567. Nos mesmos precisos termos, também, num parecer publicado
na Colectânea de Jurisprudência, ano XVII, t. III, 1992, pp. 62-63.

(x) Supra § 5, I.
(42) Código de Registo Predial Anotado, Coimbra, 1968, p. 194. Neste

local, o autor limita-se a referir: «A acção pauliana, qualquer que
seja o sentido que se lhe queira dar, está sujeita a registo.» A anotação
reporta-se ao Código de Registo Predial de 1967, cuja disposição
do artigo 3.o tem correspondência com o artigo 3.o, n.o 1, do diploma
actualmente em vigor.

(43) Noções de Direito Registral (Predial e Comercial), 2.a ed., Coim-
bra, pp. 61-62.

(44) Também Isabel Pereira Mendes afirma o carácter registável
da acção, mas apenas por remissão para o citado parecer do conselho
técnico n.o 40/85 e para os Acórdãos da Relação de Coimbra de
17 de Janeiro de 1995 e do Supremo Tribunal de Justiça de 28 de
Março de 1996, que seguiram esse entendimento e a que adiante
se fará menção.

(43) Processo n.o 836/99, inédito.
(46) Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 128.o, citada,

e Colectânea de Jurisprudência, ano XX, t. I, 1995, pp. 27 e segs.
(x) No sentido explanado no texto, cita-se: Vaz Serra, Responsa-

bilidade Patrimonial, p. 62; Anselmo de Castro, Acção Executiva, 1970,
p. 77; Almeida Costa, Direito das Obrigações, 44.a ed., p. 599; Pires
de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado, vol. I, pp. 633-644;
Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, vol. I, 4.a ed., p. 445, e
um parecer de Henrique Mesquita.

(47) Colectânea de Jurisprudência — Acórdãos do Supremo Tribunal
de Justiça, ano IV, t. I, 1996, pp. 159 e segs.

(48) Processo n.o 1059/98 (disponível na Internet no endereço
http:/www.dgsi.pt/jstj).

(49) Colectânea de Jurisprudência, ano XXIV, t. III, 1999, pp. 278
e segs.

(50) No primeiro e último dos arestos agora citados, tal como nos
precedentes, pretendia-se responder à questão de saber se, no âmbito
da acção pauliana, se poderia ordenar o cancelamento do registo
da anterior transmissão, tendo-se formulado uma resposta negativa
por se entender que a acção pauliana não afecta a validade do acto
impugnado, e, por conseguinte, também não prejudica o registo que
quanto a ele tenha sido efectuado.

No Acórdão de 18 de Fevereiro de 1999, discutia-se se o registo
da acção pauliana poderia inviabilizar o decretamento do arresto,
quando esta providência tivesse sido também requerida (sustentava-se
que o registo da acção impedia que se desse como verificado o «justo
receio da perda da garantia patrimonial do crédito», que constituía
requisito do arresto). Também aqui a instância de recurso se pro-
nunciou pela não incompatibilidade entre o registo da acção e a decla-
ração do arresto, porquanto o registo não impede o demandado na
acção pauliana de alienar ou onerar os bens cuja transmissão tenha
sido impugnada naquela acção.

(51) Processo n.o 1605/99 (sumário disponível na Internet no ende-
reço http:/www.dgsi.pt/jtrp).

(52) Neste sentido, Henrique Mesquita, Revista de Legislação e de
Jurisprudência citada, p. 255, nota 1, e parecer do conselho técnico
da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, de 27 de Maio de
1998.

(53) A acção pauliana é proposta contra o terceiro adquirente, que
responde por uma obrigação própria e mantém legitimidade passiva
para intervir na acção executiva (cf. Vaz Serra, ob. cit., pp. 277 a
280; e Anselmo de Castro, A Acção Executiva Singular, Comum e
Especial, Coimbra, 1970, p. 77)

(54) No sentido de que não há lugar ao pedido de cancelamento
do registo relativo ao acto impugnado, pronunciaram-se, também,
os pareceres do conselho técnico de 16 de Janeiro de 1986 e de
27 de Maio de 1998, não obstante terem adoptado posições contrárias
quanto à sujeição da acção pauliana a registo. É esse, também, o
entendimento jurisprudencial uniforme (cf. Acórdãos do Supremo Tri-
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bunal de Justiça, de 9 de Fevereiro de 1993, in Boletim do Ministério
da Justiça, n.o 424, pp. 615 e segs., de 28 de Março de 1996, in Colec-
tânea de Jurisprudência — Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça,
ano IV, t. I, 1996, pp. 159 e segs., e de 28 de Outubro de 1997, no
processo n.o 192/96; Acórdão da Relação do Porto, de 20 de Outubro
de 1997, no processo n.o 192/96; Acórdão da Relação de Coimbra
de 17 de Janeiro de 1995, in Revista da Legislação e Jurisprudência,
ano 128.o, n.o 3856, pp. 210 e segs., e Colectânea de Jurisprudência,
ano XV, t. V, 1990, pp. 27 e segs.; e Acórdão da Relação de Évora
de 17 de Junho de 1999, in Colectânea de Jurisprudência, ano XXIV,
t. III, 1999, pp. 278 e segs.).

(55) Parecer n.o 73/96, de 19 de Maio de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 20 de Novembro de 2000, pp. 18 812 e
segs.

(x) Aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224/84, de 6 de Julho, com várias
alterações, a mais recente e profunda introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 533/99, de 11 de Dezembro. O Código, com as alterações intro-
duzidas, foi republicado em anexo a este diploma.

(x1) Cf. Carlos Ferreira de Almeida, Publicidade e Teoria dos Regis-
tos, Coimbra, 1966, p. 97.

(x2) Cf. José de Oliveira Ascensão, Direito Civil. Reais, 5.a ed., 1993,
p. 335; Isabel Pereira Mendes, «Enunciação Esquemática dos Fins
e Princípios Registrais», in Regesta, Revista de Direito Registral, ano XII,
n.o 4, Outubro-Dezembro de 1991, pp. 19 e segs.

(x3) Cf. J. A. Mouteira Guerreiro, Noções de Direito Registral (Pre-
dial e Comercial), 2.a ed., 1994, p. 73.

(x4) Cf., v. g., Oliveira Ascensão, op. cit., p. 336 e segs.; Mouteira
Guerreiro, op. cit., pp. 65 e segs.; Isabel Pereira Mendes, loc. cit.
(referindo, também, os princípios da especialidade e da legitimação),
e Fernando Elísio Rodrigues Fontinha, Registo Predial, Manual e
Código, Lisboa, 1994, pp. 51 e segs. (considera apenas três princípios
estruturantes: legalidade, tipicidade e trato sucessivo).

A fé pública, ora vem enunciada como princípio, ora vem tratada
no âmbito dos efeitos do registo.

(x5) Artigo 68.o:

«Princípio da legalidade

Compete ao conservador apreciar a viabilidade do pedido de registo,
em face das disposições legais aplicáveis, dos documentos apresentados
e dos registos anteriores, verificando especialmente a identidade do
prédio, a legitimidade dos interessados, a regularidade formal dos
títulos e a validade dos actos dispositivos neles contidos.»

(x6) A identidade do prédio terá de reflectir os elementos contidos
nos artigos 28.o e segs. do CRP (conjugação do registo com as matrizes
prediais), e 42.o (indicação dos prédios, que deve ser feita através
do número da descrição, da designação da fracção autónoma ou da
parcela habitacional, ou quando não descritos pelo número de ordem
que tenham no título mais recente, e referência às menções gerais
das descrições principais e subordinadas indicadas nos artigos 82.o
e 83.o; no que respeita à legitimidade dos interessados determina-se
nos artigos 36.o e seuintes que, em geral, têm legitimidade para pedir
o registo os sujeitos, activos ou passivos, da respectiva relação jurídica
e, de um modo geral, todos aqueles que tenham interesse na efec-
tivação do registo; a regularidade formal dos títulos contém a imposição
de que os actos devem obedecer à forma exigida por lei, prevendo-se,
por isso, que só possam ser registados os factos constantes de docu-
mentos que legalmente os comprovem (artigo 43.o, n.o 1); a validade
dos actos dispositivos contidos no título impõe a verificação da lega-
lidade dos próprios actos dispositivos, colocando em equação os con-
ceitos de nulidade e anulabilidade dos actos e negócios jurídicos. Cf.
Fernando Elísio Rodrigues Fontinha, Registo Predial citado, pp. 51-53.

(x7) Artigo 69.o:

«Recusa do registo

1 — O registo deve ser recusado nos seguintes casos:

a) Quando a conservatória for territorialmente incompetente;
b) Quando for manifesto que o facto não está titulado nos docu-

mentos apresentados;
c) Quando se verifique que o facto constante do documento

já está registado ou não está sujeito a registo;
d) Quando for manifesta a nulidade do facto;
e) Quando o registo já tiver sido lavrado como provisório por

dúvidas e estas não se mostrem removidas;
f) Quando o preparo não tiver sido feito.

2 — Além dos casos previstos no número anterior, o registo só
pode ser recusado se, por falta de elementos ou pela natureza do
acto, não puder ser feito como provisório por dúvidas.

3 — No caso de recusa anotar-se-á na ficha o acto recusado a seguir
ao número e data da 56 respectiva apresentação.»

(56) Artigo 70.o:

«Registo provisório por dúvidas

O registo deve ser feito provisoriamente por dúvidas quando exista
motivo que, não sendo fundamento de recusa, obste ao registo do
acto tal como é pedido.»

(x8) Artigo 70.o:

«Registo provisório por dúvidas

«O registo deve ser feito provisoriamente por dúvidas quando exista
motivo que, não sendo fundamento de recusa, obste ao registo do
acto tal como é pedido.»

(x9) Cf. José de Oliveira Ascensão, Direito Civil. Reais, citada, p. 338.
(x10) Cf. Eduardo dos Santos, «Do princípio do trato sucessivo»,

in Regesta, Revista de Direito Registral, ano XII, Abril-Junho de 1991,
n.o 2, pp. 35 e segs; e v. g. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça,
de 7 de Outubro de 1992, in Boletim do Ministério da Justiça, n.o
420, p. 572.

(x11) Artigo 34.o:

«Princípio do trato sucessivo

«1 — O registo definitivo de aquisição de direitos nos termos da
alínea a) do n.o 2 do artigo 99.o ou de constituição de encargos por
negócio jurídico depende da prévia inscrição dos bens em nome de
quem os transmite ou onera.

2 — No caso de existir sobre os bens registo de aquisição ou reco-
nhecimento de direito susceptível de ser transmitido ou de mera posse,
é necessária a intervenção do respectivo titular para poder ser lavrada
nova inscrição definitiva, salvo se o facto for consequência de outro
anteriormente inscrito.»

(x12) Cf., v. g., Oliveira Ascensão, op. cit., p. 344. A falta de coerência
interna pode derivar, por exemplo, da existência anómala de duas
ordens de registos. A questão será retomada infra. nos termos acon-
selhados pela economia do parecer.

(x13) Artigo 6.o:

«Prioridade do registo

1 — O direito inscrito em primeiro lugar prevalece sobre os que
se lhe seguirem relativamente aos mesmos bens, por ordem da data
dos registos e, dentro da mesma data, pelo número de ordem das
apresentações correspondentes.

2 — Exceptuam-se da parte final do número anterior as inscrições
hipotecárias da mesma data, que concorrem entra si na proporção
das respectivos créditos.

3 — O registo convertido em definitivo conserva a prioridade que
tinha como provisório.

4 — Em caso de recusa, o registo feito na sequência de recurso
julgado procedente conserva a prioridade correspondente à apresen-
tação do acto recusado.»

(x14) Cf. Mouteira Guerreiro, op. cit., p. 68.
(x15) Artigo 7.o:

«Presunções derivadas do registo

O registo definitivo constitui presunção de que o direito existe e
pertence ao titular inscrito, nos precisos termos em que o registo
o define.»

(x16) Cf., Isabel Pereira Mendes, «A publicidade registral imobi-
liária como factor de segurança jurídica», in, Regesta, ano XIII, Abril-
-Junho de 1992, n.o 2, pp. 40 e segs.

(x17) Cf., v. g., A. Menezes Cordeiro, Direitos Reais, Lisboa, 1993
(reimpressão de 1979), pp. 273 e segs., Mouteira Guerreiro, op. cit.,
p. 70, e Oliveira Ascensão, op. cit., pp. 351 e segs.

(x18) Citou-se Mouteira Guerreiro, op. cit., pp. 70-71. Cf., sobre
conflito de presunções derivadas da posse e do registo, o Acórdão
do Supremo Tribunal de Justiça de 16 de Junho de 1983, anotado
na Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 120.o, n.o 3760, pp. 208
e segs.

(x19) A controvérsia sobre o conceito de terceiros para efeitos de
registo teve, na jurisprudência recente, desenvolvimentos inéditos. Cf.,
sobre o sentido da controvérsia, v. g., Miguel Teixeira De Sousa,
«Sobre o Conceito de Terceiros apara Efeitos de Registo», in Revista
da Ordem dos Advogados, ano 59.o, 1999, pp. 29 e segs., citando na
p. 31, nota 3, variada doutrina sobre o tema, que transmite indicação
sobre a intensidade da controvérsia.
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Com efeito, recentemente, em três intervenções próximas, unifor-
mizadoras de jurisprudência, o Supremo Tribunal tomou posições
sucessivamente divergentes: Acórdãos n.os 15/97, de 4 de Julho, 4/98,
de 18 de Dezembro, e 3/99, de 10 de Julho. Nesta decisão, o Supremo
voltou a adoptar uma concepção restrita de terceiros para efeitos
de registo, uniformizando jurisprudência no seguinte sentido: «Ter-
ceiros, para efeitos do disposto no artigo 5.o do Código do Registo
Predial, são os adquirentes, de boa fé, de um mesmo transmitente
comum, de direitos incompatíveis, sobre a mesma coisa.»

O legislador, através do Decreto-Lei n.o 533/99, de 11 de Dezembro,
acrescentou o n.o 4 ao artigo 5.o do CRP, que fixou em norma legal
o sentido da formulação mais recente da jurisprudência unifor-
mizadora.

(x20) Exemplo típico de aquisição do direito (pelo registo) pelo
pseudo-adquirente: «Se T vende um prédio a A e depois o vende
a P, só o primeiro acto é válido e A é o verdadeiro proprietário;
mas se o pseudoadquirente registar a venda (inválida por carência
de legitimidade substantiva de T) antes de A, passa a ser P quem,
desde o momento do registo, deve ser considerado titular. Dá-se uma
aquisição derivada». Cf., Oliveira Ascensão, op. cit., p. 365.

(57) Direito Civil. Reais, 5.a ed. revista e ampliada, Coimbra, 1993,
p. 341.

(58) Idem, pp. 342-343. No mesmo sentido, Carvalho Fernandes,
Lições de Direito Reais, 3.a ed. actualizada e acrescentada, quid juris,
p. 115.

(59) Carvalho Fernandes, ob. cit., pp. 115-116.
(60) Ibidem.
(61) Idem, p. 226.
(62) Dois exemplos característicos são a doação verbal de coisas

móveis, prevista no artigo 947.o do Código Civil, e o contrato de
penhor a que se refere o artigo 669.o, n.o 1, do mesmo diploma.

(63) Uma explanação quanto ao regime de constituição, modifi-
cação e extinção dos direitos reais, pode ver-se em Carvalho Fer-
nandes, ob. cit., pp. 229 e segs.

(64) O artigo 1316.o dispõe:

«Artigo 1316.o

Modos de aquisição

O direito de propriedade adquire-se por contrato, sucessão por
morte, usucapião, ocupação, acessão e demais modos previstos na
lei.»

(65) O artigo 1306.o tem a seguinte redacção:

«Artigo 1306.o

Numerus clausus

1 — Não é permitida a constituição, com carácter real, de restrições
ao direito de propriedade ou de figuras parcelares deste direito, se
não nos casos previstos na lei; toda a restrição resultante de negócio
jurídico que não esteja nestas condições, tem natureza obrigacional.

2 — O quinhão e o compáscuo constituídos até à entrada em vigor
deste código ficam sujeitos à legislação anterior.»

(66) Dispõe:

«Artigo 2024.o

Noção

Diz-se sucessão o chamamento de uma ou mais pessoas à titu-
laridade das relações jurídicas patrimoniais de uma pessoa falecida
e a consequente devolução dos bens que a esta pertenciam.»

(67) A liberdade de transmissão do direito de propriedade inter
vivos e mortis causa, entendida no sentido restrito de direito de não
ser impedido de a transmitir, é explicitamente garantida pelo
artigo 62.o da Constituição da República Portuguesa (CRP) e encon-
tra-se concretizada no artigo 1305.o do Código Civil nos seguintes
termos:

«Artigo 1305.o

Conteúdo do direito de propriedade

O proprietário goza de modo pleno e exclusivo dos direitos de
uso, fruição e disposição das coisas que lhe pertencem, dentro dos
limites da lei e com observância das restrições por ela impostas.»

(68) Para maiores desenvolvimentos, Carvalho Fernandes, ob. cit.,
pp. 199 e segs.

(69) A expropriação e a requisição estão expressamente previstas
no artigo 62.o, n.o 2, da CRP, que funciona como norma de autorização
e de garantia. O respectivo regime, a que genericamente se referem
os artigos 1308.o a 1310.o do Código Civil, está especialmente regu-
lamentado no Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 169/98,
de 18 de Setembro (cf., artigos 809 a 87.o quanto à requisição de
imóveis).

A constituição das servidões administrativas está igualmente pre-
vista no artigo 8.o do Código das Expropriações, aplicando-se-lhes
com as necessárias adaptações, salvo o disposto em legislação especial,
o regime constante desse diploma. Estão aqui em causa, essencial-
mente, servidões de margem, de aqueduto público, de linhas férreas,
eléctricas, telefónicas ou telegráficas, bem como servidões aeronáu-
ticas ou militares.

(70) É o caso das restrições relativas à emissão de fumos, à produção
de ruídos, e à construção de instalações ou depósitos de substâncias
corrosivas ou perigosas; das que se destinam a evitar o devassamento
ou gotejamento, e das inerentes ao escoamento natural das águas
e protecção de árvores ou arbustos na proximidade das estremas dos
prédios.

(71) Assim se exprime Carvalho Fernandes, ob. cit., pp. 60-61.
(72) Cf. Penha Gonçalves, Curso de Direitos Reais, 2.a ed., p. 83,

Mota Pinto, Direitos Reais, Coimbra, 1971, p. 82, Menezes Cordeiro,
Direitos Reais, Lisboa, 1993, vol. I, p. 458.

(73) Outras características dos direitos reais, geralmente identifi-
cadas pela doutrina, são a sequela e a prevalência. A sequela traduz
o poder do titular do direito real de actuar sobre a coisa que lhe
foi afectada, mesmo quando se encontre na posse ou detenção de
outrem. A prevalência, ou preferência, como também se designa, assi-
nala a prioridade dos direitos reais em relação aos direitos de crédito
ou aos direitos reais de constituição posterior (v., por todos, Carvalho
Fernandes, ob. cit., pp. 65 a 67 e 69 a 73).

(74) Ob. cit., pp. 51-52.
(75) O pagamento de uma quota dos frutos era a forma típica da

renda nos contratos de parceria agrícola, previstos no artigo 1299.o
do Código Civil de 1867, e é ainda hoje admissível, ao menos par-
cialmente, nos temos do artigo 89.o do Decreto-Lei n.o 385/88, de
25 de Outubro, que permite, no contrato de arrendamento rural,
que a renda seja estipulada simultaneamente em dinheiro e em
géneros.

(76) Ibidem, p. 617.
(77) Menezes Cordeiro parece admitir, também, que certos direitos

pessoais inerentes às coisas possam encontrar-se abrangidos pela publi-
cidade registal, mas não desenvolve essa sua posição (cf. ob. cit., p. 270).

(78) Todavia, o Acórdão da Relação do Porto, de 28 de Dezembro
de 1997, considerou que a publicidade conferida ao credor impugnante
de praticar actos de execução ou de conservação relativamente aos
bens alienados pelo devedor corresponde a uma modificação do direito
de propriedade, embora não retire daí qualquer consequência prática,
designadamente quanto à exigência de formulação do pedido de can-
celamento do registo, que, em sintonia com a jurisprudência domi-
nante, continuou a entender não admissível. Na mesma linha, Maria
Do Patrocínio Paz Ferreira, que, no entanto, arranca da ideia de
que a acção pauliana não tem natureza obrigacional (cf. antecedente
a nota 27).

(79) Cf. Gomes Da Silva, «Ensaio sobre o direito geral de garantia
das obrigações», Cadernos de Justiça Fiscal, n.o 32; e A. Rocco, II
Falimento, Teoria Generale e Origine Storica, 1962, pp. 29 e segs.,
citados por Penha Gonçalves, ob. cit., p. 205, nota 311.

(80) Cf. Penha Gonçalves, ob. cit., p. 206. Uma crítica a essa con-
cepção, pode verse, também, em Antunes Varela, ob. cit., vol. I, pp. 140
e 144.

(81) Ibidem.
(82) Cf. supra III, 2.
(83) Cf., relativamente a alguns dos tipos citados, Oliveira Ascensão,

ob. cit., p. 51.
(84) Referem-se à emissão de alvará de loteamento, à locação finan-

ceira, ao arrendamento por mais de seis anos, à constituição de apa-
nágio, ao ónus de pagamento de anuidades, e à renúncia à indem-
nização em caso de expropriação.

(85) Trata-se do documento elaborado pela Associação Portuguesa
de Bancos, que consta do processo.

(86) Cf. supra VI, 2.
(87) Entre outros, são indicados os seguintes:

Acto declarativo de utilidade pública, no âmbito do processo
expropriativo (artigo 17.o, n.o 1, do Código das Expropriações);

Ordens de embargo e demolição de obras executadas em violação
de instrumentos de gestão territorial (artigo 105.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro);

Condicionamento de construção e ónus de não fraccionamento
do prédio, no âmbito da isenção e dispensa de licença de
construção (artigo 6.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 555/99, de
16 de Dezembro).

(88) Cf. supra V.
(89) V., por todos, Oliveira Ascensão, ob. cit., pp. 357 a 360.
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(90) Oliveira Ascensão acrescenta uma outra modalidade de actua-
ção da publicidade registal — a atributiva —, abrangendo as situações
em que um titular aparente, que nada adquiriu na ordem substantiva,
se torna o titular verdadeiro por se ter antecipado no registo ao titular
anterior: é o caso de uma dupla alienação realizada pelo mesmo alie-
nante, em que o segundo adquirente precede o primeiro na realização
do registo (ob. cit., pp. 364 a 367).

(91) O artigo 4.o do CRP, sob a epígrafe «Eficácia entre as partes»,
dispõe:

«1 — Os factos sujeitos a registo, ainda que não registados, podem
ser invocados entre as partes ou seus herdeiros.

2 — Exceptuam-se os factos constitutivos de hipoteca cuja eficácia,
entre as próprias partes, depende da realização do registo.»

(92) A atribuição à hipoteca de um efeito constitutivo não é, todavia,
pacífica, Oliveira Ascensão prefere falarem «efeito condicionante da
eficácia», tendo em linha de conta que o direito real, por sua natureza,
não pode ser totalmente desprovido de eficácia, a ponto de não poder
ser invocado entre as próprias partes (ob. cit., pp. 357-358).

(93) Menezes Cordeiro, invocando o n.o 2 do artigo 4.o do CRP,
considera ser a hipoteca a única hipótese em que se pode falar de
um efeito constitutivo, no direito português (ob. cit., p. 281).

(94) Cf. Penha Gonçalves, ob. cit., p. 126.
(95) Cf. Oliveira Ascensão, ob. cit., pp. 360 a 362; Carvalho Fer-

nandes, ob. cit., p. 129, e Penha Gonçalves, ob. cit., pp. 126-127.
(96) Penha Gonçalves, ob. cit. e loc. cit.
(97) Designação adoptada por Menezes Cordeiro, ob. cit., p. 282;

Carvalho Fernandes, ibidem, Penha Gonçalves, ibidem, e Oliveira
Ascensão (que utiliza também o conceito de registo confirmativo),
ibidem.

(98) Oliveira Ascensão, idem, p. 358, Carvalho Fernandes, idem,
p. 128, e Penha Gonçalves, idem, p. 124.

(99) Neste sentido, Carvalho Fernandes, ibidem.
(100) Ibidem.
(101) Publicidade e Teoria dos Registos, Coimbra, 1966, p. 333. Os

casos que o autor identificava como sendo de publicidade-notícia,
eram os consignados no artigo 7.o, n.o 2, alínea b), do Código de
Registo Predial então vigente («os factos referentes a direitos de enfi-
teuse, constituídos antes de 1 de Abril de 1867» e «as servidões que
se revelem por sinais visíveis e permanentes»), norma essa que, com
alterações, corresponde à do actual artigo 5.o, n.o 2, do mesmo Código.

(102) Aprovado pelo Decreto-Lei n.o 42 565, de 8 de Outubro de
1959.

(103) No mesmo sentido, Seabra Magalhães, Estudos de Registo Pre-
dial, Coimbra, 1986, p. 18.

(104) Ob. cit., pp. 343-344.
(105) O Código de Seabra, ao definir os actos sujeitos a registo,

referia-se às acções reais. Estas eram entendidas como sendo as que
tinham por objecto fazer valer um direito real, seja um direito de
propriedade, seja um outro direito real sobre coisa alheia (jura in
se aliena) (cf. Lopes Cardoso, Registo Predial. Sistema. Organização.
Efeitos, Coimbra, 1943, p. 179, citando, nesse sentido, PAULO
CUNHA, Lições de Processo Civil e Comercial, 1935-1936; Alberto
dos Reis, Processo Ordinário e Sumário, vol. I, p. 239; e Dias Ferreira,
Código Civil Anotado, vol. I.

Esta classificação tinha correspondência no artigo 2.o do Código
de Processo Civil de 1876 e, também, no Código Civil então vigente
(artigo 949.o, n.o 3), e no Código de Registo Predial de 1929
(artigo 180.o, n.o 3), permitindo a distinção entre acções reais e acções
pessoais.

Hoje, as espécies de acções são definidas, não consoante a natureza
do direito que se pretende tutelar ou os bens sobre que incidem,
mas quanto ao seu objecto imediato, distinguindo-se entre acções
de simples apreciação, condenatórias ou constitutivas (artigo 4.o do
Código de Processo Civil).

Continua, no entanto, a entender-se que a sobredita classificação
doutrinal entre acções pessoais e acções reais, em vista do seu objecto
mediato, mantém interesse para efeitos de registo (Lopes Cardoso,
ob. cit. e loc. cit., e parecer do conselho técnico da Direcção-Geral
dos Registos e do Notariado, de 16 de Janeiro de 1986, citado).

(106) Cf. supra IV, 1.
(107) Ob. cit., pp. 8-9.
(108) Idem, pp. 10 e 12
(109 Dispõe este artigo:

«Artigo 271.o

1 — No caso de transmissão, por acto entre vivos, da coisa ou direito
litigioso, o transmitente continua a ter legitimidade para a causa,
enquanto o adquirente não for, por meio de habilitação, admitido
a substitui-lo.

2 — A substituição é admitida quando a parte contrária esteja de
acordo. Na falta de acordo, só deve recusar-se a substituição quando
se entenda que a transmissão foi efectuada para tornar mais difícil,
no processo, a posição da parte contrária.

3 — A sentença produz efeitos em relação ao adquirente, ainda
que este não intervenha no processo, excepto no caso de a acção
estar sujeita a registo e o adquirente registar a transmissão antes
de feito o registo da acção.»

(110) Note-se que a lei pode estipular um efeito de oponibilidade
de carácter substantivo. É o que sucede nas hipóteses contempladas
nos artigos 243.o, n.o 3 (simulação), 291.o, n.o 1 (declaração de nulidade
ou anulação), 235.o, n.o 2 (resolução de contrato) e 979.o (revogação
de doação), todos do Código Civil. Todas estas disposições estabe-
lecem um princípio de eficácia da sentença em relação ao terceiro
adquirente quando não tenha registado o seu direito antes do registo
da acção. O registo poderá ter um efeito consolidativo que não se
coaduna com o que deriva da norma do artigo 2719, n.o 3, do CPC,
É o que se depreende do disposto no artigo 243.o, n.o 3, do Código
Civil, que faz corresponder o conceito de má fé, para efeito de poder
ser arguida a nulidade da simulação contra terceiro, à simples cir-
cunstância de o direito ter sido adquirido posteriormente ao registo
da acção».

(111) Idem, p. 14.
(112) Idem, pp. 24-25.
(113) Ibidem. No mesmo sentido, em tese geral, Penha Gonçalves,

ob. cit., p. 124.
(114) Nesta linha de entendimento, Seabra Magalhães considera

que o registo da acção mais não é que a antecipação do registo da
própria sentença transitada (ob. cit., p. 25).

(115) Idem, p. 35.
(116) Cf. supra VII, 1.
(117) V. antecedente nota 105.
(118) Pires de Lima e Antunes Varela explicam esta exigência da

lei, considerando que, de outro modo, a impugnação da alienação
subsequente iria criar um grave e injusto gravame para o subadquirente
que se encontrasse de boa fé (ob. cit., p. 630).

(119) Comentário ao Código de Processo Civil, vol. 3.o, Coimbra,
1946 (reimpressão), pp. 83-84.

(120) Esta posição de Alberto dos Reis mantém plena actualidade
dado que a norma em causa é reproduzida no actual Código de Pro-
cesso Civil.

(121) Parece ser este o entendimento de Cunha Gonçalves, na vigên-
cia do artigo 1037.o do Código de Seabra, correspondente ao actual
artigo 616.o Escreve este autor:

«[. . . ] Todavia, é meu parecer que o artigo 1037.o presume a boa
fé do segundo adquirente, nos contratos a título oneroso. Se assim
não fosse, como o segundo adquirente pode chamar à autoria o pri-
meiro, quando este provar a sua boa fé, não poderá o contrato ser
rescindido. A má fé pessoal do segundo adquirente não tem impor-
tância alguma, porque não foi ele quem adquiriu a cousa ao devedor,
nem foi cúmplice na fraude que este cometeu. O mero conhecimento
que ele tinha da situação do devedor não constitui má fé, porque
não foi do contrato com o primeiro adquirente que resultou o prejuízo,
que os credores do primitivo alienante invocam.

Esta doutrina é exacta mesmo no caso de a segunda venda se ter
realizado depois de registada a acção revogatória, por ser imóvel a
cousa alienada. O registo da acção não influi nos efeitos da acção
pauliana, porque a boa fé, neste caso, é conjugada com o carácter
oneroso ou gratuito do título de aquisição e com a circunstância de
ter havido, ou não, prejuízo dos credores por virtude do segundo
contrato.» (Tratado de Direito Civil, vol. V, Coimbra, 1932, pp. 791-792.

(122) Note-se que a acção de impugnação está, também, sujeita
a regras especiais de prova, no tocante ao montante das dívidas — que
incumbe ao autor —, bem como à suficiência dos bens penhoráveis
— que impende sobre o devedor e o terceiro adquirente —, regras
estas que devem ter-se igualmente como aplicáveis na impugnação
das transmissões posteriores (artigo 611.o do Código Civil). Assim,
também o subadquirente deve poder demonstrar, em acção contra
si intentada, que da alienação não resulta uma diminuição da garantia
patrimonial do credor.

(123) Idem, p. 13.

Este parecer foi votado na secção do conselho consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 21 de Dezembro de 2000.

José Adriano Machado Souto de Moura — Carlos Alberto Fernandes
Cadilha (relator) — Maria Cândida Guimarães Pinto de
Almeida — Alberto Augusto Andrade de Oliveira (com voto de vencido
em anexo) — João Manuel da Silva Miguel — Ernesto António da Silva
Maciel — António Silva Henriques Gaspar — Luís Novais Lingnau da
Silveira (com voto de vencido em anexo) — Alberto Esteves Remé-
dio — Rui Manuel Lisboa Epifânio — Luís Novais Lingnau da Silveira
[votei vencido, relativamente às conclusões 1.a, 4.a, 5.a e 6.a

Para além de concordar, a propósito, com o voto do meu
Ex.mo Colega Dr. Alberto Oliveira, permito-me acrescentar as obser-
vações seguidamente expostas.
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Considero, com efeito, que a acção pauliana está sujeita a registo
predial — como, aliás, em sede de política legislativa é tida como
a solução mais adequada, mesmo por vários dos que não aceitam
esse regime de jure condito.

Esta posição assenta no entendimento de que a acção pauliana
produz uma situação enquadrável na noção de «quaisquer outras res-
trições ao direito de propriedade» contempladas na alínea u) do n.o 1
do artigo 2.o do CPR.

Dela não decorre, na verdade, uma mera relação obrigacional: a
obrigação implica um vínculo de colaboração, só podendo o credor
ver o seu direito satisfeito através duma actuação do devedor — a
prestação. Ora, da decisão favorável da acção pauliana resulta uma
situação de sujeição do adquirente do bem à faculdade de execução
deste por parte do credor que a haja intentado (a expressão «dever
de restituição» não corresponde, em rigor, ao regime legalmente
estabelecido).

Podendo, pois, retirar do bem alienado um benefício imediato, sem
necessidade da intermediação do adquirente, o credor vencedor da
acção pauliana exerce sobre aquele um poder directo — o de o exe-
cutar —, que se consubstancia numa faculdade de natureza real (e
não obrigacional), com alguma analogia com as garantias reais.

Nem se diga, em contraposição, que se trata, aqui também, de
uma manifestação da sujeição do património do enquanto garantia
geral das obrigações, á execução por parte dos credores daquele. É
que da decisão positiva da acção pauliana resulta uma faculdade de
execução de um bem certo e determinado, e não apenas relativa a
uma universalidade de conteúdo indeterminado e flutuante, como
o património.

O registo (provisório) da acção pauliana, convertível em definitivo
face a decisão final favorável, é, nomeadamente, oponível:

Aos outros credores do alienante que também interponham acção
pauliana em relação ao mesmo bem alienado;

Aos credores comuns do adquirente que pretendam executar
o bem em causa, na medida em que integrado no património
daquele;

Ao subadquirente do bem, que o haja adquirido por acto posterior
ao exercício da acção pauliana.

Estas categorias de interessados cabem, a meu ver, no conceito
(apesar de consabidamente restritivo) de terceiros para efeitos de
registo, consoante definido no n.o 4 do artigo 5.o do CRP: «aqueles
que tenham adquirido de um autor comum direitos incompatíveis
entre si».

Assim:
Os credores titulares de acção pauliana adquiriram por acto de

uma mesma pessoa (o devedor), através da alienação nos termos do
artigo 610.o do Código Civil, direitos «paralelos» a executar o mesmo
bem, cuja satisfação concomitante é, pelo menos em parte, forço-
samente incompatível;

O autor da acção pauliana e os credores do adquirente receberam,
por força do mesmo acto praticado pelo devedor alienante (aquele,
na medida em que o acto haja integrado a previsão do artigo 610.o
do Código Civil; estes, através da inclusão do bem no património
do adquirente), direitos pelo menos parcialmente incompatíveis: os
de executar o mesmo bem, aquele por efeito ria acção pauliana, estes
enquanto credores do adquirente;

O autor da acção pauliana e o subadquirente são titulares de direitos
também pelo menos parcialmente incompatíveis: aquele, o de executar
o bem alienado, este, o de gozar integralmente, sem restrições, o
seu direito de propriedade sobre o mesmo. E um e outro adquiriram
tais direitos da mesma pessoa: o credor, por virtude do acto abrangido
pelo artigo 610.o do Código Civil; o subadquirente, através de dois
(ou mais) actos de alienação, encadeados — trata-se, aqui, é certo,
de aquisição indirecta ou mediata, mas o artigo 5.o, n.o 4, do CRP
não exige que a aquisição a que se reporta seja directa.

Acresce que, a não se aceitar a registabilidade da acção pauliana,
se geraria a possibilidade de ocorrência de situações que dificilmente
se concebe que o legislador pretendesse admitir.

Nomeadamente:
De entre os vários credores que perfaçam os requisitos do

artigo 610.o do Código Civil, não seria necessariamente o mais lesto
a intentar acção pauliana a ver satisfeito o seu interesse, mas sim
aquele em cuja execução (por razões que podem ser da mais variada
índole) se chegasse primeiro à penhora do bem;

O autor da acção pauliana decidida favoravelmente poderia ver
o seu direito comprometido ou mesmo frustado, por força da mais
rápida execução do bem por parte de credores do adquirente;

Enfim, a própria colocação sistemática do artigo 613.o do Código
Civil, relativo à segunda alienação do bem, revela que o legislador
apenas a pretendeu contemplar na medida em que anterior à inter-
posição da acção pauliana; isto, pois, implicando que, uma vez exercida
a acção pauliana, ela seria oponível — na medida em que registada —
ao subadquirente] — Alberto Augusto Andrade de Oliveira [votei contra
as conclusões 4.a, 5.a e 6.a Na verdade, sem prejuízo da força da
argumentação desenvolvida, manter-me-ia fiel à corrente tradicional.

Considerando adquirido o conhecimento das posições contrárias
à que fez vencimento, de que o parecer, aliás, dá ampla notícia, limi-
tar-me-ei a um pequeno apontamento.

Na compreensão de todas as normas jurídicas do registo predial
deve ter-se presente a sua função essencial, que é a de dar publicidade
à situação jurídica dos prédios, tendo em vista a segurança do comércio
jurídico imobiliário (artigo 1.o do Código do Registo Predial).

Ao mesmo tempo, na compreensão do instrumento de garantias das
obrigações que é a impugnação pauliana deve perceber-se que uma inter-
pretação que restrinja o seu campo de intervenção, para menos do que
já resulta da sua própria e exigente normação, remeterá esta garantia
para sede tão residual que perderá sentido económico-jurídico.

Para ilustrar a razão da discordância, atente-se nos seguintes exem-
plos e nos respectivos resultados, a seguir-se a linha do parecer.

1 — Na pendência da acção de impugnação, ou já julgada esta
procedente, o adquirente, sem dela dar o mínimo conhecimento a
terceiro comprador, aliena o bem a que a acção respeita (e coloca-se,
em seguida, em situação de impossibilidade de satisfazer a sua res-
ponsabilidade pelo valor dos bens que alienou).

Resultado — como o subadquirente não agiu de má fé, o credor
não poderá agir contra ele (artigo 613.o, n.o 1, do Código Civil),
pelo que se concretiza totalmente a diminuição da garantia patrimonial
do crédito a que o autor pretendera obviar.

2 — O adquirente, ou subadquirente, hipoteca, na pendência da
acção, ou mesmo depois de julgada procedente, o bem a que respeita
o negócio impugnado.

Resultado — não tendo o credor hipotecário o mínimo conheci-
mento da pendência da acção, e encontrando-se em plena boa fé,
não terá êxito qualquer impugnação que lhe seja dirigida (artigo 613.o,
n.o 2).

A solução para os exemplos que demos radica, conforme toda a última
parte do parecer, no entendimento de que para as transmissões posteriores
à propositura da acção, maxime para as transmissões posteriores à sentença
final, continuam a aplicar-se as regras do artigo 613.o do Código Civil,
nenhuma relevância tendo aquela sentença.

Ora, se assim for, quanto mais distantes estiverem da primeira
as sucessivas transmissões mais problemático será vir a configurar-se
má fé por parte dos respectivos subadquirentes, com a inevitável
improcedência do meio.

Cremos que estes resultados, à luz da solução do parecer, paten-
teiam que esta invalidaria grande parte do sentido da garantia pau-
liana. Não apenas se oneraria o credor com a propositura de sucessivas
acções, tantas quantas as transmissões que se fossem efectuando, como
se o votaria a um mais que provável fracasso.

Afinal, a instauração da acção quase que só poderia salvaguardar
o credor se este fizesse uso, imediatamente após a sua instauração,
de outros meios de garantia patrimonial, por exemplo, o arresto. Mas
estes meios podem não lhe convir, além de que não são de resultado
antecipável.

Salvo melhor, a impugnação pauliana tem de conter virtualidade
autónoma de garantia. Por isso, haverá que descobrir o real sentido
dos dispositivos que a regulam, nomeadamente o do artigo 613.o do
Código Civil.

Este preceito não respeitará às transmissões, ou à constituição de
direitos sobre os bens: transmitidos em benefício de terceiro, após
a acção de impugnação.

Como parece ser a posição de Pires de Lima e Antunes Varela,
do que se trata aí é da transmissão a terceiro dos bens alienados
pelo devedor «antes do exercício da impugnação pauliana» (Código
Civil Anotado, Coimbra Editora, anotação I ao artigo 613.o, n.o 1).

É verdade que também se aplicará às transmissões após a acção
mas, aí, apenas se o credor não tiver registado a acção, caso em
que não se poderá valer do efeito do artigo 271.o, n.o 3 do Código
Civil, nem da oponibilidade e prioridade registrais.

Nesta perspectiva, que se me afigura mais ajustada, afasta-se a
contradição que o parecer descobre na possibilidade de a realidade
registal se sobrepor à realidade substantiva superando o requisito
substancial do artigo 613.o. Não há qualquer contradição, precisamente
por que o campo por excelência de aplicação deste preceito é o das
transmissões anteriores à acção, não o das posteriores

Como diz Menezes Cordeiro, a publicidade registal da sentença
favorável ao impugnante dá, assim, «a conhecer ao público a precisa
situação dos bens» (Revista da Ordem dos Advogados, ano 51.o, Julho
de 1991), com o que se cumpre aquela função essencial do registo
predial que o artigo 1.o do CRP proclama; concomitantemente, o
registo, permitindo obter o efeito do artigo 271.o, n.o 3 do Código
Civil, e dando-se, portanto, conteúdo adequado à impugnação pau-
liana, preserva os direitos daqueles que no registe confiam para obter
o exacto conhecimento da situação dos bens.]

(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Secre-
tário de Estado da Justiça de 30 de Janeiro de 2001.)

Está conforme.

Lisboa, 12 de Março de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves
Costa.
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UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 6591/2001 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 14 de Março do corrente ano:

Mestre Lígia Eunice Almeida Évora Ferreira, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal não docente desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro no País no período de
31 de Março a 5 de Abril do corrente ano.

Mestre Rosana de Lemos de Sousa Albuquerque, assistente com con-
trato administrativo de provimento nesta Universidade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período de 6 a 8 de
Abril do corrente ano.

15 de Março de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 6592/2001 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 6 de Março do ano em curso:

Maria Inês Alves Antunes Valente, Olga Marina Pedro Mendes
Rocha, Teresa Maria Pereira Santos, Miguel Duarte Abreu Pereira,
Adélia Maria Morganho Magano Ferreira, Susana Cristina Santos
Baptista, Felicidade Lopes Piedade Nunes, Maria José Rosa Val-
verde Vale, Maria Adelaide Neves Ferrão Marques Roque, Maria
Alexandra Consolado Lopes Ribeiro, Isabel Maria Santos Gelásio
Florentim, Maria Celeste Salta da Silva, Paula Cristina Bernardo
Boavista e Luís Filipe da Piedade Frias, técnicos profissionais de
2.a classe da carreira técnica profissional do quadro de pessoal
não docente da Universidade Aberta — nomeados, precedendo
concurso, técnicos profissionais de 1.a classe, do mesmo quadro
e carreira, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho, com o vencimento correspondente ao esca-
lão 1, índice 215, considerando-se exonerados dos cargos anteriores.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no
artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

15 de Março de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 790/2001. — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Sílvia Maria Ramos Martins — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, com
efeitos a partir de 17 de Janeiro e até 31 de Agosto de 2001, aufe-
rindo a remuneração ilíquida mensal correspondente ao índice 100.

24 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 791/2001. — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Isabel Marina Tomé Nunes Veríssimo Viegas — autori-
zado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio para a Escola Superior de Gestão, Hote-
laria e Turismo da Universidade do Algarve, com efeitos a partir
de 3 de Fevereiro e até 31 de Julho de 2001, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal correspondente ao índice 100.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 792/2001. — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria Edite Leitão Cameira Wilson — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial e a 50 %, para a Escola
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do
Algarve, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro e até 31 de Julho
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 100.

30 de Janeiro. — A Administradora, Maria Cândida Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 793/2001. — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro Vinhas Laginha dos Ramos — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de exclusividade, da Escola Superior de Ges-
tão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, em regime
de substituição temporária ao abrigo do programa PRODEP, com
efeitos a partir de 22 de Janeiro de 2001, até ao regresso do subs-
tituído, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 100.

30 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 794/2001. — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Jorge Filipe de Brito Brandão Guerreiro Quinta-
-Nova — autorizado o contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade
do Algarve, em regime de substituição temporária ao abrigo do
programa PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de
2001, até ao regresso do substituído, auferindo a remuneração men-
sal ilíquida correspondente ao índice 100, considerando-se rescin-
dido o contrato anterior.

30 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 795/2001. — Por despacho de 22 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria Manuela Coelho Ataíde Moreno Neves — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equipa-
rada a assistente do 1.o triénio, para a Escola Superior de Gestão,
Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, em regime
de substituição temporária ao abrigo do Programa PRODEP,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, até ao regresso
do substituído, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 100, considerando-se rescindido o con-
trato anterior.

31 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 796/2001. — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Paula Cristina Lourenço Serdeira Correia — autori-
zado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, para
a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Univer-
sidade do Algarve, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro até
15 de Setembro de 2001, auferindo a remuneração ilíquida men-
sal correspondente ao índice 100, considerando-se rescindida
do anterior.

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 797/2001. — Por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Paulo Jorge Boanova Sousa Paixão — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de exclusividade, da Escola Superior de
Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, em
regime de substituição temporária ao abrigo do Programa PRO-
DEP, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, até ao regresso
do substituído, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 100, considerando-se rescindido o contrato
anterior.

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 798/2001. — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Gertrudes Rosa Dias Rosado Souto de Assis — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equipa-
rada a assistente do 2.o triénio, em regime de acumulação e
a 20 %, da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do
Algarve, com início em 15 de Janeiro e términus em 14 de Julho
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 135.

7 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 799/2001. — Por despacho de 12 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado José Martins Oliveira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve,
em regime de substituição temporária ao abrigo do programa PRO-
DEP, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 135, com efeitos reportados a 1 de Janeiro de 2001 e até
ao regresso do substituído, considerando-se rescindido o contrato
anterior.

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 800/2001. — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado João Manuel Ribeiro da Silva Tavares Ferreira — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo parcial e a 50 %,
para a Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve,
em regime de substituição temporária ao abrigo do Programa PRO-
DEP, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 135, com efeitos reportados a 16 de Outubro de 2000 e
até ao regresso do substituído.

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 801/2001. — Por despacho de 16 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Paula Guerreiro Martins — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola Supe-
rior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do
Algarve, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro e até 31 de
Agosto de 2001, auferindo a remuneração ilíquida mensal cor-
respondente ao índice 100, considerando-se rescindido do ante-
rior lugar.

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 802/2001. — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Paula Teresa Matos da Luz — autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo, com início em 23 de Março de 2001,
por um período de um ano, para exercer funções correspondentes
a assistente administrativo na Escola Superior de Gestão, Hotelaria
e Turismo da Universidade do Algarve.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 803/2001. — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Carlos Alberto do Carmo Correia Brígida, assistente con-
vidado em regime de exclusividade da Faculdade de Economia da
Universidade do Algarve — autorizada a renovação do contrato,
pelo período de três anos, com efeitos a partir de 26 de Março
de 2001.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 804/2001. — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Amélia Maria Adrião Guia Moreira Baptista — autorizada
a renovação do contrato como equiparada a professor-adjunto, em
regime de acumulação e a 50 %, para a Escola Superior de Tec-
nologia da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Abril de 2001.

15 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 805/2001. — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado William Mendonça dos Santos — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 1 de Maio de 2001.

15 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 806/2001. — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Ilídio da Encarnação de Jesus Neto Mestre — autorizada a
renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com início em 15 de Março de 2001.

15 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 807/2001. — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Manuel Artur Correia Leitão — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto, em regime de
acumulação e a 50 %, para a Escola Superior de Tecnologia da
Universidade do Algarve, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Abril de 2001.

15 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6593/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Ana Paula do Carmo Cabaça Linares — nomeada definitivamente
assistente administrativa especialista do quadro do pessoal não
docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 260.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6594/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Idália Maria Reis dos Santos Luís — nomeada definitivamente assis-
tente administrativa especialista do quadro do pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 260.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6595/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mécia Vargas Prazeres Vargas — nomeada definitivamente assistente
administrativa especialista do quadro do pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 260.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Despacho n.o 6596/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Susana Maria Mascarenhas Lampreia Garcia — nomeada definitiva-
mente assistente administrativa principal do quadro do pessoal não
docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 215.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6597/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Acácio José Martins Lopes — nomeado definitivamente assistente
administrativo principal do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 215.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6598/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Domingos Pires dos Santos — nomeado definitivamente assistente
administrativo especialista do quadro de pessoal não docente da
Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 260.

9 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6599/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Noémia Parreira Gonçalves Pereira — nomeada definitiva-
mente assistente administrativa especialista do quadro do pessoal
não docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 260.

10 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6600/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Ângela Maria Cândida Nunes — nomeada definitivamente assistente
administrativa especialista do quadro do pessoal não docente da
Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 260.

10 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6601/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Ana Cristina Ramos Viegas — nomeada definitivamente assistente
administrativa especialista do quadro do pessoal não docente da
Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 260.

10 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6602/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

José Manuel Parreira dos Santos — nomeado definitivamente assis-
tente administrativo especialista do quadro do pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente

conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 260.

10 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6603/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Ana Cristina Filgueiras Correia de Almeida Santos — nomeada defi-
nitivamente técnica de 2.a classe, área de apoio ao ensino e inves-
tigação, do quadro do pessoal não docente da Universidade do
Algarve, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 12 de Janeiro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 285, considerando-se exonerada do lugar
anterior.

18 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6604/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

António Manuel Martins Ramos — nomeado definitivamente técnico
de 2.a classe, área de gestão, do quadro do pessoal não docente
da Universidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 12 de Janeiro de 2001, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 285.

18 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6605/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Elsa Cristina Correia Martins — nomeada definitivamente
técnica superior de 2.a classe, área de gestão, do quadro de pessoal
não docente da Universidade do Algarve, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 400, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior.

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 6606/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Davide de Jesus Matos Rosa — nomeado definitivamente
técnico superior de 2.a classe da carreira de informática do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Algarve, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 10 de Fevereiro
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 450.

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 6607/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Dina Maria Gomes dos Santos Martins — nomeada provisoriamente
assistente administrativa do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com efeitos após a
publicação no Diário da República, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 191.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6608/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Rui Miguel de Jesus Martins Teixeira — nomeado provisoriamente
assistente administrativo do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com efeitos após publi-
cação no Diário da República, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 191.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Despacho n.o 6609/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade do Algarve, proferidos por delegação de com-
petências:

De 6 de Março de 2001:

Licenciado José António Sequeira de Figueiredo Rodrigues, assistente
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País nos
dias 5 e 6 de Março de 2001.

De 8 de Março de 2001:

Doutor Manuel Aureliano Pereira Martins Alves, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 21 a 29 de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 6610/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor José Maria Longras Figueiredo, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período de 1 de
Março a 15 de Setembro de 2001.

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Rectificação n.o 816/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3558/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2001, rectifica-se que
onde se lê «6.2 — A prova de conhecimentos gerais aprovada pelo
despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública
(anexo I)» deve ler-se «6.2 — A prova de conhecimentos gerais apro-
vada pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração
Pública (anexo II)».

15 de Março de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Aviso n.o 5000/2001 (2.a série). — Faz-se público que as listas
de antiguidade do pessoal dos quadros desta Universidade, organi-
zadas nos termos do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, se encontram afixadas nos locais a seguir indicados:

Serviços Administrativos;
Colégio do Espírito Santo;
Colégio Luís António Verney;
Colégio da Mitra.

Daquelas listas cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
para o reitor da Universidade.

15 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 6611/2001 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Évora de 9 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Nuno Eduardo Paiva Cruz de Carvalho, assistente con-
vidado a 50 % — prorrogado o respectivo contrato, pelo período
de três anos, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Licenciada Maria Teresa Ribeiro Matos Fernandes Rocha Pereira,
assistente convidada a 100 % — prorrogado o respectivo contrato,
pelo período de três anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 14 de Fevereiro
de 2001:

Licenciado José Alberto Ferreira, assistente convidado a 100 % —
prorrogado o respectivo contrato, pelo período de três anos, com
efeitos a partir de 10 de Abril de 2001.

(Não careceram de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

15 de Março de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 6612/2001 (2.a série). — Designados, por despa-
cho do vice-reitor de 15 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de equivalência ao grau de doutor
requeridas pelo licenciado Evgeny Akhmedov:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Gustavo Castelo Branco, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Rodrigues Crispim Romão, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Augusto Manuel Carvalho Albuquerque Barroso,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

15 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 6613/2001 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de proceder a alguns ajustamentos ao quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Letras, nomeadamente a extinção dos lugares
de chefe de repartição, actualmente existentes, criando-se em sua
substituição lugares da carreira técnica superior, transitando os res-
pectivos titulares para as novas categorias, de acordo com o esta-
belecido no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Considerando o disposto no n.o 5 do artigo 16.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e nos Estatutos da Faculdade de Letras, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 1997:

Determino a extinção e a criação dos lugares constantes do mapa
anexo ao presente despacho do quadro de pessoal não docente da
Faculdade de Letras constante do mapa anexo à Portaria n.o 44/89,
de 23 de Janeiro, com as alterações entretanto ocorridas.

19 de Março de 2001. — O Reitor, José Adriano Barata-Moura.

Mapa anexo

Lugares a extinguir

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Categoria
Exis-
tentes Criados Extintos Total

Administrativo . . . . . . . . . . . . . – Coordenação e chefia Administrativa . . . . . . Chefe de repartição . . . 3 – 1 2
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Lugares a criar

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Área funcional Carreira Categoria
Exis-
tentes Criados Extintos Total

Técnico superior . . . . . . . . . . . . – Gestão . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

17 1 – 18

Faculdade de Belas-Artes

Edital n.o 206/2001 (2.a série). — O conselho directivo da Facul-
dade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa faz saber que, sob
proposta do conselho científico e por despacho do vice-reitor de 29
de Janeiro de 2001, proferido por delegação do reitor, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da presente publicação deste edital,
se encontra aberto concurso documental, nos termos do artigo 13.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho), para o recrutamento de um lugar de assistente estagiário para
o 5.o grupo, Metodologia e Técnicas de Escultura.

Nos termos e condições seguintes:
1 — Os candidatos devem ser diplomados ou licenciados em Artes

Plásticas — Escultura das Faculdades de Belas-Artes, com classifica-
ção final mínima de Bom — 14 valores, com componente curricular
na área científica referida e apresentarem os seus requerimentos de
admissão ao conselho directivo desta Faculdade, os quais deverão
conter:

a) Nome completo;
b) Estado civil;
c) Filiação;
d) Data e local de nascimento;
e) Residência e telefone;
f) Número e data de validade do bilhete de identidade e res-

pectivo serviço emissor;
g) Classificação final do curso.

2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de não estar inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

g) Documento comprovativo do curso superior e respectiva clas-
sificação final;

h) Curriculum vitae e outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido por um ano.
Para efeitos de concurso, é dispensada a apresentação dos docu-

mentos indicados nas alíneas a) a f) do n.o 2, devendo, neste caso,
o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão ao con-
curso, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
(artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

4 — A selecção dos candidatos é feita através dos seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção (caso o júri considere

necessário, sendo, neste caso, os candidatos notificados).

5 — Serão factores de apreciação das capacidades dos candidatos:

a) Curriculum vitae;
b) Experiência de docência profissional na área de licenciatura

e grupo a que se candidatam;
c) Nota final do curso.

6 — A classificação final dos candidatos resultará da soma das clas-
sificações obtidas em cada um dos factores de apreciação das capa-
cidades dos candidatos e será expressa de 0 a 20 valores.

7 — As candidaturas devem ser dirigidas ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Belas-Artes de Lisboa, Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 1249-058 Lisboa.

8 — Garantia de igualdade de tratamento — «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação», nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março.

16 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 5001/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das dispo-
sições aplicáveis no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do vice-reitor de 13 de Dezembro de 1999,
proferido por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de acesso misto para provimento de duas vagas de assis-
tente administrativo principal, da carreira de assistente administrativo,
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa, constante do mapa anexo à Portaria n.o 44/89,
de 23 de Janeiro, com as alterações posteriormente introduzidas:

Um lugar destina-se a funcionários pertencentes ao quadro de
pessoal da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa;

Um lugar destina-se a funcionários de outros organismos.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas referidas e caduca com o seu provimento.

4 — Conteúdo funcional — funções enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de comple-
xidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa,
designadamente pessoal, expediente e arquivo, contabilidade, econo-
mato, património e processamento de texto.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento mensal
é o correspondente aos índices e escalões a que, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação, o fun-
cionário tenha direito e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da Administração Pública.

6 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, Cidade Uni-
versitária, 1949-014 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições exigidas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Ser assistente administrativo com pelo menos três anos de

serviço na categoria classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados, no mínimo, de Bom.

7.3 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

8 — Método de selecção a utilizar:
8.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular,

devendo o júri considerar e ponderar, obrigatoriamente, os factores
de apreciação previstos no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional. O júri pode, se assim
o entender, considerar a classificação de serviço como factor de apre-
ciação na avaliação curricular.
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8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

9 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri do concurso, podendo ser entre-
gue pessoalmente na Repartição de Pessoal da Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa ou remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a
Faculdade de Direito, Cidade Universitária, 1649-014 Lisboa.

11 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data de emissão e
validade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço

a que pertence e da natureza do vínculo;
d) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-

sitos gerais para o provimento em funções públicas, constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao número e à data do Diário da República onde se
encontra publicado o respectivo aviso;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração se comprovadas documentalmente.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém, a antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública, bem como a classificação de serviço refe-
rente aos anos relevantes para efeitos de concurso;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e das respectivas durações;

f) Declaração autenticada do serviço especificando detalhada-
mente as efectivas funções, tarefas e responsabilidades do
candidato e o tempo correspondente ao seu exercício.

12.1 — Os candidatos que sejam funcionários da Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa estão dispensados da apresentação
dos documentos já existentes nos seus processos individuais, nomea-
damente os mencionados nas alíneas b) a e) do número anterior,
desde que os mesmos se encontrem no seu processo individual.

13 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são, exigidos nos termos do presente aviso, determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
no placard dos Serviços Administrativos da Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa, Cidade Universitária, Lisboa.

17 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento Administrativo.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Luís Waldyr de Menezes Barbosa Vicente,
secretário da Faculdade de Direito.

Vogais efectivos:

Walter Luís Ferro Rodrigues, chefe de secção da Repartição
de Alunos, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Maria Emília Assunção Muller Valentim Lourenço, chefe
da Secção Pedagógica da Repartição de Alunos.

Vogais suplentes:

Maria Helena Parreira Gonçalves, assistente administrativa
especialista da Repartição de Alunos.

Manuel Rosário Agostinho, assistente administrativo espe-
cialista da Repartição de Alunos.

13 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Louvor n.o 274/2001. — No exercício do meu mandato como pre-
sidente do conselho directivo, obteve esta Faculdade autonomia finan-
ceira e foi preciso organizar desde a base a correspondente repartição.
Essa tarefa coube em concreto a Maria dos Anjos Gonçalves Alves
Domingues, que nela demonstrou conhecimento da matéria e capa-
cidade de chefia.

Louvo-a, pois, pelas suas qualidades profissionais, pelo zelo que
sempre põe em todas as suas actividades e pela constante dedicação
ao serviço público, tornando este louvor extensivo às funcionários
da repartição licenciada Eugénia Lopes, Maria de Ascensão Terras,
Maria da Natividade Fernandes e Maria da Conceição Valente.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Louvor n.o 275/2001. — Atenta a todos os problemas da sua área,
sempre disponível para todos os necessários contactos na Reitoria,
de grande frontalidade, trabalhando muito para além do seu horário
de serviço, para assim suprir a grande falta de pessoal com que o
seu serviço (como quase todos os serviços da Faculdade) se defronta,
Maria da Conceição Freire Feiteiro merece todo o apreço e con-
sideração.

Louvo-a, pois, pela sua dedicação, pelas qualidades profissionais
que tem demonstrado e pela competência com que vem exercendo
as funções de chefe da Repartição de Pessoal da Faculdade, tornando
este louvor extensivo à funcionária da Repartição Almerinda Santana.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Louvor n.o 276/2001. — No exercício do meu mandato como pre-
sidente do conselho directivo, pude sempre observar a grande dis-
ponibilidade para o serviço, o nunca negado esforço em épocas difíceis,
o extremo cuidado colocado em todas as tarefas solicitadas aos fun-
cionários da secretaria da Faculdade.

Louvo por isso Walter Luís Ferro Rodrigues, Maria Helena Parreira
Gonçalves, Manuel do Rosário Agostinho, Maria de Lurdes Delgado
Nunes Teles Freitas, Isabel Maria Félix Mourão Santos Gonçalves
Ramos, Maria Manuel Rego da Cruz Carvalho e Maria Paula Ponta
Garça Simão.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Louvor n.o 277/2001. — Durante todo o tempo em que exerci
funções de presidente do conselho directivo foi secretário da Facul-
dade o licenciado Luís Waldyr Barbosa Vicente.

Acompanhando sempre as reuniões do conselho directivo, ele
demonstrou bom relacionamento humano, sensatez e lealdade e de
igual modo deu uma colaboração significativa à transferência da
biblioteca.

Por isso, e pela sua grande dedicação à Faculdade, louvo o licenciado
Luís Waldyr Barbosa Vicente.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.
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Louvor n.o 278/2001. — Atenta a todos os problemas da sua área,
sempre disponível para todos os necessários contactos na Reitoria,
de grande frontalidade, trabalhando muito para além do seu horário
de serviço, para assim suprir a grande falta de pessoal com que o
seu serviço (como quase todos os serviços da Faculdade) se defronta,
Maria da Conceição Freire Feiteiro merece todo o apreço e con-
sideração.

Louvo-a, pois, pela sua dedicação, pelas qualidades profissionais
que tem demonstrado e pela competência com que vem exercendo
as funções de chefe da Repartição de Pessoal da Faculdade.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Louvor n.o 279/2001. — No exercício do meu mandato como pre-
sidente do conselho directivo, obteve esta Faculdade autonomia finan-
ceira e foi preciso organizar desde a base a correspondente repartição.
Essa tarefa coube em concreto à Maria dos Anjos Gonçalves Alves
Domingues, que nela demonstrou conhecimento de matérias e capa-
cidade de chefia.

Louvo-a, pois, pelas suas qualidades profissionais, pelo zelo que
sempre põe em todas as suas actividades e pela constante dedicação
ao serviço público.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Louvor n.o 280/2001. — Maria Emília de Jesus Martins Rebelo
é desde há alguns anos chefe da secretaria da Faculdade, e nessas
funções, tal como as demais pessoas que aí trabalham, tem demons-
trado capacidade de trabalho e espírito de sacrifício, para responder
às constantes solicitações que lhe são exigidas, particularmente em
épocas de exames.

Foi também sob sua chefia que se fez a transferência da secretaria
das antigas para as novas instalações, com grande eficácia e o menor
custo possível para os estudantes.

Por isso, e pela sua disponibilidade e lealdade, merece Maria Emília
de Jesus Martins Rebelo todo o apreço.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Louvor n.o 281/2001. — A licenciada Maria José Venâncio Car-
doso e Silva Abreu é a funcionária encarregada especificamente do
serviço dos cursos de mestrados e pós-graduações, um serviço que
tem vindo a crescer em ritmo acelerado em face da constante procura
desses cursos. Nessas funções tem demonstrado grande dedicação,
excelente relacionamento com professores e alunos, disponibilidade
nunca desmentida. Ela própria trabalhadora-estudante, nem por isso
durante o tempo em que fez a licenciatura deixou de cumprir as
suas obrigações.

Louvo, por isso e pelo seu empenhamento profissional, a licenciada
Maria José Venâncio Cardoso e Silva Abreu.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Louvor n.o 282/2001. — Maria Nadir Carla Faria de Lacerda
Ribeiro, funcionária da Faculdade, serviu durante alguns anos como
secretária do conselho directivo e nessas funções revelou disponi-
bilidade, vontade de cumprir e de ultrapassar dificuldades, simpatia
e lealdade.

Louvo-a por isso e pelo relacionamento humano que sempre con-
seguiu manter na Faculdade.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Louvor n.o 283/2001. — Na parte final do exercício das minhas
funções de presidente do conselho directivo, durante mais de um
ano, tive como secretário o licenciado António Miguel da Cruz Fer-
reira Martins, o qual demonstrou sempre adaptação ao trabalho soli-
citado, disponibilidade, vontade de cumprir e simpatia.

Pelas qualidades que assim revelou, louvo o licenciado António
Miguel da Cruz Ferreira Martins.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Louvor n.o 284/2001. — Madalena da Ressurreição Sá Pires Silva
é uma das telefonistas da Faculdade, e nessas funções tem desen-
volvido altas qualidades pessoais e humanas. Sempre assoberbada de

trabalho, demonstra sempre disponibilidade e paciência para atender
as pessoas, é rigorosa nas comunicações a que procede e naquelas
que transmite e tudo encara com dedicação ao serviço, zelo e simpatia.

Louvo-a, pois, por todo o dedicado, leal e competente empenha-
mento que põe na sua actividade profissional.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Louvor n.o 285/2001. — Maria de Lurdes dos Santos Aleixo
Branco é a chefe do pessoal auxiliar da Faculdade e nessas funções
tem demonstrado, para além do que lhe seria exigível, uma grande
dedicação ao serviço, zelo profissional e simpatia humana. Sabendo
vencer todas as dificuldades para as tarefas que lhe são pedidas, nelas
demonstra plena competência.

Louvo-a, pois, por todo o dedicado, leal e competente empenha-
mento que põe na sua actividade profissional, tornando este louvor
extensivo a todos os funcionários auxiliares da Faculdade.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Louvor n.o 286/2001. — Maria Isilda Correia Henriques Bernar-
des é funcionária desta Faculdade e tem patenteado nos serviços que
aqui presta altas qualidades pessoais e humanas. Dando apoio também
aos telefones, demonstra sempre disponibilidade e tudo encara com
dedicação ao serviço, zelo e simpatia.

Louvo-a, pois, por todo o dedicado, leal e competente empenha-
mento que põe na sua actividade profissional.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Louvor n.o 287/2001. — Maria Manuela Almeida Esteves Guer-
reiro é uma das telefonistas da Faculdade, e nessas funções tem desen-
volvido altas qualidades pessoais e humanas. Sempre assoberbada de
trabalho, demonstra sempre disponibilidade e paciência para atender
as pessoas, é rigorosa nas comunicações a que procede e naquelas
que transmite e tudo encara com dedicação ao serviço, zelo e simpatia.

Louvo-a, pois, por todo o dedicado, leal e competente empenha-
mento que põe na sua actividade profissional.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Louvor n.o 288/2001. — A transferência da biblioteca da Facul-
dade para novas e mais adequadas instalações representou um passo
fundamental de mudança, que, porém, carece de ser completado por
todo um trabalho interno da racionalização e modernização. Dessa
tarefa tem-se incumbido a bibliotecária Dr.a Ana Martinho, com o
seu saber técnico, a sua experiência comprovada e a sua capacidade
de trabalho e de relacionamento com as pessoas.

Louvo, pois, a Dr.a Ana Martinho por essas qualidades profissionais
e humanas e pelo empenhamento valioso que põe ao serviço da Facul-
dade, tornando este louvor extensivo a todos os funcionários da
biblioteca.

12 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Faculdade de Letras

Contrato n.o 808/2001. — Por despacho do vice-reitor de 8 de
Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutora Ana Alexandra Tibúrcio Lopes Alves de Sousa — celebrado
contrato administrativo de provimento para exercer as funções de
professora auxiliar além do quadro, com efeitos a partir de 19
de Janeiro de 2001, considerando-se exonerada do lugar anterior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 6614/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 8 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Paulo Simões Areosa Feio, assistente — prorrogado o contrato até
final do ano escolar (14 de Outubro de 2001), com efeitos a partir
de 7 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.
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Despacho n.o 6615/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 8 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Alexandra Assis Rosa Queiroz de Barros, assistente — prorrogado
o contrato por um biénio, com efeitos a partir de 25 de Janeiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 6616/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 8 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Armando Jorge das Neves Silva, assistente — prorrogado o contrato
por um biénio, com efeitos a partir de 26 de Janeiro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 6617/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 9 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Peggy Berndt — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de leitora além do quadro, com
efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 6618/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 9 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

João Carlos de Teiga Zilhão, professor auxiliar de nomeação pro-
visória — nomeado definitivamente professor auxiliar, com efeitos
a partir de 4 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 6619/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 9 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Eduarda Pires Valente da Silva Marques da Costa, assistente — pror-
rogado o contrato até à realização das provas de doutoramento,
com efeitos a partir de 21 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 6620/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 9 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Jorge da Silva Macaísta Malheiros, assistente — prorrogado o contrato
até à realização das provas de doutoramento, com efeito a partir
de 22 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Aviso n.o 5002/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal do quadro do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana
da Universidade de Lisboa referente a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias consecutivos a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República, conforme estipula o n.o 1 do artigo 96.o do referido
diploma legal.

15 de Março de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

Despacho (extracto) n.o 6621/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Fevereiro de 2001,
proferido por delegação de competência:

José Justina Francisco — nomeado, em comissão de serviço, após
aprovação em concurso, técnico profissional de 2.a classe (área de
actividades laboratoriais e ou de campo, de apoio ao ensino e à

investigação) do quadro deste Instituto, considerando-se exonerado
de categoria de auxiliar técnico de laboratório no fim do período
probatório. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

Despacho (extracto) n.o 6622/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Fevereiro de 2001,
proferido por delegação de competência:

Ana de Jesus Correia de Oliveira — nomeada, em comissão de serviço,
após aprovação em concurso, técnica profissional de 2.a classe (área
de actividades laboratoriais e ou de campo, de apoio ao ensino
e à investigação) do quadro deste Instituto, considerando-se exo-
nerada da categoria de auxiliar técnico de laboratório no fim do
período probatório. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

Despacho (extracto) n.o 6623/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Fevereiro de 2001,
proferido por delegação de competência:

Isaura dos Prazeres Henriques António — nomeada, em comissão de
serviço, após aprovação em concurso, técnica profissional de
2.a classe (área de actividades laboratoriais e ou de campo, de
apoio ao ensino e à investigação) do quadro deste Instituto, con-
siderando-se exonerada da categoria de auxiliar técnico de labo-
ratório no fim do período probatório. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 5003/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Feve-
reiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por
delegação de competências):

Doutor Jonas da Silva Almeida, professor auxiliar a título provisório —
nomeado definitivamente, com efeitos a partir de 29 de Novembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores Sebastião Feyo de Azevedo, professor catedrático da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, e Manuel José Teixeira
Carrondo, professor catedrático desta Faculdade, se encontram preen-
chidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, os professores
catedráticos, associados e auxiliares definitivos desta Faculdade apro-
varam, por maioria, em 21 de Dezembro de 2000, a nomeação defi-
nitiva do professor auxiliar Doutor Jonas da Silva Almeida, com início
em 29 de Novembro de 2000.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

5 de Março de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 809/2001:

Licenciado João Manuel Pintado Silveira Lobo — contratado como
professor associado convidado, em regime de tempo integral, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Fevereiro de
2001, por um ano, por despacho do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa de 28 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação
de competências. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa analisou a proposta res-
peitante à contratação do Dr. João Silveira Lobo como professor
associado convidado.
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A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito pelos
Profs. Doutores José António Girão, professor catedrático da FEUNL,
Diogo Homem de Lucena, professor catedrático da FEUNL, e José
Neves Adelino, professor catedrático da FEUNL.

O Dr. João Silveira Lobo é licenciado em Economia pelo Instituto
Superior de Economia da Universidade Técnica de Lisboa, tendo
também um MBA do INSEAD, França.

Com uma formação académica em instituições de excelente qua-
lidade, a sua carreira desenvolveu-se no mercado em empresas de
primeira linha, como bem ilustra o seu currículo. As suas respon-
sabilidades nas várias organizações com que colaborou foram desde
a área financeira, no início da sua carreira, até à área comercial,
nomeadamente como administrador da maior empresa portuguesa
do ramo de distribuição, a SONAE. A esta posição chegou após ter
protagonizado funções de relevo na Direcção de Planeamento e Con-
trolo e na Direcção Comercial Alimentar.

A sua inequívoca vocação para a área de gestão, o sentido de grande
responsabilidade e eficiência com que tem gerido a sua carreira dentro
de organizações de prestígio, que umas após as outras mais não têm
feito do que reconhecer os seus méritos profissionais, são factores
que recomendaram a contratação do Dr. João Silveira Lobo como
docente convidado da Faculdade.

Para além do bom contributo técnico e prático das matérias da
sua especialidade, a excelente qualidade de comunicador e a facilidade
de relacionamento reveladas traduziram-se num desempenho peda-
gógico de muito bom nível. Em simultâneo, o Dr. João Silveira Lobo
vem contribuindo de forma muito significativa para o desenvolvimento
da Faculdade de Economia através da sua prestação no instituto de
formação de quadros empresariais. A experiência acumulada na cola-
boração prestada por este docente vem corroborar a expectativa exis-
tente sobre o seu contributo futuro e reforçar a recomendação para
a contratação do Dr. João Silveira Lobo como professor associado
convidado da Faculdade de Economia da Universidade Nova de
Lisboa.

Nestas condições, a comissão coordenadora do conselho científico
decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta de contratação como
professor associado convidado da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa do Dr. João Silveira Lobo.

24 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Científico,
José Neves Adelino.

9 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Contrato n.o 810/2001:

Licenciada Teresa Maria Ramos Carvalho Pereira da Cunha — con-
tratada, em regime de contrato administrativo de provimento, como
assistente convidada, em regime de tempo parcial (30 %), por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 1 de Fevereiro de 2001,
por um ano, por despacho de 7 de Março de 2001 do vice-reitor
da UNL, por delegação de competências. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Contrato n.o 811/2001:

Licenciado José Manuel da Costa Matos — contratado, em regime
de contrato administrativo de provimento, como assistente con-
vidado, em regime de tempo parcial (50 %), por conveniência
urgente de serviço, a partir de 6 de Abril de 2001, por um ano,
por despacho de 7 de Março de 2001 do vice-reitor da UNL, por
delegação de competências. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Despacho n.o 6624/2001 (2.a série). — Concedida equiparação
a bolseiro fora do País aos seguintes docentes e nos períodos abaixo
mencionados, por despachos de 7 de Março de 2001 do director da
Faculdade de Economia da UNL, por delegação de competências:

Doutora Maria Eugénia Almeida Mata, professora associada — no
período de 14 a 18 de Março de 2001.

Doutor João Manuel Gonçalves Amaro de Matos, professor auxi-
liar — nos períodos de 27 de Fevereiro a 1 de Março e 7, 15 e
16 de Março de 2001.

8 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Despacho n.o 6625/2001 (2.a série). — Concedida equiparação
a bolseiro fora do País à licenciada Maria de Fátima Correia de Oli-
veira Crespo, assessora principal BD, no período de 14 a 18 de Março
de 2001, por despacho de 7 de Março de 2001 do director da Faculdade
de Economia da UNL, por delegação de competências.

8 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 5004/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo a técnica
profissional especialista principal Maria Manuela Moniz Saúde Costa
para desempenhar as funções de secretariado da direcção, com efeitos
a 1 de Dezembro de 2000.

14 de Dezembro de 2000. — O Director, Jorge Torgal.

Aviso n.o 5005/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo a chefe
de secção Laurinda Mariana da Silva Veiga Correia, em regime de
requisição, neste Instituto, para desempenhar as funções de secre-
tariado da direcção, com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

31 de Dezembro de 2000. — O Director, Jorge Torgal.

Aviso n.o 5006/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Feve-
reiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, proferido
por delegação de competências:

Henrique Manuel Condinho da Silveira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de professor
auxiliar neste Instituto, em regime de exclusividade, pelo período
de cinco anos, com início em 20 de Fevereiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de subs-
tituição, Maria José de Freitas.

Rectificação n.o 817/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro
de 2001, a p. 3193, o aviso n.o 2782/2001 (2.a série), torna-se público
que o mesmo fica anulado.

8 de Março de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de subs-
tituição, Maria José de Freitas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 5007/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 16
de Março de 2001, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto,
foi alterado de 24 para 25 o numerus clausus relativo ao curso de
mestrado em Ciências da Educação, na área de especialização de
Educação e Diversidade Cultural, da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação desta Universidade, para a edição 2001-2003,
publicado pelo aviso n.o 1382/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro de 2001, a p. 1626.

16 de Março de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 6626/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 do director da Faculdade de Ciências, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao licenciado Samuel
António de Sousa Dias Lopes, assistente estagiário, pelo período de
um ano, com início em 15 de Agosto de 2001.

9 de Março de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.
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Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 6627/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 14 de Março de 2001, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 14 a 28 de Abril
de 2001.

15 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 6628/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Sérgio Emanuel Monteiro Rodrigues, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 24 de Fevereiro a 4 de Março de 2001.

13 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 6629/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor António de Sousa Pedrosa, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 30 de Março a 30 de Abril de 2001.

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 5008/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista de subsídios
concedidos pelo Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
durante o 2.o semestre de 2000:

Associação de Estudantes do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar — 100 000$.

Associação Nacional de Esudantes de Medicina — 160 000$.
Associação dos Licenciados do ICBAS do Instituto de Ciências Bio-

médicas de Abel Salazar — 350 000$.
CITMA — Centro de Ciências e Tecnologias da Madeira — 2 220 000$.
Sociedade Portuguesa de Imunologia — 50 000$.
6.as Jornadas Portuguesas de Informação em Saúde — 450 000$.

20 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Corá-
lia Vicente.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Rectificação n.o 818/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2001, o
despacho (extracto) n.o 4927/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Doutor António Miguel Machado Rodrigues, professor auxiliar
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro» deve ler-se «Dou-
tor Miguel António Machado Rodrigues, professor auxiliar da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro».

14 de Março de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 6630/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Engenheiro Manuel Marco Soares de Oliveira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de técnico de 2.a classe, da Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
do Instituto Politécnico de Bragança, com efeitos a partir da publi-
cação no Diário da República, correspondendo-lhe a remuneração
mensal ilíquida referenciada na escala salarial constante do anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

15 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 6631/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Luís Carlos da Costa Bebiano — autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo, com início reportado a 14 de Março
de 2001 e pelo período de um ano, para desempenhar as funções
correspondentes à categoria de assistente administrativo, vencendo
mensalmente a quantia de 115 700$.

15 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 5009/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 17 de
Janeiro de 2001:

Mestre Maria Leonor Tavares Marques Coelho Dias — autorizada
a contratação, em regime de tempo parcial (seis horas semanais),
e em acumulação, como equiparada a assistente na Escola Superior
de Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
15 de Janeiro a 31 de Julho de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 5010/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Março de 2001:

Doutor José Manuel Monteiro Gonçalves, professor-adjunto da Escola
Superior Agrária deste Instituto — autorizada a equiparação a bol-
seiro fora do País no período compreendido entre 28 de Março
e 13 de Abril de 2001.

13 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 5011/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Março de 2001:

Mestre José Carlos Gonçalves Dias, assistente do 1.o triénio do Ins-
tituto Superior de Contabilidade e Administração deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 17 e 22 de Abril de 2001.

Mestre José Manuel Seabra Benzinho, professor-adjunto do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 17 e 22 de Abril de 2001.

13 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 5012/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Março de 2001:

Licenciada Filipa Maria de Paula Caldeira Canavarro de Morais —
autorizada a contratação, em regime de contrato administrativo
de provimento, como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo parcial, quatro horas por semana, na Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Março a 30 de Setembro de 2001.

Licenciada Fernanda Maria Antunes Rodrigues — autorizada a con-
tratação, em regime de contrato administrativo de provimento,
como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Superior
de Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Março a 30 de Setembro de 2001.
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Licenciada Maria da Luz Bento Taborda Nogueira — autorizada a
contratação, em regime de contrato administrativo de provimento,
como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo
parcial, seis horas por semana, na Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Março
a 30 de Setembro de 2001.

13 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 5013/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Março de 2001:

Licenciado Jorge de Menezes Cabral — autorizada a contratação, em
regime de contrato administrativo de provimento, como equiparado
a assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Educação deste
Instituto Politécnico de 1 de Março a 30 de Setembro de 2001.

Licenciada Susana Peixoto Godinho Lima — autorizada a contratação,
em regime de contrato administrativo de provimento, como equi-
parada a assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico de 1 de Março a 30 de Setembro de
2001.

13 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 5014/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 8 de
Março de 2001:

Licenciado Rui Pedro Oliveira Alves — autorizada a contratação
como equiparado a assistente, em regime de substituição tempo-
rária, no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politéc-
nico, com efeitos a partir de 9 de Março a 30 de Setembro de
2001, a fim de substituir o mestre Francisco José Baptista Pereira,
que se encontra em formação ao abrigo do concurso n.o 4/5.3/PRO-
DEP/2000.

13 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 5015/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Março de 2001:

Licenciado António Manuel Ferreira Fonseca — autorizada a con-
tratação em regime de contrato administrativo de provimento, a
tempo parcial, seis horas por semana, como equiparado a pro-
fessor-adjunto na Escola Superior de Educação deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 24 de Fevereiro a 30 de Setembro
de 2001.

13 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 5016/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 13 de
Março de 2001:

Licenciado André Marcos Leite dos Santos — autorizada a contra-
tação em regime de tempo integral como equiparado a assistente
da Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico de 9 de Março
a 31 de Julho de 2001.

Licenciada Maria Domingas de Oliveira Gonçalves — autorizada a
contratação em regime de tempo integral como equiparada a assis-
tente da Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico de
9 de Março a 31 de Julho de 2001.

14 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 5017/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 13 de
Março de 2001:

Licenciado Jorge Manuel da Conceição Ferreira — autorizada a con-
tratação, em regime de contrato administrativo de provimento, em
regime de tempo parcial — quatro horas/semana e em substituição
temporária, como equiparado a assistente na Escola Superior Agrá-
ria deste Instituto Politécnico, a fim de substituir a mestre Elsa
de Canavarro Almeida, que se encontra em formação ao abrigo
do concurso n.o 4/5.3/PRODEP 2000, com efeitos a partir de 9
de Março a 31 de Julho de 2001.

Licenciado Filipe António Miranda de Melo — autorizada a contra-
tação, em regime de contrato administrativo de provimento, em
regime de tempo parcial — sete horas/semana e em substituição
temporária, como equiparado a assistente na Escola Superior Agrá-
ria deste Instituto Politécnico, a fim de substituir a mestre Elsa
de Canavarro Almeida, que se encontra em formação ao abrigo
do concurso n.o 4/5.3/PRODEP 2000, com efeitos a partir de 9
de Março a 31 de Julho de 2001.

Licenciada Maria Amélia Moreira da Silva Diegues Ramos — auto-
rizada a contratação, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, em regime de tempo parcial — sete horas/semana e em
substituição temporária, como equiparada a assistente na Escola
Superior Agrária deste Instituto Politécnico, a fim de substituir
o mestre Fernando José dos Santos Delgado, que se encontra em
formação ao abrigo do concurso n.o 4/5.3/PRODEP 2000, com efei-
tos a partir de 9 de Março a 31 de Julho de 2001.

Mestre António Eduardo Ribeiro Pais de Sá — autorizada a con-
tratação, em regime de contrato administrativo de provimento, em
regime de tempo parcial — oito horas/semana e em substituição
temporária, como equiparado a assistente na Escola Superior Agrá-
ria deste Instituto Politécnico, a fim de substituir a mestre Isabel
Rosa Maria Lima de Brito Viana Andrade, que se encontra em
formação ao abrigo do concurso n.o 4/5.3/PRODEP 2000, com efei-
tos a partir de 9 de Março a 31 de Julho de 2001.

Licenciada Oriana Alexandra Gomes Afonso — autorizada a contra-
tação, em regime de contrato administrativo de provimento, em
regime de tempo integral, e em substituição temporária, como equi-
parada a assistente na Escola Superior Agrária deste Instituto Poli-
técnico, a fim de substituir o mestre José de Jesus Gaspar, que
se encontra em formação ao abrigo do concurso n.o 4/5.3/PRO-
DEP 2000, com efeitos a partir de 9 de Março a 31 de Julho de
2001.

Mestre José Pedro Morais — autorizada a contratação, em regime
de contrato administrativo de provimento, em regime de tempo
parcial — quatro horas/semana e em substituição temporária, como
equiparado a assistente na Escola Superior Agrária deste Instituto
Politécnico, a fim de substituir a mestre Maria Isabel Ribeiro Dinis,
que se encontra em formação ao abrigo do concurso n.o 4/5.3/PRO-
DEP 2000, com efeitos a partir de 9 de Março a 31 de Julho de
2001.

Mestre João Miguel Brilha Silva Carvalho — autorizada a contratação,
em regime de contrato administrativo de provimento, em regime
de tempo parcial — três horas/semana e em substituição temporária,
como equiparado a assistente na Escola Superior Agrária deste
Instituto Politécnico, a fim de substituir o mestre Joaquim Manuel
Sande Silva, que se encontra em formação ao abrigo do concurso
n.o 4/5.3/PRODEP 2000, com efeitos a partir de 9 de Março a
31 de Julho de 2001.

Licenciada Ana Sofia Gonçalves Santos — autorizada a contratação,
em regime de contrato administrativo de provimento, em regime
de tempo integral, e em substituição temporária, como equiparada
a assistente na Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico,
a fim de substituir a mestre Luísa Maria Chambel Filipe Lopes
Leitão, que se encontra em formação ao abrigo do concurso
n.o 4/5.3/PRODEP 2000, com efeitos a partir de 9 de Março a
31 de Julho de 2001.

Licenciado Ricardo Torres da Silva — autorizada a contratação, em
regime de contrato administrativo de provimento, em regime de
tempo integral, e em substituição temporária, como equiparado
a assistente na Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico,
a fim de substituir a mestre Maria Beatriz Machado Fidalgo, que
se encontra em formação ao abrigo do concurso n.o 4/5.3/PRO-
DEP 2000, com efeitos a partir de 9 de Março a 31 de Julho de
2001.

14 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 5018/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Março de 2001:

Mestra Susana Maria Pereira Dias — autorizada a contratação, em
regime de contrato administrativo de provimento, na categoria de
assistente de 1.o triénio na Escola Superior Agrária deste Instituto
Politécnico, pelo período de três anos, com efeitos a partir da data
do despacho.

14 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.
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Aviso n.o 5019/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Março de 2001:

Doutora Maria da Conceição Morais da Cunha, professora-coorde-
nadora do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 17 e 24 de Março de 2001.

13 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 5020/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Março de 2001:

Mestra Viviana Almeida Carreira de Campos Figueiredo — autori-
zada a contratação, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, na categoria de assistente na Escola Superior Agrária deste
Instituto Politécnico, pelo período de três anos, com efeitos a partir
da data do despacho.

14 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 5021/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 13 de
Março de 2001:

Mestra Ana Margarida Girão Coelho, assistente do Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto — autorizada a equiparação a bol-
seiro fora do País no período compreendido entre 21 e 23 de Março
de 2001.

14 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 207/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
aplicáveis em vigor, faz-se saber que, por meu despacho de 26 de
Fevereiro de 2001:

1 — Encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para constituição de reservas de recrutamento
de assistentes do 1.o triénio do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração de Coimbra, para as áreas disciplinares de:

1.1 — Contabilidade Financeira e Auditoria;
1.2 — Contabilidade de Gestão;
1.3 — Gestão de Empresas;
1.4 — Finanças Empresariais;
1.5 — Economia;
1.6 — Matemática;
1.7 — Informática;
1.8 — Direito;
1.9 — Línguas.
2 — Selecção e ordenação dos candidatos ao concurso:
2.1 — Serão seleccionados os candidatos habilitados com licencia-

tura adequada e informação final mínima de Bom ou com informação
inferior desde que disponham de currículo científico, técnico ou pro-
fissional relevante.

2.2 — Constituem licenciaturas adequadas:
2.2.1 — Para a área de Contabilidade Financeira e Audito-

ria — licenciatura em Contabilidade e Auditoria, em Contabilidade
e Finanças e licenciaturas afins com forte componente de auditoria
e contabilística;

2.2.2 — Para a área de Contabilidade de Gestão — licenciatura em
Contabilidade e Auditoria e Finanças e licenciaturas afins com forte
componente contabilística;

2.2.3 — Para a área de Gestão de Empresas — licenciatura em Ges-
tão de Empresas, em Contabilidade e Auditoria, em Contabilidade
e Finanças e licenciaturas afins;

2.2.4 — Para a área de Finanças Empresariais — licenciatura em
Gestão de Empresas, em Contabilidade e Auditoria, em Contabilidade
e Finanças e licenciaturas afins;

2.2.5 — Para a área de Economia — licenciatura em Economia;
2.2.6 — Para a área de Matemática — licenciatura em Matemática;
2.2.7 — Para a área de Informática — licenciatura em Engenharia

Informática, Engenharia Electrotécnica e licenciaturas afins com con-
teúdo informático relevante;

2.2.8 — Para a área de Direito — licenciatura em Direito;
2.2.9 — Para a área de Línguas — licenciatura em Línguas e Lite-

raturas Modernas que inclua Inglês na variante.

2.3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados
pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, sendo condições pre-
ferenciais, constituindo designadamente factor de desempate, a dis-
ponibilidade para o exercício de funções em regime de dedicação
exclusiva e a experiência pedagógica no ensino superior politécnico.

2.4 — A ordenação dos candidatos fundamentar-se-á no mérito
científico e pedagógico do curriulum vitae e será feita com base na
classificação definida pela seguinte fórmula:

CF=(0,25+0,05p)NF+(0,20+0,10p)ND+(0,15+0,05p)NC+
+(0,15+0,05p)NP+0,25 (1 — p)E

em que:

CF=classificação final;
NF=nota final de licenciatura;
ND=nota média das disciplinas de licenciatura relevantes para

a área;
NC=nota baseada no currículo científico definido, designada-

mente, pelos seguintes parâmetros:

Doutoramento ou mestrado em área considerada relevante;
Parte lectiva do doutoramento ou mestrado em área con-

siderada relevante;
Cursos de pós-graduação em área considerada relevante;
Actividade científica (livros e artigos publicados, apresen-

tações em conferências e trabalhos de carácter cien-
tífico-pedagógico);

NP=nota baseada no currículo pedagógico definido, designada-
mente, pelos seguintes parâmetros:

Tempo de docência no ensino superior politécnico;
Experiência de docência na área para que é aberto o

concurso;
Orientação e supervisão de estágios e seminários;
Intervenção na gestão pedagógica;

E=entrevista individual, caso o júri a considere necessária;
P=factor que toma o valor 0 ou 1, consoante ocorra ou não

entrevista.

Os valores NF, NC, NP, ND e E variam no intervalo de 10 a
20 valores.

3 — O candidato deverá apresentar um requerimento de admissão
ao concurso, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Coimbra, donde deverão constar o nome com-
pleto, a filiação, a naturalidade, a data e o local de nascimento, o
estado civil, a residência actual e número de telefone, o número,
data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, o(s) grau(s)
académico(s) e respectiva classificação final, a situação profissional
actual e a área disciplinar a que se candidata.

4 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo dos requisitos de robustez e

aptidão física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 319/99,de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Certidão de habilitações, contendo informação final e, se pos-
sível, discriminando as disciplinas da licenciatura e as clas-
sificações obtidas;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado;
g) Quaisquer outros documentos que facilitem a formação de

um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
das funções pretendidas.

5 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), c) e d) do número anterior aos candidatos
que declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

6 — O processo de candidatura (constituído por requerimento e
documentos referidos) deverá ser entregue na Secção de Pessoal do
Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra, sito
à Quinta Agrícola, Bencanta, 3040 Coimbra, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo de apresentação de
candidaturas, para o mesmo endereço.

7 — Para cada área disciplinar deverá ser apresentado um processo
de candidatura distinto.

8 — As candidaturas são apreciadas por um júri designado pelo
conselho científico.
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9 — As decisões do júri serão tornadas públicas através de edital
afixado nos locais de estilo no ISCAC, considerando-se realizada a
notificação, para todos os efeitos, através da afixação do edital.

10 — Da decisão final do júri não cabe recurso, salvo ocorrendo
vício de forma.

11 — Validade do concurso — para suprir necessidades de recrutar
assistentes durante o prazo de um ano após a publicação do edital
de abertura do concurso, ficando o provimento dependente, em qual-
quer caso, da existência de cabimento de verba.

26 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 819/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 16
de Novembro de 2000, a p. 18 623, aviso n.o 15 990/2000 (2.a série),
referente ao licenciado Pedro Filipe Robalo Nunes Santos Fortes,
da Escola Superior Agrária deste Instituto, rectifica-se que onde se
lê «com efeitos a partir de 1 de Abril e até 30 de Setembro de 2001»
deve ler-se «com efeitos a partir de 1 de Março e até 30 de Setembro
de 2001».

15 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5022/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada nos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Coimbra a lista de antiguidade do pessoal.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente do
serviço.

15 de Março de 2001. — A Administradora, Ana Cristina Summa-
vielle Mendes de Abreu.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 6632/2001 (2.a série). — Por despacho da admi-
nistradora para a Acção Social do Instituto Politécnico de Lisboa
de 29 de Dezembro de 2000:

Maria de Fátima Oliveira Antunes — rescindido, a seu pedido, o con-
trato individual de trabalho como operadora de caixa a partir de
12 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Março de 2001. — A Administradora para a Acção Social,
Teresa Maria de Oliveira Cabeçudo Torres Martins.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 6633/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de
provimento com Teresa Rosa Fernandes Silva Mata, como equiparada
a professora-adjunta, em regime de tempo parcial (20 %), para a
Escola Superior de Educação, com início em 4 de Outubro de 2000
e fim em 30 de Junho de 2001, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 71 300$. (Isento de fiscalização prévia.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 6634/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de
provimento com Maria Alexandrina Santos Pinto Fernandes Barros,
como equiparada a professora-adjunta, em regime de tempo parcial
(30 %), para a Escola Superior de Educação, com início em 4 de
Outubro de 2000 e fim em 30 de Junho de 2001, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 106 900$. (Isento de fiscalização prévia.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 6635/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de
provimento com Maria Dometila Carmo de Azevedo Menezes, como
equiparada a professora-adjunta, em regime de tempo parcial (30 %),
para a Escola Superior de Educação, com início em 1 de Outubro
de 2000 e fim em 30 de Junho de 2001, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 106 900$. (Isento de fiscalização prévia.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 6636/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de
provimento com Maria José Amarante Correia de Oliveira, como
equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo integral,
para a Escola Superior de Educação, pelo período de um ano, com
efeitos a partir de 4 de Outubro de 2000, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 259 900$. (Isento de fiscalização prévia.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 6637/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Lisboa, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de pro-
vimento com Maria João de Oliveira Antunes Barroso Hortas como
equiparada a professora-adjunta, em regime de tempo parcial (50 %),
para a Escola Superior de Educação, com início em 13 de Novembro
de 2000 e fim em 30 de Junho de 2001, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 178 100$. (Isento de fiscalização prévia.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 6638/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de
provimento com António Luís Melo dos Santos, como equiparado
a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo parcial (30 %), para
a Escola Superior de Educação, com início em 4 de Outubro de
2000 e fim em 30 de Junho de 2001, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 78 000$. (Isento de fiscalização prévia.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 6639/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de
provimento com Berta Sousa Furtado Fonseca, como equiparada a
professora-adjunta, em regime de tempo parcial (50 %), para a Escola
Superior de Educação, com início em 1 de Outubro de 2000 e fim
em 30 de Junho de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 178 100$. (Isento de fiscalização prévia.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 6640/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Lisboa, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de pro-
vimento com Nuno Alexandre Martins Ferreira, como equiparado
a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (60 %), para
a Escola Superior de Educação, com início em 21 de Outubro de
2000 e fim em 30 de Junho de 2001, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 115 500$. (Isento de fiscalização prévia.)

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 6641/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do artigo 23.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, subdelego
na presidente do conselho científico do ISEL, professora-coordena-
dora engenheira Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes
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de Faria, a competência que me foi delegada pelo presidente do Ins-
tituto Politécnico de Lisboa, por despacho de 1 de Março de 2001,
para presidir ao júri do concurso de provas públicas para profes-
sor-coordenador do quadro do ISEL, mapa I, área científica de Enge-
nharia Química, no grupo de disciplinas da Tecnologia Química.

2 — O despacho produz efeitos a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

9 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 5023/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Paulo Alexandre Castanho — autorizado contrato administrativo de
provimento como pessoal especialmente contratado na categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo
completo (100 %), para o exercício de funções docentes na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Poli-
técnico, com início a partir de 9 de Outubro de 2000, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Rectificação n.o 820/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 488/2001, publicado a p. 4487
do Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2001,
rectifica-se que onde se lê «Equiparada a professor-adjunto, a tempo
parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a
respectiva categoria» deve ler-se apenas «Equiparada a professor-
-adjunto, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva
categoria».

13 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 5024/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 21 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral com vista à admissão
de um técnico profissional de 1.a classe da carreira técnica profissional,
em regime de contrato administrativo de provimento ou comissão
de serviço extraordinária, para a Escola Superior de Ciências Empre-
sariais do Instituto Politécnico de Setúbal.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
caducando com o preenchimento do mesmo.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 307/87, de 6 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/98, de 2 de Julho, e 218/98,
de 17 de Julho, Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

3 — Área funcional — contabilidade.
4 — Local de trabalho — Escola Superior de Ciências Empresariais

do Instituto Politécnico de Setúbal, em Setúbal.
5 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se

os indivíduos vinculados à Administração Pública que cumpram os
requisitos da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular. Na avaliação curricular ponderar-se-ão os
seguintes factores, de acordo com as exigências da função:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera o grau aca-
démico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional e sua duração, em espe-
cial as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) Experiência profissional, onde se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área funcional para que o concurso é aberto,
sendo avaliado, designadamente, pela sua natureza e duração;

7 — Classificação final — será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do Ins-
tituto Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República,
1, 2910-470 Setúbal, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, dele devendo constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria e serviço onde desempenha funções.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado de habilitações;
c) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, que comprove a respectiva categoria, a natureza
do vínculo à função pública e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço relevantes para o concurso;

d) Fotocópia dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas.

8.3 — Os candidatos pertencentes aos Serviços Centrais ou escolas
do Instituto Politécnico de Setúbal ficam dispensados da apresentação
dos documentos que se encontram arquivados no respectivo processo
individual.

9 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final

será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado José Guilherme Ferreira da Silva, secre-
tário da Escola Superior de Ciências Empresariais.

Vogais efectivos:

Licenciado Rui Manuel Sobral Rita, assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Ciências Empresariais.

Licenciada Carla Isabel Contreiras do Rosário, técnica supe-
rior de 2.a classe da Escola Superior de Ciências Empre-
sariais.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Lurdes Corado Cerqueira, técnica
superior de 2.a classe da Escola Superior de Ciências
Empresariais.

Licenciada Luísa Maria Cordeiro, técnica de 2.a classe da
Escola Superior de Ciências Empresariais.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Março de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 812/2001. — Por despacho de 6 de Janeiro de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado José Ricardo Escortel Amorim — contratado, em regime
de contrato administrativo de provimento, precedendo concurso,
como técnico de 2.a classe, para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 22 de Janeiro de 2001. Vencimento correspon-
dente ao escalão 1, índice 285, da tabela do regime geral da Admi-
nistração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 813/2001. — Por despacho de 6 de Janeiro de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Bacharel Paula Susana Rodrigues Torres de Jesus Alpoim — con-
tratada, em regime de contrato administrativo de provimento, pre-
cedendo concurso, como técnica de 2.a classe, para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 22 de Janeiro de 2001. Ven-
cimento correspondente ao escalão 1, índice 285, da tabela do
regime geral da Administração Pública. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 814/2001. — Por despacho de 25 de Janeiro de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciada Helena Maria da Silva Santos Rodrigues — contratada,
precedendo concurso, como assistente do 1.o triénio, em regime
de exclusividade, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, por três anos,
com efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2001. Vencimento cor-
respondente ao escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal docente
do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 815/2001. — Por despacho de 30 de Janeiro de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado João Miguel de Castro Ferreira — contratado, pre-
cedendo concurso, como assistente do 1.o triénio, em regime
de exclusividade, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, por três
anos, com efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2001, com o ven-
cimento correspondente ao escalão 1, índice 100, da carreira
do pessoal docente do ensino superior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 816/2001. — Por despacho de 8 de Fevereiro de
2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre António Álvaro Labrincha Ferreira — contratado como equi-
parado a assistente do 2.o triénio, em regime de exclusividade, para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, por um ano, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2001 e até 31 de Janeiro de 2002, com o
vencimento correspondente ao escalão 2, índice 145, da carreira
do pessoal docente do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 817/2001. — Por despacho de 30 de Janeiro de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre Vítor Manuel Ferreira — contratado, precedendo concurso,
como assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por

urgente conveniência de serviço, por três anos, com efeitos a partir
de 4 de Janeiro de 2001. Vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 100, da carreira do pessoal docente do ensino superior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 6642/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, por subdelegação:

Mestra Ana Maria Coelho de Almeida Peixoto, professora-adjunta
da Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro fora do País no período de 30 de Março
a 2 de Abril de 2001.

15 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 818/2001. — Por meu despacho de 9 de
Fevereiro de 2001:

Dr. José Lechner — autorizado a acumular 55 %, sete horas semanais,
como equiparado a professor-adjunto, no Instituto Politécnico de
Viseu, Escola Superior de Educação, a partir de 12 de Fevereiro
de 2001, por urgente conveniência de serviço.

9 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 819/2001. — Por meu despacho de 23
de Novembro de 2000:

Dr. Nuno Miguel Cancela Mesquita Montes, docente efectivo da
Escola Secundária do Dr. João Araújo Correia da Régua — auto-
rizado a acumular 30 %, quatro horas semanais, como equiparado
a assistente do 2.o triénio, no Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Educação/Pólo de Lamego, a partir de 2 de Outubro
de 2000 e até 31 de Agosto de 2001, por urgente conveniência
de serviço.

9 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 820/2001. — Por meu despacho de 23
de Novembro de 2000:

Mestre Luís Felgueiras Sousa Quaresma, docente da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro — autorizado a acumular 30 %
(quatro horas semanais) como equiparado a assistente do 2.o triénio
no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação/Pólo
de Lamego, a partir de 1 de Março de 2000 e até 31 de Julho
de 2000, por urgente conveniência de serviço.

12 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 6643/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Fevereiro de 2001:

Mestre João Manuel Vinhas Ramos Marques — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a professor-adjunto para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Tecnologia, com início em 25 de Fevereiro de 2001,
por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

9 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 6644/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Samuel Ferreira Barros — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 2.o triénio, para acumular 50 %, seis horas semanais, no Instituto
Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia, com início
em 2 de Janeiro de 2001, por dois anos, por urgente conveniência
de serviço.

7 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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Despacho (extracto) n.o 6645/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 16 de Janeiro de 2001:

Licenciado Bruno Miguel Morais de Lemos Esteves — autorizado o
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio do Instituto Politécnico de Viseu, Escola Supe-
rior de Tecnologia, em substituição do professor-adjunto António
José de Almeida Fernandes Santos, ao abrigo da acção n.o 5.3
do PRODEP, com efeitos a partir de 17 de Janeiro e até 30 de
Setembro de 2001, por urgente conveniência de serviço.

7 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 6646/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Dezembro de 2000:

Licenciado José Augusto Rosa Bastos — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecno-
logia, em substituição do professor-adjunto Luís Fernandes Rodri-
gues, ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir
de 2 de Outubro de 2000, por 11 meses, por urgente conveniência
de serviço.

7 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 6647/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Dezembro de 2000:

Licenciado Paulo Joaquim Antunes Vaz — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, em substituição do professor-adjunto José Gaspar
Soares Fiuza Branco, ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, por 11 meses,
por urgente conveniência de serviço.

7 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 6648/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Fevereiro de 2001:

Mestre Carlos Manuel Freitas Lázaro — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio para acumular 60 %, oito horas semanais, no
Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia, com
início em 2 de Janeiro de 2001, por dois anos, por urgente con-
veniência de serviço.

7 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 6649/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Janeiro de 2001:

Mestra Fátima Sofia Rosário Batista Bernardo — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Educação, em substituição do professor-adjunto Antonino
Manuel de Almeida Pereira, ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP,
com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e até 12 de Fevereiro
de 2001, por urgente conveniência de serviço.

7 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 6650/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Janeiro de 2001:

Mestre Joaquim Gonçalves Antunes — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, com início em 16 de Janeiro de 2001, por dois
anos, por urgente conveniência de serviço.

7 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 6651/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Janeiro de 2001:

Licenciado António Manuel Santos Carvalho — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como encarregado
de trabalhos do Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, com início em 2 de Fevereiro de 2001, por dois
anos, por urgente conveniência de serviço.

7 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 6652/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Dezembro de 2000:

Licenciado Hugo Heitor Moreira Enes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
do Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia,
em substituição do professor-coordenador João Luís Monney de
Sá Paiva, ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000, por 11 meses, por urgente
conveniência de serviço.

7 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 6653/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Janeiro de 2001:

Licenciada Sandra Marina de Almeida Santos — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como encarregada
de trabalhos para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, com início em 10 de Janeiro de 2001, por dois
anos, por urgente conveniência de serviço.

7 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 6654/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Janeiro de 2001:

Bacharel Abel Figueiredo Freitas Oliveira — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como encarregado de
trabalhos para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, com início em 1 de Janeiro de 2001, por dois anos,
por urgente conveniência de serviço.

9 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 6655/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Prof.a Doutora Maria de Lurdes Costa e Sousa, professora coor-
denadora do Insituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de
Tecnologia — autorizada a equiparação a bolseira para deslo-
cação ao estrangeiro, no período de 15 a 21 de Fevereiro de
2001.

13 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 208/2001 (2.a série). — António Pires de Lima, bas-
tonário da Ordem dos Advogados, faz saber que, por acórdão do
Conselho Distrital de Évora, no processo disciplinar n.o 7/D/2000 e
apensos n.os 8/D/2000 e 9/D/2000, foi aplicada ao Dr. José Rodrigues
de Oliveira, que usa o nome abreviado de José Oliveira, portador
da cédula profissional n.o 370-E, a pena de suspensão preventiva por
três meses, nos termos do artigo 116.o do Estatuto da Ordem dos
Advogados.

O cumprimento desta pena tem início no dia 12 de Março de
2001.

9 de Março 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 209/2001 (2.a série). — António Pires de Lima, bas-
tonário da Ordem dos Advogados, faz saber que, por Acórdão do
pleno do Conselho Distrital de Lisboa de 15 de Novembro de 2000
e nos termos do disposto no artigo 107.o, n.os 1 e 3, no processo
disciplinar n.o 149/D/97, foi aplicada à Dr.a Ana Cristina Martins
Coelho da Silva Ferreira, que usa o nome profissional de Ana Coelho,
com domicílio conhecido na Rua do Marquês de Fronteira, 117, 4.o,
direito, em Lisboa, a pena disciplinar de quatro meses de suspensão
da sua inscrição, por violação do disposto nos artigos 76.o, n.os 1
e 3, 78.o, alínea b), e 79.o, alínea a), todos do Estatuto da Ordem
dos Advogados.

O cumprimento da pena aplicada teve início em 7 de Março de
2001.

14 de Março de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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Edital n.o 210/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 16 de Março do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. João Rossa, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

19 de Março de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 211/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 13 de Março do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Correia de Sá, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

19 de Março de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

PARPÚBLICA — PARTICIPAÇÕES PÚBLICAS (SGPS), S. A.

Deliberação (extracto) n.o 516/2001. — Deliberação de acumu-
lação de funções:

«[. . . ] delibera, por escrito, ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 54.o do Código das Sociedades Comerciais, conceder autori-
zação ao Dr. João Manuel de Castro Plácido Pires para exercer, em
regime de acumulação, as funções de presidente do conselho de admi-
nistração da SAGESTAMO — Sociedade Gestora de Participações
Sociais Imobiliárias, S. A., da FUNDIESTAMO — Sociedade Gestora
de Fundos de Investimento Imobiliário Públicos, S. A., e da SAGE-
SECUR — Sociedade de Titularização de Créditos, S. A., [ . . . ], com
efeitos reportados à data da designação em assembleia geral das Socie-
dades acima mencionadas (as Sociedades indicadas são subsidiárias
da PARPÚBLICA).

Considerando ainda que PARPÚBLICA — Participações Públicas
(SGPS), S. A., foi eleita membro do conselho de administração da
IPE — Investimentos e Participações Empresariais, S. A., em reunião
da assembleia geral desta sociedade, realizada no dia 18 de Setembro
de 2000, é concedida autorização ao Dr. João Manuel de Castro Plá-
cido Pires para exercer, em regime de acumulação, as funções de
vogal do conselho de administração da IPE — Investimentos e Par-
ticipações Empresariais, S. A., em representação da PARPÚBLICA.»

12 de Março de 2001. — O Presidente, João Plácido Pires.
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